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EDITORIAL 

E 
sta edição é dedicada, particularmente, a assuntos de natureza es­
tratégica. Aproveitando matéria que nos foi gentilmente cedida pela 
·Escola Superior de Guerra e pelo Centro Brasileiro de Estudos Es-

tratégicos, foi possfvel compor um bloco de cinco artigos (os cinco primeiros 
do sumário) que se complementam e interpenetram e que, além de propicia­
rem ao leitor uma compreensão doutrinária de Estratégia, em seu conceito 
moderno, fundamentos e dimensões, permitem-lhe uma visão panorâmica 
do mundo atual, pela compreensão das concepções estratégicas de seus 
dois maiores personagens, assim como algumas reflexões sohre a posição 
do Brasil dentro dele. Propiciam-lhe, ao mesmo tempo, horizontes mais am­
plos para o entendimento da conjuntura nacional e melhores condições para 
uma prospecção realista do seu destino. 

São artigos que, pelo seu conteúdo e expressão dos seus autores, valo­
rizam sobremodo nosso programa editorial e engrandecem nossa revista. 

Completam o número, com igual padrão de qualidade, um conjunto de 
artigos de conteúdo diverso, cuja vinculação, direta ou indireta, total ou par­
cial, com a Estratégia pode ser, também, identificada. 
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FUNDAMENTOS DA 
ESTRATÉGIA 

Amerino Raposo Filho 

Qual o entendimento conceitual moderno de Estratégia? Como a Es­
tratégia se situa em relação aos campos da Ciência e da Técnica, da 
Arte e do Método, e· aos compartimentos teórico-doutrintlrio e do plane­
jamento? Como evolui, horizontal e verticalmente, o conceito de Estraté­
gia? A que tipos de conseqüencias tem sido submetido o pensamento 
estratégico, em face da evolução antecedente, paralela e se­
guinte, do pensamento jurfdico-polftico, econõmico-social e militar pro­
priamente dito? Como poderão a História e a Geopolftica condicionar-se 
à Estratégia, limitando ou ampliando suas dimensões no ãmbito nacional 
e a nfvel internacional? Qual a relação entre fins e meios, hierarquia e 
desdobramentos (horizontal e vertical) da Estratégia? O desenvolvimento 
exponencial do campo industrial-cibernético estimulou a evolução do 
conceito de Estratégia? É realmente importante acompanhar a evolução 
da História, da Guerra, da Polftica, das Relações Internacionais e do 
Sistema do Poder, regional e mundial? 

Neste artigo e no artigo seguinte; "Dimensões da Estratégia", o autor 
propõe-se a dar respostas a essas perguntas. 

INTRODUÇÃO 

E 
stratégia é um termo cujo 
entendimento vem sofrendo 
variações "sanfonizadas", 

desde o significado . original nos 
tempos antigOs, até as formas mais 
ampliadas e. verticalizadas do mun­
do contemporâneo. Embora a sua 
acepção semântica militar apareça 
na literatura correspondente rio final 
do século XVIII, a verdade é que, 
desde a Antiguidade, em sua ori­
gem, a Estratégia, que parecia refe­
rir-se à dimensão unicamente militar, 

voltada para a conduta da guerra, 
posicionou-se relativamente à polrti­
ca, em termos de meios e fins. A Es­
tratégia, cuidando do preparo e da 
aplicação dos meios; a Polrtica, de­
finindo e ordenando os fins, propósi­
tos e objetivos a colimar ou manter. 

A Defesa Nacional 

Durante os cinco mil anos de 
aventura do homem na Terra, das tri­
bos primitivas aos tempos contempo­
râneos, passando pelc;>s perrodos das 
"verdades absolutas, das "certezas 
definitivas", para alcançar o das 
"possibilidades" - quando tanta ver­
dade sucumbiu, e tanta certeza se 
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desfigurou diante de duas, três, qua­
tro e cinco dimensões da teoria do 
conhecimento; quando até se ques­
tionou o postulado de Euclides dian­
te da teoria einsteiniaria; quando, 
nesta final de século, a despeito ou 
em razão do assombroso desenvol­
vimento científico-tecnológico-ciber­
nético, essa "aldeia global" da 
toynbeana Mãe Terra, de quase vin­
te dezenas de nações, com distân­
cias cada vez maiores e "menores", 
com interesses e objetivos diversos 
e conflitantes, encontra-se perplexa 
com o fantasma da "guerra nas es­
trelas" e da destruição da vida no 
planeta terrestre - nesse "tempo his­
tórico" de vinte e cinco séculos e no 
amplo "espaço global", o que se ob­
serva com o fenômeno estratégico, 
ou, mais precisamente, com a inteli­
gência do conceito? Permanece so­
branceiro, sobrevivente e identifica­
do com sua origem remota, voltado 
para a consideração de meios que 
atendam aos reclamos do bem co­
mum e da segurança da comunida­
de. Embora sofrendo variações se­
mânticas, adjetivadas, no fundo con­
tinua a Estratégia substantiva, tra­
duzida no preparo e aplicação de 
meios para colimar objetivos -
meios representativos de poder, oq­
jetivos indicativos de política. A 
sombra desse binário "meios e fins", 
desfila toda uma longa temática, de 
uso e de abuso do conceito, que 
avulta de importância com o correr 
dos tempos. Pelo emprego intenso e 

· extenso do termo, muita vez confun­
dido com política, generaliza-se um 
conceito que encerra problemas e 
aspectos muito específicos e pecu­
liares, comporta níveis e dimensões 
variados e carece de fundamentação 
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doutrinário-operacional. Confunde-se 
comumente Estratégia com uma ou 
a estratégia, dificultando suas varia­
ções, ascendentes e descendentes. 

O estudo dos fundamentos da 
Estratégia implica a consideração 
preliminar de dois conceitos que a 
sustentam, orientam e direcionam 
seu itinerário: Política e Poder. Por 
outro lado, a dinâmica estratégica 
sofre as profundas -repercussões do 
desenvolvimento tecnológico e ci­
bernético, traduzidas em métodos, 
técnicas, processos, meios e equi­
pamentos, ingredientes básicos da 
sistemática do planejamento estra­
tégico. 

Como "provocação" intelectual 
ao tema a ser desenvolvido, faça- · 
mos algumas colocações preambu­
lares: 

- Qual o entendimento conceitual 
moderno da Estratégia, e como ela 
se situa em relação aos campos da 

·Ciência e da Técnica, da Arte e 
do Método, e aos compartimen­
tos teórico-doutrinário e do planeja­
mento? 

- Como surgiu e evoluiu o conceito 
de Estratégia, horizontal e vertical, e 
quais os seus desdobramentos, jus­
tapostos e integrados, ascendentes 
e descendentes? Que dimensões e 
amplitudes passou a envolver, em 
diferentes épocas, fases ou períodos 
da História? Que variações apresen­
ta e qual a sua atual inteligência? 

- A que tipos de influência, ou me­
lhor, de conseqüênci_as, tem sido 
submetido o pensamênto estratégi­
co-militar, em face da evolução an­
tecedente, paralela ou seguinte, do 
pensamento jurídico-político, eco-
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nômico-social e militar propriamente 
dito? 

- Como poderão a Geografia, a His­
tória e a Geopolítica condicionar a 
Estratégia, limitando ou ampliando 
suas dimensões, no ãmbito nacional 
e a nível internacional (envolvendo 
número crescente de unidades polí­
ticas)? 

- Qual a relação entre fins e meios, 
hierarquia e desdobramento (hori­
zontal e vertical) da Estratégia? O 
desenvolvimento exponencial do 
campo industrial-cibernético esti­
mulou a evqlução do conceito de Es­
tratégia? E realmente importante 
acompanhar a evolução da História, 
da Guerra, da Política, das Relações 
Internacionais e dos Sistemas de 
Poder, regional e mundial? 

FUNDAMENTOS DA 
ESTRATÉGIA 

Conceituação da Estratégia 

A compreensão do moderno 
conceito de Estratégia, sobretudo a 
Estratégia Nacional - preocupação 
relevante das elites civis e militares 
voltadas para formulação, o plane­
jamento e a execução das ativida­
des nacionais, para que se atinjam 
os fins pretendiOOs pela Política na­
cional através do preparo e emprego 
adequado do Poder nacional, ven­
cendo os obstáculos que se ante­
põem aos supremos interesses da 
nação -, sugere algumas considera­
çóes preliminares, no sentido de 
configurarmos a inteligência e a re­
lação fundamental entre Política na­
cional, Poder nacional e essa cada 
vez mais importante e complexa arte 
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dos estadistas, precedida da análise 
de ligeira incursão aos tempos anti­
gos, para fixar a origem e a evolução 
do termo, nos diversos períodos da 
História. 

Tão importante é o tema em es- ~ 
tudo que, dentre os diversos concei­
tos que conformam a Doutrina de 
Política nacional em ensaio espe­
culativo na Escola Superior de Guer­
ra, Instituto de Estudos Polftico-Es­
tratégicos por excelência, três se 
isolam como a sua própria essência: 
a Estratégia nacional, que se segue 
à Política nacional e ao Poder na­
cional. E, mais, dos métodos defini­
dores da doutrina, em termos de 
avaliação e preparo do Poder nacio­
nal e de aplicação e acompanha­
mento das ações governamentais, 
visando aos objetivos formulados 
pela Polftica, seja ela nacional 
e governamental, cuida de tudo isso 
o planejamento, compartimento por 
excelência das Estratégias, nacional 
e governamental. 

Origem e Evolução do Conceito 

A palavra estratégia significava, 
em sua remota origem grega, o ge­
neral, mas designava também um 
magistrado com funções diversas e 
muito mais amplas em alguns Esta­
dos gregos. O sistema tribal de 
Cleístenes considerava uma junta 
composta de dez generais, a que se 
denominava Estratégia. Sócrates 
fala "ciência de comandar exércitos", 
com solenidade na Grécia, nas "Coi­
sas Memoráveis", de Dionisídoro, 
que ensina Estratégia. 

Na verdade, os gregos admitiam 
a Estratégia como conceito depen­
dente da Polftica (de po/is), "como 
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orientação da ação humana nos tégica na Antiguidade repre·senta, de 
seus aspectos coletivos•, o que é certa forma, uma estrada, às vezes 
corroborado por Platão {600 a.C.) · longa: e com vários trechos interrom­
quando diz, no diálogo •protágoras•, pidos, não se visualizando, em geral, 
•a ciência polftica de que a Arte Mili· o objetivo final da Política. "De qual­
tar faz parte•. No per1odo de Péricles quer forma", observa o General Di­
{461-429 a.C.), quando a democracia lermando Monteiro, "avulta na Anti­
atingiu sua mais alta perfeição, ha- guidade o sentido de genuíno sabor 
via o Conselho dos Dez Generais, militar ao fenômeno estratégico. E 
cada um com atribuições ligadas à isso se compreende; pois a história 
Guerra e à Polrtica, cuidando do dos povos antigos oonfundia-se com 
bem comum e da segurança, sob a a história de suas guerras, e estas, 
direção do estadista-chefe e chefe normalmente, nãO' atingiam a comu­
politico, por mais de trinta anos. Um nidade como um todo. Apenas aos 
dos estrategistas era designado para exércitos era atribuída a incumbên­
organizar e comandar o exército pa· cia de fazer a guerra, fora das ciQa· 
ra determinada campanha. Os gene- des, sob responsabilidade direta dós 
rais, além de comandantes de exér· chefes militares, os Estrategistas. 
cito, desempenhavam funções le- Eram os generais que decidiam a 
gislativas e executivas do Estado, sorte das populações, quase sempre . 
uma espécie de ministros, cuja auto- ameaçadas (em caso de derrota dos 
ridade se submetia à Assembléia. exércitos) de eliminação ou escravi­
Af, talvez, esteja o embrião das di· dão. A influência dos generais tinha 
versas estratégias integrantes da Es- · de ser grande na direção política dos 
tratégia nacional de hoje. Estados, dando a impressão de ser 

Em Roma, a concepção era a Gue.rra o fator primordial, e a Polí­
idêntica à arte do general, grega, tica sua dependente. Os objetivos 
com nítida ascendência da Política da Guerra eram, em geral, os pró­
sobre a Guerra e a Estratégia. Estra- prios objetivos do Estado, e a Estra­
tegos eram os governantes · princi- tégia atendia à Guerra, não à Políti­
pais de um povo, como na Trácia, ca. Era, assim, a arte do gener~l." · 
dividida, segundo o historiador Plí- Portanto, deSde a origem remo­
riio, em cinqüenta governos (Thracia ta, o fenômeno estratégico se liga às 
in quincuaginta .strategias divisa). idéias fundamentais do seu enten­
Aos poucos, porém, o termo dimento moderno, no sentido de 
caiu em desuso entre os romanos. preparo e aplicação de meios, par-. 

A atuação de estadistas e estra- calados ou globalizados, para aten­
tegistas dos tempos antigos eviden- dirnento de fins, configuradores da 
cia o emprego da Estratégia militar pretensão requerida pela Política. 
e, não raro, de abrangência superior, Estratégia, e Política posicionam-se, 
de "grande estratégia", confundindo- então, desde os tempos antigos, em 
se com a Política, embora Política e estreito relacionamento de meios e 
Guerra · representando momentos fins, da época em que era principal­
distintos. mente a arte do general, até sua 

Já se disse que a conduta estra- conformação ao espaço e ao tempo 
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contemporâneos, em função do insti­
tuto da "Política da Ação". 

A evolução do pensamento es­
tratégico, nos tempos históricos e 
em espaços estratégicos, será àpre­
sentada na parte "Dimensões da Es­
tratégia". 

Conceituação ·e Caracterização da 
Estratégia 

Fundamentos da· Estratégia 

Dizia o General H. Castello 
Branco (C-12-02, p. 2) que a Estrat& 
gia, despida de hierarquia e qualifi­
cativos, basicamente · comporta 
"concepção para atuar'' e "aplicação 
de meios numa ação" e só se justifi- -= 

case a "concepção" estiver ligada à; 
finalidade, à ação, e a "aplicação" li­
gada a objetivos - portanto, uma Es~ 
tratégia substantiva, não adjetivada, 
daí se inferindo que ela consiste, 
fundamentalmente, na 'relação entre 

Para mel.hor compreensão do fins e meios. "Trata-se de uma tara-­
fenômeno estratégico e de sua con- ta", prossegue o General Castello 
ceituação, · fixemos algumas idéias, Branco, "que apela para as forças do 
oo passado e· do presente. espfrito, mas nada tem de contem-

Para Napoleão - referindo-se a plativa; que exige obra de pensa­
Lioyd e naturalmente considerando a mento, mas voltada para a realida­
Estratégia militar - Estratégia era a de; que impulsiona atos decisivos, 
"parte divina" da querra, enquanto a decorrentes de uma concepção; e 
logfstica e a tática "combinavam coi- que exige o conhecimento mas .não 
sas materiais". Daí se depreende despreza a intuição". A Estratégia 
que, metafísica ou não, a Estratégia envolve fatores de toda ordem - his­
comportava conceitos. e se submetia tórico-geográficos, polftico-econômi- · 
a um processo (evolufdo para méto- cose social-militares da comunidade 
do) de racic:x:ínio na ·solução dos · - que · se interagem algebricamen­
problemas militares. te, em valores e possibilidades, res-
. O Marechal Foch entendia que a trições e limitações ao exercfcio .cJa 

essência da Estratégia, igualmente polftica da ação, podendo, até, "jogar 
militar, como arte, encontra-se no com o destino de um povo ou de pc­
jogo abstrato, que resulta da luta vos irmanados pelos m.esmos pro­
clausewitziana entre duas vontades pósitos". 
que, independente de qualquer téc- O General · André Beaufre - para 
nica, permite dominar os problemas quem a Estratégia é praticada mais · 
presentes em tOdo duelo, ·e que en- ou menos inconscientemente (como 
seja o emprego das técnicas com o · Jourdain faz prosa sem saber) e que, 
máximo . de éficácia ...,.. Estratégia embora empregada com freqüência, 
sendo, então, a arte da dialética das encobre 'realidades geralmente igno­
vontades, que emprega a força para radas e é um termo cujo significado 
resolver os conflitos. "Nesse nfvel", é um dos menos cpnhecidos- con­
diz ele, "é que se deve situar ·a Es- sidera que a Estratégia não é uma 
tratégia, . para poder compreender doutrina de definição simples. "Tra­
seus mecanismos de cerebração e ta-se de um método de pensamento, 
as leis que neles podemos desco- cujo objetivo é classificar os aconte­
brir.• cimentos, colocá-los em. otdem de 
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prioridade e, então, escolher a me­
lhor linha de ação." Em síntese, "é 
um método a aplicar para a realiza­
ção dos objetivos da Polftica. 

Para o Comandante B.M. Simp­
son, dos Estados Unidos, a Estraté­
gia é "o agente executivo da Polfti­
ca, e sua ação provém da análise 
polftica" . . 

Como caracterizar a Estratégia 
substantivamente? Vejamos algu­
mas idéiaS e colocações, que procu­
ram traduzir a sua própria inteligên­
cia: 

• Emprego ou aplicação de meios, 
preparados e fortalecidos, sobre ob­
jetivos formulados pela polftica. 

• "Arte simples, mas toda de exa-, 
cução" (Napoleão). 

• Pensamento (frio), determinação 
(resolução, decisão) e vontade (ma­
nutenção do esforço; persistência na 
ação). 

· • Pensamento e ação para viabili­
zar a Política; . nesse sentido, é o 
agente (instrumento) viabilizador da 
Política. 

• Traduz-se no como e quando, 
comportando dois tempos, o estático 
(preparo) e o dinâmico (aplicação). 

• Entendido o Poder como capaci­
dade (força, massa) e vontade (de­
terminação), podemos admitir a Es­
tratégia como a dinâmica da vonta~ 
de (energia) na equação einsteinia­
na, E = 1/2 MV2

, sendo E = Poder, 
M = capacidade do Poder, podemos 

_ter Po (energia) = capacidade (mas­
'sa) acrescida da vontade; satisfação 
(como .e quando, com relação ao 
Poder) da vontade (o querer da Polí­
tica); pois a Estratégia, em última 
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análise, se propõe a satisfazer (rea­
lizar, viabilizar) com o Poder, num 
determinado prazo, a Vontade (Polí­
tica). 

Ademais, se a Política quer 
(objetivo) fazer (vontade) e o Poder 
deve (capacidade) e pode (posSibili­
dade) fazer, a Estratégia será a sa­
tisfação da vontade possível ou res­
posta a desafios, ou~ numa síntese, 
vontade satisfeita ... 

Portanto, entre as necessidades, 
recomedações, mandamentos ou 
objetivos da Política e as peculiari­
dades, possibilidades e limitações 
do Poder, aí está a essência, a inte­
ligência mesma da Estratégia. Não 
importa que, por mais de vinte sé­
culos, tenha sido mais conhecida 
como "arte do general", parecendo 
portanto um conceito militar ou ine­
rente à arte militar. Até porque, pou­
co importa o que parece ser, pois o 
fundamental é o que é e o que deve 
ser. A Estratégia é, na verdade, um 
conceito cuja inteligência sempre 
respeitou o preparo e desenvolvi­
mento de meios (Poder), para atin­
gimento de fins, propósitos~ objeti­
vos (Polftica). Sempre foi assim, 
desde a Antiguidade. 

Após a Segunda Guerra Mundial 
generalizou-se o entendimento de 
que a Estratégia deveria receber ou­
tras "roupagens", perdendo a cono­
tação exclusiva de conceito "farda­
do", por tanto tempo prevalecente. 
Os pensadores políti.co-estratégicos 
partiram da concepção clausewitzia­
na de "arte de empregaf as batalhas 
visando a atingir os fins da guerra", 
evoluindo para um conceito mais 
amplo e abrangente, considerando 
os meios de toda ordem de que dis-
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põe o Poder- e não apenas os mili­
tares - para atingiménto dos objeti­
vos fixados pela Política, que não os 
prioritariamente de guerra. A Estra­
tégia deixa de ser particular, para 
tomar-se geral, envolvendo os diver­
sos campos ou expressões do Po­
der, preocupada com os mandamen­
tos políticos de toda a . nação; deixa 
de ser também apenas a arte de 
oonduzir a guerra; o político, o esta­
dista, também emprega uma Estra­
tégia, para vencer a "dialética das 
vontades". 

A Estratégia da Primeira Grande 
Guerra (1914/18)- e ficara célebre a 
advertência de Clemenceau de que 
•a guerra é assunto sério demais pa­
ra ser tratada unicamente pelos mili­
tares" - uma estratégia que empre­
gou meios "totalizadós" nos teatros 
europeu e do Mediterrâneo, eviden­
ciava a necessidade de um conceito 
de maior abrangência e comprome­
timento do Poder e da Política das 
nações. No entanto, durante e após 
a Segunda Grande Guerra (1939/45) 
-conflito que mobilizou e empregou 
meios "globalizados" das unidades 
pollticas nos diversos teatros de 
operações - a Estratégia teve am­
plamente aumentada a sua esfera 
de ação, sendo denominada de Es­
tratégia geral ou nacional; principal­
mente porque os conflitos engajam 
as nações ~ todos os seus recursos, 
humanos e materiais, os teatros de 
~rações ·e as zonas do interior, os 
combatentes e as populações civis~ 

Configura-se, · então, a Estratégia 
nacional, compreendendo os perío­
dos de paz e de guerra e conside­
rando o Poder nacional como a arte 
de empregar recursos nacionais (po­
llticos, econômicos, psicossociais e 
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militares) para a conquista de objeti­
vos vitais da nação. 

Para L. Hart, que considera a 
Estratégia nacional como Grande 
Estratégia, voltada para a guerra, a 
sua finalidade é "coordenar e dirigir 
todos os recursos de uma nação, ou 
grupo de nações, tendo em vista a 
conquista do objetivo político da 
guerra, definido pela política funda­
mental do governo". Mais abrangen­
te é o conceito de Edward Earle, 
quando diz: 

No mundo atual a Estraté­
gia é a arte de controlar e apli­
car os recursos de uma nação -
ou coligaÇão de nações - inclu­
sive suas forças armadas, com a 
finalidade de promover efetiva­
mente a conquista dos objetivos 
vitais da nação - ou da coliga­
ção - assegurando-os contra 

, quaisquer inimigos, reais, poten­
ciais ou simplesmente presumf­
veis. O mais elevado tipo de Es­
tratégia ~às vezes denominado 
Grande Estratégia - é aquele 
que de tal modo integra a Políti­
ca e as ·forças armadas da na­
ção, que o recurso à guerra se 
torna ou desnecessário ou, em 
caso contrário, assegura a má­
xima possibilidade de vitória. 

O General André Beaufre en­
tende que: "Estratégia é a arte de 
aplicar a força de modo que preste a 
ma,ior contribuição possível à conse­
cução dos fins est~belecidos pela di­
re~riz política." E concebida não 
mais como um ramo da arte militar 
tradicional, mas ampliada à dimen­
são verdadeiramente total dos confli-· 
tos modernos que se desenvolvem, 
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concorrentemente no!'; diversos do- tado de três décadas de decantação, 
mínios: político, econômico, diplomá- é o seguinte: 
tico e militar. Já o General Obino L. "Estratégia nacional é a arte de 
Álvares conceitua Estratégia como preparar e aplicar o Poder nacional 
"instrumento da Polftica do Estado, para, superando os óbices, conquis­
ciência e arte de preparar e aplicar o tar e manter os objetivos nacionais 
Poder - na paz e na guerra - para a . permanentes, de acordo com a 
conquista e preservação dos objeti- orientação estabelecida pela Polftica 
vos vitais da Nação". nacional." · 

Raymond Aron, embora admita 
a atuação estratégica também vol- Análise do Conceito 
tada para o desenvolvimento, em vá­
rios níveis, somente considera Estra­
tégia a conduta de um Estado em 
relação a outro, com possibilidade 
de emprego do poder militar. "Por 
Estratégia," observa •eu enten,do a 
ação nos casos em que as regras 
efetivamente observadas não ex­
cluem o recurso à força armada." 

De modo geral, esse é o enten­
dimento dos tratadistas modernos 
sobre a Estratégia, geral ou nacio­
nal, implicando conflito entre Esta­
dos, pressupondo a possibilidade de 
emprego do poder militar na guerra, 
para a colimação do fim pretendido. 

Conceito Atual de 
Estratégia Nacional 

A • ESG evoluiu do enfoque 
"guerreiro" da Estratégia geral, por 
considerar que a ação estratégica 
deve voltar-se para o campo interno, 
na conquista ou manutenção de ob­
jetivos que não impliquem oposição 
ou reação de· outro Poder estatal, 
sobretudo nos países em desenvol-

. vimento, mas conservando o sentido 
· de dialética de luta, para superar 
obstáculos à aplicação do Poder na­
cional. 

O conceito atual da ESG, resul-
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Como ação racional que é, en­
volvendo a aplicação de meios para 
alcançar fins, vencendo os óbices 
que se lhes anteponham, o conceito 
de Estratégia nacional sugere as 
seguintes observações: 

Os fins a alcançar pela Es­
tratégia nacional são os objeti­
vos nacionais permanentes es­
tabelecidos pela Política nacio­
nal, a ·cuja orientação e controle 
se submete (Manual Bási­
co/ESG 86 - MB-86). 

Os óbices - obstáculos que po­
dem dificultar, em maior ou menor 
grau, o encaminhamento dos meios. 
aos objetivos visados - justificam a 
visão abrangente da Estratégia na­
cional, "voltada, também, para o 
ãmbito intemo do país, onde ela se 
faz imprescindível em virtude das 
condições conjunturais contrárias 
aos desígnios da Política nacional" 
(MB-86). Para um pafs como o Br:a· 
sil, a Estratégia nacional aplicada 
para acelerar o proces~ de desen-. 
volvimento das diversa§ áreas estra­
tégicas, certamente enfrentará óbi­
ces de toda ordem (antagonismos, 
pressões e pressões dominantes, ex­
ternas e internas, e fatores adversos 
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com potencialidade de gerar anta- importantes à inteligência dessas 
gonismos). relações. 

Os meios que integram o Poder "A Guerra é a continuação da 
nacional (políticos, econômicos, psi- Política por outros meios", sentencia 
oossociais e militares), disponíveis Clausewitz, reafirmando um conG,eito 
ou em ;potencial, serão avaliados, desgastado por antiga e errôneà in­
preparados e aplicados globalmente terpretação, que dava a impressão 
pela Estratégia nacional para, a de ser a Guerra · ou ascendente à 
despeito dos óbices enfrentados, Política ou dela independente. "A 
oonquistar os objetivos fixados pela guerra", prossegue o seu filósofo, 
Polftica nacional. "A arte do estadis- deve ser considerada não como uma 
ta consistirá na correta aplicação coisa independente, mas como um 
desses meios no momento oportuno, instrumento da Polftica( ... ). A su­
na ocasião justa, no valor e no local bordinação do ponto de vista político 
exatos em que ·poderão produzir, da ao militar seria um absurdo, pois é a 
melhor forma, os efeitos desejados." Política que declara a Guerra. Ela é 
(MB-86} a faculdade inteligente, e a Guerra 

Releva considerar que, apesar · apenas um instrumento, não o inver­
dos três elementos fundamentais de so. A única coisa possível é, portan-

1 á to, a subordinação do ponto de vista 
uma ação raciona • h que ressaltar, militar ao polftico." A partir de então, 
na Estratégia nacional, a importân- a G err t' d' d . u a con 1nua a 1spor e uma 
c1a dos fatores espaço-tempo, para Estratégia (militar), mas entre ela e 
melhor entendimento das áreas es-
tratégicas e das ações estratégicas a Política configura-se a Estratégia, 
neles aplicadas. "arte de conduzir a Política do Esta-

do", ou "arte do estadista". 

Relações entre 
Polftlca (Nacional), 
Poder (Nacional) e 
Estratégia (Nacional) 

A partir da "nacionalização" do 
fenômeno estratégico - quando, 
após as Revoluções Industrial e Polí­
.tica do século XVIII, a Estratégia, 
que parecia apenas "fardada" (mili­
tar), passa a envolver as demais ex­
pressões do Poder, e a Guerra se 
constitui em preocupação definiti­
vamente ascendente da Política -
começam a esboçar-se os limites 
entre a Política e a Estratégia, se­
~indo-se as relações entre elas e f) · 
Poder. Fixemos alguns conceitos 

A Dntsa Nacional 

Ludendorff empolga-se pela 
preponderância do Poder militar so­
bre o político e tenta inverter a 
equação clausewitziana, propondo 
que "a Polftica em seu todo deve 
servir à Guerra", pensamento que 
norteou a concepção político-estra­
tégica da Guerra Total hitleriana. 
Esquecia-se ele da advertência de 
Clem~nceau a Foch, na França, no 
sentido de que "a guerra é por de­
mais importante para ficar entregue 
apenas aos militares". Esse aforismo 
definiu o nível de ascendência e de 
responsabilidade do Poder civil e 
vinculou a Estratégia militar à Políti­
ca nacional, ou melhor, à: Estratégia 
nacional. Idêntica advertência for­
mulara Lloyd George ao almirantado 
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inglês, ao declarar que: "Devemos 
interferir no campo estratégico. ·Esta 
é uma das maiores ansiedades do 
governo de uma Nação em guerra 
( ... ). Estratégia não é um problema 
unicamente militar. Existe, também, 
um elemento considerável de alta 
Política.'" 

Consideremos, a seguir, a es­
sência dos conceitos de Política, 
Poder e Estratégia, bem como a 
conceituação oferecida pelo MB-86 
Sobre Política nacional e Estratégia 
nacional, para compreendermos 
melhor as relaÇões e os limites entre 
eles. 

Política 

A Polrtica - cujos estudos 
abrangem os nfveis teórico (filosófioo 
e cientffioo) e Jrltiro (técnica e ar­
te) - ela, como · praxis, é entendida 
como arte de organizar e governar 
um Estado e de dirigir suas ações, 
interna e externamente. A arte do 
estadista é a mais complexa de to­
das as artes, definindo objetivos e 
orientando os destinos de uma Na­
ção, interna e externamente. Como 
"arte do possível" (Bismarck), preo­
cupa-se com os fins (objetivos), de­
fine os meios a colimá-los, promo­
vendo a consecução ou a manipula­
ção dos objetivos. Preocupa-se deci­
sivamente com o bem comum e a 
sobrevivência da nação, cuidando do 
Poder e do seu fortalecimento. Para 
o Estado-nação, a Política nacional 
cuida dos seus negócios, interpreta 

• e formula os seus objetivos nacio­
nais e organiza o Poder nacional, 
criando meios e desenvolvendo-os, 
em benefício da comunidade nacio­
nal. 
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À Política nacional incumbe, por­
tanto, interpretar interesses e aspira­
ções nacionais, traduzi-los em obje­
tivos nacionais, a serem conquista­
dos ou mantidos em determinado 
prazo; envolve um complexo de ati­
vidades, traduzidas numa concepção 
política, visando os objetivos a· se­
rem perseguidos. 

Eis o conceito do MB-86: 

PoUtica ~acionai é a arte 
de identificar os Objetivos Na­
cionais Permanentes, mediante 
a interpretação dos interesses e 
as aspirações nacionais e de 
orientar e conduzir o procesSo 
global que visa à conquista e 
manutenção daqueles objeti­
vos. 

Poder(N) 

O Poder, como "energia que 
move a sociedade" (B. Russel), von­
tade aliada à capacidade, está na 
raiz e no ·fundamento da Política, 
como ciência; é dinâmico, pressupõe 
Pc>tência (força), implica efeitos a 
buscar, sendo manipulado pela Polí­
tica e pela Estratégia para tal propó­
sito. Existe uma relação de causa e 
efeito, de meios e fins, entre o sujei­
to (Poder) e o objeto (objetivo), don­
de o Poder ser admitido como a ca­
pacidade de produzir os efeitos de­
sejados, apresentando dois aspec­
tos: estático (que é) e dinâmico (co­
mo atua). 

"Por sua própria essência", ob­
serva Aldous Huxley, "é indefinida­
mente expansivo, só podendo deter­
se quando se choca com um poder 
mais forte". Spykman, por sua vez, 
afirma: "Do ponto de vista ético, o 
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Poder só pode ser considerado co­
mo um meio para atingir um fim." 
Síntese de forças em equilíbrio, en­
tre tensões de múltiplos interesses, 
o Poder é, existe e se transforma; é 
~foto"; hoje .está pronto; subentende 
Potencial e'" dele depende. Sem Po­
tencial não há Poder; a avaliação 
fornecerá o "retrato" de corpo inteiro 
do Poder, para sua aplicação. 

Instrumento da Política nacional 
- apresentando como características 
essenciais: sentido instrumental, in­
tegração, âmbito de atuação e rela­
tividade - o Poder nacional é exerci­
tado pelo Estado para alcançar os 
objetivos nacionais. Desta maneira 
podemos conceituá-lo como: 

Poder Nacional é o con­
junto de meios de toda ordem 
de que dispõe a nação, aciona­
dos pela vontade nacional, para 
conquistar e manter, interna e 
externamente, os Objetivos Na­
cionais. (MB-86) 

"Arte dos Estadistas", "Arte da 
dialética das vontades, empregando 
a força para resolver seus conflitos", 
a Estratégia preocupa-se com os 

e, através do Planejamento 
:-t"nin<>•~to·~"<> balança ondé são com­

o Poder e os Objetivos", 
'IM•tacanclo-~;e . três posições na 

estratégica": ponderada, 
entre os pratos, Poder e 

llblletlltos: tímida, pendendo o prato 
o Poder; e temerária; pendendo 
os Objetivos) - apresent.a o es­
a seqüencial Meios Obices 

sempre voltada para a 
racional, abrangendo o 
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universo da Polftica e não so­
mente o antagônico. 

Envolve uma forma superior de 
luta, empregando todos os meios do 
Poder nacional para superar c: rfi­
versos obstáculos que se antepõem 
aos supremos interesses da nação. 
A busca incessante da eficácia tra:.. 
duz-se num planejamento que pró­
cura um máximo de rendimento com 
um mínimo de meios. É uma tarefa 
para especialistas, nos diferentes se­
tores de atividades, e para estadis­
tas, a nível nacional. 

Recordemos o conceito do 
MB-86: 

Estratégia Nacional é a 
arte de preparar e aplicar o Po­
der Nacional para, superando os 
Óbices, conquistar e manter os 
Objetivos Nacionais Permanen­
tes, de acordo com a orientação 
estabelecida pela Política Na­
cional. 

Relações entre a Política Nacíonal, 
Estratégia Nacional e Poder 
Nacional 

A Política prende-se, sobretudo, 
a objetivos a alcançar; para o Esta­
do-nação, a Política Nacional cuida 
dos seus negócios, interpreta e for­
mula os seus objetivos nacionais; 
vai além, organizando o Poder Na­
cional, ,criando meios e desenvol­
vendo-o, em benefício da comunida­
de nacional. À Política .nacional in­
cumbe, portanto, interpretar interes­
ses e aspirações nacionais, tradu­
zi-los em objetivos nacionais a se­
rem fixados, para a consecução ou 
manutenção por determinado prazo; 
envolvendo todo um complexo de 
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atividades (diretrizes e planos de 
ação) traduzidas numa concepção 
política, estabelecendo objetivos, es­
timando meios e traçando rumos pa­
ra a conduta estratégica. 

A Estratégia preocupa-se princi­
palmente com os meios de que vai 
dispor, para que atinja os fins defini­
dos pela Política; cria a form·a de 
traduzir e de impor a vontade políti­
ca, prepara o Poder, ·define opções, 
propõe a linha de .ação mais favorá­
vel, considerando, para tanto, recur­
sos, esforços, prioridades; os riscos a 
correr pelo Estado na implementa­
ção da decisão tomada. Relaciona­
se, então, aos fins (objetivos) da Po­
lítica e aos riscos para atingi-los ou 
mantê-los. 

A. Política, então, ascendente à 
Estratégia, define fins (objetivos), 
formula o que, como arte de orientar 
o Poder para objetivos por ela fixa­
dos, realiza-se através da Estratégia, 
arte de aplicar o Poder, depois de 
preparado, para atuar interna e -ex­
ternamente, cuidando do como. O 
que e o como, portanto, relacionam­
se intimamente, mas em níveis dife­
rentes a Estratégia sempre subordi­
nada à Política. 

Há, na verdade, uma faixa cin~ 
zenta, uma fronteira não muito nftida 
entre Política e Estratégia, no senti­
do de que a Política (arte' do esta­
dista) é um pouco "estrategista" 
(campo da Estratégia), quando assi­
nala rumos, direção geral, metas; 
como também a Estratégia (arte do 
estrategista), é um pouco "estadista" 
(nível da Polftica), quando aplica o 
Poder. Isso se acentua em termos de 
Política Nacional e Estratégia Nacio­
nal, sobretudo na concepção teórico­
doutrinária soviética, embasada . no 
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materialismo dialético. De qualquer 
forma, há que lembrar: a Política 
nacional se fundamenta em q~,;alida­
des intuitivas muito particulares do 
estadista, tem primazia sobre a Es­
tratégia nacional, não pode ser go­
vernada por ela, pois nada mais pe­
rigoso. Ao contrário, a Estratégia 
Nacional recorre a um método cOm­
plexo e rigoroso d~ preparo, de pla­
nejamento e de aplicaÇão do Poder 
nacional; dá forma à concepção polí­
tica nacional, cumprindo o5 seus 
"mandamentos", para que o projeto 
político (objetivo nacional), desejável 
para a nação, ·por ela seja aceitável, 
quando implantado. 

Fixemos, didaticamente, outras 
correlações desses conceitos doutri­
nários básicos, inclusive no concer­
nente à sistemática da concepção 
política e do planejamento estratégi­
co: 

- A Política decide imperativamen­
te, formulando objetivos, no exer­
cício do .Poder .(autoridade), verti­
calizados, de cima para baixo; de­
termina (decide) "o que" o Poder 

. "deve fazer" (colimar objetivos). A 
Estratégia estuda o Poder (plane­
jamento metodológico), globaliza­
do, integrado, para oferecer op­
ções, de baixo para cima, à deci­
são tomada, para futura decisão, 
de cima para baixo. 

- A Política define "o que deve ser 
feito"; liga-se aós fins (objetivos). 
A Estratégia propõe "o que vai ser 
feito" (com que, como, quandç>, 
onde ... ) e, até, "o: que pode ser 
feito". 

- A Política, ligada aos fins (objeti­
vos), em terr:nos de concepção e 
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formulação; há que colimar objeti­
vos (portanto, considera os objeti­
vos). A Estratégia, · ligada aos 
meios (Poder), cuidando do prepa­
ro e da aplicação; há que aplicar o 
Poder (cuida, pois, do Poder). 

- A Política considera os níveis do 
desejável (ON), do realizável 
(ONP) e do possfvel (ONA), en­
quanto a Estratégia estuda o de­
sejável, planeja o realizável e 
aplica o possíveL 

- A Política avalia (o Poder) para 
formular (decisão) objetivos; intui 
para formular e deseja resultados 
(objetivos); a Estratégia estuda (o 
Poder) para planejar opções, ofe­
rece opções. 

- A Política é o que se quer (objeti­
vos); o Poder é o que se tem 
(meios); e a Estratégia é o que se 
faz (ação) como o que se tem 
(meios) para o que se quer (obje­
tivos). 

A partir, inclusive, da dimensão 
nacional do fenômeno estratégiCo, 
com o preparo e a aplicação de 
meios (nacionais) para alcançar ob­
jetivos (nacionais), a Estratégia co­
meça a esboçar, vez por outra, ten­
dência para penetrar na inteligência, 
concepção, _tormulaçã9 e sistemática 
da Polltica nacional; em parte por­
que, com o exponencial desenvolvi­
mento cientifico tecnológico,. e agora 
cibernético, entre o que fazer da Po­
lltica, e o que fazer, da. Técnica, in­

~.lttimi\1~1'! a Estratégia, dizendo co­
de forma cada · vez mais 

~fisUcad'a. O como fazer (modo de 
amnrt:trV\ do Poder), caracterfstico da 

nacional, tem seu campo 
ação limitado pela orientação po-
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lftica, que deve condicionar a eficá­
cia da sua aplicação aos postulados 
éticos. Inclusive, a Polftica, que co­
nhece as necessidades da Estraté­
gia, se percebe que os meios ~.;~~ 
insuficientes ou inadequados aos 
objetivos nacionais, poderá reconsi­
derar a decisão, reforçando os meios 
ou admitindo objetivos de menor 
valor. Nesse particular, calha recor­
dar o que disse o Almirante R. Cas­
tex, relativamente aos contornos da 
Estratégia e da Tática, substituindo 
a Tática (da Estratégia militar) pela 
técnica (da Estratégia nacional): "A 
Estratégia é como o espectro solar; 
tem o infravermelho, que é o domf­
nio da Polftica, e o ultravioleta, que 
é o reino da técnica." 

Sobre as relações entre os for­
muladores da Polftica nacional (es­
tadistas) e os planejadores da Estra­
tégia nacional (estrategistas) pode­
mos dizer que o estadista pensa na 
próxima geração, com visão profun­
da, elevada e prospectiva da Política 
nacional; mais ligado ao desejável 
da comunidade nacional, menos 
preocupado com os meandros técni­
co-científico-cibeméticos, ficando en­
tre os níveis do desejável (ON) e do 
realizável (ONP). Ao contrário, o es­
trategista de visão ampla e alternati­
va pensa na atual geração; mais li­
gado à aplicação dos avanços técni­
co-científico-cibernéticos, utiliza os 
sistemas correspondentes (técnicas, 
métodos, processos) e se situa en­
tre. o possível (ONA) e o aplicável 
(alternativo) (ação); Das qualidades 
do estrategista, diríamos como Hau­
shoffer para o geopolítico: "Deve 
possuir o talento do bom jornalista e 
seu agudo sentido noticioso, a ins­
trução do oficial de estado-maior, 
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com sua apreciação exata das mais 
diversas informações, e a sóbria 
erudição do sábio." 

Vimos, desta forma, as relações 
entre a Política, o Poder e a Estraté­
gia, conceitos que formam a trilogia 
fundamental da Teoria do Poder. Já 
se disse que a Política é o farol que 
ilumina o Poder e orienta a Estraté­
gia; Política (objetivos) sem Poder 
(meios) nada pode; ambos, Política 
e Poder, sem Estratégia, nada va­
lem. E, ademais, "a formulação e 
execução (apl icação) de uma doutri­
na estratégica; permanentemente 
exercitada e atualizada, prevendo os 
diferentes problemas oferecidos pela 
teoria das · relações internacionais e 
do Poder, para busca de soluções al­
ternativas para as variações conjun­
turais - eis a diretriz orientadora de 
estudos pertinentes à Estratégia." 

E, para finalizar este item, cite­
mos o General Dilermando Monteiro: 
"Política nacional e Estratégia na­
cional relacionam-se estreitamente, 
mas não se confundem. Política na­
cional fixando fins a atingir, avalian­
do meios a empregar e traçando ru­
mos para a conduta estratégica. Es­
tratégia nacional, arte de executar a 
Política nacional, aplicando meios, 
vencendo óbices, alcançando os fins 
determinados pela Polftica." E tam­
bém o General A. Fragoso, quando, 
em 1969, afirma: "Política é a fixa­
ção de rumo, de objetivos, de linhas 
de ação. Estratégia é, numa palavra, 
ação. 

Aspectos Particulares 

Desdobramentos da Estratégia 
Nacional 

Analogamente ao que ocorre 
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com o desdobramento da Política 
nacional - que traduz a visualização 
dos campos de preocupação dos 
objetivos de uma nação, voltados 
para o desenvolvimento e a segu­
rança, nos âmbitos interno e externo, 
dando origem à Polftica Nacional de 
Desenvolvimento e à Polftica Nacio­
nal de Segurança, reveladas através 
das sucessivas polfticas governa­
mentais - no que concerne à Estra­
tégia nacional também se pode des­
tacar ênfase idêntica, ao longo dos 
tempos, desdobrando-se em dois 
ramos: 'Estratégia Nacional de De­
senvolvimento e Estratégia Nacional 
de Segurança. 

As necessidades de evolução de 
uma nação, dando origem à formu­
lação da Polftica Nacional de Desen­
volvimento, naturalmente sugerem a 
consideração de um ramo da Estra­
tégia nacional prioritariamente inte­
ressado no preparo e na aplicação 
do Poder Nacional no campo do de­
senvolvimento, em busca da colima­
ção dos objetivos nacionais atuais. 
Para os países em desenvolvimento, 
dadas as características, pecul iari­
dades e vulnerabilidades das diver­
sas áreas estratégicas, há que levar 
em conta os fatores adversos. 

Daí o conceito explicitado no 
MB-86: 

Estratégia Nacional de 
DésenvoiVimento é a arte de 
preparar e aplicar o Poder Na­
cional para conquistar e manter 
os objetivos estabelecidos pela 
Política Nacional fie Desenvol­
vimento, a despeito dos fatores 
adversos existentes, inclusive 
aqueles . com potencialidade de 
gerar antagonismos. 
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A Estratégia Nacional de Se­
gurança decorre da formulação da 
Política Nacional de Segurança e 
cuida das grandes opções estratégi­
co-operacionais, para o preparo e a 
aplicação do Poder Nacional e para 
a orientação estratégica relativa à 
Segurança nacional; portanto, trata­
se do como fazer com o Poder na­
cional, interna ou externamente. 

Daí o seu conceito pelo MB-86: 

Estratégia Nacional de 
Segurança é a arte de preparar 
e aplicar o Poder Nacional para, 
superando os antagonismos, 
pressões e pressões dominan­
tes, conquistar e manter os Ob­
jetivos Nacionais Permanentes, 
de acordo com a orientação es­
tabelecida pela Polftica Nacional 
de Segurança. 

Estratégias Específicas 

Sendo incumbência da Estraté­
gia nacional preparar e aplicar o Po­
der Nacional - examinando através 
das dimensões em que atuam os 
seus meios, isto é, as expressões 
politica, econômica, psicossocial e 
militar, que se caracterizam, cada 

pela Cqpacidade . de produzir 
inados efeitos e constituída, 

por elementos de 
mesma natureza - admite-se, 
fins dê análise e planejamento, 
as duas ações adquirem aspec­
peculiares a ~sta ou àquela ex­

do Poder nacional. Assim, 
a natureza predominante 

certas ações, considera-se a ex i s-
ele Estratégias específicas -

econômica, psicossocial e 
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militar- dirigidas, coordenadas e in­
tegradas pela Estratégia nacional. 

Ressalte-se que nenhuma Estra­
tégia específica poderá ser conside­
rada isoladamente, com exclusã9 
das dema.is. Na realidade, elas se 
inter-relacionam; se uma determina­
da Estratégia especffica realça 
a predominância dos meios empre­
gados ou de seus efeitos, normal­
mente ela deve ser apoiada ou 
complementada por ações estratégi­
cas oriundas de uma ou de todas as 
demais expressões do Poder nacio­
nal, nas ações de apoio. 

De modo geral, a cada Estraté­
gia específica cabe, especialmente, 
preparar e aplicar a expressão cor­
respondente do Poder nacional. 

Estratégia Governamental 

A Estratégia nacional, voltada 
para os objetivos nacionais perma­
nentes a serem perseguidos pelo 
Poder nacional ao longo do tempo, 
na realidade conjuntural se concreti­
za através das sucessivas estraté­
gias governamentais, incumbidas do 
preparo e da aplicação daquele Po­
der, para que sejam atingidos os 
objetivos nacionais atuais (desdo­
brados dos ONP; etapas intermediá­
rias na sua conquista representam a 
definição política de governo, depois 
de relacionados os pressupostos bá­
sicos e as hipóteses de guerra). 
Considerando o estreito relaciona­
mento dos meios (capacidade de 
poder nacional para produzir os efei­
tos n~3ssários), dos óbices (exis­
tentes ou potenciais) e dos fins (a 
atingir), diante <;los prazos e priorida­
des de aplicação dos recursos defi-
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nidos pela política governamental, 
chegamos à conceituação do MB-86: 

Estratégia Governamental 
é a arte de preparar e aplicar o 
Poder NaCional para, superando 
os óbices, conquistar e IT'Ianter 
os objetivos nacion::~is r.~tuais. de 
acordo com a orientação esta­
belecida pela política' governa-
mental. · 

Desdobramentos da Estraté­
gia Governamental. A partir da Es­
tratégia governamental desdobram­
se estratégias, sendo duas de rele­
vada importância: de desenvolvi­
mento (Estratégia Governamental de 
Desenvolvimento) e de Segurança 
(Estratégia Governamental de Segu­
rança), função da natureza dos óbi­
ces e dos meios a preparar e a em­
pregar, para a conquista ou manu­
tenção dos objetivos nacionais. 

As necessidades de preparo e 
de aplicação do Poder nacional, 
através de suas diferentes expres­
sões, dão origem às estratégias des­
cendentes da Estratégia governa­
mental, denominadas de Estratégia 
setorial e Estratégia regional. 

Ações Estratégicas 
(Manual Básico-86, da ESG) 

O Poder nacional é o instrumen­
to de que se vale a Política para, 
mediante uma Estratégia, conquistar 
e manter os objetivos nacionais. A 
Estratégia se concretiza através das 
,ações que empreende . . 
• Ações estratégicas são as me­
didas, variáveis em natureza e em 
intensidade-voltadas para o preparo 
e aplíeação do Poder nacional. 
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No que concerne às condições 
internas e externas em que se reali­
zam as ações estratégicas, tanto pa­
ra o desenvolvimento quanto para a 
Segurança, podem elas ser encara­
das como ações correntes e ações 
de emergência. 

Ações correntes ~ão as relacio­
nadas com as situações comuns, is­
to é, situações que podem ser confi­
guradas como de rotina ou onde não 
se revelam alterações sensíveis da 
normalidade. 

Ações de emergência são as 
que permitem atender a situações 
que recomendàm ou exigem medi­
das incomuns, não rotineiras, até 
mesmo excepcionais, para serem 
eficazmente enfrentadas. 

Tais situações vão desde as 
calamidades públicas, como inunda­
ções ou incêndios de grandes pro­
porções, até a iminência ou a certe­
za de uma hipótese de guerra. 

.Áreas Estratégicas 
(Manual Básico-86, da ESG) 

As áreas em que se aplicam as 
açõe~ estratégicas são consideradas 
em duas categorias distintas: as de 
natureza territorial e as que envol­
vem atividades humanas. O que ca­
racterizará tais áreas como estraté­
gicas será a constatação da presen­
ça ou da possibilidade de surgimen­
·to de óbices. 

Em síntese, as áreas estratégi­
cas são tanto regiões geográficas 
quanto setores que en~lvem ativi- · 
dades humanas. 

Desse modo, setores como os 
da educação, da saúde ou das co­
municações, do mesmo . modo que 
grandes vazios demográficos em 
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ãreas de interesse nacional, regiões 
de fronteira, grandes centros urba­
nos e industriais e certas áreas no 
exterior de particular interesse para 
o país, podem ser consideradas 
áreas estratégicas. 

Óbices 

Antes de considerarmos os obs­
táculos que · podem existir, impedin­
do ou prejudicando, em forma e 
graus variados, a eficaz aplicação do 
Poder nacional, recordemos alguns 
aspectos das leis da dinâmica do 
Poder (conservação, expansão; rela­
tividade, eficiência e defrontação). 
Enquanto a lei da conservação mos­
tra que o Poder, como a energia, é 
um só, "muda de aspecto mas não 
de natureza" (Jouvenel), a da expan­
são informa que o Poder é dinâmico 
por naturezá, tendendo sempre a 
crescer, pois, não havendo vácuo no 
universo do Poder, onde um Poder 
se expande, outro recua ou impede 
a expansão, com atuação contrária. 
Da relatividade, no tempo e no es­
paço e em relação a outro Poder, fi­
ca a idéia de que os meios do Poder 
variam com o tempo (época), espaço 
(área) e o "outro Poder"; a da efi­
ciência deduz. que "um Poder é por 
definição um Póder eficaz", . que "o 
Poder pode ser definido como á pro­
dução de efeitos desejados" (B. 
Russell): e, ademais, "o Poder é fun­
~ de sua própria eficiência". Fi­
nalmente, da lei da confrontação 
conclui-se que o Poder que se ex­
pande defronta, sendo as relações 
entre poderes, essencialmente, de 
cooperação ou de antagonismo. 

Além disso, devemos nos lem-
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brar que Poder "é força ou domínio 
ou autoridade, conforme os meios 
dispóníveis" (Oisen) ou "a capacida­
de de causar ou impedir mudanças". 
(May) ~ 

Assim, o Poder, ao ser aplicado 
para atender aos fins da Política, o 
fará num meio social que não é neu- . 
tro, encontrando óbices, cuja concei­
tuação é dada pelo Manual Básl­
co-86, da ESG: 

Óbices são obstáculos de 
toda ordem, existentes ou po­
tenciais, materiais e imateriais, 
representando condições estru­
turais ou conjunturais resultan­
tes de fatos naturais ou sociais, 
ou da vontade humana, que difi­
cultam ou impedem a conquista 
e a manutenção dos Objetivos 
Nacionais. 

Tais óbices podem dificultar ou 
impedir ações na área do Desenvol~ 
vimento e/ou da Segurança; ser de 
ordem material ou imaterial; e até, 
resultarem de condições ·da própria 
natureza (secas, inundações) ou de 
fatos sociais (pobreza, analfabetis­
mo); ou, mesmo , da vontade huma- . 
na. Podem, enfim, decorrer de condi­
ções estruturais ou conjunturais e 
variarem, ao longo do processo 
evolutivo do país, na essência, na in­
tensidade e na forma como se mani­
festa, como se depreende das leis 
da dinâmica do Poder. 

Os óbices s~o subdivididos, 
consoante a inexistência ou presen­
ça de intencionálidade, em fatores· 
adversos e antagonismos. 

Fatores adversos são óbi­
ces de toda ordem, internos 01,1 
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externos, que, destituídos do 
sentido contestatório, se ;mer­
põem aos esforços da comuni­
dade nacional para conquistar e 
manter os Objetivos Nacionais. 
(Manual Básico-86, da ESG) 

Os obstáculos dotados de von­
tade e poder de contestação para os 
ideais e as ações da comunidade 
que visem à consecução elos objeti­
vos nacionais permanentes, deno­
minam-se antagonismos. Eis o con­
ceito definido pelo Manual Básico: 

Antagonismos são óbices 
internos ou externos que, mani­
festando atitude · deliberada e 
contestatória, se contrapõem à 
conquista e manutenção dos 
Objetivos Nacionais Permanen­
tes. 

O antagonismo dispondo de Po­
der, isto é, vontade deliberada de se 
contrapor aos esforços da comuni­
dade, somado à capacidade de obter 
efeitos através de qualquer meio 
(força, ameaça, logro etc.), denomi­
na-se pressão, exercida de forma di­
reta ou indireta. Ela apresenta carac­
terísticas manifestadas ou latentes e 
significa, portanto, um perigo atual 
ou potencial. 

Pressões são antagonismos 
em que a vontade contestatória 
s~ manifesta com capacidade 
de se contrapor à conquista e 
manutenção dos Objetivos Na­
cionais Permanente. (MEJ-86) 

Se a pressão, por sua atuação 
.significativa, pode impedir a conquis­
ta e manutenção dos objetivos na-
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cionais permanentes, ela se torna 
pressão dominante. 

Para superar as pressões domi­
nantes, impõem-se medidas espe­
ciais, que escapam ao comum da 
vida nacional; podendo o Estado 
chegar ao recurso extremo da guer­
ra, se forem infrutíferos seus esfor­
ços para eliminá-las ou reduzi-las. . 

Pressões dominantes são 
antag.onismos que, por sua im­
portãncia e natureza, constituem 
ameaça ponderável à conquista 
e manutenção dos Objetivos 
Nacionais Permanentes. 

Reunindo os diversos conceitos, 
percebe-se que, · enquanto o fator 
adverso é um fato ou ato, sem sen­
tido contestatórlo, contra os esforços 
dirigidos para os objetivos nacionais 
permanentes, o antagonismo é um 
ato, uma contestação à conquista ou 
manutenção dos objetivos nacionais 
permanentes. A Pressão é antago­
nismo que dispõe de Poder e que 
surge endogenamente ou por estí­
mulo de forças exógenas, enquanto 
a pressão dominante é um óbice de 
grau extremo, com risco para a Se­
gurança nacional, tornando-se ne­
cessário formular hipóteses de guer­
ra. com am plos reflexos no preparo 
e na aplicação do Poder nacional, 
inclusive para, se possfvel, evitar a 
guerra. 

Daí o conceito do Manual Básí­
co-86: 

Hipótese de Guerra consti­
tui uma suposição de eclosão de 
guerra em um quadro conjun_tu­
ral nacional e internacional. E a 
denominação dada a um quadro 
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que configura uma determinada 
conjuntura capaz de, por si só, 
levar a Nação ao emprego vio­
lento do Poder Nacional, com 
predominãncia da Expressão 
Militar. 

~-

Nota. No artigo seguinte, " Dimensões da Estra­
tégia", o leitor encontrará as respostas às per­
guntas formuladas na introdução e ainda não ex­
pressas, além de breve biografia do Cel Amerino 
Raposo Filho. 
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DIMENSOES DA 
ESTRATÉGIA 

Amerino Raposo Filho 

Pela apresentação de cinco cenários, o autor possibilita apreciar-se e 
compreender-se as estratégias relevantes, suas peculiaridades no tempo 
histórico e no espaço geográfico, seu emprego no passado (retrospecti­
vo), planejamento e aplicação no presente (conjuntural) e orientação pa­
ra o futuro (prospectiva), complementando o artigo anterior: "Funda­
mentos da Estratégia." O texto dos dois artigos constituiu a palestra que 
Amerino Raposo realizou no Ciclo de Extensão sobre Estratégia, patro­
cinado pela Escola Superior de Guerra, em outubro de 1986, discorren­
do sobre o tema "Fundamentos e Dimens6es da Estratégia". 

CENÁRIOS ESTRATÉGICOS 

O s cenários possibilitam 
· apreciar e compreender as 

estratégias relevantes, suas 
peculiaridades no tempo histórico e 
no espaço geográfico, seu emprego 
no passado (retrospectivo), planeja­
mento e aplicaÇão no presente 
(conjuntural) e orientação para o fu­
turo (prospectiva). Muito difícil, com­
plexa e sofrendo a influência de mui-

. tos fatores é a delimitação de um 
cenário estratégico. Em seu interior 
convivem elementos, fatores e as­
,pectos de importância e · valor emi­
nentemente variáveis, como: tempo 
histórico, espaço estratégico, fatores 
polfticos, eqonômicos, psicossociais, 
militares, geopolfticos, tecnológiço-
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cibernéticos; limitações e vulnerabi­
lidades (internas e exteriores à 
área estratégica considerada) e, so­
bretudo, instrumentos de ação, tra­
duziqos no poder das unida­
des políticas consideradas, em ter­
mos nacionais, regionais, continen­
tais e de âmbito mundial. 

O tempo histórico traduz o pe­
rfodo sobre o qual o analista (plane­
jador) procura tirar conclusões. Não 
significa seqüência de horas, dias, 
anos, ou de passado, presente e fu­
turo. Envolve perfodos de dimens#io 
variada (d~cadas, séculq,s), possibili­
tando visão retrospectiOa de fen&: 
menos polfticos, econômicos, psicos­
sociais, militares, científico-tecnoló­
gicos; ou recomendações prospecti­
vas, com destaque para os de inte-
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resse prioritário, no caso o pensa­
mento e a ação estratégicos. As 
conclusões sendo passíveis de 
adaptações e ampliações. 

Fator influente da área estraté­
gica e condicionante de todas as 
atividades humanas; o tempo impli­
ca duração, sucessividade, opor­
tunidade e continuidade. 

O espaço estratégico é entendi­
do na acepção de _área estratégica, 
abrangendo áreas geográficas e ati­
vidades humanas. A noção de espa­
ço envolve a consideração de posi­
ção, circulação, comunicações, re­
cursos naturais e humanos, relações 
internacionais, organização interna e 
estrutura social. 

Dependendo do enfoque estra­
tégico a privilegiar no cenário e ten­
do em vista que nele se realizam as 
ações estratégicas, o espaço pode 
oompreender:: campo de batalha, 
front, teatro de operações (para a 
Estratégia militar), áreas nacional, 
regional, continental, hemisférica e 
global (para as Estratégias nacional, 
total e· global) e, até, espaço exterior 
ou orbital (para a Estratégia planetá­
ria). Ou ainda, admitidos os recursos 
minerais (para os materiais estraté­
gicos). 

Ao longo do tempo, o espaço 
vem ampliando a sua abrangência, 
função do desenvolvimento cientffi­
co-industrial, - da expansão dos 
transportes e das comunicações, do 
avanço tecnológico-cibernético e de 
determinadas atividades do homem 
e das comunidades nacionais (espa­
ço cultural, modificação de valores 
éticos e morais etc.). 

· Configuraremos, a seguir, cená­
rios estratégicos retrospectivos, cor­
respondentes às dimensões militar 
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(Antiguidade ao século XVIII), naciO:. 
nal (século XIX), total (guerra de 
1914-1918 e décadas de 
1920-1930); global (guerra de 
1939-1945 e décadas de 195ü-196ü- _ 
1970; e prospectivo, correspondente · 
à dimensão planetária (décadas de 
1980-1990). 

CENÁRIO DA DIMENSÃO 
MILITAR 

A dimensão militar envolve o lon­
go perfodo da Antiguidade ao século 
XVIII, da 'militarização' da Estraté­
gia, isto e, quando o fenômeno estra­
tégico se apresenta mais militar que 
polftico - a guerra, não raro, sohre­
pondo-se à polftica e a sua conduta 
fazendo-se, hasicamente, através 
da Estratégia militar. Desde · a sua 
origem, não se pode deixar de enca­
rar a guerra e, portanto, a Estraté­
gia, sobretudo a militar, no contexto 
da polftica, das relações entre comu­
nidades internacionais e os vários 
centros de poder. O fenômeno estra­
tégico vai-se tomando mais comple­
xo, na medida em que as distâncias 
se "reduzem" e os centros de poder 
se multiplicam e inter-relacionam-se. 

Nesse imenso cenário, poderfa­
mos destacar vários outros , "gran­
des" e "pequenos" cenários, corres­
pondentes a diversos "tempos" e 
"espaços" polftico-estratégicos, so­
bretudo ' na Antiguidade e nos tem­
pos modernos. Na Antiguidade, por 
exemplo, surgem os cenários da 
Grécia Antiga, das lutas entre Roma 
e Cartago, pela hegemonia do poder 
polftico-militar, da expansão do po­
der de Roma na Europa e no Orien­
te Médio e, logo a seguir, .a Guerra 
Civil. 
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Na Grécia Antiga, estratégia 
significa todos os problemas respei­
tantes à guerra (preparação, organi­
zação, adestramento e emprego de 
meios, até objetivos a conquistar), 
conceito, portanto, muito abrangen­
te. Refere-se a todos os encargos do 
general, como se depreende, tam­
bém, dos escritos de Senofonte ("A 
Anábase") e de Platão ("Protágoras") 
e das pregações de Dionisfdoro. A 
atuação polftico-militar de chefes e 
estadistas da Grécia de então, como 
Milcfades, Epaminondas, Filipe e, 
sobretudo, Alexandre, exemplifica o 
emprego da Estratégia, inclusive em 
nfvel de abrangência superior ao es­
tritame"nte militar, muita vez se iden­
tificando com a Polftica. 

Milcfades vence a batalha de 
Maratona e salva Atenas dos persas, 
aplicando uma estratégia fundamen­
tada em energia, vontade, surpresa. 
Epaminondas vence Esparta na ba­
talha de Leuctra, exibindo uma es­
tratégia da grande amplitude e visão 
polftica, uma espécie de "grande es­
tratégia". Filipe, operando uma estra­
tégia extremamente veloz, enérgica 
e surpreendente, uma estratégia de 
grande efeito no" quadro de ampla 
manobra polftica, vence o exército 
inimigo na batalha de Queronéia. 
Alexandre vai além: concilia o em­
prego da Estratégia militar com ou-

. tras formas do fenômeno estratégi­
co, a vitória militar representando 

·ape~s um meio, vez que polftica e 
estratégia compunham um conjuga-

. do de fins e meios, fins e riscos, fins 
· e vontade, como se observa nas 

suas campanhas, na Grécia e na 
Ásia Menor. Além de chefe mili­
tar, Alexandre enfeixa a direção polf­
tica. Com ele a estratégia adquire, 
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como ocorrera com Filipe, ,Pimen­
sões e nfvel do que modernámente 
se entende por Estratégia nacional. 
Consegue conciliar estratégia com 
guerra e polftica. Após formular os 
objetivos da Polftica, lança-se à 
guerra para finalizar a Estratégia mi­
litar na batalha e no combate decisi­
vos. 

Nas guerras entrê Cártago e Ro­
ma, vemos Anfhal vencer as duas pri­
meiras ba.talhas da ·segunda Guerra 
Púnica - Transimeno e Cannes -
de forma realmente brilhante. É a Es­
tratégia de Anfbal vencendo a de Fá­
hio, estratégia principalmente psico­
lógica e polftica, que evitava ou pro­
telava a Estratégia militar. "Hannibal 
ad Portas", de Anfhal face a Roma, 
após Transimeno e Cannes; estraté­
gia inconclusa, porque não domina 
Roma, centro de poder. Bem diferen­
te, no entanto, das estratégias de 
Anfbal e de Fábio é a de Gatão 
("Delenda est Cartago"), estratégia 
de aniquilamento e de destruição, 
com um só e obstinado objetivo: o 
centro de poder cartaginês. 

Na Roma Antiga, também o fe­
nômeno estratégico subentende 
concepção e aplicação idênticas à 
da Grécia. Onossandros (com "De 
Strategicos Logos") e Plfnio são dois 
pensadores da época. Bastaria citar 
a atuação de César, nas oito cam­
panhas fora da Itália, alcançando a 
Bretanha e a Germânia, e nas cinco 
outras na Itália contra Pompeu, para 
constatarmos uma estratégia excep­
cional, veloz, surpreendente, ousada. · 
Estratégia de fins, para dominar a 
Itália. "Aiea jacta est!" significa tudo 
ou nada, estratégia mais psicológica 
que militar, vontade, decisão polftica 
irrevogável. E ar estão as vitórias de 
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César: Roma, Farsália, Tapso e e Bodin (século XVI), de Grotius e 
Munda. Hobbes (século XVII) e de Vattel 

Nos tempos modernos, o ciclo (século XVIII). Maquiavel visualizou 
das navegações faz o mundo ficar · as dimensões polftica, militar e na­
"maior" e "menor'', a guerra e a Es- cional da Estratégia. Bodin exalta o 
tratégia se'frendo influências cres- poder absoluto do monarca. Grotius 
centes, de várias. ordens. propõe .limitações à guerra. Hobbes 

As Revoluções Agrfcola (até o prega o poder absoluto do Estado. 
século XV) e Econômica ou Comer- Vattel é adepto da moderação e da 
cial (até o século XVIII) desse longo limitação da guerra. 
perfodo produziram reflexos ponde- A guerra limitada poderá consti­
râveis na forma da guerra e em sua tuir mais um cenário: estratégia me­
conduta estratégico-operacional. nos militar que a da guerra antiga e 

Outro "pequeno" cenário da mais polftica que a da guerra metó­
grande moldura da dimensão militar dica. De grande valor foi a contribui­
envolve os séculos XVI e XVII, cujas ção oferecida por Guibert, Bülow e 
caracterfsticas principais sãJ: Renasci- Carnot. 
mento florescente na Europa, com a Enfim, a dimensão militar, "li­
formação de uma consciência na- near'', prevalece até as Revoluções 
cional e fortalecimento do poder do Industrial e Polftica. 
Estado; desenvolvimento do mercan­
tilismo, absolutismo e do racionalis­
mo; consolidação dos sistemas polf­
ticos, com governos absolutos e po­
derosos Estados nacionais, surgi­
mento da Revolução Protestante e 
da Revolução Católica; ocorrência 
da Revolução Comercial, tudo isso 
repercutindo diretamente na polftica 
e na Estratégia das relações entre 
as unidades polfticas, configurando a 
guerra em dimensões mais amplas e 
O'escentemente dependente da polf­

A Estraté.Qia militar. é pendular, 
a outras expressões 

''ftA•I!I'Onto.,. a.. polftica e a econômica. 
as monarquias absolutas, 

exércitos permanentes, e assim 
guerra metódica fica mais comple-
e exuberante. 
Em paralelo ao pensamento es­

III'BteQI<~o-rmlitar, a partir do século 
o pensamento polftico-es­

llltlêgic:o através da notável contri-
jurfdico-polftica de Maquiavel 

CENÁRIO DA DIMENSÃO 
NACIONAL 

Neste cenário, percebem-se 
manifestações mais nftidas de ou­
tras expressões do pensamento es­
tratégico, como a polftica, a econô­
mica e a psicossocial. 

Como características do cená­
rio podemos apontar. decorre das 
revoluções econômico-industrial e 
polftico-social, quando guerra e Es­
tratégia se configuram nacionais; 
guerra entre nações, exércitos de ci­
dadãos, nação em armas; começa 
quando termina a guerra dos reis e 
tem infcio a dos povos; exércitos de 
conscritos, mobilização geral da po­
pulação; Estratégia nacion.al "conce­
bida" na Revolução Francesa, "nas­
cida" em Valmy (1792), "desenvolvi­
da" nas guerras revolucionárias e 
napoleônicas, "emancipada" após 
Napoleão, com Clausewitz, Jomini e 
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Engels-Marx; apresenta dois tempos, 
•verticalizados": o dos construtores 
ou formuladores (Estratégia nacio­
nal) e o dos condutores (Estratégia 
militar). Finalmente, a guerra (nacio­
nal) continua a polftica (nacional) 
através da Estratégia (nacional e 
militar). 

Aspectos · Particulares da~ 
Estratégias Nacional e Militar 

Nacional: prepara e aplica, não mais 
meios dos Estados-nações, mas o 
poder de toda a nação; compromete­
se, definitivamente, com a polftica 
nacional; ascendente e coordenado­
ra das expressões "justapostas", so­
bretudo a militar. 

Militar: fortalecida e ampliada, sub­
divide-se em terrestre e naval; di­
mensão mais polftica que militar; es­
tratégia da "era do vapor"; conta 
oom outras expressões: polftica, 
econômica e psioossocial, em forma 
precária. 

As relações do binômio espaço 
X tempo das estratégias nacional e 
militar são influenciadas pelo grande 
desenvolvimento técnico-cientrfico­
industrial, traduzido no emprego dos 
seguintes meios: comunicações 
(pela vista, gestos e estafetas -:- ho­
mem a pé, a cavalo e motorizado); 
estrada de ferro, nav_ios a vapor e 
motor de· combustão interna; canlíão 
raiado, fuzil de carregamento pela 
culatra e foguete; e telégrafo. En­
quanto os espaços e as distâncias 

~aumentam, paradoxalmente, os 
tempos de ligação entre o Poder po­
lftico (centro decisório e de direção 
da guerra) e o condutor. da guerra 
diminuem. · 
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Pequenos cenários, de duas ou 
três décadas, se inserem na dimen­
são nacional: 

1800.1820 - perfodo das guerras 
napoleônicas. Avultam as relações 
entre Polftica e Estratégia, através 
da guerra e da Estratégia militar, ·nas 
campanhas de Napoleão (pensa­
mento estratégico-mititar) e, ·depois, 
pensamento polftico:estratégico. 

1820.1850 - perfodo de decantação 
das idéias filosófico-teóricas, polfti­
co-estratégicas · e doutrinário-opera­
cionais, das Estratégias militar e na­
cional; filósofos e técnicos estudam 
a guerra: Clausewitz e Jomini; ocor­
rem revoluções, com mudanças das 
estruturas polftico-econômico-so­
ciais; afirma-se a democracia e exal­
ta-se o nacionalismo; destaques pa- · 
ra os fatores militares e econômicos 
do Poder nacional 

1850.1870- época de conflitos polf­
tico-estratégico-militares, com refor­
mulação do mapa polftico; surgem 
doutrinas econômicas, defendendo o 
capitalismo (A. Smith, A. Hamilton e 
F. List, que entendem impossfvel 
separar Poder econômico do Poder 
militar) ou combatendo-o (K. Marx e 
Engels, que propõem ser a guerra 
.essencialmente econômica, diplomá­
tica e psicológica e, só em última 
instância, militar); a Estratégia na­
cional se valoriza, com a participlr 
gão da Estratégia eco)lômica; de- , 
senvolve o campo da "Guerra e da 
Estratégia revolucionária; principais 
guerras: Criméia (1854/6), Secessão 
(1861/5), Austria (1866) e Paraguai 
(1864/70). 
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187D-1900 - ocorrem conflitos de 
grande expressão polftico-militar, 
evidenciando a definitiva dependên­
cia de Estratégia nacional à Polftica 
nacional. 

Principais g,uerras: Franco-Prus­
siana (187~ 1871 ); Russo-Japonesa 
(1904-1905). 

No final do século XIX consagra­
se a Estratégia nacional. Pode ela 
preparar e aplicar o Poder (nacional 
e militar), com maior antecedência, 
amplitude e profundidade, no tempo 
e no espaço. A Guerra será, agora, 
nacional, ideológica e total. A Estra­
tégia nacional cuida da mobilização, 
terrestre e naval, mediante planeja­
mento, em todas as expressões do 
poder nacional. 

CENÁRIO DA DIMENSÃO 
TOTAL . 

A dimensão total do fenômeno 
estratégico pode ser apreciada atra­
vés de cenários configuradores do 
tempo histórico (183~1919) e dos 
espaços estratégicos paz e guerra 
mundial e guerra e paz (!) São, por­
tanto, cenários retrospectivos e do 
quadro realfstico da ·própria dimen­
são. Fixemos· algumas ídéias relati­
vas à Estratégia total, antes de es­
truturar os cênários. 

Enquanto as revoluções polftico­
econômicas do século XVIII ampliam 
a dimensão da guerra e da estraté­
gia, de militar para nacional, com 
participação relevante das expres­
sões polftica, econômica e social, a 
caleidoscópica polftica do poder das 
principais potências do século XIX 
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estimula as dimensões total (em 
1914-1918) e global (em 1939-1945), 
no século XX. Três tempos (momen­
tos), sucessivos e crescentes, proje­
tam-se do século XVIII · sobre a Es­
tratégia: dimensão total, nacional e 
global, correspondentes aos dois sé­
culos das grandes revoluções: Polfti· 
co-econômico-sociais, das transfOr­
mações na arte da guerra e das guer­
ras da história da humanidade. A 
dimensão total envolve, pois, a guer­
ra de 1914-1918 e se projeta, por 
inércia, nas décadas de 1920-1930. 
Compreende, assim, <!ois peno­
dos: de guerra e de "paz armada". 

A dimensão total, da guerra e dá 
estratégia, tem sua gestação no sé­
culo XIX explicitada nas Guerras de 
Secessão (1861-1865), da Trfplice 
Aliança com o Paragu~i (1864-1870) 
(lado pararluaio), Franco-Prussiana 
(1870.1871) (lado prussiano) e Russo­
Japonesa (1904 .. 1905) (lado japo­
nês); no entanto, "explode" e atinge 
a maioridade na Guerra de 
1914-1918. Pode ser estudada atra­
vés dos seguintes cenários, estrutu­
rados em suas linhas principais: 

Cenário Retrospectivo 
(1830-1914) ·(Paz e Guerra) 

Panorama polftico-estratégico 
compreendendo, no campo polftico­
social, aspectos importantes da de­
mocracia, do nacionalismo, do pro­
gresso das ciências biológicas, ffsi­
cas e sociais; no campo econômico, 
expansão da civilização industrial e 
do comércio mu111dial, desenvolvi­
mento das ferrovias e da navegação 
a vapor, destacando-se a Alemanha 
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e os Estados Unidos, que ultrapas­
sam Inglaterra e França como po­
tências hegemônicas. E, finalmente, 
no campo das relações internacio­
nais, elas se mostram complexas e 
antagônicas na Europa, aumentam 
os sistemas de aiianças, acentua-se 
o i11Jperialismo colonial na África e 
na Asia, e, mediante complexa Es­
tratégia polftico-militar, Inglaterra, 
França, Rússia e Itália procuram en­
volver e isolar a Alemanha, centro 
de poder europeu. 

Panorama estratégico-militar, 
sobretudo alemão e francês, funda­
mental à compreensão da •passa­
gem• da dimensão nacional à total, 
da guerra e da Estratégia. Afirmam­
se o Poder e a Estratégia nacionais 
para atendimento a uma polftica na­
cional mais ampla. Toda a nação 
participa do preparo e da mobiliza­
ção, da indústria e da população. 
Além da expressão militar, outras se 
projetam, como a diplomática, a 
econOmica e a social. A evolução do 
pensamento estratégico-militar ale­
mão pode ser apreciada através da 
contribuição de Schlieffen, Moltke (o 
Moço) e Delbrück, principalmente 
do primeiro, que formulou notável 
concepção estratégica militar para 
os teatros de operações ocidental e 
oriental, em tempos diferentes, cujo 
meticuloso planejamento revela a 
concomitância das dimensões mili­
tar, nacional e total, da guerra e da 
Estratégia. Delbrück propõe duas 
formas para a Estratégia militar: ani­
quilamento (batalha decisiva) e es­
gotamento ou de dois pólos (batalha 
e manobra). No que conceme ao 
pensamento estratégico-militar fran­
cês, há que compreender as dimen­
sões, militar e total, analisando a 
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contribuição de Ardant du Pieq, Foch 
e do que ficou consubstanciado 
nos planos elaborados. Até a Guerra 
de 1914-1918, a influência de Foch 
foi preponderante no planejamento 
estratégico para a guerra, com ênfa­
se para a Estratégia militar terres­
tre, estratégia fundamentada na von­
tade, condicionadora da vitória, atra­
vés da ofensiva. Dimensão estraté­
gica, menos nacional que militar, 
mais nacional que total. •Massa 
mais velocidade", recomendava 
Foch, para atacar o centro de gravi­
dade alemão. 

Como causas da Gueffa de 
1914-1918, o cenário deve alinhar 
remotas ou mediatas (polftico-milita­
res e econômicas) e recentes ou 
imediatas. Por onde se percebe que 
as dimensões se expandem horizon­
talmente e se verticaltzam, a nfveis 
nacional e supranacional, de coliga­
ção de nações, para a preparação do 
e dos poderes nacionais, num tempo 
muito maior, considerada a aplica­
ção, igualmente mais demorada e 
em áreas estratégicas grandemente 
ampliadas. 

Cenários da Guerra de 1914(1918 

Conduta de gueffa nos teatros 
de operações ocidental, oriental e do 
Mediterrâneo, compreendendo a 
evolução do pensamento estratégi­
co, nos vários nfveis e expressões, 
os problemas de direção e de condu­
ta polftico-estratégica, . crises polfti­
co-diplomáticas e estràtégico-milita­
res, sobretudo do lado franco-britâni­
co, relativamente à conduta polftico­
militar da guerra. A Estratégia na 
Frente Ocidental . apresenta três 
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momentos nitidamente diferencia­
dos: movimento (rápido, da manobra 
de ala alemã até a corrida para o 
r:nar); estabilização (longa, de três 
anos de guerra de trincheira e de 
usura) e nl'ptura do equilfbrio (para 
deGidir a sorte da guerra). Na Frente 
Oriental, a conduta é bem diversa; 
na Prússia Oriental, na Galfcia e na 
Polôn.ia culmina no armistrcio 
após a revolução russa. Todo o 
complexo polftico-revolucionário e 
econômico-social da Rússia irá refle­
tir-se na estrutura do Poder militar e 
na aplicação da Estra,tégia militar. 
No Mediterrâneo, o conflito envolve 
três pequenos teatros de muita im­
portância polftico-estratégica: italia­
no, balcânico e da Palestina e Me­
sopotâmia. 

Dimensão polftico-estratégica do 
conflito, envolvendo outras expres­
sões, além -da militar, como a diplo­
mática, a econômica e a social, nele 
convivendo guerra e revolução, nu­
ma estratégia que, além de militar, 
nacional e total, ainda o é revolucio­
nária. A Estratégia naval atuou inde­
pendente da Estratégia militar ter­
restre, proquzindo efeitos imediatos 
na Estratégia nacional, como ocor­
reu com a inglesa, que teve no blo­
queio naval o _instrumen~o operacio­
nal que provocou a campanha sub­
marina alemã e arrastou os Estados 
Unidos à guerra. As dimensões do 
conflito geram crise de comando nos 
aliados, que se procura obviar com 
um com<.ndo supremo, que evolui 
para direção estratégica e, ao final, 
um comando chefe dos Exércitos na 
França. A desastrada Operação dos 
Dardanelos, no teatro balcânico, 
sem coordenação polltica e sem 
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uma estratégia militar coligada, res­
salta a indefinição da fronteira entre 
Polftica e Estratégia e, pois, entre 
Estratégia nacional e Estratégia mili­
tar. Evidenciou-se, no perfodo d~ 
1914-1918, uma guerra, nacional e 
toial, envolvendo coligações de na­
ções; guerra continental e de âmbito 
mundial, apresentando variações pa­
ra o fenômeno estratégico; com pro­
.hlemas de unidade de comando, di­
reção polftica e conduta militar da 
guerra nos diversos teatros. A guerra 
não é mais metódica, nem limitada; 
nem se restringe à dimensão nacio­
nal. Configura-se, . realmente, um 
conflito total; uma Guerra Total, de 
"toda a nação", cujo preparo e apli­
cação do Poder nacional far-se-ão 
em dimensões mais amplas, nfveis 
mais elevados e áreas estratégicas 
diferenciadas. A Estratégia militar 
não se confina a um s6 teatro de 
operações, não apElnas incorpora a 
componente naval, como se subme­
te, em definitivo, à Estratégia nacio­
nal. Consagra-se a dimensão total 
da . Estratégia e, até, se eshoça a 
dimensão glohal, de grandes teatros 
de operações, caracterfstica do con­
flito de í 939-1945. 

A paz dos vencedores e dos 
vencidos, traduzida nos diversos tra­
tados de paz, concertados a partir da 
Conferência de Paris, mostra que 
ela seria ... uma outra "guerra", no 
campo da Estratégia polftico-diplo­
mática afiada, que dará origem a 
novo mapa polftico-estratégico e, 
vinte anos depois, a nova guerra ... 
Além do Tratado de Versalhes, ou­
tros foram assinados: St. Germain, 
com a Áustria; Neuilly, com a Bulgá­
ria; Trianon, com a Hunwia; e Sê-
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vres e Lausanne, com a Turquia. 
Ademais, a Liga das Nações procu­
rou suhstituir o velho sistema de 
alianças e acordos. Enfim, se as po­
tências aliadas pretenderam com a 
"elaboração" do extremamente com­
plexo mapa polftico-estratégico des­
caracterizar os três grandes impérios 
- o alemão, o austro-húngaro e o 
otomano - essa "arrumação" polfti­
co-estratégi<::a do continente de certa 
forma traduziu a "configuração" es­
tratégico-militar da Guerra de 
1914-1918 nos teatros ocidental, 
oriental, halcânico e do Oriente Mé­
dio. 

DIMENSÃO GLOBAL 

A dimensão global do fenômeno 
estratégico envolve cenários da 
Guerra de 1939-1945 e das décadas 
seguintes, sendo também importan­
te considerar o cenário compreen ... 
dendo as décadas de 1920 e 1930. 
A própria natureza do conflito, que 
aos poucos se espraia a continental 
e mundial, num complexo de inte­
resses e responsabilidades das di­
versas nações, impõe máximo em­
penho e engajamento de estadistas 
(chefes de Estado) e estrategistas 
(chefes militares) na concepção 
(promulgação) e na conduta polftico­
estratégica e militar-operacional da 
guerra, terrestre, naval e aérea, nos 
diversos teatros de operações. Res­
salta o papel de direção e de coor­
denação das elites civis e militares 
no esforço de guerra, para conduzir 
os aliados à vitória final. A semente 
de uma estratégia, além de total, 
global, no sentido de preparo mais 
longo, no tempo e no espaço, para 
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aplicação "globalizada" do vetor es­
tratégico das nações, fora implanta­
da em 191~1918 e preocupava polf­
ticos e militares nos anos 1920-1930. 
O quadro miniaturizado da conduta 
da guerra nos pequenos teatros do 
Mediterrâneo em 1914-1918 - bal­
cânico, italiano, palestino e mesopo­
tâmioo - será ampliado na Estratégia 
global de 1939-1945; inclusive com 
peculiaridades da Estratégia então 
concebidá e aplicada, naquelas 
áreas operacionais continentais-ma­
rrtimas. 

Cenário Retrospectivo 
(1919-1939) 

Panorama polftico-estratégico, 
configurado nas décadas de 1920 e 
1930, mostrando que a paz dos ven­
cedores gerou um espfrito de vin­
gança e de revanchismo, traduzido 
no que parecia sepultado com o 
concertado em Versalhes (militaris­
mo imperial, governos autocráticos e 
prepotentes ·e grandes impérios), es­
timulante do fascismo na Itália, do 
nazismo na Alemanha e do fran­
quismo na Espanha. As relações in­
ternacionais apresentam um equilf­
brio instável na Europa, ccim dúvidas 
e desconfianças entre as nações 
vencedoras: a Rússia tentando apro­
ximar-se da Alemanha, enquanto a 
Grã-Bretanha e a França desenvol­
vem, respectivamente, uma polftica 
de retraimento e de aproximação. Já 
a Alemanha e a Rússia representam 
papéis diferentes. A pri!lleira vivendd 
um drama econômico-financeiro e 
pressionada por Versalhes; A Rússia 
desenvolvendo uma polftica isolacio­
nista e submetida a profundas trans­
formações, constituindo-se em grave 
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risco para as potências ocidentais. 
Paradoxalmente, as imposições do 
Armistfcio e de Versalhes aos pou­
cos fortalecem a unidade alemã e 
transformam a Alemanha na maior 
potência iuropéia. Os anos 1920 
apresentam um , saldo positivo. A 
Guerra de 1914-1918 encerrava-se, 
efetivamente, com o tratado de Lo­
camo (1925). O quadro polftico­
estratégico, no entanto, se ·agrava na 
década de 1930: crises sucessivas e 
c~escentes, da periferia mundial 
(Asia, entre Japão e Mandchúria, e 
África, entre Itália e Ahissfnia) ao 
centro do poder europeu (R~nânià, 
Guerra da Espanha, Austria, 
Tchecoslováquia, · Dantzig e 
Munique), resultando na aplicação 
violenta do Poder nacional, em 
várias áreas estratégias, culminando 
em 1 º de setembro de 1939 com a 
invasão da Polônia, o infcio da 
guerra de 1939-1945. 

O i mensões da Estratégia 

proveitosa a experiência recolhida 
da Guerra Civil espanhola, para o 
aperfeiçoamento técnico-tático e 
operacional das forças terrestres, em 
combinação com a força aérea, em 
fase de reestruturação. Pretendia Hi­
tler fazer da Alemanha uma potência 
hegemônica, sobretudo no campo 
militar, alargar o espaço vital para 
leste, atuar agressivamente, por in­
timidação, contra as potências oci­
dentais, através de uma estratégia 
de blefe, o que com certeza redun­
daria na escalada de uma guerra em 
duas frentes e se ampliando por to­
do o mundo. Em 1933, Hitler assu­
me o comando supremo das forças 
armadas, enfeixando em suas mãos 
a Polftica nacional, a Estratégia na­
cional e a Estratégia militar. De 
1933 a 1939, Hitler desenvolve au­
daciosa e surpreendente Estratégia 
polftica e psicológica, logrando 
enormes êxitos sem guerra, como: 
em 1933 (ataque ao Tratado de Ver-

Panorama estratégico-militar salhes, retirada da Conferência do 
ressaltando a definitiva dimensão to- Desarmamento e da Liga das Na­
tal de um conflito polftico-militar mo- ções: acelerado o preparo do Poder 
derno, com tendência para maior nacional e do Poder militar); em 
amplitude, .de globalização, da Guer- - 1934 (firmado o Pacto de Paz com a 
ra e da Estratégia. A evolução do Polônia); em 1935 (repúdio às de­
pensamento alemão traduz uma mais cláusulas de Versalhes); em 
concepção estratégico-militar fun- 1936 (ocupaç8.o da Renânia). De 
damentada na velocidade, no em- 1936 a 1939, distende-se a mola po­
prego de blindados e aviões, em lftico estratégica, · apoiada crescen­
operações n::~óveis para penetração temente pela Estratégia militar. 
estratégica profunda. Evolui a dou- O 'panorama estratégico-militar 
trina com à contribuição de Luden- aliado é bem diverso. A França, poli­
dorff, Guderian, Von Seeckt e Von ticamente satisfeita com a ocupação 
Blomberg. A partir de 1933, Hitler da Renânia, o Tratado de Versalhes 
implanta o serviço militar obrigatório, e a desfiguração dos impérios ale­
reorgÇlniza e amplia as forças terres- mão e austro-húngaro, e, principal­
tres, promove curta e radical trans- mente com a recuperação da Alsá­
formação nos métodos e processos cia-Lorena, desenvolve u_ma Estra- · 
de combate ofensivo, sendo muito tégia militar defensiva, não acolhen-
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do a advertência de De Gaulle. A 
concepção estratégico-militar inglesa 
reflete os interesses polfticos do Im­
pério britânico no Oriente Médio, no­
Extremo Oriente e na África Colo­
nial, que têm prioridade sobre a se­
gurança européia, cuja paz parecia 
garantida pelos tratados de Versa­
lhes e de Locamo, pela Liga das 
Nações, pelo controle de armamen­
tos e pelos poderosos exércitos da 
França e dos seus aliados. Expande 
a força naval e organiza a força aé­
rea e reduz as forças terrestres a 
uma pequena estrutura profissional. 
Pouca importância empresta às 
idéias de Fuller e L. Hart sobre Es­
tratégia militar terrestre. O conceito 
estratégico militar dos Estados Uni­
dos considera prioritária a guerra no 
Pacffico com o Japão, daf a prepon­
derância de poder naval sobre o ter­
restre. A Rússia evolui de um exérci­
to de massas proletárias para uma 
estrutura renovada e poderosa, nos 
anos de 1920 e 1930, reformula 
conceitos de Polftica, Guerra e Es­
tratégia à base da concepção bol­
chevista-marxista da guerra, como 
"parteira da revolução", e entende a 
Guerra e a Estratégia como totais. 

O pensamento estratégico-mili­
tar japonês traduz a polftica expan­
sionista, de domfnio de áreas na 
Ch!na e expansão do poder marftimo 
para hegemonia no Pacffico. 

A caminho da Guerra Global é o 
que se percebe ao longo dos anos 
1920/1930. Ampliam-se as dimen­
sões da guerra, que não deverá ser 
apenas total, mas global, envolven­
do continente e oceanos em espa­
ços-tempos estratégicos de grande 
amplitude e importância. Estrutura-
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se o poder aéreo, expande-se o po­
der marftimo, fatores contribuintes 
das novas dimensões do fenômeno 
estratégico. O desenvolvimento do 
poder aéreo, sobretudo na década 
de 1930, confere a terceira dimen­
são à Guerra e à Estratégia, a luta 
em cada teatro de operações e entre 
eles fazendo-se em "si.Jperffcie" e, 
também, em "volume" r "espacial" e 
"cúbica", a "altura" proporcionada 
pelo avião, ·de trans~rte e de com­
bate. As fórmulas teórico-doutriná­
rias de Clausewitz (poder terrestre) e 
de Mahan (poder marftimo), em 
1914-1918, acrescentam-se as con­
cepções de Douhet, Mitchell e Se­
versky (poder aéreo), para 1939-
1945. Nesse particular a contrihuição 
das principais teorias geopolfticas foi 
de muita importância à evolução do 
pensamento polrtico-estratêgico-mili­
tar. Na realidade, a partir da década 
de 1930, o poder marftimo e o poder 
aéreo "ligam" os grandes espaços 
operacionais de uma futura guerra. 

Finalmente, o cenário deve con­
siderar as causas ou origens pro­
priamente da Guerra de dimensão 
global, de 1939-1945. Do ponto de 
vista jurfdico-polftico, vejamos: tenta­
tivas de paz e armistfcio (1918); Tra­
tado de Versalhes; tratados de paz e 
novo mapa polftico-estratégico; res­
surgimento do militarismo, de gover­
nos autocráticos e de grandes impé­
rios; profundas transformações na 
ordem jurfdico-polftica da Europa e 
as relações internacionais conflitan­
tes nas décadas de 1920 fJ 1930. No . 
campo econômico-social .. podemos, 
igualmente, alinhar inúmeras cau­
sas. Quanto ao campo militar po­
demos citar: restrições militares im­
postas à Alemanha; paradoxo da 
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segurança; fragilidade dos instru· 
mentos jurfdico-polrticos; pensamen­
to estratégico-militar, das democra­
cias e dos Estados totalitários; fra­
casso do ~desarmamento, escalada 
armamentrsta e expansão do poder 
militar das principais potências. 

Cenário da Guerra de 1939-194& 

. A Guerra de 1939-1945 configu­
ra a dimensão global do fenômeno 
estratégico, sobretudo para as Na­
ções Unidas, quando formalizam a 
aliança anglo-saxônica contra o Ei­
xo, unem-se os "Quatro Grandes" e 
se cria o Estado-Maior Aliado. Do 
lado das potências aliadas a Estra­
têgia se apresenta global, no sentido 
de envolver diferentes Estratégias 
totais e coordenar as Estratégias 
militares nos diversos teatros de 
operações - assim mesmo, somente 
a partir de 1942, pois, de setembro 
de 1939 a dezembro de 1941, a 
Guerra é continental, européia, e 
nAo existe uma estratégia conjunta a 
coordenar as operações da Inglaterra 
e da Rtlssia contra a Alemanha. Por 
outro lado, durante toda a Guerra, 
embora se constitua o Eixo Roma­
Berlim-Tóquio, a verdade é que a 
Guerra da Alemanha, da Itália e do 
Japão será dominada pela dimensão 
t>tal da Estratégia. Estratégia total: 
do Japão no teatro do Pacffico; da 
Alemanha nos teatros europeus e do 
Mediterrâneo. 

Para as Nações Unidas a Guer­
ra, além de "totalizada", aos poucos 
se •globalizou", compreendendo: os 
bmuladores do conceito estratégi· 
co, a nfvel de blocos de unidades 
~fticas; os planejadores das estra­
têgias geral, total e militar, para o 

Defesa Nacional 

Dimensões da Estratégia 

esforço de guerra; e a conduta da 
guerra geral, global e nos diversos 
teatros de operações. As diferentes 
estratégias, que em 1914-1918 se 
"ligavam", agora "combinam-se". i:~ 
termos das sucessivas revoluções 
que balizaram a história do desen­
volvimento econômico mundial, as 
dimensões militar, nacional e total 
foram contemporâneas, respectiva­
mente, das revoluções agrfcola, in­
dustrial (primeira fase) e industrial 
(segunda fase). A partir, inclusive, da 
Guerra de 1939-1945, a dimensão 
global da· Estratégia é contemporâ­
nea da Revolução Tecnológica, co­
mo, de resto, à Revolução Cibernéti­
ca corresponderá a dimensão plane­
tária. 

O cenário poderia apresentar a 
conduta polftico-estratégica da guer­
ra, geral e em cada teatro, e o des­
fecho do conflito, com a paz, para os 
vencidos e... a guerra, para os ven­
cedores. 

Pode, também, fixar, a nfvel de 
formulação global, quatro perfodos. 
O primeiro, de setembro de 1939 a 
dezembro de 1941, da invasão da 
Polônia (Europa) ao ataque japonês 
a Pearl Harbor (Pacffico), perfodo 
que caracteriza a Guerra Total, con­
tinental, européia, enfrentada pela 
Estratégia total anglo-saxônia. En­
volve a invasão da Rússia (22 de ju­
nho de 1941) e termina com a en­
trada dos Estados Unidos na guerra. 

O segundo perfodo compreende 
os anos de 1942·1943, predominan­
do a Estratégia militar, nos diferen­
tes teatros de operações ~uropeu, 
oriental, do Mediterrâneo (Africa do 
Norte, Sicflia e Itália) e do Pacffico, 
com operações em larga escala. 
Com vistas à formulação polftica e 
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ao planejamento da Estratégia glo­
bal e da decorrente conduta estratégi­
co-militar nos diversos teatros de 
operações, concertam-se várias con­
ferências: Washington ("Arcádia", ja­
neiro de ·1942), Casablanca ("Anfo", 
janeiro de 1943), Washington (''Tri­
dent", maio de 1943) e Quebec 
("Quadrant", agosto de 1943). Em 
.. Arcádia" formaliza-se a aliança das 
Nações Unidas contra o Eixo, esta­
belecem-se as bases e fundamentos 
da ~stratégia global, cria-se o Esta­
do-Maior Aliado, admitida a "Decla­
ração das Nações Unidas", das qua­
tro grande nações: Estados Unidos, 
Grã-Bretanha, União Soviética e 
China; vinte e seis nações já haviam 
declarado guerra ao Eixo. 

Durante 1942, ocorre grande ex­
pansão das expressões econômico­
social e militar; mobilização total da 
indústria; gigantesca logfstica para 
transporte e suprimentos para todos 
os teatros de operações. Amplia-se 
a guerra no Pacfficc, n,a Europa, na 
Rússia e no norte da Africa, até se­
tembro. A partir de novembro, os 
Aliados iniciam a contra-ofensiva: 
russos, na Europa, norte-americanos, 
no Japão, e ingleses, na África. 

Em Casablanca Ganeiro de 
1943) definem-se os novos rumos da 
Estratégia global e da conduta estra­
tégico-militar, inclusive a invasão da 
SicOia, para julho desse ano. Na 
Conferência "Trident" (maio) fica de­
cidido: a Estratégia militar a ser ado­
tada após a con~uista da Tunfsia e 
da Sicflia; a execução da Operação 
~"Overlord" (para maio de 1944) e 
a implementação da Estratégia mili­
tar contra o Japão (continente asiáti­
co e Pacffico) e contra a Alemanha 
e a Itália. Em "Quadrant" (agosto) 
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concertam-se várias decisões: pla­
nejamento da "Overlord", prosse­
guimento da Campanha da Itália, 
operação no sul da França, intensifi­
cação da ofensiva no Pacffico e 
c;riação do Comando do Sudeste da 
As ia. 

O terceiro perfodo1 de novem­
bro/dezembro de 1943 até fevereiro 
de 1945, da Conferê"cia de Teerã 
até Yalta ("Argonaut"): define a der­
rota do Eixo; contém·muitas tensões 
e antagonismos entre os Aliados; 
confirma o desembarque na Nor­
mandia, caracteriza-se pelo cerco da 
Alemanha, em todas as frentes (rus­
sa, ocidental e do Mediterrâneo) e 
do Japão, no Pacffico. 

O quarto perfodo, de Yalta ao fi­
nal da guerra, na Europa e no Pacf­
fico, com a rendição incondicional 
da Alemanha e do Japão. 

Cenário Pós-Guera 1939-1945 

Esse cenário envolve o perfodo 
cb final da Guerra de 1009-1945 à dé­
cada de 1970 e é dominado por 
manifestações polarizadas e despo­
larizadas do sistema de Poder mun­
dial, marcado pelo advento da arma 
nuclear. 

Convém frisar que, durante a 
Segunda Guerra Mundial, continuou 
vigorante a doutrina clausewitzia­
na, para ambos os contendores. A 
conduta polftico,estratégica era 
encargo dos chefes de Estado. 
Eles influfam diretame[lte na di- , 
reção e conduta da guerra, assis­
tidos pelos respectivos chefes de 
estado-maior, enquanto a conduta 
estratégico-militar em cada teatro 
de operações era competência 
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dos chefes militares, diretamente 
subordinados à direção suprema, 

· que resolvia os problemas milita­
res, polfticos, de produção indus­
trial, mobilização etc. Os .interes­
ses da Estratégia militar conjuga­
vam-se com os pretendidos pelas 
demais expresSões do Poder glo­
bal das potências Aliadas. As 
ações estratégicas desenvolviam­
se atravês de variados vetores 
aplicados, não apenas nas frentes 
mas no âmbito de todo o teatro 
de operações, em ações simultâ­
neas ou sucessivas. O Poder aê­
rao •ligava•, atravês da corres-
pondente estratégia, as estratê­
gias terrestre e. naval, alêm de 
fortalecê-las e aprofundá-las, no 
tempQ e no espaço. favorecidas 8 
coordenação e · o controle das 
aç6es pelo avanço tecnológico, 
possibilitando enorme avanço nos 
sistemas de comunicações e de 
apoio logfstico. A estratégia ê 
global, com prevalência da Estra­
têgia militar e, nefa, consoante as 
caracter1sticas do teatro de ope­
IIÇ&ts, prioridade para a estratê-
01& t~estre ou naval. 

· A falta de uma teoria ou têc­
llica de planejamento cor:~dizente 

a dimensão da Estratégia, os 
, .... ~ .... -- adotaram o mêtodo da~ 

IOf'lfet"eociliS ' interaliadas para a 
de decisões, coordenação 

controle relativos às Estratégias 
e total, e à Estratégia mili­

dos diversos teatros de opera-

Após o perfodo de 1939-1945, 
propõem maior 

••Jtllnlu~"' para o conceito de Es­
envolvendo as expres­

polftica, econômica, psicos-
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social e militar em nfvel de en­
tendimento e de planejamento e 
emprego correspondentes aos di­
versos campos do Poder nacional. 
A continuação (ou sub~tituiç<io) 
da Guerra pela Guerra Fria em­
presta à Estratégia caracterfsticas 
novas, assim corno feições mais 
modernas e flexfveis. Configura­
se o conflito Leste/Oeste, conflito 
permanente, de âmbito mundial, 
entre as duas superpotências, 
apresentando grau variável de 
polarização e desgolarização de 
unidades polfticas. E válido o uso 
de todos os meios, inclusive guer­
ra revolucionária e guerra limita­
da, sucedendo-se graves crises 
como: Corêia, Indochina, Berlim, 
Congo, Cuba, Argêlia, Israel, Suez, 
Hungria, Tchecoslováquia, Vietnã. 
Em numerosos pafses a guerra atua 
na frente interna como a guerra re­
volucionária, que tem suas peculiari­
dades: guerrilha; subversão e terro­
rismo. Nesse quadro da disputa polf­
tico-ideol6gica, têm ampla aplicação 
as expressões polftica, diplomática e 
psicossocial do fenômeno estratégi­
co. 

Por outro lado, acentuam-se 
as diferenças entre nações mais 
desenvolvidas e menos desenvol­
vidas, influindo no tocante à Es­
tratégica, como. conceito e corno 
prioridade desta ou daquela ex­
pressão, no preparo e na aplica­
ção tlo Poder nacional nas diver­
sas áreas estratégicas, principal­
mente internas. Enquanto nos 
pafses mais desenvolvidos, com 
maiores recursos ~-e capacidades, 
os fatores adversos mais comuns 
podem ser superados sem gran­
des dificuldades - possibilitando 
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orientar a Estratégia nacional pa­
ra enfrentar antagonismos e · pres­
sões, considerando inimigos 
reais, potenciais ou presumfveis -
nos pafses menos desenvolvidos 
outros fatores se destacam: dese­
quilfbrios da natureza, desnfveis 
econômico-sociais e polfticos, di­
ferenças regionais etc. Tais fato­
~es têm que ser encarados pela 
Estratégia corno óbices, quanto a 
seu encaminhamento aos objeti­
vos nacionais. Portanto, para paf­
ses menos desenvolvidos - o Bra­
sil, por exemplo - a Estratégia na­
cional se reveste de caracterfsti­
cas peculiares, preocupando-se 
com as razões de insegurança e 
de desenvolvimentos da · área, e 
considerados não apenas antago­
nismos e pressões, mas fatores 
adversos, de modo geral. 

O "fato . novo" da bomba 
atômica sobre o Japão introduz 
nova dimensão à Estratégia, que 
começa a ser concebida na década 
de 1970. Transforma-se o caráter 
dos conflitos, surgem novos con­
ceitos sobre Estratégia no contex­
to teórico-doutrinário. 

Intensifica-se; desde o final da 
década de 1940, o jogo de alian­
ças sob novas formas, surgem 
Superestados (URSS e satélites), 
criam-se sistemas de segurança 

. regionais (TIA R, OTAN, Pacto de 
Varsóvia, ' SEATO). Proliferam 
programas de auxflio financeiro, 
acordos comerciais. O quadro po­
lftico-estratégico-militar extre­
mc.mente complexo das décadas 
de 1950, 1960 e 1970 - Guerra 
Fria, Guerra Revolucionária, 
Guerra Limitada, regionalizadas . e 
periféricas, estimuladoras desses 
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pactos e tratados multilaterais, 
nas principais áreas estratégicas 
do globo - dá origem a diversas 
formas ou peculiaridades da Es­
tratégia, classificadas de acordo 
com escolas, tendências do pen­
samento contemporâneo ou para 
fazer face à ameaça de conflito 
nuclear. Na década de 1950 sur­
gem a estratégia de . Retaliação 
Maciça e/ou de Contenção Gra­
duada (até 1954) • • Também admi­
tiu-se a classificação de Estratégia 
da Guerra Fria, decorrente do 
conflito soviético x Ocidente e 
Estratégia da Gt.ie·rra RevoluciO­
nária (de Mao). Outra classificacão: 
Estratégia de Ação Direta e 
Estratégia de Ação Indireta. Após 
1954, Beaufre entende que "a dis­
suasão é a chave da Estratégia 
contemporânea", o argumento 
que impede a guerra nuclear é o 
principal fator do chamado "e­
quilfbrio do terror". Dar substituir a es­
tratégia de Retaliação Maciça ou 
Contenção · Graduada pela Es­
tratégia de Dissuasão (ou Deter­
rência), para as grandes potên­
cias, que demonstrou sua valida­
de na Guerra do Vietnã 
(1962/72), que ficou confinada no 
limite de uma Guerra Limitada. 
Prevalecem, ademais, as outras 
formas da Estratégia: de ação di­
reta e indireta, traduzidas em Estra­
tégias polftica e econômica, revolu­
ções, conflitos localizados - para 
escapar à "paralisia" imposta 
pela dissuasão nuclear. 

,t 

O CENÁRIO DA DIMENSÃO 
PLANETÁRIA 

Dimensão planetária - orbital, 
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cósmica, do espaço exterior ou sate­
lizada - da Estratégia da denomina­
da "Guerra nas Estrelas•. Dimensão 
obviamente prospectiva, mas preo­
oupante e tendendo para preponde­
rante no pensamento polftico-estra­
tégico das superPOtências nucleares 
nas próximas décadas. 

Não vamos configurar um cená­
rio prospectivo, apel)as fazer ligeiro 
comentário sobre essa "quinta• di­
mensão do fenômeno estratégico; 
até porque muito se questiona sobre 
a IDE (Iniciativa de Defesa Estraté-
2ica), como é conhecido o projeto 
Guerra nas Estrelas•, que envolve o 

domfnio do espaço sideral, além da 
atmosfera. 

A corrida nuclear entre as su­
perpotências, ou escalada (aumento 
do n~mero de bombas e da capaci­
dade destruidora), prossegue nas dé­
cadas ,de 1960, 1970 e 1980, a des­
peito de, exaustivos esforços e tenta­
tivas para limitar ou reduzir a prolife­
ração de engenhos nucleares. Nem 
mesmo a alternativa dissuasora das 
ações secundárias da Estratégia 
(guerras convenéionais, guerrilhas e 
~evoluções) proporcionou "relativa 
segurança" contra a escalada nu­
dear. Dar a idéia de os Estados 
Unidos criarem um escudo defensivo 
contra ataques nucreares, cobrindo 
os alvos mais' importantes do territó­
rio com lJm escudo protetor altamen­

sofisticaóo, em termos tecnológi­
e cibernéticos. Isso porque as 
superpotências dispõem de gi-

tant:esc:o arsenal de bombas nuclea­
que poderão, de seu território, 

o território adversário com 
intercontinentais, transpor-

bombas com até 1 O ogivas 
ftllt'l'a~m~., direcionadas para objeti-

Dimensões da Estratégia 

vos diferentes, usar diversos vetores 
de lançamento (aviões, mfsseis e sa­
télites), tendo capacidade de sedes­
trufrem de forma catastrófica e mui­
tas vezes superior ao nllmero d_e 
ogivas necessárias à hecatombe 
atômica. 

Então, como a tecnologia de 
ponta possibilita o emprego de ar­
mas nucleares com a utilização do 
raio laser - além do uso de aviões, 
mfsseis e satélites -, a IDE acredita 
poder montar um sistema de esta­
ções emissoras de raios laser, ba­
seado em estações de terra e em 
satélites, podendo desintegrar, em 
órbita, mfsseis ofensivos portadores 
de ogivas nucleares. Com isso, en­
tendem cientistas e estrategistas ser 
possfvel promover uma defesa ativa, 
no quadro da concepção Estratégica 
Planetária, completando a seguran­
ça oferecida pelo sistema de defesa 
(abrigos protetores e estações de 
lançamento). 

Ao que parece, essa espécie de 
"sistema de mfssil e anti-mfssil dos 
anos de 197o-. pretende não apenas 
tornar as armas nucleares impoten­
tes e obsoletas, como, no mfnimo, 
garantir a dissuasão estratégica por 
meios defensivos. A missão principal 
desse sistema seria "identificar, ras­
trear, interceptar e destruir mfsseis 
balfsticos ou suas ogivas nucleares 
em vôo (no espaço)". 

A ,dificuldade maior da concep­
ção estratégica planetária está em 
que ela se fundamenta no emprego 
do raio laser, através de um cannão, 
o "Checmate• (sigla que denomina o 
mais potente canhão do mundo, 
•capaz de atingir mfsseis em pleno 
ar ou mesmo lançar projéteis em ou­
tros planetas"). Esse canhão age por 
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força eletromagnética, sendo, em 
essência, •um motor elétrico no qual 
dois fachos impulsionam um projétil 
através da criação de uma força ele­
tromagnética•. 

Além· da ditrcil viabilidade ope­
racional do canhão em todo o siste­
ma, o campo mais complexo e muito 
discutfvel do projeto IDE repousa na 
informática, pois haverá necessidade 
de processar milhões de dados para 
utilização, no menor espaço de tem­
po possfvel, em "cenários da guerra 
que se alternarão entre a atmosfera, 
o mar e a terra". Muitos cientistas 
criticam o sistema. Alertam para a 
possibilidade de até 10.000 erros de 
software; ; para a dificuldade em 
prever o tipo de ataque. Assim, o 
sistema terá de rastrear de 30.000 a 

· 300.00C mfsseis e iscas para iludir o 
sistema (inimigo), e o programa de­
verá conter de 6 milhões a 25 mi­
lhões de instruções ou mais de 100 
milhões de linhas etc. 

Um dos pensadores de grande 
visão polftico-estratégica global da 
atualidade - Zbigniew Brzezinski -
critica o programa "Guerra nas Es­
trelas•, por não proteger os Estados 
Unidos e seus Aliados, tomar obso­
letos os arsenais nucleares e forne­
cer uma "defesa porosa" (e, mesmo 
assim, apenas às forças de oomancb, 

. de liderança e de comunicações e 
estratégias). Brzezinski, na verdade, 
propõe em seu recente livro -
Plano de jogo: uma estrutura geoes­
tratégica para conduzir a disputa 
EUA-URSS - uma mudança da es­
tratégia dos Estados Unidos, através 
da instalação de um sistema de de­
fesa antimfsseis, terrestre e espacial, 
menos ambicioso e da manutenção 
de uma força de mfsseis terrestres 
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mais reduzida, para atingir os alvos 
soviéticos num primeiro ataque. 

Esse planejamento estratégico 
de longo alcance traduz, na verdade, 
um conceito estratégico planetário, 
que procura conciliar as abordagens 
alternativas consideradas "indesejá­
veis": desarmamento abrangente ou 
pequenos acordos localizados, e 
ampliação contrnua dos sistemas 
ofensivos. Vale dizer, nem acredita 
na· limitação de ar111as estratégicas, 
nem concorda com o ritmo de ex­
pansão da força nuclear ofensiva. 
Depois de analisar o conflito EUA­
URSS e considerar como centros es­
tratégicos principais a Europa Oci­
dental, o Oriente Médio e o Extremo 
Oriente, Brzeziriski propõe uma 
Geoestratégia de longo alcance, de 
convivência dos Estados Unidos 
com a URSS: deixar a Europa Oci­
dental para maior engajamento dos 
aliados na defesa de seus territórios 
e impedir que URSS domine as 
áreas estratégicas da Eurásia (Orien­
te Médio e Extremo Oriente). 

Como se vê, é uma proposta 
que procura considerar - no que o 
autor chama de Geoestratégia - as 
duas ·dimensões da Estratégia: a 
global e a planetária. 
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de investimento: 
Fundo de Aplicações de Curto Prazo BCN. 
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e constituem investimento de livre 
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do Imposto de Renda. Não existe nenhum 
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nem no resgate. 

Não há nenhuma carência : um dia após 
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O valor mínimo da aplicação é de 
Cz$ 50.000,00. 
Procure hoje mesmo um gerente BCN. e 
participe de um investimentf> com vantagens 
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CONFRONTAÇÃO 
LESTE/ OESTE: 
ASPECTOS 
POL(TICOS E 
ESTRATÉGICOS 

Geraldo de Heráclito Lima 

O assunto foi apresentado em exposição realizada pelo autor, no 
Centro Brasileiro de Estudos Estratégicos (Cebres), e publicado no Ca­
derno n9 3, de setembro de 1983, dessa entidade. Sua importância e 
atualidade dispensam comentários, e a autoridade do expositorcaracte­
riza o trabalho como fonte preciosa para o entendimento da conjuntura 
a que se subordina o próprio destino do nosso mundo. 

ntes de tratarmos da con­
frontação propriamente dita 
entre o Leste e o Oeste, 

permita-se-nos caracterizar o seu 
cenário, para que melhor se possa 
compreender a sua natureza e as di­
ferentes modalidades que poderá vir 
a assumir. 

Não há sellão duas hipóteses 
fogicamente possfveis: coexistência 
ou confronto, éada uma com duas 
variantes: 

Coexistência pacffica, resultante 
de uma revisão dos dois sistemas 
-+<>nJinicos de vida e de filosofias 
:polllticaiS, que os leve a uma conver­

real, capaz de assegurar a 
duradoura. 

Compromisso pragmático de 
paz, fundado no equilfbrio de forças, 
capaz de promover o respeito mútuo 
e, por conseqüência, a paz, ainda 
que instável. 

Confrontação diplomática, em 
que, reconhecendo ambos os blocos 
a utilidade da paz, optem pela va­
riante de menor risco de conflagra­
ção, com a vantagem de não abdica­
rem de suas postulações e de pros­
seguirem o duelo do poder e da he­
gemonia, com os resultados a obter 
avaliados em face dos graus de ris­
cos na sua consecução. Não exclui 
esta variante a possibilidade de con­
flitos armados em áreas de grande 
valor estratégico, cujo domfnio seja 
essencial a seus objetivos, tomadas 
as devidas cautelas de, por razões 
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táticas, limitá-los, impedindo-lhes a concepção greco-romano-judaica, 
escalada ou a globalização. aminentemente espiritualista, nega­

da pela outra, de conteúdo materia-
Confrontação global e armada, lista e agnóstico. 

tipo clássico de conflito, que a Hist6- Se alguns sociólogos argutos 
ria registrou em 1914/18 e em apontam "posturas trocadas" nos 
1939/45, e que muitos cientistas po- dois blocos de poder (como, por 
lfticos acreditam obedecer a ciclos exemplo, uma União Soviética re­
inexoráveis, de conseqüências irn- . presentante do coletivismo, mas de 
previsfveis (agora dramaticamente tradição individualista tão intensa 
classificada como hecatombe nu- que obrigà a campanhas freqüentes 
clear e até apocalfptica). de combate ao "culto da personali-

A primeira modalidade tem con- dade", e uris Estados Unidos defen­
tra si a Lógica e a lição secular da sores do individualismo, mas que 
História. apresenta o espetáculo quotidiano 

A Lógica, porque é pouco prová- do •espfrito comunitário"), não são 
vel a convergência, mesmo que se senão comparações pitorescas, que 
dê tempo ao tempo, de dois siste- não autorizam a enxergar, na práti­
mas que se ancoram em premissas ca, sinais de convergência real. 
não apenas contrárias, mas que se A História, porque não há exem­
contraditam, se excluem mutuamen- pio, na longa convivência humana, 
te. As aparências de convergência de Estado poderoso que, tendo le­
de um capitalismo que se humaniza, vantado suas bandeiras, colocado à 
que cria mecanismos de transferên- frente seus objetivos, seus valores, 
cia que levem a uma melhor justiça sua doutrina, voluntariamente deles 
social, com um comunismo que, ao abdicasse, nem nenhuma quadra em 
sair da teorização cerebrina para a que o mundo estivesse em paz per­
dura realidade da aplicação, sofreu e feita e não registrasse nenhum 
sofre um processo de revisão, não duelo de poder, em lactência ou vir­
são mais que aparências de superff- tual. 
cie, porquanto o que está em jogo A segunda modalidade - do 
são valores de muito maior profun- compromisso pragmático de paz - é, 
didade, tanto nos seus aspectos ao contrário, o quotidiano da Hist6-
operacionais (como, por exemplo, o ria, · a caracterfstica própria da vida 
princfpio da representação popular internacional, em que os antagonis­
versus o da autocracia, o do pluri- tas invariavelmente reconhecem a 
partidarismo versus o partido único e utilidade da paz, sem, entretanto, 
monolftico, o da centralização versus renunciar a impor a sua vontade e 
a descentralização administrativa), os seus objetivos de poder, recor­
como nos filosóficos (como, por rendo à força como rpétodo contin­
exemplo, se o Estado existe para gencial, mesmo se levarmos em 
servir ao homem ou se este não é conta que os conflitos arri1ados do 
senão escravo daquele), para não passado foram de menor extensão e 
entrar em questões que envolvem efeito destruidor, representando op­
toda uma carga de civilização de ção de menor responsabilidade e, 
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por isso, mais aceitável. Essa moda- membros da Sociedade lnternacio­
lidade, a rigor, não é mais coexis- nal, em todos os campos da aplica­
tência, por não excluir a possibilida- ção do Poder. no econômico, no fi- ' 
de de confliw armado por tratar de nanceiro, no comercial, no tecnológi­
•paz armada" escorada num equilf- co, no militar, e na sua sfntese, que 
brio instável, dinâmico e fluido, em é o campo polftico. Nunca, em ne­
que o método, por razões táticas, dá nhuma época, os tetos de poder de 
prioridade à paz como mais vantajo- dois Estados estiveram . em nfveis 
sa. Entre essa modalidade e a con- tão mais elevados em relação aos 
frontação diplomática, a diferencia- dos demais, o que torna extrema­
ção é diffcil de visualizar, de vez que mente diffcil para estes conceber 
ela se dá mais no campo das inten- esquemas de equilfbrio global como 
ções. · no passado. 

A terceira e a quarta modalida-
des são de confronto. Nelas as in- A da conversão do mundo em "al­
tenções estão definidas, e os ohjeti- deia global'", pela multiplicação 
vos de um lado e do outro podem fantástica dos meios de comunica­
ser visualizados, sendo desconheci- ção (do rádio, do telefone interna­
dos apenas os meios, a oportunida- cional, da televisão, do satélite, do 
de, as simulações e o local onde se avião supersônico), criando extensas 
desenrolarão as ações cbs adversários. redes de interdependências interna-

Nesta altura do raciocfnio, é ne- cionais; a transformação do mundo 
cessário que caracterizemos a pre- das ilhas humanas na realidade de 
sente conjuntura internacional, para um mundo só, do homem de hori­
dela extrairmos a sua especificidade zonte municipal ou nacional no que 
(ou seja, os elementos que a distin- ganha consciência de sua dimensão 
guem de qualquer outra fase da His- universal (a despeito de guardar na­
tória), e, assim, pelos sintomas e turalmente suas caracterfsticas na­
pelos seus traços dominantes, tentar cionais). É também fenômeno único 
determinar a modalidade da con- de nossa época, que, se teve suas 
frontação Leste/Oeste, já que pela evidentes vantagens, teve, por outro 
própria enunciaçãq do tema. não se lado, seus inconvenientes, de vez 
admite senão a confrontação. que, sem a preparação psicológica 

As . dominantes ou caracterfsti- desejável, precipitou, pela sua rapi­
cas do nosso tempo, como nós as dez, o fenômeno da comparação dos 
vemos, são a disparidade vertiginosa padrões de vida e fez nascer o das 
de forças, a conversão do mundo em expectativas crescentes, pois, de 
•aldeia global", a exponenciação do chofre, aproximou "os que têm" do 
poder no mundo atual, a descoloni- mundo desenvolvido (da "sociedade 
zação maciça e a paridade de forças de consumo", dos que vivem em 
entre EUA e URSS. · pafses com suficiente acumulação 

de capital que lhes permite fruir os 
bEmeffcios do lazer, da assistência 
social), dos "que não têm" (que se 
encontram ainda no perfodo de 

A disparidade vertiginosa, sem par 
na História, de forças entre as 
duas maiores potências e os demais 
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formação de capital em condições ticação jamais vista, que dão ao pc­
que, qualquer que seja o regime ou der um aspecto crucial de sua quali­
a prioridade, têm de se dedicar ne- dade mais do que de sua massa ou 
cessariamente ao trabalho e não ao quantidade (o que torna, diga-se de 
lazer, à poupança e não ao consu- passagem, extremamente diffcil a 
mo, em que só é possfvel conceder medição do poder dos dois blocos, 
beneffcios de assistência social em porquanto qualidade é, obviamente, 
escala reduzida, sem que se chegue diffcil de quantificar). Se bem que na 
jamais a fechar o gap muito dfspar e última conflagração mundial já des­
crescente com "os que têm"). Em se um sinal claro da Sua importância 
uma palavra, a parafernália das co- (pelo emprego de maquinaria de 
municações rápidas colocou em con- guerra · de qualidâde assinalada), 
fronto, de um momento para outro, o hoje, mais do que nunca, o fator 
rico ou satisfeito e o pobre ou reivin- tecnológico é o decisivo, mesmo na 
dicante, o poderoso e o fraco, ge- guerra convencional. 
rando o desejo natural do ter e a ne-
cessidade de defesa e segurança A desc9lonização maciça, na Ásia 
em face dos chamados "arsenais de e na Africa, fato sem preceden­
pavor" dos dois blocos em confron- te na História, pois significa área su­
tação. perior à da União Soviética (24 mi-

lhões de km2
), implicando num 

A da exponenciação do poder no imenso vácuo de poder em áreas 
mundo atual, dando-se mais pela sem tradição de independência, que 
qualidade do que pela quantidade, passaram a ser objeto da confronta­
ou seja, pelo surgimento da tecnolo- ção. As conseqüências desse pro­
gia na equação do poder, que não é, cesso virão com alguma lentidão, 
se examinarmos bem, senão a ex- mas irão afetar substancialmente os 
pressão qualitativa do capital a as- pafses da Europa, antigas metrópo­
sumir feição crucial, e a perda de les, na medida em que as antigas 
substância de outros componentes colônias resolverem optar por outros 
da equação: potencial demográfico, · mercados para vender suas maté­
território, comércio ou capital mer- rias-primas, e; em conseqüência, por 
cantil., indústria ou capital em forma outros para comprar as manufaturas 
de máquinas e equipamentos e que lhes forem necessárias. 
equipamentos e tecnologia (ou ca­
pacidade, não mais de produzir so­
mente maquinaria e equipamento 
·cediços, mas sobretudo os de último 
tipo ou, no jargão da moda, os de úl­
tima _geração ou de indústria de pon-

' ta). E outro elemento especffico da 
atual conjuntura o surgimento de 
balfsticos intercontinentais, de ogi­
vas nucleares, de equipamentos ele­
trônicos de ataque e defesa de sofis-
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A paridade de forças entre os dois 
núcleos do poder - os EUA e a 
União Soviética - é um principio que 
não constitui novidade, velho como 
a Sé de Braga mas nã(j caduco. Isso 
assegura a paz, ainda que instável, 
pelo equilfbrio dos pratos da "balan­
ça do poder". Enquanto esse equilf­
brio for válido para ambos os blocos, 
nenhum deles arriscará a conflagra-
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ção global, isto simplesmente por­
que os riscos são maiores do que os 
resultados a obter. São as desvan-
1agen~ de uma guerra sem vence­
dor. E esse princfpio,. o único que 
não tem efeito · desagregador, que 
1eva os blocos antagônicos à moda-
1idade da "confrontação diplomática" 
a qual não exclui as contingências 

<de conflitos armados, desde que lo­
~llíZal:fOs e isolados), em que ambos 
os blocos têm por objetivo procurar a 
"fuptura do poder" em seu favor e ir 
expandindo gradualmente a sua es­

de influência e domfnio de for­
a levar o adversário à capitula­
por seu gradativo isolamento. 
Esse método da confrontação 

apresenta, para ambos 
blocos, várias vantagens: manter 
riscos sempre abaixo do valor dos 

oú perdas; não abdicarem de 
objetivos de poder, jogando 

um conceito de paz eminente­
dinâmico, em que ambos de­

os patos da balança 
sucessivas rupturas des-

equilfbrio pelo uso de um meio 
elegante e mais civilizado 

emprego da diplomacia (enten­
como arte do confronto por 
pacfficos), onde a ciência e a 

alianças tiram de seus ar­
todo tipo de instrumental: 

· asgistência econômico-fi­
pressões comerciais, infil­

no próprio campo do adversá­
exploração de qualquer debilida­
lhtema, provocação de conflitos 

para o desgaste do adver-
neutralização de áreas que lhe 
desfavoráveis; enfim, todos os 

diplomáticos capazes de 
a área de influência e do­

de um e de reduzir a do con-
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tendor, levando-o ao isolamento e 
capitulação pela via de menor risco. 
Esse é o tipo de confrontação entre 
o Leste e o Oeste desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, sendo 
muito pouco provável que os Esta­
dos Unidos e a URSS embarquem 
num curso de confronto global, a 
não ser por desespero. 

O mais relevante desse diagnós­
tico não é tipificá-lo, rotulá-lo como 
confrontação diplomática, mas a sua 
conseqüência lógica, que é da maior 
importância: a de que a confronta­
ção importante, em toda probabili­
dade, se travará nas áreas periféri­
cas e jamais nos núcleos centrais de 
poder - Oriente Méçjio (produção de 
petróleo), Chifre daAfrica (controle e 
fechamento da rota do petróleo no 
Indico, no seu ponto inicial), Cabo da 
Boa Esperança (com a alternativa de 
Diego Garcia), o Caribe (Canal do 
Panamá), Gibraltar (controle da en­
trada do Mediterrâneo). A aceitação 
de que o "rompimento do equil(brio" 
se dará pela periferia (e não nos 
centros de poder) coloca em relevo o 
valor dessas áreas, bem como colo­
ca como crucial o comportamento 
dos pafses da periferia em relação 
aos dois blocos antagônicos. 

Vale recordar que, logo após a 
Segunda Guerra Mundial, logo após 
o perfodo da Reconstrução, os pafses 
da Europa Ocidental, preocupados 
com a sua segurança e sentindo 
a confrontação (já aparente mesmo 
durante a Guerra, e hem mais visfvel . 
nos prohlemas da paz, quando o 
Exército Vermelho marcou os limites 
de sua órhita de influência no Poder), 
conceberam esquemas de poder ba­
seados na unificação do Ocidente 
Europeu. Pensou-se muito, naquela 
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época, na constituição de uma Ter­
ceira Força ou Posição, capaz de 
assumir uma postura de polftica ex­
terna independente em relação aos 
Estados Unidos e à URSS, e, sobre­
tudo, em posição de exercer media­
ção entre as duas potências (à que 
seria de grande utilidade para am­
bas), tendo esses pafses de poder 
médio (que alguns cientistas polfti­
cos denominaram "potências por 
cortesia") encetado o trabalho no 
campo de menor resistência - o 
econômico.- quando se estabeleceu 
por meta uma união aduaneira - o 
Mercado Comum Europeu - para 
demonstrar aos próprios participan­
tes as suas vantagens. Reconhecia­
se que o campo polftico não estava 
maduro ainda para um trabalho des­
sa envergadura, de vez que as feri­
das dos conflitos franco-alemães de 
1840, 1918 e 1945 não estavam ci­
catrizadas, e que o êxito da unifica­
ção econômica conduziria insensi­
velmente à união polftica (o que de 
fato ocorreu), e a própria Inglaterra, 
hesitante, cuja polftica fora a de 
nianter a Europa dividida para poder 
comandá-la, acabou cuNando-se à 
evidência de integrar o bloco. 

Surge, então, a Europa Supra­
nacional, razoavelmente coesa mas 
com um novo posicionamento. Não 
mais uma Terceira Posição, pois 
mesmo unificada, coesa, com seu 
poder substancialmente ampliado, 
não tinha condições de aspirar ao 
objetivo originalmente colimado, 
mas como reforço da posição norte­
americana, como contrapeso à in-

. fluência russa na Europa (de vez 
· que a resposta: soviética tinha sido a 

formação do COMECON e do Pacto 
de Varsóvia), definindo-se nitida-
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mente dois campos de poder expo­
nenciados em todas as suas expres­
sões: na econômica, na financeira, 
na comercial, na militar, na tecnoló­
gica e na polftica. Os Estados Uni­
dos, como pólo de poder na área do 
Atlântico Norte organizada polftica e 
militarmente pela NATO e econômi­
ca e comercialmente nucleada na 
CEE, e a URSS, o outro pólo, co­
mandando extensa área territorial na 
Europa Central, orgahizadà em 
torno do Pacto de Varsóvia e do 
COMENON. • 

A fantástica exponenciação de 
poder dos dois blocos antagônicos 
aumentou a dramaticidade da bipo­
laridade do poder, porquanto, se a 
diferença de poder dos Estados Uni­
dos e da URSS em relação a tercei­
ros já era vertiginosa, agora ampliou­
se além de qualquer adjetivo, o que 
deixou os terceiros pafses perplexos, 
a procurarem construções engenho­
sas que os eximissem de. alinha­
mento: ora a tentativa da lndia de 
criar um Bloco dos Pafses Neutros 
(o qual não teve condições de se 
afirmar, porque, se eliminava o risco 
do alinhamento, não tinha condições 
de assegurar a seus eventuais parti­
cipantes a própria condição necessá­
ria de existência, o respeito à neu­
tralidade e, por conseguinte, a ga­
rantia da sua segurança), ora a ten­
tativa de alguns pafses de grande 
valor estratégico (alguns deles por 
isso mesmo sentindo-se ameaçados 
na sua segurança, como o Egito, 
a Iugoslávia, e outros), com a pro­
posta do Grupo dos Não-Alinhados, 
a qual era também carente de ga~ 
rantia de segurança. Outras constru­
ções exploraram afinidades raciais, 
como o Bloco Africano, o Bloco Afro-
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Asiático, resultando em organiza­
ções que promoveram solidariedade 
entre seus membros mas não têm 
caracterfstic~as de aliança ou d~ reli­
gião idêntieas às do Bloco Arabe 
(esse, com mecanismos mais aper­
feiçoados de, segurança e defesa, 
como a Liga Arabe). A chave do des­
fecho da confrontação dependerá, 
em muito, das reações desses ter­
ceiros pafses ante os dois blocos. 

A única tentativa de relativo êxi­
to foi, nesse particular, a do General 
De Gaulle, baseada no raciocfnio de 
que a França não precisaria de força 
igual à dos Estados Unidos ou da 
URSS ·para impor uma conduta ex­
terna independente, mas de uma 
force de frappe, capaz de retaliar 
quem quer que desejasse ameaçar a 
sua segurança. E esta tem suas van­
tagens: permitir assumir posições 
que convenham ao seu interesse 
nacional, caso por caso; alçar-se 
como mediadora em determinados 
problemas em que os seus interes­
ses nacionais não sejam os mesmos 
do Bloco Europeu; e, sobretudo, va­
lorizar aq máximo o preço da sua 
aliança. E uma construção, entretan­
to, que não tem valor como uma op­
ção para terceiros pafses, só interes­
sando à França, porquanto não é 
capaz de prov~r respaldo senão em 
seu _territóriQ! e concepção que re­
vela inspiração bonapartista, ociosa 
da soberania ê da .grandeur da Fran­
ça, que lhe permite guardar certa li­
berdade de manobra, mas será so­
nho pensar que tenha condições de 
tomar posições contrárias ou diver­
gentes dos pafses da área em que 
está imbricada polftica, econômica, 
financeira e militarmente. Asseme­
lha-se a uma posição de neutralida-
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de qualificada, em que a França as­
sume o papel de uma carta impor­
tante, de trunfo ou de coringa, bus.:­
cando a posição de desempate nã 
ocasião oportuna. 

Outra tentativa habilmente cons­
trufda, aproveitando a posição de 
eminência que tem na sua área 
geográfica, é a da China. A tomada 
de poder dos comunistas em Pe­
quim e seu programa de moderniza­
ção surgiram como fatores novos, 
inquietantes (sobretudo no Extremo 
Oriente), pelo que os observadores 
internacionais seguiram atentamente 
seus passos com vistas a desvendar 
o enigma ou os enigmas: seria a 
China o reforço que o Bloco Soviéti­
co necessitaria para· promover o de­
sequilfbrio do poder no teatro do Ex­
tremo Oriente (como parecia indicar 
pelo posicionamento que tomou nos 
casos da Coréia e do Vietnã, de · 
ameaçar ·o Japão}; ou seria, na reali­
dade, não um novo desafiante, po­
rém mais um outro propugnador de 
uma "Terçeira Posição", capaz de ar­
rastar a Asia para a sua liderança? 
Os desenvolvimentos que se suce­
deram em Pequim, as suas diver­
gências com a URSS, o "namoro" 
com Nixon, o relacionamento do 
"cordão sanitário" que os Estados 
Unidos lhe tinham imposto levan­
tam um pouco o véu e parecem 
mostrar (sem se descartar a possibi­
lidade tática) sua disposição de iso­
lar-se da confrontação Leste/Oeste 
enquanto a conjuntura internacional 
lhe permitisse, para concentrar-se na 
batalha interna de se tornar, de fato, 
uma nação poderosa, para o que se 
posicionaria com relativa eqüidistân­
cia em relação aos dois blocos, de 
modo a tirar o melhor partido, pelo 
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aumento de seu poder de barganha, 
para angariar no exterior - através 
de acordos de comércio e de assis­
tência econômica, financeira e tec­
nológica - a massa de recursos de 
que necessitasse para mudar a ima­
gem que tinha (e ainda tem para 
muitos) de "tigre de papel". A per­
manecer fiel a toda uma linha de 
conduta ao longo da sua história 
(marcada por uma série de desas­
tres, onde esteve, algumas vezes, à 
beira da desagregação) a China 
nunca desistiu, nos momentos mais 
diffceis, de posar como potência. 
Sua enorme massa em território e 
recursos naturais e seu contingente 
demográfico (por mais baixos que 
sejam os seus padrões de vida) im­
pulsionam o pafs a aspirar a não ter 
um papel secundário. 

O PERFIL DA URSS. 

lavas", proteção em troca de obe­
diência, para que não fossem sub­
metidos aos mongóis nem captura­
dos e vendidos como escravos (daf o 
nome eslavos, de sclavus) na Itália, 
no Egito, no Oriente Médio e na 
Turquia. Constantinopla, o vizinho 
que os eslavos contemplavam com 
êxtase, não os podia ·socorrer, e, as­
sim, tiveram eles de admitir que 
aqueles mercenários se ocupassem 
da sua defesa miljtar e se instalas­
sem no · poder. Essa a origem de 
Kiev, Novgorod e Moscou, os três 
Khanatos cuja fusão, ao tempo de 
lvã, o Terrfvel, constituiu o núcleo 
do qual nasceu o Estado russo, 
quando o autocrata recusou-se a 
pagar tributo à Horda de Ouro. 

Essas circunstâncias de nasci­
mento determinam os traços domi­
nantes de sua personalidade nacio­
nal: 

a) Autocracia, instalada por um 
As circunstâncias que presidiram grupo não nacional, cujo pacto social 

ao nascimento da Rússia já lhe dão não era a subordinação das massas, 
uma alma, marcam seus objetivos mas sua obediência ~ega em troca 
nacionais permanentes, e deixam de proteção, com o natural corolário 
entrever, desde então, sua força · e de que o acesso ao poder se dava 
suas fraquezas congênitas. · pelos processos das pequenas ca-

No campo aberto das estepes, marilhas palacianas. A História russa 
uma massa de camponeses aglome- é abundante em exemplos desses 
rou-se ao longo dos rios que ligam 0 processos, dos quais o povo não 
Norte e 0 Sul da Europa, tornando- participava senão como mero espec-
se as vftimas preferidas por séculos tador. 
(os poloneses da época) das hordas b) Nacionalismo, de vez que rio 
mongólicas que, em ondas sucessi- poder, o autocrata tomava suas pre­
.vas, desembocaram na Europa. Es- cauções para não ser derribado, e, 
ses camponeses não tiveram capa- para isso, nada melhor do que na­
cidade de se proteger senão quando cionalizar-se, do que .interpretar as 

~ os escandinavos e os povos do Bál- aspirações da massa dando-lhe 
tico - é importante notar esse fato - consciência nacional, uma motiva­
começaram a freqüentar aquela re- ção, uma mfstica capaz de tirá-la da 
gião e a oferecer-lhes, a esses "es- letargia, sem pedir-lhe participação, 
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mas apenas confiança. Nada melhor 
do que buscar na alma das próprias 
massas, profundamente religiosas, 
que se extasiavam tanto com Cons­
tantinopla cômo os cristãos com a 
visão de Roma, para lhes dar a mfs­
tica, a doutrina e a mensagem do 
Estado tzarista. 

c) Expansionismo: Roma cafra e 
Bizâncio também, e eis que surge a 
palavra de ordem, o desafio para 
Moscou: "Aqui será a Terceira Ro­
ma, o centro da cristandade, do im­
pério da ortodoxia, onde; dizia-se, 
pregara André, o primeiro apóstolo" 
- eis a missão nacional e evangélica 
do novo Estado. Isso só bastaria pa­
ra justificar e dar respaldo religioso à 
vocação imperial, expansionista e 
catequética. 

Quem visitar Moscou, não pode­
rá deixar de perceber na arquitetura 
de suas antigas catedrais> bizantinas, 
até nas cúpulas douradas e resplan­
decentes do cenário do Kremlin, os 
testemunhos em pedra dos restos 
de um passado morto - da Santa 
Madre Rússia ~ pela qual se bate­
ram as legiões tzaristas nos seus 
desfgnios de expansão pela Europa. 
A princfpio centrada no Norte Bálti­
co, contrarrestada, a duras penas, 
pela Lituânia e os povos bálticos; 
depois, pelo centro, contida pelos 
Jagelões da · Pdlônia; e, no século 
XIX, pelo sul, na direção do Bósforo 
e dos Dardanelos, procurando apro­
veitar-se dos despojos de "O Grande 
Enfermo", do colapso do Império 
Turco (que para eles era, na verda­
de, a "Sublime Porta", porque nela 
estava a safda para o Mediterrâneo). 

Contida na Europa, restou-lhe a 
longa e penosa caminhada pelas es­
tepes inclementes da Sibéria, reali-
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zada com admirável tenacidade, 
porque a natureza ali conspirava 
contra tudo, desde os rigores das _ 
temperaturas árticas (50 a aooc . 
abaixo de zero), até a direção ~"S 
seus rios, que correm para o Pólo e 
não no sentido de marcha para o Ex­
tremo Oriente, obrigando uma colo­
nização militar e penal com o esta­
belecimento dos ostrogs e dos 
10.000 km de trilhos de Moscou a 
Vladivostok, que formam a espinha 
dorsal da Transiberiana. Se a Rússia 
pôde englobar 24 milhões de km2 (a 
maior extensão territorial contfnua 
do planeta, o "coraçã() do mundo" de 
Mackinder, a partir do qual teria 
condições de exercer-lhe o domfnio), 
assumiu, paralelamente, um passivo 
representado por problemas como o 
da sua bifrontalidade e o da incorpo­
ração de populações árticas, asiáti­
cas e turcomanas, que muito poucas 
afinidades têm com o "escudo racial 
eslavo". 

A bifrontalidade é até hoje pro­
blema sério porque obriga a URSS, 
na órbita internacional, a participar 
dos problemas de dois teatros da 
polftica internacional, a se manter 
alerta em duas frentes: a da Europa 
e a do Extremo Oriente. A dura lição 
da Guerra Russo-Japonesa, de 
1905, de uma Rússia derrotada no 
Extremo Oriente. antes mesmo que 
pudesse deslocar para lá recursos 
de defesa, não é para ser esquecida 
(daf o cuidado com que a URSS 
mantém sua vigilância sobre a Chi­
na e o Japão). E, na órbita interna, 
se registrava a famosa polêmica dos 
"eslavófilos versus ocidenfalizantes" 
em que a nação já mostrava dúvidas 
quanto à sua identidade cultural 
(questão que teve repercussões 
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quando da Revolução Comunista, ao 
escolher-se entre São Petersburgo -
a janela que Pedro, o Grande, abrira 
para a Europa - e Moscou, como as 
verdadeiras rafzes da nacionalidade), 
que se dirá agora, com a incorpora­
ção de in~meros povos árticos da 
Taiga, da Asia Central e do Turques­
tão, com lfnguas, religiões. e costu­
mes totalmente diversos? E o passi­
vo da conquista, de como fazer con­
viver 169 grupos étnicos diferentes, 
com segmentos religiosos significa­
tivos de católicos, judeus, ortodoxos, 
budistas, muçulmanos, pagãos e de 
facção criada pelo Estado, os atefs­
tas, e mais de 150 dialetos (que po­
dem representar tudo, menos uma 
boa contribuição à "coesão nacio­
nal"). 

Esse expansionismo se explica 
porque quem examinar o seu mapa 
verá no gigantesco pafs um imenso 
urso com putmões de rato, cercado 
de gelo do Artico ao Pacffico, com 
apenas dois "respiradouros" ou por­
tos livres de gelo: os do Báltico e os 
do mar Negro (que recebem seu 
oxigênio pelo Mediterrâneo), ambos 
ameaçados muito de perto pela 
Finlândia e pela Turquia, razão por­
que são áreas de capital importância 
para a URSS. À Finlândia, a URSS 
impôs a tese da "neutralização per­
manente" sob a alegação de que era 
inimaginável admitir-se ali qualquer 
governo hostil, a pouqufssimos qui­
lômetros de Leningrado, a ameaçar 
o seu respiradouro no Báltico, da 
mesma forma com que inovou o Di-

' rei to das Gentes com uma nova tese 
de "soberania limitada" para os seus 
satélites, pois que são peças essen­
ciais à sua segurança, o que de­
monstra que os formuladores de sua 
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polftica externa, ao buscarem inspi­
ração na polftica diplomática de Na­
poleão das Republiques Soeurs 
como uma proteção acolchoada da 
segurança da França, foram muito 
além do Pequeno Corso. Com rela­
ção à Turquia, entretanto, não pode 
ainda invocar nenhuma doutrina que 
lhe dê direito a um protetorado no 
Bósforo e nos Dardanelos. Essas 
safdas para o mar não lhe dão liber­
dade para qualquer .frota sua ingres­
sar no Atlântico (onde está nucleado 
o poder do seu adversário), pois terá 
de vencer mais dois óbices: o 
Kategat-Skagerak (na salda do 
Báltico) e Gibraltar (na do Medi­
terrâneo). 

A URSS tem, é verdade, outra 
alternativa: Archangel, no mar do 
Norte, com acesso direto ao Atlânti­
co mas sujeito aos rigores do inver­
no flanco, onde sua diplomacia 
exerce domfnio e influência por 
pressões freqüentes sobre a Norue­
ga. Não será surpresa que ela bus­
que outra safda pelo Índico, tanto 
pelo Irã como pelo Afeganistão-Pa­
quistão. Se esse movime'lto de pin­
ças pelo mar Vermelho e pelo Arábi­
co tiver êxito (estimulando, no pri­
meiro, um conflito limitado no cha­
mado "Chifre de Âfrica" pelo con­
trole do estreito de Bab-ei-Mandeb, 
e, no segundo, o rompimento, atra­
vés do Irã ou do Afeganistão, de um 
corredor para o mar), a URSS terá 
lavrado o seu maior tento, pois além 
de colocar um anel em torno do 
Oriente Médio (vale dizer, das reseh 
vas mundiais de petról&>). terá obti­
do nova safda no oceano Índico. O 
conflito no Chifre da África pelo con­
trole de Bab-ei-Mandeb é a tentativa 
de cortar, no nascedouro, a famosa 
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rota do cabO da Boa Esperança, por 
onde passam 60 a 70% dos forne­
cimentos de petróleo do Mundo oci­
dental. 

A expansão soviética no Extre­
mo Oriente, pela chegada da Estra­
da de Ferro Transiberiana em 1891 
a Vladivostok, gerou dois problemas 
especiais: a) o da sua proteção, de 
vez que correndo no chamado "baixo 
ventre" da Sibéria, a pouqufssimos 
quilômetros da fronteira com a Chi­
na e de suas antigas provrncías chi­
nesas, a Mongólia e a Tanu-Tuva 
(cuja independência foi fomentada 
·pela URSS e que logo nesta se in­
tegraram, manobra clara para prote­
ger qualquer interceptação chinesa 
nos 10.000 km entre Moscou e Vla­
divostok, o que desarticularia todas 
as comunicações da Sibéria, em par­
ticular as do Amur-Sungari, objeto 
de disputa secular por ser o único rio 
que desemboca no Padfico e que 
corre no mesmo sentido da coloni­
zação); b) a necessidade de controle 
e domfnio da Coréia, para garantir 
Porto Artur como terminal ferroviário 
transiberiano à famosa "Chinese 
Eastern Railway", evitando, de novo, 
os mares gelados, que fecham o 
porto de Vladivostok por seis meses. 

Apenas para.avivar a memória, 
recordemos que os pontos de fricção 
entre a China & a URSS são: (a) as 
fronteiras do Amur-Sungari; (b) a in­
corporação de ·Tanu-Tuva, Mongólia 
e Siangkiang, antigos territórios chi­
neses essenciais à proteção da 
Transiberiana (com área correspon­
dente a quase um terço da China 
atual); (c) o "incidente de Siang­
kiang" (a prisão, pelos comunistas, 
de Chiang Kai Shek, que resultou na 
demissão, Pc>r ordem do Comintern, 
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do líder comunista chinês Lilisan); 
(d) a desobediência chinesa ao Co­
mintern, por ocasião da Longa Mar­
cha, com o internamento dos partici- ' 
pantes que se refugiaram nQ URSS; 
(e) a divergência acerca do método 
adequado para a tomada do poder 
na China: a tese russa das revoltas 
urbanas, baseadas no proletariado, 
versus a das áreas rurais apoiadas 
nos camponeses, sustentada pelos 
líderes comunistas chineses. 

No que mudou o perfil russo 
com a Revolução Comunista? Em 
praticamente nada. Continuou auto­
crática com acesso ao poder regula­
do pelos processos de luta de basti­
dores; regime policial, com a conver­
são da polícia secreta da Okrana em 
GPU; a mesma sustentação militar; 
o mesmo expansionismo. Mudou 
apenas a mensagem: ao invés da 
Terceira Roma da Santa Madre 
Rússia (tirada da alma do mujique), 
a. "Revolução Mundial do Proletaria­
do" (que se não é de fundo religioso, 
é também de fé, igualmente dirigida 
à massa do povo). A mensagem tza­
rista, dirigida à alma, e a comunista, 
ao vj:lntre. Que o pragmatismo de 
Stalin, por motivos táticos, para não 
the criar problemas internacionais, 
circunscreveu às fronteiras russas, 
servindo-se do argumento da opor­
tunidade para se livrar, no front in­
terno, do seu rival mais perigoso 
Trotsky - que ele fazia questão de 
tachar como visionário, como cam­
peão da Revolução Mundial. 

São essas, em suma, a força e 
as debilidades da Rússia como país, 
às quais devem ser somadas: as da 
URSS como regime, como filosofia 
polltica, que passamos agora a ana­
lisar de forma muito sumária para 
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concluir o seu perfil como aspirante 
à hegemonia mundial. 

A mudança de regime, se por 
um lado trouxe promessas de me­
lhores padrões de vida, da socieda­
de sem classes, da Rússia-Potência, 
propõs, por outro lado, teses que re­
presentaram truculentos truncamen­
tos com a alma do povo e até mes­
mo com a natureza humana: a im­
posição de uma mentalidade coleti­
vista a um povo essencialmente in­
dividualista; como prova todo um 
passado de grandes personalidades, 
de valor universal, na literatura, nas 
artes, na ciência (cujo surgimento 
num país atrasado culturalmente 
como era a Rússia só o valor indivi­
dual explica). Esses valores desapa­
receram do cenário russo, porquanto, 
em nome do coletivismo, o Estado 
resolveu afogar o individualismo, 
traço do caráter nacional, só favore­
cendo a criação se enquadrada às 
premissas do novo regime, o que 
deu à inteligência russa o grotesco 
aspecto da literatura, das artes e da 
ciência "oficiais", voltadas a de­
monstrar as excelências do regime. 
(Eis aí a raiz da chamada dissidên­
cia dos intelectuais.) 

A propositura do materialismo 
agnóstico a um povo essencialmen­
te religioso, até fanático, apegado a 
seus ícones, que confiava num ente 
superior para proteger suas colhei­
tas, cujas festas estavam ligadas à 
ortodoxia, representou ruptura vio­
le.nta com o passado, de que as au­
toridades cedo se aperceberam que 
melhor seria arquivá-la. A maior evi­
d.ência é a condecoração, em inúme­
ras ocasiões, do Patriarca de Mos­
cou, quando os panzers alemães 
chegaram às suas portas, e os bata-
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lhões russos acorriam às igrejas pa,­
ra abençoar as suas bandeiras, 
quando os ícones voltaram a ocupar 
seus lugares, como se a Santa Ma­
dre Rússia naquele momento tives­
se ressurgido. 

A abolição da propriedade priva­
da (contrária à natureza humana), 
ainda que gradual,retirou do homem 
o interesse de produzir," acarretando 
a queda dos níveis de- produção, le­
vando os responsáveis pelo regime 
a buscarem artifícios·que salvassem 
a face da teoria, a instituir prêmios, 
bônus, jardins particulares onde os 
camponeses pudessem produzir pa­
ra si mesmos e levar seus produtos 
ao mercado, responsáveis por quase 
dois terços da produção agrária. 

A promessa de uma sociedade 
sem classes apresentou-se com a 
substituição · da classe dominante 
por outra - a dos burocratas - que 
criaram para si regalias · que conde­
navam no regime tzarista. 

Tudo isso tinha sido previsto por 
aqueles com capacidade de pene­
tração no seu esquema teórico para 
enxergar-lhe as contradições inter­
nas. Trotsky, em suas reflexões, de­
duziu praticãmente todos, como ilus­
tram os papéis e documentos que 
sua viúva vendeu à Universidade de 
Columbia (se não me engano), com 
as suas dúvidas que vieram a ser os 
pontos de partida para toda uma lite­
ratura revisionista (a começar pela 
"nova classe" de Djilas e todos os 
que o sucederam na autocrítica da 
filosofia), bem como de uma série 
de críticas operacionais (Que, se não · 
afetam a teoria, desnaturam a sua 
essência). 

Essas são debilidades internas 
que enfraqueceram a coesão do nú-
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cleo de poder soviético durante a 
guerra, quando populações inteiras 
colaboraram com o inimigo e foram 
maciçamen~ transferidas para ou­
tros quadrântes do país. Algumas 
dessas debilidades o regime não 
suportou quando aplicadas fora das 
suas fronteiras, e eclodiram com 
violência na Hungria, na Tchecoslo­
váquia e na Polônia, onde, além de 
provocarem descontentamentos, so­
freram testes quanto a seu mérito, e 
sobretudo quanto à aceitação do 
primado do comunismo como dou­
trina internacional , sobre a estrutura 
nacional de países que foram com­
pelidos a integrar o Bloco Soviético: 
internacionalismo versus estado na­
cional, ou, melhor dizendo, a lealda~ 
de do indivtduo a uma doutrina ou à 
nação. A força de catequese que a 
diplomacia soviética injeta no con­
teúdo de sua política externa (ins­
trumento vital para a conquista de 
novas áreas de influência) não re­
pousa na doutrina em si, mas na ex­
ploração das debilidàdes da filosofia 
do regime antagônico, na sua distor­
ção, de modo a fortalecer, onde são 
permitidos, os partidos comunistas 
nacionais ou as correntes de opinião 
que não os hostilizam. Os exemplos 
são demasiado notórios para ·que 
precisemos citá-los. Os embates 
desse tipo se déiD com a URSS as­
sumindo postura anticolonialista, 
aproveitando sempre os vácuos de 
poder onde quer que se produzam. 

Dentro da limitação de espaço 
de que dispomos, seria longo des" 
crever a técnica de infiltração na 
China, no Oriente Médio, na Africa e 
na América Latina. Dessa forma, 
passemos agora a examinar os Es­
tados Unidos como o outro bloco de 
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poder da confrontação, com vistas a 
traçar-lhe o perfil. 

O PERFIL DOS 
ESTADOS UNIDOS 

Os Estados Unidos, na sua ori­
gem, são um misto de três núcleos: 
o da Nova Inglaterra, o de Nova York 
e o da Virgínia. 

O primeiro, de feição religiosa, 
calvinista, dos "Peregrinos do May­
flower' ' que chegaram à nova terra 
sacudindo o pó das sandálias para 
esquecer o que tinham, sem ne­
nhuma saudade, deixado na Europa. 
Gente austera, frugal, rigorosa e tão 
intolerante, que os seus integrantes 
não se entenderam e se fraciona­
ram: um grupo foi para Boston, outro 
para Rhode )sland, e outro para 
Connecticut. E esse que dá à nova 
nação o seu ideário: de um lado, a 
liberdade individual, o perfeccionis­
mo, o pequeno detalhe, e, de outro, 
a disciplina, a ordem e o sentido 
comunitário, a obrigatoriedade do 
respeito à lei, e, sobretudo, o sentido 
da responsabilidade de cada um pe­
rante a sociedade. É o que se arro­
gou o direito de liderança, onde sur­
giram as primeiras universidades, o 
que se assenta na pequena proprie­
dade rural , na valorização do traba­
lho, da poupança, dos valores espiri­
tuais, mas que, paradoxalmente, se 
constitui em grupo elitista, que fez 
questão de se afirmar por seu valor 
intelectual . 

O de Nova Iorque (estrangeiro, 
holandês, muito infiltrado de outro 
tipo de perseguido religioso, o judeu) 
iã valorizar os aspectos mercantis, a 
propriedade privada, e empalmar a 
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liderança econom1ca do país ao 
dar-lhe o sentido de empresa. 
. O do Sul - da Virgfnia -, de ins­

piração colonial, dependente da me­
trópole, sem pruridos de indepên­
dência, vinha à nova terra, não como 
dissidente da cultura nem como mi­
noria religiosa, mas tão-somente 
como indivíduos em busca ,de opor­
tunidade e fortuna. Daí a sua concei­
tuação de democracia como igual­
dade de oportunidade, e não de 
igualdade social. Esse núcleo se via 
como complemento da Metrópole, 
que, para funcionar como celeiro de 
produção de matérias-primas (de 
fumo, de arroz, de algodão, de anil), 
buscou a plantation, a grande pro­
priedade rural, e, por isso, a estrutu­
ra copiada do modelo escravagista 
das Antilhas. Foi esse o responsável 
por uma estrutura social diversa do 
Norte e pela arrancada expansionis­
ta dos Estados Unidos, pois foi da 
Virgínia, das Carolinas, da Geórgia 
que seus colonos desceram na dire­
ção do Mississípi e do Golfo do Mé­
xico. Foi esse o que rompeu, em 
1763, o cerco francês (que ia doCa­
nadá ao Golfo), e treze anos depois, 
com a Independência, aceitou tomar 
parte na síntese com os outros dois 
núcleos. Isso só foi possível por cau­
sa de uma série de conceitos ou 
princípios que partilhavam em co­
mum: liberdade individual, proprie­
dade privada, responsabilidade co­
munitária, igualdade de oportunida­
des, representação da vontade popu­
lar, defesa do indivíduo contra a 

~opressão do Estado, e de que não 
podia haver imposto sem o consen­
timento do contribuinte. Mais do que 
isso, o sentimento comum de que o 
cidadão não tem só o direito, mas a 
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obrigação, de cobrar eficiência e 
competência do Estado, o qual só 
existe para atender ao indivíduo, pa­
ra prestar-lhe serviços, pois o cida­
dão e o contribuinte se confundem. 

Se comungavam todos desse 
conjunto de idéias, não aceitavam a 
idéia de um poder central a lhes di­
tar normas de vida uniformes que 
não respeitassem o .chamado se/f 
government (a capacidade dos Es­
tados Unidos de se governarem a si 
próprios). Assim, em respeito à li­
berdade e à iniciativa individual, o 
compromisso nacional teve de res­
guardar cada província e de lhe dar 
ampla liberdade para legislar em 
matéria civil, penal e fiscal. A União 
tomou a forma confederativa, seus 
Estados com ampla liberdade de 
ação (característica que, apesar da 
implantação gradual do federalismo, 
os Estados Unidos conservam até 
hoje). Duas questões, entretanto, le­
variam a nação à beira da desinte­
gração: o escravagismo e o livre­
cambismo do Sul, em oposição ao 
abolicionismo e ao protecionismo do 
Norte. Que não são senão diferen­
ças que tiveram no batismo: um, no 
Norte, de tra!Jalho assalariado e ca­
ro, portanto, protecionista; e outro,no 
Sul, de trabalho escravo e barato, 
logo, livre-cambista (que não podia 
aceitar que fosse obrigado a com­
prar no Norte a preços muito mais 
elevados do que pagaria no estran­
geiro). O banho de sangue da Guer­
ra de Secessão foi o alto preço que 
tiveram de pagar para çonsolidar a , 
unidade nacional. .. 

A vocação expansionista era, 
também, comum a todos, e a des­
coberta do ouro na Califórnia fez os 
americanos atravessarem o Míssis-
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sípi em grande número e chegarem 
ao Pacífico. Partindo do núcleo ori­
ginal das treze colônias de 2,2 mi­
lhões de kjn2

, o país, em 70 anos, 
chegou à invejável área de 7,8 mi­
lhões de km2 {3,5 vezes maior do 
que a sua área original}. 

O seu comportamento interna­
cional até 1860/70 caracterizou-se 
fundamentalmente pelo "esplêndido 
isolacionismo", pela observância de 
uma regra invariável : o não envolvi­
mento do país em problemas inter­
nacionais, para que pudesse concen­
trar-se quase que exclusivamente na 
tarefa qe construir a nação, sem o 
que não teria sido possível a sua 
colossal expansão territorial. As . 
questões internacionais em que se 
meteram têm a ver exclusivamente 
com a sua expansão territorial: a 
compra da- Louisiana a Napoleão 
(1803}, a mais importante das suas 
aquisições territoriais; a da Flórida 
(1819}, que marca sua presença 
no Caribe; e a anexação dos territó­
rios mexicanos na guerra com o Mé­
xico {1848}, que não é senão a con­
seqüência de haverem, pela aquisi­
ção da Louisiana, atravessado a li­
nha do Mississfpi: ultrapassada 
aquela linha, descoberto o ouro na 
Califórnia e initiado o gdld rush, na­
da foi capaz de deter os americanos 
senão as águâs do Pacffico. 

E por essa razão que o exame 
dos envolvimentos americanos em 

·problemas europeus ou latino-ameri­
canos que não sejam do seu inte­
resse direto não são espontâneos e 
atendem a provocações. A guerra 
contra a Inglaterra, em que se viram 
envolvidos, é o resultado da recusa 
de alinhar-se no duelo da França 
bonapartista com a Inglaterra e de 

A Defesa Nacional 

Confrontação Leste/ O este 

insistir na neutralidade estrita e no 
seu direito de comerciar com os dois 
beligerantes. A própria Doutrina 
Monroe, tal como enunciada nessa 
mesma ocasião, não correspondeu 
ao sentido amplo de uma aliança 
continental do sonho bolivariano, por 
ser expressão mais do seu interesse 
direto e imediato de se opor à Sánta 
Aliança, ao desejo da Espanha de, 
por maquinações européias, recon­
quistar suas colônias perdidas na 
América (especificamente o México}, 
o que poderia afetar a sua integrida- ­
de territorial. Daí a indiferença dos 
Estados Unidos às intervenções eu­
ropéias no Prata, e às intimidações 
britânicas ao Brasil durante a cam­
panha que os cruzadores britânicos 
fizeram contra o tráfico negreiro no 
nosso litoral. 

Só se afastam do "esplêndido 
isolacionismo" quando, ao tornar-se 
a nação madura, processa, pelo ba­
nho de sangue da Secessão, a uni­
dade nacional: quando se pacifica 
internamente e compreende a ne­
cessidade de articular suas duas 
costas e de atuar no Caribe (de vez 
que a articulação tem um ponto ób­
vio, o istmo do Panamá) e seu co­
rglário necessário, de um ponto de 
vista geopolítico: a segurança do Ca­
ribe como essencial à sua própria 
segurança e a consideração das três 
grandes ilhas das Antilhas - Porto 
Rico, Haiti e Cuba - como partes 
essenciais à defesa do Canal. Teve 
de sair de sua indiferença latino­
americana· ao opor-se à expedição 
militar francesa ao México de 1867, 
de apoio a Maximiliano (em que o 
General Grant pensou até em utili­
zar a força se falhasse o esforço de 
Seward no trabalho de pressão di-
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plomática de induzi-lo a abandonar o 
México); ao negociar a compra do 
Alasca (1867) para afastar as pre­
tensões russas na costa do Pacffico; 
ao entabular . a compra das "Índias 
Ocidentais Dinamarquesas" (Ilhas 
Virgens) e de São Domingos em 
1870 (ambas as negociações recu­
sadas pelo Senado); ao apoiar as in­
surreições de Cuba, reconhecendo-a 
como beligerante (o que iria enga­
já-los na guerra hispano-americana). 

Abraçam a doutrina do "Destino 
Manifesto" no único momento em 
que a sua política externa toma a 
ofensiva, quando surgem declara­
ções, como as do Presidente Hayes, 
ao se opor a um canal no Panamá 
controlado por europeus (sob a ale­
gação de que seria virtualmente o 
de uma parte da linha costeira dos 
Estados Unidos); e reformulações da 
doutrina pan-americana, no Con­
gresso de 1890, em que propuseram 
a construção de um sistema ferroviá­
rio e bancário, o incremento das re­
lações comerciais e a adoção da 
solução pacffica das controvérsias 
(em que se aplicam a mediar entre o 
Chile e o Peru, empenhados na 
Guerra do Pacffico). 

A expansão internacional dos 
Estados Unidos, entretanto, como 
nação madura, já com 76 milhões de 
habitantes, em 1900, não tomou a 
direção natural do Atlântico (onde 
nascera, onde tinha todas as suas 
afinidades culturais, de onde viera 
todo o capital para o seu desenvol­
vimento), talvez porque a presença 
da Inglaterra e das nações européias 
não deixasse espaço oara uma pre­
sença americana sigr, :ficativa, nem 
mesmo na direção cor .tinental, de 
sua órbita americana, com ~ qual ti-
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nha, sem dúvida, senão culturais, 
grandes afinidades políticas. Foi, 
surpreendentemente, canalizar-se 
(dada a guerra hispano-americana) 
no Pacífico, expressa no Acordo Tri­
partite das Ilhas Samoas (1889), na 
anexação do Havaí (1898) e das Fi­
lipinas, e na proclamação da doutri­
na Hay do Open Door para a Chi­
na (onde assumiram postura crítica e 
agressiva à política imperialística 
dos países europeus~. 

A tão criticada polftica do Big 
Stick no Caribe (com a anexação 
de Porto Rico e a imposição de um 
protetorado sobre Cuba) não revela 
senão sua preocupação com o ca­
nal, como área-chave de sua proje­
ção no Pacífico. Tanto assim que 
defendeu a Venezuela na questão 
com a Inglaterra, na disputa secular 
da sua fronteira com a então Guiana 
Britânica, forçandÕ a arbitragem que 
a Inglaterra declinara de aceitar, 
tendo o Presidente Cleveland decla­
rado que a recusa britânica era, na 
verdade, uma tentativa de controlar 
a Venezuela por intimidação, contrá­
ria à sua interpretação da Doutrina 
de Monroe (isto é, dando àquela 
doutrina acepção mais próxima da 
conceituação lati no-americana, 
transparente na declaração do seu 
Secretário de Estado Richard Olney: 
"Hoje os Estados Unidos são prati­
camente soberanos neste continen­
te e o seu fiat é lei para aqueles que 
quiseram com ela se interpor"). 

Transparece também na dispo­
sição dos Estados Unipos de não • 
permitir nenhuma interferência euro­
péia no Caribe, face à Venezuela, à 
República Dominicana e ao Haiti, 
por terem acumulado grandes dívi­
das com países europeus. Vítimas 
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de bloqueio por parte da Alemanha, satisfazendo-se com as promessas 
Inglaterra e Itália, a posição dos Es- alemãs de que "nenhum navio seria 
tados Unidos fo i clara: não admitiria mais afundado sem aviso, e assegu­
qualquer expedição punitiva euro- rada a oportunidade de salvar as vi­
péia que f esultasse em aquisições das dos nacionais não-beligeran­
territoriais. Foi quando se chegou à tes". A entrada dos Estados Unidos 
solução de administrar as alfânde- na Primeira Guerra Mundial, e, por­
gas em São Domingos e Haiti para tanto, o seu ingresso no grande pólo 
garantir o pagamento daquelas dívi- de poder do Atlântico, deu-se contra 
das. a sua vontade, pela impossibilidade 

A Primeira Guerra Mundial en- de manter sua neutralidade face às 
controu os Estados Unidos, como agressões dos poderes centrais. 
"potência de atuação no Pacffico", Surpreenderam a Europa (e, talvez, 
absorvidos na sua expanção nas Fil i- a si próprios) ao decidirem a sorte 
pinas, nas ilhas .Salomão, no Havai, da guerra em favor dos Aliados. Ga- · 
em grande atividade na China (a hra- nharam a guerra, mas perderam a 
ços com a insurreição dos Boxers), paz, ao surgirem com uma pro­
tendo participado da expedição mili- posta de paz ingênua, idealista, 
tar dos pafses ocidentais em auxflio construída em linhas jurídicas, típi ­
ao regime de Pequim, com o seu cas do Direito Internacional Ameri­
protesto enérgico contra as deman- cano, moralista, inadequada e ina­
das exageradas da Rússia e lideran- ceitável na Europa (onde nãc se a 
do as negociações que obrigaram concebia como construção jurídica, e 
aquele pafs a evacuar a Mandchúria sim em molde essencialmente polí­
e assumindo o papel de árbitro da tico, fundado no equilíbrio de forças). 
paz na guerra russo-japonesa. A sua Era inaceitável para as velhas rapo­
primeira reação em relação ao con- sas européias, motivando a irritação 
flito europeu foi de estrita neutrali- de Clemenceau, destilando o vene­
dade combinada com a "liberdade no de sua ironia, ao comentar, que 
dos mares", tal como no passado. O "Deus precisara de apenas dez 
Presidente Wilson, em 1914, reco- .. mandamentos, enquanto o senhor 
mendou ao povo americano que Wilson necessitava de 14 princípios". 
permanecesse .neutro "não somente O que ocorreu, todos sabem: Wilson, 
nos atos como também nas palavras desapoiado pelo Congresso, teve o 
e nos pensamentos". Sua posição supremo vexame de ver os Estados 
não se perturbou, nem com os atos Unidos impedidos, pelos congressis­
de sabotagem perpetrados por agen- tas, de participarem da sua principal 
tes da Alemanha e da Aústria contra criação diplomática - a Liga das 
fábricas de armamento e de muni- Nações - e a Europa, fiel à sua es­
ção norte-americanas, nem como o tratégia de força, da real politik, im­
afundamento do Lusitânia (1915), por aos vencidos o Tratado de Ver­
do qual resultou a perda de 139 vi- salhes. 
das americanas. Os Estados Unidos Recusada a sua filosofia no 
limitavam-se a protestar, exibindo concerto europeu, os Estados Uni­
uma postura diplomática passiva, dos retiraram-se politicamente do 
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cenano europeu, só permanecendo siva, repete-se a "neutralidade" e a 
com o seu peso econômico, como "liberdade dos mares" como posição 
conseqüência da sua pcisiÇão credo- clássica, e sua intervenção se dá, 
ra (tais as dívidas contraídas pelos · como no conflito mundial de 
beligerantes), escapando a muitos 1914/18, em função da sua posição 
observadores que esse é o momento de potência no Pacífico e do ataque 
supremo do país, pois a sua prospe- japonês a Pearl Harbor. De novo, 
ridade econômica é tal, que .os Es- decide a sorte da guerra na Europa 
tados Unidos, vencedores e credo- e no Extremo Oriente e, na paz, con­
res, nacionalizam a sua economia. tinua a atender à URSS na medida 
Economia feita à base de investido- da sua participação no conflito; e a 
res estrangeiros (que aliviam o cam- sua confiança na obtenção da paz 
po mais lucrativo para as suas apli- por meio de instrumentação jurf­
cações), a economia alimentada dica (a revisão da Liga das Nações 
pelas subsidiárias européias, com a com o surgimento das Nações Uni­
guerra, inverteu o processo: as sub- das), e fiel à sua concepção econô­
sidiárias passaram a matrizes, ser- mica de poder: uma miríade de 
vindo as dívidas de guerra como agências especializadas para tratar 
mola dessa transformação. Daí por das relações econômicas nacionais 
diante, se a sua liderança política é ( UNRRA, UNESCO, GATT etc.). 
recusada por ser inadequada, a sua A diferença da postura diplomá­
liderança econômica, financeira e tica na Primeira e na Segunda Guer­
comercial torna-se incontestável. A ras Mundiais é que "o vácuo de po­
capital financeira do mundo transfe- der" no Atlântico pelo declfnio da ln­
re-se da City para Nova York, o país · glaterra, pela descolonização (outro 
assume um desenvolvimento de di- prindpio que os Estados Unidos fi­
nâníica nunca visto, de economia zeram questão de sustentar mesmo 

· massificada, ressurgindo, como ca- contra as reclamações dos seus 
racterística tutelar, o espírito do nú- aliados colonialistas), ~terminou o 
cleo de Nova York: da nação como abandono para sempre do "isolado­
empresa, do dirigente não como po- nismo", por ter, dessa vez, assumido 
lítico mas como gerente, da deifica- a hegemonia do Atlântico e o papel 
ção da eficiência, de uma nação que insofismável de potência de primeiro 
criada, na sua origem, na observa- plano. Tiveram, por necessidade 16- ­
ção de valores espirituais (do núcleo gica, de se manter na ocupação mili­
dos peregrinos calvinista~ e dos tar da Europa e de fixar as suas 
Quakers, os que tremiam de fé), de- fronteiras em Berlim, como forma de 
ságua num país que, pelo seu es- preencher o vácuo de poder 110 
pantoso desenvolvimento, pela pro- Atlântico Norte. 
dução em massa, acaba por magni- A Segunda Guerra Jv1undial - , 
ficar os valores materiais do confor- é importante observar es~ fato nem 
tõ, do padrão de vida elevadíssimo, sempre apreciado pelos especialis­
do consumo fluente. tas ·- levou os Estados Unidos, com 

Já na Segunda Guerra Mundial, Franklin Roosevelt e Nelson Rocke­
a postura diplomática continua pas- feller, a dar uma versão da Doutrina 
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Monroe muito próxima da concepção 
bolivariana: de aliança continental, 
de entente JX>Iftica e arranjo ooletivo de 
defesa, e a tentar, nos anos que se 
seguiram aõ Conflito, ensaiar a co­
laboração econômica com a América 
Latina (ou seja, mal ou bem, o reco­
nhecimento da importância do Con­
tinente americano na confrontação 
internacional). 

CONCLUSÃO 

A conclusão que se impõe, ao 
colocar um diante do outro os perfis 
internélclonais dos Estados Unidos e 
da Rússia Soviética dentro de uma 
conjuntura de bipolaridade do Poder, 
da tendência à globalização, da ver­
tiginosa disparidade de poder dos 
antagonistas _em relação a terceiros, 
e da paridade de forças entre si, é 
que se trata de uma confrontação 
diplomática (pela escolha, por am­
bos, da via de menor riscb, em que 
as ações decisivas-se darão por ex~ 
celência na periferia, nas áreas de 
grande valor estratégico, buscando­
se o desfecho final pelo isolamento 
gradyal do adversário). 

E um confronto entre duas na­
ções que recente.mente assumiram o 
status de potência: uma, de tradição 
européia, que ~loriza o poder como 
força militar, confiante numa estra­
tégia de massa, com postura tradi­
cionalmente ofensiva, valorizando 
a iniciativa do ataque e extrema­
mente habilidosa na exploração das 
debilidades não só do adversário 
mas, sobretudo, de terceiros países 
da periferia, pronta a promover o 
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desgaste da imagem do oponente. E 
outra, de tradição americana, que 
joga com o Poder, especialmente 
com sua componente econõmica, fi-' 
nanceira e comercial, numa postura 
defensiva, cuja preocupação tem si­
do manter e conservar a sua esfera 
de influência, especialmente em, 
áreas vitais (Europa, Oriente Médio 
e Extremo Oriente), sem qescuidar 
de áreas como o Caribe, a Africa e a 
América do Sul, que podem emergir, 
de um momento para outro, como 
de alto valor estratégico (conforme a 
direção que tomar a confrontação 
diplomática). 

A impressão que se tem é de 
que uma tenta estender a confronta­
ção na periferia, e outra, receosa do 
desgaste, tenta concentrá-las mis 
áreas até então de maior valor estra­
tégico, mantendo-se apenas vigilan­
te nas que considera como menos 
iminentes ou perigosas. 

Numa confrontação em que já 
assinalamos o valor da qualidade 
sobre a massa ou a quantidade, terá 
importância crucial nos aspectos de 
poder, de força, não só a qualidade 
dos arsenais, como também a quali­
dade das lideranças, nos seus as­
pectos de luta ideológica na perife­
ria, na capacidade que tiverem os 
dois blocos em confronto de, com 
processos adequados, usando, aqui 
e ali , os recursos diplomáticos apro­
priados - os comerciais, os financei­
ros, os políticos, os psicossociais, 
raciais, religiosos -, estahelecer rela­
ções que atendam às aspirações le­
gítimas das áreas periféricas, como 
condição necessária a ampliar suas 
alianças. 
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É O QUE VOCÊ 
CONQUISTA QUANDO 

SE ASSOCIA AO GBOEX. 

Ollblll 
BEIEFICEIIE 
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O BRASIL NO 
CONTEXTO 
ESTRATÉGICO 
MUNDIAL 

José Maria do Amaral Oliveira 

"O Brasil, sem alienar a sua individualidade, mas, ao contr;irio, .1es­
pertando-a, deve observar o que se passa lá fora, para aproveitar a<' li­
ç6es fornecidas pelos povos majs velhos, mais experientes e cu/ti~ , l­

dos". 
A citação é do ilustre brasileiro Antonio Carneiro Leão, sociólogo e 

educador no infcio do .nosso século, referindo-se aos deveres das novas 
geraç6es brasileiras. 

Com ela, Q autor, após analisar a ambiência estratégica mundial, em 
diferentes contextos, e identificar a posição do Brasil dentro dela, finali­
za a palestra que realizou, em outubro de 1986, no Ciclo de Extensão so­
bre Estratégia, da Escola Superior de Guerra, que aqui se transcreve. 

A citação continua atua/. O artigo fornece uma compreensão "do que 
se passa lá fora", em termos estratégicos, e segue uma postura para o 
Brasil nesse contexto. 

D a aula inaugural do Curso 
de Altos Estudos de Política 
e Estratégia e do Estado­

Maior e Comando das Forças Arma­
das, que tive a honra de proferir em 
março de 1986, transcrevo o seguin­
te trecho: 

Considero que . a sociedade 
brasileira, como um todo, vem 
enfrentarcio e continuará a en-
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frentar uma série de desafios 
e indefinições que dificultam 
uma nítida percepção, quer de 
nosso posicionamento no con­
texto da ambiência internaciO­
nal, quer de nossa própria vivên­
cia interna. Percepção que não 
apenas é influenciada pelos in­
teresses e aspirações dos diver­
sos segmentos . que a consti­
tuem, mas, também, pelas 
ações e reações que · se proces-
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sam, ininterruptamente, no cam­
po internacional, as quais, cer­
tamente, produzem seus efeitos, 
às vezes aleatórios, em nossa 
própria ambiência. 

e, continuando: 

Se examinarmos, por curio­
sidade, algum tratado sobre re­
lações internacionais e que te­
nha sido publicado ao início da 
década de 1940, lá não iremos 

· encontrar termos, hoje em dia 
tão conhecidos, como, por 
exemplo: Guerra Nuclear; Guer­
ra Fria, "Détente", Nações Uni­
das; ONU; Pacto de Varsóvia; 
Mercado Comum Europeu; Re­
lações Norte-Sul; Mísseis Balís­
ticos Intercontinentais; capaci­
dade de ataque inicial; destrui­
ção mútua garantida; iniciativa 
de defesa estratégica etc. 

Delinear o cenário em que hoje 
integram, praticamente, cento e ses­
senta nações que coahitam este 
planeta deverá ser, a meu ver, o 
primeiro tópico da tarefa proposta. 
Com isso, poderfamos identificar as 
causas hásicas dos desafios e inde­
finições que dificultam-a nftida ·per­
cepção do "para onde vamos". · 

Em conseqüência, será possfvel, 
então, elahorar alguns parâmetros 
com relação à posição hrasileira, 
quer na conjuntura atual, quer no to­
cante a perspectivas futuras no con­
texto de nossos interesses e aspira-
~ções. · 

Considero que nos defrontamos 
com um fato básico na atual convi­
vência humana, o qual irá represen­
tar o ponto de partida de minha ar-
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gumentação, qual seja: duas Nações 
extremamente fortes disputam a 
condição hegemônica do poder. 

Esta é uma realidade que pre­
tendo analisar sob três" aspectos: no 
seu contexto histórico; no contexto 
imperialista; e em seu contexto glo­
bal. 

No trato de qualquer desses as­
pectos estaremos usa'hdo os termos 
"geopolítica", "estratégia" e "geoes­
tratégia". Parece-mé, pois, necessá­
rio oferecer minha interpretação so­
bre o seu significado. 

A Geopolítica relaciona-se . à 
combinação dos fatores políticos e 
geográficos que configuram uma na­
ção, ou área geográfica enfatizando 
a influência de geografia sobre a po­
lítica. 

A Estratégia refere-se à aplica­
ção planejada e lógica ~e meios pa­
ra alcançar objetivos vitais. No caso 
em pauta, refiro-me, portanto, a uma 
Estratégia nacional. 

A Geoestratégià trata da intera­
ção das considerações estratégicas 
com aquelas da Geopolítica. 

De maneira geral, a visão que 
temos, quanto à distribuição das 
massas terrestres e da ambiência lí­
quida que compõem este pequeno 
planeta, baseia-se na chamada pro­
jeção de Mercator. Assim, desde 
1569, a superfície terrestre é geral­
mente representada em mapas e 
cartas, considerando-se um ponto 
focal no centro da terra e cuja proje­
ção é feita em um cilindro que tan­
gencia o globo terrestre~o Equador. ' 
Esta representação apresenta dis­
torções significativas e que podem 
nos conduzir a conclusões, até certo 
ponto, inadequadas. 

Uma visão de nosso globo ter-
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restre partindo do espaço, por 
exemplo, mostraria,, de maneira níti­
da, que os oceanos (os quais co­
brem mais d'e dois terços da superfí­
cie terrestre) não · representam fato­
res geográficos significativos no 
isolamento dos continentes. 

Pelo contrário, eles se combi­
nam em um único oceano - o 
Oceano Mundial - , o qual vem pos­
sibilitando, através dos séculos, a in­
teração entre as grandes ilhas que 
conhecemos como continentes. 

Zbigniew e Brzezinsk, que foi o 
Conselheiro de assuntos de segu­
rança do presidente dos Estados 
Unidos entre 1977 e 1981, nos conta 
um fato interessante. 

No início de 1985, um Ministro 
das Relações Exteriores de um dos 
países da OTAN estava visitando o 
seu colega ·Andrei Gromyko em 
Moscou. 

Após uma longa conversação, 
Gromyko confidenciou ao seu inter­
locutor que, várias vezes por sema­
na, ele se quedava a analisar um 
mapa do mundo e refletir sobre o 
seu significado - quantas vezes, 
nós, ocidentais, assim procedemos, 
tentando visualizar os imperativos 
históricos e geogcáficos que estrutu­
ram o relacionamento de uma nação 
com o resto do mundo? 

Todavia , o mapa, conforme foi 
observado por "Gromyko, não seguia 
fielmente as regras estabelecidas 

· pela projeção de Mercator. O mapa 
padrão na União Soviética preconiza 
como ponto de tangência a latitude 
de 40°N e, deste modo, Moscou si­
tua-se na posição central do mundo. 

Assim projetado, observa-se a 
presença gigantesca e unificada da 
Eurásia, na qual apenas algu-
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mas áreas de sua periferia não 
são dominadas, ou controladas, 
por Moscou. ~ 

A África, ao sul, parece ser ape­
nas um apêndice da Eurásia. Uma 
vasta massa líquida separa o hemis~ 
fério ocidental, de dimensões visi­
velmente reduzidas, e que é domi­
nado política, econômica e mifitar­
mente pelo seu maior inimigo - os 
Estados Unidos. 

No contexto dessa visão poderia 
parecer até absurdo que a nação 
norte-americana esteja tão profun­
damente envolvida em assuntos po­
líticos e econômicos relacionados ao 
continente eurasiano, desde Gibral­
tar até Kamchatka. Para Gromyko, 
somente um propósito agressivo ex­
plicaria a determinação daquela na­
ção, tão distante, em manter as peri­
ferias - a Europa Ocidel)tal, o Ex­
tremo Oriente e o sul da Asia - fora 
da esfera de influência soviética, um 
propósito visando, apenas, prejudicar 
os legftimos interesses da União 
Soviética. 

Para ele, dentro de um enfoque 
geopolítico, o oceano deveria consti­
tuir-se na fronteira natural da Eurá­
sia. 

Na realidade, os mapas podem 
auxiliar o raciocínio, como também 
provocar interpretações incorretas. 

A projeção de Mercator tradicio­
nal, por exemplo, dá a nós brasilei­
ros a falsa impressão de que ros 
debruçamos totalmente sobre a Afri­
ca. Na realidade, a costa norte até o 
ponto saliente do Nordeste represen­
ta o limite inferior de um importante 
segmento da área marítima que co­
nhecemos como Atlântico Norte. 

Já tenho mencionado em outras 
palestras a idéia errônea que pre-
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dominou nos Estados Unidos, no 
início da década de 1940, no sentido 
de que o inimigo japonês situava-sé 
diretamente a oeste de Sã::> Francisoo. 

Quando efetuamos uma avalia­
ção geopolítica do globo terrestre, as 
conclusões são mais distintas do 
que aquelas de uma simples análise 
de um mapa. Em uma tal avaliação 
estaremos levando em con'ta o po­
tencial e o poder econômico, assim 
como o tamanho de população' e, 
principalmente, sua vitalidade. 

Existem também os fatores 
qualitativos intangfveis como, por 
exemplo, a criatividade social, a ino­
vação tecnológica e, especialmente, 
o dinamismo cultural. 

É evidente que o fator geográfi­
co exerce influência ponderável no 
convívio externo. Existe uma íntima 
ligação entre a geografia e o poder 

. . político; entre o territc)rio e o povo 
que nele habita; entre tendências 
históricas e prioridades geopolíticas. 

Se não levarmos em conta to­
dos esses fatores, uma política ex­
terna ficará privada do elo vital que 
deve relacionar o poder nacional a 
uma estratégia nacional. 

Consideremos agora o contexto 
histórico da disputa pela hegemonia, 
a que me referi. 

É possível afirmar que o relacio­
namento soviético-norte-americano 
constitui um exemplo histórico clás­
sico do conflito entre duas grandes 
potências. 
· Um conflito que antecede o inf­
cio do atual século e, portanto, um 

. perfodo de tempo significativo em 
· termos de história moderna. 

O expansionismo russo no sé­
culo XIX já preocupava a jovem na­
ção norte-americana. A guerra da 
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Criméia, a penetração nos Balcãs e 
no Oriente Médio, assim como a 
pressão russa estabelecida contra a 
ro1a de abastecimento inglesa para 
a lndia, são fatos históricos que pro­
vocaram reações e preocupações 
·entre as personalidades mais escla-
recidas da elite norte-americana. Até 
mesmo a proposição 'de Marx em 
seu manifesto comunjsta ("A derru­
bada violenta da burguesia constitui 
a base para o domf[lio pelo proleta­
riado") serviu mais tarde, após a re­
volução de 1917, como um elemento 
catalisador para a configuração des­
se conflito. Alexis de Toqueville, nos 
idos de 1850, afirmava que tal confli­
to seria inevitável, considerando que 
ambas as nações iriam, eventual­
mente, dispor de um poder capaz de 
"modificar os destinos do globo ter­
restre" . 

Mahan, ao desenvolver o inte­
resse norte-americano pelo poder 
marítimo e pela posse de bases no 
além-mar, certamente contribuiu pa­
ra que as considerações geoestraté­
gicas ampliassem, com o passar do 
tempo, o antagonismo entre duas 
nações, ambas possuindo enorme 
potencial e com objetivos estratégi­
cos globais. 

Um fato, apenas, ilustra a preo­
cupação norte-americana quanto à 
ameaça soviética. Ao final da Pri­
meira Guerra, durante um período de 
tempo razoável, Estados Unidos e 
seus aliados ocidentais empenha­
ram-se em uma campanha no 
território soviético, proporcio­
nando apoio aos cofltra-revolu- ' 
cionários, visando a eliminar o 
então governo bolchevista. 

Mais tarde, em 1937, quando 
Raoul de Castex, em suas teorias 

A Defesa Nacional 



estratégicas, nos fala do perturbador, 
ele apenas confirma a aversão natu­
ral que se ~stabeleceu entre o de­
tentor do "lieartland" e as nações 
periféricas. Sua consideração mais 
importante, na realidade, é de ante­
ver que, em determinado momento, 
o perturbador - consolidada sua po­
sição central - deslocar-se-ia para 
os mares e oceanos em um crescen­
te desafio aos poderes marftimos 
tradicionais. 

Esse conflito não se retere ape­
nas a. ideais ou a concepções políti­
cas. E evidente que a competição 
ideológica exerce sua influência, 
mas o seu valor tem declinado com 
o passar dos anos, à medida que 
diminui o fervor revolucionário sovié­
tico. 

O conflito pode ser configurado, 
basicamente, pelos nfveis de poder 
e de influência sobre outras nações 
e territórios, assim como pela posse 
de um poderio militar que se destina 
a intimidar, ou a conter o opositor. 
As condicionantes geopolfticas e es­
tratégicas são predominantes na. de­
terminação do enfoque, da substân­
cia e, eventúalmente, do resultado 
desse conflito his_tórico. 

O colapso do sistema interna­
cional clássico calcado no continen­
te· europeu, ao fim da Segunda 

. Guerra Mundial, provocou, natural­
mente, a definição nítida do conflito. 

!;. Grã-Bretanha dominava, polí­
tica e. financeiramente, tal siste­
ma e buscava manter, ainda que 
precariamente, um equilíbrio de ca­
ráter global entre grandes impérios 
(o inglês e o francês), pequenos im­
périos europeus, duas grandes na­
ções continentais (Alemanha e Rús-
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sia) e um império emergente (o Ja­
pão). 

Na época, os Estado& Unidos ·· 
eram essencialmente uma nação pe­
riférica, em termos dos assuntos in­
ternacionais, condição imposta pela 
rejeição no Senado de sua entrada 
para a Liga das Nações. 

Em 1945, encerrou-se definiti­
vamente esta fase da história. Estru­
turou-se uma nova ordem política. 

Passaram a existir apenas duas 
nações poderosas, ambas, pratica­
mente, não-européias. 

Os Estados Unidos, que já vi­
nham exercendo uma influência glo­
bal, e a União Soviética, que pos­
sufa maior território, aspiravam tam­
bém, por razões históricas e ideoló­
gicas, atingir uma ascendência 
global. 

A União Soviética teria logica­
mente de identificar a nação norte- · 
americana como representando o 
principal obstáculo para · a consecu­
ção de suas aspirações. Inicialmen­
te, a meu ver, para os Estados Uni­
dos, a União Soviética representava 
apenas uma ameaça à segurança de 
seus aliados, uma .ameaça a ser en­
frentada através de uma política de 
contenção militar cuidadosamente 
elaborada. 

Prudentemente eles a evitaram . 
O po.nto mais crftioo já atingido foi o 
da guera indireta e das soluções de 
qompromisso, como na Coréia, na 
Austria, e em Cuba, ou a derrota, . 
como no caso do Vietnã. 

A arma nuclear é a única res­
ponsável por essa condição. Sua 
capacidade de destruição faz com 
que sejam negados os beneffcios 
tradicionais da vitória militar. 
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E, assim, atingimos· a um cená­
rio em que a hostilidade entre os 
dois oponentes amplia-se progressi­
vamente, sendo seguida, porém, de 
um sentimento de insegurança que 
acompanha esse crescimento. 

Tudo é feito para que o opositor 
não obtenha qualquer tipo de su­
premacia militar pois que, na am­
biência da ·guerra nuclear, não have­
rá tempo suficiente para uma mobi­
lização, após o seu início. 

Examinemos agora a disputa 
pela hegemonia quanto ao aspecto 
que denominei de contexto imperia­
lista. 

Na realidade, a competição en­
tre Estados Unidos e União Soviéti­
ca não é uma disputa entre nações 
e, sim, entre impérios. 

Vamos, todavia, entender o ter­
mo "império" c:Omo sendo um siste­
ma hierárquico de relacionamento 
político e que dispõe de um centro 
controlador de decisões. 

O império moscovita estrutura-se 
em três nfveis. No nfvel superior es­
tá o que eu chamaria de império 
russo. Cerca de 135 milhões de rus­
sos exercem o predomínio sobre 
uma população de, aproximadamen­
te, 140 milhões de não-russos, dos 
quais 50 milhões são ucranianos e 
50 milhões são islamitas de origem 
asiática. 

No nível intermediário, situa-se o 
império soviético. Moscou controla 
as· r.~ações-satélites em que habitam 
cerca de 120 milhões de europeus, 
15 milhões de afegões e dois mi­
lhões de mongóis. O terceiro nfvel 
inclui os clientes imperiais, tais co­
mo: Cuba, Nicarágua, Vietnã, Etió­
pia, lêmen do Sul e a Coréia do Nor-
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te. Todos dependem de Moscou 
quanto à orientação polftica, apoio 
militar e auxflio econômico, e totali­
zam uma população de 130 milhões. 

Tudo isso é o produto de um 
contínuo expansionismo, que teve 
início com Pedro, o Grande, no pe­
queno Ducado de Moscou. 

Em termos geoestratégicos, se­
ria possfvel apresentar uma explica­
ção para esse contrnuó crescimento. 
A ausência de fronteiras nitidamente 
definidas (uma carãcterfstica que 
remonta ao infcio da história huma­
na naquela área geográfica), assim 
como a necessidade de novas áreas 
para a garantia de sobrevivência, ·fez 
da expansão territorial não apenas 
uma vantagem, mas, e principalmen­
te, o processo óbvio de adquirir se­
gurança. Uma tal expansão provoca­
va, como conseqüência, novos con­
flitos, novas ameaças e daf um novo 
impulso expansionista. Um ciclo his­
tórico infindável foi colocado em 
movimento: a insegurança gerava o 
expansionismo; o expansionismo 
conduzia à insegurança, esta, por 
sua vez, alimentava a necessidade 
de um posterior expansionismo. Se 
analisarmos o crescimento do territó­
rio soviético, nos últimos dois sécu­
los, iremos constatar que, a cada 
ano, Moscou expandiu-se o equiva­
lente à área de uma Holanda. 

Com o passar de tempo desen­
volveu-se na população russa um ti­
po de consciência nacional, que po­
deria ser definida como a mistura de 
um messianismo religioso, que as­
socia Moscou à terceira Roma, do ' 
instinto nacionalista de sobrevivên­
cia e de poder e, mais recentemen­
te, de propaganda de uma distinção 
ideológica universal. 
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Se, para os ocidentais, a diver­
sidade em pensamento e ações é 
uma condição lógica em uma socie­
dade, o componente ideológico da 
visão global.7dps soviéticos enfatiza 
o princípio de que toda humanidade 
é governada pelas "leis rígidas da 
História". Assim sendo, logicamente, 
só a liderança sabe interpretá-las. 

Esse conjunto complexo de mo­
tivações ajudou a criar e manter 
uma visão do mundo em que o es" 
trmulo para atingir a hegemonia - o 
qual, durante décadas, tem sido 
avaliado pela competição com os 

·Estados Unidos - transformou-se no 
leit motif da vida soviética. 

É evidente que tal condição teria 
de provocar uma colisão com a po­
tência marítima que havia atraves­
sado os oceanos para conter o ex­
pansionismo çfe Moscou nas extre­
midades ocidental e oriental do con­
tinente eurasiano. 

É preciso reconhecer, também, 
que o expansionismo norte-ameri­
cano assemelha-se, extraordinaria­
mente, àquele processado pela 
União Soviética. 

Isto é especialmente verdadeiro 
durante o século XIX, quando foram 
incorporados grandes áreas geográ­
ficas então pertencentes ao .México. 

De outro lado, o expansionismo 
norte-americano, principalmente du­
rante o período de "destino manifes­
to" na mudanÇa do século, veio a 
demonstrar o enfoque oceãnico do 
poder norte-americano. Cuba, o Ca­
ribe, a América Central, o Havaí, as 
Filipinas são exemplos clássicos 
desse expansionismo. 

O sistema imperial norte-ameri­
cano atingiu sua máxima amplitude 
depois da Segunda Guerra Mundial 
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quando, por exemplo, o seu produto 
nacional--bruto representava mais da 
metade do produto mundial. 

Pelas mais diversas razões, in- ~ 
ternas e externas, a naç~o norte­
americana não poderia ficar alheia 
ao que se passasse em qualquer' 
ponto do mundo. 

Do mesmo modo que em rela­
ção à União Soviética, os Estados 
Unidos passaram a defrontar-se com 
imperativos geopolíticos. 

Quem controlasse a Eurásia 
dominaria o globo terrestre. Se a 
União Soviética conquistasse a peri­
feria dessa imensa área terrestre (a 
Europa OcidE:mtal, o Extremo Oriente 
e o sul da Ásia), não apenas ohteria 
o controle de enórmes recursos hu­
manos, econômicos e militares. Te­
ria, também, obtido o pequeno Du­
cado de Moscou. 

Rivalidades e diferenças estrutu­
rais tão nítidas, historicamente, con­
duzem inapelavelmente à guerra. 

· Mesmo levando em conta que 
os conflitos entre nações marftimas 
e potências terrestres tendem a ser 
prolongados, a lógica histórica nos 
leva . à conclusão que várias vezes 
as duas superpotências deveriam ter 
chegado ao estado de guerra. 

Na verdade, também, embora o 
conflito envolvesse especificamente 
as duas nações, ele não deixava de 
incorporar' um legado da antiga e 
quase tradicional disputa geopolftica 
entre os grandes poderes oceânicos 
e os grandes poderes terrestres. 

Em certo sentido, os Estados 
Unidos são os sucessores da Grã­
Bretanha (que por sua vez foi ante­
cedida pela Espanha e pela Holan­
da), e a União Soviética. a sucessora 
da Alemanha nazista (precedida 
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pela Alemanha Imperial e pela F'ran­
ça de Napoleão). 

As nações marftimas efetuam a 
projeção de poder através da explo­
ração das rotas marftimas, visando a 
estabelecer enclaves transoceânicos 
de influência polftica e econômica. 

As potências terrestres buscam 
o predomínio continental como um 
ponto de partida, para ir deSafiar a 
hegemonia do intruso transoceânico. 

A História nos mostra que tais 
conflitos tendem a ser prolongados, 
nâo sendo suscetíveis de uma solu­
ção rápida, quer pela vitória, ou pela 
acomodação, conforme tem aconte­
cido nas guerras entre nações marí­
timas, ou entre potências terrestres. 

É possível que os fatores geo­
políticos representem causa suficien­
te para que as duas superpotências 
do pós-guerra entrassem em rumo 
de colisão. Deveremos considerar, . 
também, que além desse condicio­
nante existem diferenças profundas 
entre as duas nações. ·Dentre ela ci­
taria: 
a) A experiência histórica que estru­
turou suas consciências nacionais. 
Os Estados Unidos são uma nação 
de imigrantes que não tinham um 
passado comum mas aspiravam um 
futuro compartilhado. A União Sovié­
tica sempre foi uma sociedade to­
talmente subordinada ao Estado e 
que se expandiu progressivamente 
através da conquista militar, a partir 
de um ponto central, o acesso à zo­
nas geoestratégicas que conduzem 
ao hemisfério ocidental ..,.. os ocea­
nos Atlântico e Pacífico. 
b) Os valores filosóficos que estrutu­
ram a vontade nacional, ou que são 
institufdos através de Lima ideologia. 
A liberdade individual versus a su-
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bordinação do indivíduo ao Estado. 
c) A organização econômica. 
d) A teoria dos ciclos históricos ~e­
gundo a qual as grandes naçoes 
crescem, atingem a primazia e de­
clinam quanto à sua vitalidade e pcx:ter. 

Parece evidente que os Estados 
Unidos atingiram o pico do poder (é­
xistem até argumentos que este 
ponto já foi ultrapassado), mas, ain­
da assim, são a maior potência do 
mundo. 

A União Soviética é uma nação 
que, historicamente, aspira ainda re­
presentar a terceira Roma e, devido 
a isso, estaria mais motivada na luta 
pela supremacia e, também, mais 
preparada para suportar os sacrifí­
cios necessários para atingir aquele 
objetivo. 
e) A definição do que representará 
uma vitória neste conflito. 

Os Estados Unidos defendem, 
em linhas gerais, a idéia de um 
•mundo de paz" com uma democra­
cia universal, associando, porém, tal 
condição global a uma total lideran­
ça norte-americana. 

A União Soviética deseja, acima 
de tudo, sobrepujar os Estados Uni­
dos; transformar-se no centro de um 
mundo de países socialistas e de 
um continente eurasiano, no qual 
não exista a presença ou a influên­
cia de quaisquer rivais. 

Finalmente, vejamos a disputa 
pela hegemonia no contexto da glo­
balidade. 

Não creio havér dúvida de que , 
no momento atual, o conflito adqui- ' 
riu um caráter global. Na verdade, 
verificou-se uma alteração daquilo 
que presenciamos nas primeiras dé­
cadas do pós-guerra. 
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A guerra fria teve início como 
uma disputa entre o poder marítimo 
e o poder terrestre, quanto aos des­
tinos da Europa. 

Após 1-945, Stalin claramente 
imaginava que as forças norte-ame­
ricanas deixariam o território euro­
peu (Roosevelt fez tal afirmativa!). 

Consider-andoo-se a derrota, a 
destruição e até mesmo a exaustão, 
inclusive dos "considerados vence­
dores", a presença das forças sovié­
ticas no coração do subcontinente 
europeu teria conseqüências geopo­
líticas decisivas. 

À medida que os Estados Uni­
dos reconheceram essa realidade e 
adotaram medidas para neutralizá­
la, quer a própria nação norte-ameri­
cana, quer a União Soviética, con­
cluíram não ser possível atingir seus 
objetivos sem que, paradoxalmente, 
adotassem uma idêntica configura­
ção. 

Assim, os Estados Unidos ado­
taram a estruturação de uma potên­
cia terrestre, criando uma aliança 
transcontinental, posicionando gran­
des forças terrestres no continente 
europeu, e provendo-as com o apoio 
de forças navais e áereas, além do 
componente nuclear. 

Em contraste, a União. Soviética 
contida na Europa e, de início, preo­
cupada com c monopólio nuclear 
norte-americano, teve de adquirir 
não apenas uma capacidade nu­
clear, como, também, uma capaci­
dade marítima, visando a eliminar a 
contenção no início da década de 
1960. 

Os soviéticos conseguiram atin­
gir esses objetivos e, assim sendo, 
começaram a projetar sua presença 
política, ideológica e militar em 

A Defesa Nacional . 

----

O Brasil no contexto estratégico mundial 

áreas distantes da Europa. Ocorreu 
a presença permanente em Cuba e 
na Indochina. tJouve a penetração 
na Indonésia, Africa e Oriente Mé-. · 
dio. Nos anos 70, foi desenvolvida 
uma ofensiva estratégica no terceiro 
mundo ampliando sua influência no 
Vietnã do Sul, Camboja, Laos, Etió­
pia, lêmen do Sul, Angola, Meçam­
bique, Afeganistão e Nicarágúa. 

Na presente década, a presença 
militar soviética possui realmente 
uma projeção global, ainda que a 
União Soviética continue sendo, 
predominantemente, um poder con­
tinental. 

Este conflito de caráter global 
entre Estados Unidos e União Sovié­
tica possui características inéditas. 
Jamais duas potências competiram 
em uma ambiência tão ampla. Mais 
ainda, jamais o desaparecimento de 
um dos competidores iria significar, 
como conseqüência, uma hegemo­
nia total e efetiva. 

Todos esses eventos poderiam, 
também, ser analisados à luz do que 
se convencionou denominar de 
"guerra fria". 

Cold War, segundo a definição 
do "Oxford English Dictionary", é 
"um estado de hostilidades e que 
abrange ameaças, obstruções, pro­
paganda etc., sem a ocorrência de 
violênçia ifísica". 

Na realidade, em termos de 
ciência polftica, quando aplicada 
no conflito entre Estados Unidos e 
União Soviética, o termo cold é em­
pregado com duas interpretações 
contraditórias: primeiro, para signifi­
car que as relações entre o Ocidente 
e os soviéticos estão frias, congela­
das, paralisadas etc., isto é, não têm 
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vida; e, segundo, para significar que, 
embora elas sejam ruins e conflituo­
sas, até certo ponto existe a pre­
caução para que não seja atingido o 
limiar da guerra "quente". 

A história das relações interna­
cionais nos últimos cinqüenta anos 
_poderia ser dividida em quatro fases. 
Em termos gerais, tais fases são ex~ 
plicitamente definidas pelas condi­
cionantes do relacionamento Esta­
dos Unidos-União Soviética. 

Terfamos, então a primeira guer­
ra -fria, que ocorreu entre 1946 e 
1953. Neste perfodo, a União Sovié­
tica buscou recuperar-se dos efeitos 
da guerra e absorver os ganhos al­
cançados, quer na luta armada, quer 
nos encontros entre os grandes. 
Tentou, também, aproveitar-se das 
indecisões da nações ocidentais. Foi 
a época das medidas neutralizado­
ras em relação à Grécia e Turquia, 
do Plano Marshall, da Doutrina Tru­
man, do Monopólio Nuclear, da Co­
réia, e de profundas modificações 
polfticas da China. 

A segunda fase histórica, _e _que 
vai de 1953 a 1969, poderia ser de­
nominada de período de antagonis­
mo variável. 

Neste período, buscou-se dimi­
nuir o nível de confrontação e obter 
concordãncia nos assuntos interna­
cionais e, o que é mais importante, 
separar os problemas internos das 
áreas geográficas sob o controle de 
cada oponente daqueles intrínsecos 
à disputa pela hegemonia entre Es­
tados Unidos e União Soviética. To­
das as tentativas, porém, foram inú­
teis, devido ao impacto de forças e 
tensões, até então não identificadas, 
sobre o próprio conflito Leste-Oeste. 

Tivemos a conferência de Ge-
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nebra no tocante à Indochina, o 
acordo de 1954 sobre a Coréia, e a 
conferência dos líderes ocidentais e 
soviéticos, em Genebra, em 1955. 

Em 1956, porém, ocorred a in­
vasão do Egito por uma coalizão 
França-Inglaterra-Israel e, também, a 
invasão soviética na Hungria. 

À visita de Krushev aos Estados 
Unidos, em 1959, houve a contrapar­
tida da interrupção dá Conferência 
de Paris, em 1960, as crises de Ber­
lim e Laos-, em 1961, e a crise dos 
mísseis de Cuba, em 1962. 

Tivemos, também, o tratado de 
proibição dos testes nucleares de 
1963, e, até mesmo, o estabeleci­
mento da "Hotl ine" entre Moscou e 
Washington. 

Em 1965, os norte-americanos 
engajaram-se definitivamente no 
Vietnã e na República Dominicana 
e, em 1967, presenciamos a terceira 
guerra lsraei-Pafses Árabes. Final­
mente, em 1968, as forças do Pacto 
de Varsóvia invadiram a Tchecoslo­
váquia. 

O terceiro período histórico vai 
de 1969 a 1979, e é caracterizado 
pela détente. 

Uma conceituação do termo dé­
tente, quer no sentido em que pre­
tendeu-se seria aplicado, quer no en­
tendimento de cada oponente, iria 
exigir, na prática, uma palestra _em 
separado. 

Em rápidos bosquejos, diríamos 
que, em seu sentido mais amplo, e 
nos resultados alcançados, ele signi­
ficou uma redução · aparente na cor­
rida armamentista, o usatde uma re­
tórica em que a paz era a motivação 
principal. Caracterizou-se também 
pelo desejo ocidental de isolar-se 
das confrontações em termos de 

A Defesa Nacional 



O Brasil no contexto estratégico mundial 

Terceiro Mundo, assim como por po, abandonou sua capacitação ma­
uma redução nos sentimentos anti- teria! para a guerra, durou o suficien­
comunistas nos países capitalistas te para contribuir. para a história da 
(especialmente na Europa), assim humanidade." ~ 
como permitiu o crescimento de mo- Tal atitude está também refleti­
vimentos sociais de contestação à da nas posições quanto aos proble­
ordem estabelecida. · mas relacionados ao Terceiro Mun-

Não foi este, contudo, o raciocí- do. Adotam-se preparativos e elabo­
nio da União Soviética. Para eles, a ram-se medidas relacionadas às in­
ambiência estabelecida tinha dois tervenções em nações que não se 
significados. Em primeiro lugar, ore- adaptam à política externa norte­
conhecimento tácito, pelo Ocidente, americana como, por exemplo, Ubia, 
de sua importãncia nos destinos do Cuba e Nicarágua. Prevêem-se san­
mundo e, também, de seu poder. ções econômicas para aquelas na­
Em segundo lugar, e o que era mais ções que buscam uma independên-

. importante, a oportunidade de procu- cia quanto às-suas relações externas 
rar diminuir os vários gaps que ainda e, sob esse aspecto, estamos incluí­
separavam a · União Soviética do dos. 
Ocidente; o gap científico e tecno- McNamara, oomo Secretário _de 
lógico, e, especialmente, o gap eco- Defesa -por muitos anos, procurou 
nômico. definir o fenômeno da ação-reação, 

O quarto período histórico inicia- ou da "imagem do espelho". 
se em 1979, e poderia ser denomi- No confronto Estados Unidos­
nado de segunda guerra fria. O qual União Soviética, -a cada aÇão cor­
reflete o que mencionamos, momen- responde uma re~ção igual e em 
tos atrás, quanto ao conflito de cará- sentido contrário. E evidente que to­
ter global. do aumento no nível de tensão por 

Sob certos aspectos, ele possui parte de 'qualquer dos oponentes ge­
características semelhantes àquelas ra, inevitavelmente, um crescimento 
que determinaram a primeira guerra do lado de seu opositor. 
fria. Existe o sentimento da possibi- Este é o momento em que vi" 
!idade de um conflito armado .e de vemos! Em que existe também uma 
suas conseqüê(lcias. participação cada vez mais significa-

Os governos ·ocidentais e, espe- tiva de algo identificado, em termos 
cificamente, . os Estados Unidos, amplos, como o Terceiro Mundo. E, 
vêm clamando por uma nova _capa- no contexto desse misterioso mas 
cidade militar, a necessidade de · atuante personagem, incluímo-nos, 
ampliação de despesas em termos nós, o Brasil. 
de poder militar e, principalmente, Permitam-me, porém, antes de 
defendendo a legitimidade do uso tratar de nossa presença no cenário 
da força nas relações internacionais. amplo das relações internacionais, 

Reagan, por exemplo, falando acrescentar algo sobre o contexto 
em We"st Point, em 1981, dizia que: global do conflito entre Estados Uni­
"Nenhuma nação que se baseou em dos e União Soviética. · 
acordos firmados e, ao mesmo tem- -1 O caráter global desse conflito 
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resulta não apenas dos rumos de 
colisão adotados, e sim pelo poder 
transoceânico ou pelo poder trans-

. continental, cada um deles apoiado 
em seu sistema imperial. 

Existe a nítida influência dos sis­
temas de armas altamente sofistica­
das e a evolução dos meios de co­
municações. 

Os atuais sistemas de' armas, 
em termos de alcance e capacidade 
de destruição, tomam real o conceito 
da guerra global, como também a 
ameaça de uma total destruição. 

A competição pelo controle do 
espaço exterior - ou, pelo menos, a 
negação do uso por um opositor -
integra-se hoje no contexto da dispu­
ta pela hegemonia. 

Ao mesmo tempo, a combina­
ção da sofisticação nas comunica­
ções e a melhoria de conhecimentos 
por parte da sociedade humana fa­
zem com que a competição polfti­
co-ideológica se tome geografica­
mente ilimitada. Nenhum continente 
deixa de ser afetado pelos clamores 
de ambos os oponentes, ou pelos 
modelos sociais propostos. . 

Assim sendo, o conflito entre a 
União Soviética e os Estados Uni· 
dos é e será, até que uma atitude ir­
racional o interrompa, um conflito 
permanente com inúmeros picos de 
tensão. 

As realidades geopolíticas e as 
respostas geoestratégicas - ambas 
influenciadas pelas diferenciações 
sistêmicas e ideológicas - continua­
rão a predominar nesse conflito. 

Pela primeira vez na história da 
liumanidade, a prudência - induzida 
pela imagem do holocausto nuclear 
- tem orientado esse conflito cujo 
resultado, talvez, também pela pri-
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meira vez, não será determinado 
pela guerra, no sentido em que a 
conhecemos. 

Na evolução do processo histó­
rico do pós-guerra que acabei de 
descrever desenvolveu-se, progres­
sivamente, um novo fator de mu­
danças, que, nos dias atuais, exerce 
considerável influência no trato das 
relações internacionais. e .isto a des­
peito da predominância do tema 
central: a disputa pela hegemonia. · 

T ai fator de mudanças tem sua 
origem no rápido processo de das­
colonização. A influência desse fator 
provocou o aparecimento de uma 
ambiência instável e que é caracte­
rizada pelo que conhecemos como 
Terceiro Mundo. 

O processo turbulento da cria­
ção de novas nações, da adoção 
aleatória de alianças e do fortaleci­
mento transitório de centros de po­
der regionais agregou à estrutura bi­
polar um significativo número de 
complexidades multipolares. 

Tais complexidades são, a, meu 
ver, de enormes proporções. E im­
possível fazer generalizações sobre 
o Terceiro Mundo, uma vez que exis­
tem diferenças profundas no tocante 
às regiões consideradas, o mesmo 
ocorrendo quanto à sua história, ní­
veis de desenvolvimento, cultura po­
lftica e os·problemas com que se de­
frontam. 

Uma multitude de pontos de 
conflito perturba grande número de 
nações em desen~olvimento como, 
por exemplo, as diferenciações reli- , 
giosas e tribais, contidasZem frontei­
ras impostas pela era colonial. Es­
ses países defrontam-se, também, 
com o problema da estruturação na­
cional, face ao perigoso desequilíbrio 
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entre o crescimento populacional e 
disponibilidade de alimentos. 

Decorrem, daf, situações impre­
visfveis e ;.de crescentes pressões 

' em áreas em que convergem ou, até 
mesmo, conflitam os interesses das 
superpotências. 

Será necessário, talvez, que os 
cientistas políticos e os historiadores 
dediquem uma maior atenção no 
sentido de melhor definir e descrever 
aquilo que, nos tempos atuais, é 
chamado de "nacionalismo" e que 
emergiu como a força política domi­
nante em muitas áreas do Terceiro 
Mundo. 

Estruturando no perfodo das lu­
tas pela independência, o naciona­
lismo, em termos de Terceiro Mun­
do, é uma força poderosa, ainda que 
complexa, algumas vezes conduzin­
do à integração e algumas vezes a 
situações irracionais e desagregado­
ras. 

Se levarmos em conta o fator 
econômico, teremos de reconhecer 
que o consumo de dificuldades, que 
caracterizamos como o conflito Nor­
te-Sul, interage profundamente com 
a competição hegemônica Estados 
Unidos-União Soviética. 

A despeito de iniciativas promis­
soras desenvolttidas no período ini­
cial do pós-guerra, a seqüência dos 
fatos (e nelês incluo as imensas 
despesas das superpotências para o 
seu preparo militar) conduziu à si­
tuação atual, em que dívidas exter­
nas crescentes, carência de alimen­
tos e a oonseqüente instabilidade 
política elevam o nfvel de oonflito a 
valores perigosos na ambiência do 
Terceiro Mundo. 

A nação brasileira desenvolveu­
se no decorrer dos quatro primeiros 
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séculos de sua existência nitida- · 
mente influenciada pela evolução do 
poder marítimo. De início, pelas att­
vidades portuguesas que levaram. à 
descoberta do caminho para as In­
dias, e pela comprovação formal do 
descobrimento (e conseqüente pos­
se) daquele imenso litoral, cujas di­
mensões totais ainda eram desco­
nhecidas. 

Portugal usou a manipulação· di­
plomática através dos centros de 
poder das diferentes épocas e, em 
especial, o apoio do Vaticano, para 
garantir a nova posse. Era necessá­
rio reduzir as pressões espanholas e, 
além disso, deslocar ainda mais, pa­
ra oeste, o meridiano das Tordesi­
lhas. 

A aliança que se estabeleceu 
entre a Inglaterra e Portugal poderá 
merecer reparos quanto ao seu cus­
to para a Coroa Portuguesa e, espe­
cificamente, para nós, Colônia. Re­
presentou, contudo, uma garantia 
para que pudéssemos, até certo 
ponto, oonsolidar a imensa nação 
que somos hoje. 

Todavia, quando nossos interes­
ses, quer ainda como sede da Coroa 
de Portugal, ou como jovem império, 
não se harmonizaram com aqueles 
da "Rainha do Mares", fomos conti­
dos: a sul, com a imposição do Uru­
guai; a 'norte, com a devolução da 
·Guiana Francesa e o afastamento 
forÇado de uma presença no Caribe. 

O período de transição da "Pax 
Britânica" para a "Pax Americana" 
não alterou de forma significativa 
nosso posicionamento internacional. 
Continuamos sendo uma nação pre­
dominantemente marftima, mas sem 
projeções significativas de nosso 
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poder nacional sobre o imenso 
oceano em que nos debruçamos. 

Voltamos-nos para o Oeste, 
buscando definir através de acordos 
e da intermediação diplomática - e 
sempre com vantagens substanciais, 
graças à presença de Rio Branco -
nossas fronteiras com as demais 
nações sul-americanas. Atingimos e 
ocupamos posições-chave que, fren­
te a uma geopolftica regional, a qual 
se, pelo menos, continuar a ser tão 
eficiente quanto a prospectiva portu­
guesa dos séculos XVIII e XIX, pode­
rá representar tranqüilidade em ter­
mos de nossos vizinhos terrestres. 

Repito, porém, que nós somos 
uma nação voltada para o mar. O li­
toral nos atrai, e a própria distribui­
ção populacional explicite esta 
tendência. 

Uma série de eventos, ocorridos 
a partir da década de 1950, parece 
indicar que, finalmente, orientamo­
nos para a ambiência marftima e, de 
maneira objetiva, começamos a dis­
cernir nossa correta destinação co­
mo uma grande nação, capaz de 
ocupar uma posição de destaque no 
cenário internacional. O horizonte 
deixou de ser apenas aquele que 
avistamos da praia, amplfando-se 
até onde nossos interesses possam 
ser atendidos e, também, quem sa­
be, ser ameaçados. 

A industrialização iniciada na 
década de 1940 recebeu grande im­
pulso a partir da segunda metade da 
década seguinte. 

A ambiência externa despertou 
interesses, principalmente no senti­
do de competir, com nossos produ­
tos e serviços, em diversos centros 
comerciais no exterior. 

Ao analisarmos nossa capacida-
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de de competir e, especialmente, de 
transportamos nossos produtos de 
exportação e recebermos aqueles 
itens imprescindfveis à própria vida 
nacional, constatamos que não dis­
púnhamos de meios próprios de 
transporte em nfveis adequados 
nem, também, de um sistema ade- · 
quadamente organiza9o para que, 
quer as exportações, quer às impor­
tações, flufssem adeguadamente até 
sua destinação. 

Decorrem daf a implantação de 
uma indústria de construção naval; 
dos planos de expansão de nossa 
Marinha Mercante; da criação dos 
chamados corredores de exportação. 

Os nómeros refletem o esforço 
dispendido pela nação brasileira. De 
pouco mais de 1 milhão de tonela­
da em navios mercantes, nos idos 
de 1965, aos quase 10 milhões que 
possufmos hoje. De uma capacidade 
de produção de apenas pequenos 
navios, ao nfvel tecnológico atual, 
igualando-se ao que existe de mais 
avançado no mundo. 

Em pouco mais de quinze ànos, 
passamos realmente a utilizar os 
oceanos como via de comunicação 
para o comércio, prática adotada 
pelas nações de maior importância, 
por mais de quatro séculos. 

Essa expansão e esse desbra­
vamento decorrem de uma orienta­
ção e de um comprometimento ado­
tado e assumido pelo Estado, po­
dendo até estar expressos em ter­
mos de uma direçãó. 

Projetar os interesses polfti~ 
cos e ec:on6micos brasileiros pa­
ra fora de nossas fronteiras, es­
tabelecendo nossa presença, 
conquistando mercados, expan-
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dindo nosso comércio, visando 
com isso a uma participação 
efetiva no cenário internacional, 
assim t:orr.o a obtenção dos re­
cursos necessários à continui­
dade de nosso desenvolvimento. 

Daí, talvez, encontrem sua plena 
explicação duas iniciativas adotadas 
por nosso governo: em primeiro lu­
gar, o entendimento franco com as 
nações da América do Sul, a come­
çar pela Argentina e Uruguai, bus­
cando eliminar dúvidas e incertezas. 
Agregar capacidades econômicas 
e somar em vez de praticar um dis­
tanciamento prejudicial; em se­
gundo lugar, nossa proposição pe­
rante as Nações Unidas, no sentido 
de que o Atlântico Sul seja reconhe­
cido como uma zona de paz e coo-
peração. · 

Em seu discurso perante a 
ONU, em setembro de 1985, dizia o 
presidente Sarney: 

O Brasil fará todos os esfor­
ços que estiverem ao seu alcan­
ce para preservar o Atlântico Sul 
como área de paz, afastada da 
corrida armamentista, da pre­
sença de ar_mas nucleares, e de 
qualquer forma de confronto 
oriundo de. outras regiões. 

Até aqui procurei esboçar o ce­
nário em que convivemos neste final 
de século. 

É nesta ambiência que o Brasil 
tenta desbravar a rota do desenvol­
vimento,. buscando alcançar novos 
patamares de progresso que reflitam 
suas potencialidades. 

Este é um momento em que nos 
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defrontamos com dificuldades ex­
traordinárias em todas as áreas de 
nossa vivência. ., 

Já ouvi e li, algumas vezes, a 
opinião de que observações, como 
as que mencionei quanto ao cenário 
internacional, traduzem, talvez, uma 
divagação acadêmica sobre assun­
tos vastos, polêmicos e alienfgenas, 
que em nada contribui para solucio­
nar a situação do momento: os pro­
blemas econômicos, a necessidade 
do crescimento industrial, o dilema 
populacional, as diferenças norte-sul 
(que não são ;:tpenas do cenário in­
ternacional, mas, em sentido inver­
SO, de nosso próprio cenário). 

Em um mundq pequeno, de inti­
midade, até mesmo de promiscuida­
de, vivemos e sofremos diversos 
efeitos cujas causas não estão sufi­
cientemente identificadas. Buscam­
se soluções de momento, para neu­
tralizar os efeitos, sem procurar ata­
car aquilo que deu origem às dificul­
dades que estamos enfrentando. · 

Neste pequeno mundo, nós so­
mos uma nação-continente, vasta 
em sua extensão e recursos, porém 
ainda·fr.ágil ern termos de uma von­
tade nacional, firme e objetiva. 

Nação alguma é construfda 
por fqrças estranhas. 

E da capacidade ou incapa­
cidade de seu povo que vai sair 
sua fraqueza, ou sua força, ou 
sua importância, ou, ainda, o 
seu desprestígio. Ninguém supo­
ria que um pafs qualquer pudes­
se ser grande por influência de 
outro - crescer com a atividade, 
a inteligência e o trabalho 
alheios. 
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Isto dizia-nos o ilustre brasileiro 
Antônio. Carneiro Leão, sociólogo e 
educador, no infcio deste século, re­
ferindo-se aos deveres das novas 
gerações brasileiras. 

"O Brasil", dizia ele, "sem alie­
nar a sua individualidade, mas, ao 
contrário, despertando-a e desenvol­
vendo-a, deve ohservar Q que se 
passa lá fora (o grifo é meu) para 
aproveitar as lições fornecidas pelos 
povos mais velhos, mais experientes 
e cultivados." 

E conclui Carneiro Leão: 

É de cultura que necessita o 
Brasil. Cultura ffsica, mental, 
técnica, profissional, cfvica so­
cial e política. 

Parece-nos que, para este final 
de século, quando deverá ainda ser 
mais acelerado o progresso tecnoló­
gico, nosso problema fundamental 
será a valorização do homem brasi­
leiro. 

Responsabilidade que é indivi~ 
dual e coletiva. Que .significa dar 
muita mais que receber; aplicar, em 
seu verdadeiro sentido e toda sua 
ahrangência, a participação. 

Tendo· sempre em mente que a 
realidade do mundo em que vivemos 
é bastante amarga, que somente os 
fortes e decididos e os que dispõem 
de tecnologia irão poder garantir os 
seus interesses e aspirações nacio­
nais, em uma competição bastante 
acirrada com mais de uma centena 
de competidores, onde a inteligên­
cia, o preparo, e a cultura exercerão 
um papel preponderante. 

Vice-Aim. JOSÉ MARIA DO AMARAL OLIVEIRA - Den­
tre os diversos cursos em que se diplomou figuram o de 
Comando e Estado-Maior da Escola de Guerra Naval, o 
Naval Command Course, SFO, U.S. Naval War College e 
o Curso · Superior de Guerra da ESG. -Foi comandante da 
Força Aeronaval, Diretor de Aeronáutica da Marinha do 
Brasil, Subcomandante da Escola Superior de Guerra do 
Estado-Maior das Forças Armadas. Atualmente, repre­
senta o Brasil na ONU. 
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SITELTRA NA VANGUARDA DAS 
• 

TELECOMUNICAÇOES MIIJTARES BRASILEIRAS. 
• Empresa dedicada às 
Telecomunicações, com ampla ._ 
experiência, bom desempenho e. 
confiabilidade. 

• Sucessora da divisão de 
Telecomunicações da AEG 
TELEFUNKEN DO BRASILS/A. 

• Possui uma área de 46.000 m2 dos 
quais 10.980 m2 construída. Um 
quadro de 750 funcionários 
altamente especializados. 

VISTA AÉREA DAS INSTALAÇÕES DA SITELTRA 
• Tem um dos mais completos 

laboratórios de desenvolvimento 
em Telecomunicações. 

UNHA DE PRODUTOS MIUTARES 

ERC-621 + RY-20 (HF + VHF) 
VERSÃO VEICULAR 

100WATIS + 2WATIS 
• Há compatibilidade 

mecânica entre os. 
conjuntos RY 20 e RY 39 
permitindo sua 
mon~gem em uma só 
base. Possibilitando uma 
comunicação 
simultânea ou como 
estação repetidora 
HFNHF. 

ERC-110VHF 
VERSÃO PORTÁTIL 2 WATIS 

• RY2o :... TransceptordeVHFna 
faixa de 30 a 80 MHz com 
920/1840 canais, 2 Watts, 
versão siliciada, compatível 
módulo por módulo com PRC 
77. I 

• RY39-Transceptorde HF/SSB 
na faixa de 2 a 30 MHz com 
28.000/280.000 canais, 
potência selecionada' em 5/20 
Watts. 

• SITELTRA S.A. -----·'Hiego 1locnologie AEG-TELEFUNKEN 

Rua Tabaré, 551 - 04446- s: Paulo, SP 
Brasil- Caixa Postal 2021 - PABX 

521-9011- Telex (011) 34864AEGT-BR 
Telefunk 

ERC-621 HF-SSB 
VERSÃO VEICULAR 

100WATIS 

ERC-401 UHF 
VERSÃO VEICUlAR· 

1/10WATIS 
• Sistema Tático de Rádio 

Enlace na faixa de 225 a 
400MHzpara 
comunicações de área. 
Permite operaçõe~ 
digitais como analó'gicas 
em 24 canais FDM ou 
até 1.024 Kbits/s em 
TDM. 



AFRICA AUSTRAL: 
INTERESSES 
ESTRATÉGICOS 

Oswaldo Terra de Faria 

O Brasil patrocinou e viu aprovada, recentemente, pela Assembléia 
das Naç6es Unidas, proposta para que o At/Antico Sul seja considerado 
área desmilitarizada. Esse fato náo brna sem sentido as consideraç6es 
apresentadas pelo autor, em exposição no Centro Brasileiro de Estudos 
Estratégicos (ÇEBRES), publicadas no Caderno nP 4, de novembro de 
1983 dessa entidade, e aqui transcritas. A partir da introdução, o leitor 
identificará por quê. 

O 
tema envolve uma massa 
continental crítica - a África 
Austral, debruçada sobre 

dojs oceanos igualmente críticos, 
o Indico e o Atlântico Sul. Terras e 
águas sob constantes análises de di­
ferentes centros de . poder, Brasil no 
meio, preocupados com delineamen­
tos estratégicos que atendam a seus 
interesses nacionais nessa área, a 
qual apresenta caracterlsticas políti­
cas e geopolíticas muito especiais. 
Diante desse quadro, torna-se evi­
dente que as estratégias de projeção 
de poder na área já são (e o serão 
_mais ainda no futuro) necessaria­
·mente conflitantes, porque conflitan­
tes são os objetivos do elenco de 
atores em cena, disputando, no 
mesmo cenário,-um lugar ao sol. 
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Para compreendermos a pro­
blemática da Africa Austral (o meu 
enfoque pretende ser preponderan­
temente estratégico), julgo que, ini­
cialmente, devemos identificá-la na 
moldura ampla da própria ordem in­
ternacional, para depois dissecá-la 
em seus componentes mais signifi­
cativos. Se assim julgo (porque a or­
dem internacional, por princípio, de­
veria pressupor a dinâmica de trans­
formação em ordem), ao mesmo 
tempo sou obrigado a reconhecer 
que há sinais evid~ntes de disfunção 
no sistema internacional. Parado-, 
xalmente, a ordem adq(Jire foros de 
desordem, tanto em termos políticos 
quanto econômicos e sociais, com 
seus inevitáveis desdobramentos 
militares. 
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Figura 1. Áreas de tensão. 

O sistema internacional se apóia 
em cerca de 150 Estados soberanos, 
cuja convivência resulta de um deli­
cado e aleatório processo em que se 
equilibram nações isoladas, blocos 
de nações e organismos de projeção 
mundial. Equilíbrio instável, facil­
mente perceptível através de erup­
ções em todos os continentes. Se­
não vejamos: 

1. o impasse nás negociaÇões sobre 
desarmament(4 continua a gerar es­
tratégias de rearmamento, respalda­
das na já monótona justificativa de 
restabelecimento do equilíbrio rom­
pido, equilíbrio que só será atingido 
quando, honestamente, as superpo­
tências se propuserem a tal, o que 
está longe ainda de uma realidade 
palpável; 

2. as tensões ria Ásia persistem e 
se agravam: . 
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- com a invasão ·do Afeganistão, 
até hoje não absorvida pela co­
munidade internacional, onde a 
presença soviética pretende aba­
far, pela violência, qualquer solu­
ção que atenda às legítimas aspi­
rações do povo daquele país; 

- com a invasão do Líbano, tam­
bém não absorvida pela comuni­
dade internacional , onde o em­
prego da força, previsto para curto 
período, acabou criando novas 
realidades, sem resolver o pro­
blama crucial dos palestinos e 
sem baixar as tensões na área; 

- com a invasão do Cambodja e as 
escaramuças na fronteira tailan­
desa, transformando o Sudeste 
Asiâtico na única ârea do mundo 
em que mais de quatro decênios 
de lutas ainda não conseguiram 
dar término à Segunda Guerra 
Mundial, por força áe disputas 
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ideológicas e de poder ainda em 
curso, com plena violação ao di­
reito de autodeterminação dos 
povos; 

- com a invasão do Irã pelo lraque 
e os desdobramentos polftico-reli­
giosos subseqüentes, alimentan­
do uma guerra que, além de pre­
jufzos especfficos aos pafses en­
volvidos, acabou por provocar um 
desastre ecológico ainda não to­
talmente avaliado; 

3. as tensões na América Latina, 
gerando crises por interferência ex­
terna, como no caso da América 
Central, ou por falhas do próprio sis­
tema ínteramericano, como revelou 
o episódio das Malvinas; 

4. as tensões na África, sobre as 
quais voltaremos a falar mais tarde, 
sobretudo as relacionadas com os 
países da região austral; 

5. as tensões no seio da OTAN, de 
ordem política, econômica e militar, 
exibindo crises no plano intrabloco, 
com sérios prejuízos para o conjun­
to; 

6. as tensões, finalmente, provoca­
das pela desordem econômica inter­
nacional, pondo em perigo os pou­
cos esforços comuns de recuperação 
da economia mundial. 

A precariedade da ordem inter­
nacional, cuja síntese acima esbo­
Çamos, leva-nos a conjecturar sobre 
suas verdadeiras causas. Ousamos 
alinhavar duas: 

- a incapacidade de ação comum 
que os Estados ou blocos de Es­
tados têm demonstrado; 
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- o desprezo pela ordem, caracteri­
zado pela tentativa da hegemonia 
de poucos sobre a autonomia de 
muitos, contaminando a natureza 
dos entendimentos multilaterais e 
bloqueando o florescer das ações 
comuns. 

Se o quadro internacional é es­
te, o que não dizer do foco de nos­
~as preocupações no· dia de hoje, a 
Africa Austral, que, entre outros atri·· 
butos, ostenta o Cle ser um dos 
trampolins para o contingente do 3º 
milênio - a Antártida? 

Comecemos com uma aborda­
gem geopolítica, estimulados por 
sucessivos passos da União Soviéti­
ca, que parecem indicar a determi­
nação de ressuscitar antigas teorias 
geopolíticas, combinando-as num 
gigantesc_o plano para conquistar o 
mundo. E o que teorizam analistas 
americanos. · 

São por demais conhecidas, pa­
ra serem aqui dissecadas, as teorias 
geopolíticas de poder terrestre, naval 
e aeroespacial. 

Uma corrente de geopolftica, en­
tretanto, advoga que nenhum Esta­
do, isoladamente, embora otimizan­
·do toda a sua estrutura de poder, 
tem condições de controle global. 
Esta corrente divide o mundo em 
três grandes áreas de influência ou 
pan-regiões dominadas, respectiva­
mente, pelos Estados Unidos, pela 
União Soviética e pela China e/ou 
Japão. · 

Os adversários desse tipo de 
abOrdagem estratégica puvidam de · 
que as pregações geopolfticas ainda 
afetem as ações ou o pensamento 
das nações. Citam, como exemplo, o 
fato de que as agressões cometidas 
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Figura 2. Pan-regiões . 

pela Alemanha e pelo Japão na Se­
gunda Guerra Mundial se constituf­
ram em tais fracassos para ambos, 
na tentativa de atingir seus objetivos 
geopolfticos de domfnio sobre a Eu­
ráfrica e a Panásia, que desestimu­
laram qualquer estratégia baseada 
nos mesmos conceitos. 

A verdade é que, nas últimas fa­
ses da Segunda Guerra Mundial, a 
União Soviética anexou uma série 
de Estados contfguos na Europa, ao 
mesmo tempo em que ocupava a 
Mandchúria e a norte da · penfnsula 
coreana. Logo após o término da 
guerra; quando tentou anexar a Gré­
cia, a Turquia e o Irã, foi contida 
pelos norte-americanos, passando 
então a desenvolver estratégias 
oblíquas de expansão, sem envolvi­
mento direto nos conflitos. Em ou­
tras palavras, a expansão soviética 
começou na última etapa da Guerra, 
continuou após o término da mes­
ma, e ainda está em curso, elegendo 
como seus os mesmos objetivos 
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com que sonharam alemães e japo­
neses, transformando-se assim nos 
geopolíticos do sécu lo XX. 

Especialistas norte-americanos 
admitem que um exame dos últimos 
desdobramentos internacionais pa­
rece indicar ambiciosa estratégia so­
viética para, na década de 90, capi­
talizando sobre as ambições geopo­
lfticas do Vietnã, da Coréia do Norte, 
da Líbia e de Cuba, explorando ain­
da as fraquezas e limitações do 
Mundo Livre e do Terceiro Mundo, 
dominar, numa primeira etapa, a Eu­
ráfrica e a Panásia, anulando o pla­
no chinês, e, num segundo movi­
mento, a Panamérica. 

No caso do Vietnã, a recompen­
sa seria o domfnio sobre a Grande 
Indochina, incluindo a Tailândia, a 
Malásia e a Indonésia. Para Cuba, a 
influência definitiva sobre o Caribe e 
a América Latina. Para a Coréia do 
Norte, a realização do grande sonho 
de unificação sob controle de Pion­
giang. Para a Ubia, o estabeleci-
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mento de um império norte-africano. 
Tudo isso segundo concepção ·gecr 
polftica de associação das três tecr 
rias clássicas, através das seguintes 
ações estratégicas: 
- expansão da "área do coração" 

(fase concluída), base de partida 
para aplicação combinada de po­
der terrestre e aeroespacial, na 
conquista da Europa Ocidental; 

- expansão dos pontos de apoio em 
águas quentes (fase em execu-

. ção), como condição para aplica­
ção combinada de poder naval e 
aeroespacial, na conquista da Eu­
ráfrica e Panásia, numa primeira 
fase, e da Panamérica, numa se­
gunda. 

Para a grande manobra estraté­
gica, a sua expansão terrestre, com 
presença ostensiva na Europa Orien­
t~l e no Afeganistão ou interposta na 
Africa e no Caribe, associada a 16 
bases aeronavais e/ou portos apa­
relhados, confere o necessário su­
porte operacional e logístico. Das 16 
facilidades que a Fig. 2 mostra, 13 já 
estão sob seu controle direto ou em 
regime de livre acesso, três das 
quais - e aqui vqltamos à nossa 
área - situadas na Africa Austral. 

Diante desse quadro, qual deve 
ser a nossa postura estratégica? 

Creio que, em primeiro lugar, ela 
deve ser de expectativa diante das 
. previsões, pelos muitos imponderá­
veis que elas encerram, o que, evi­
dentemente, não nos desobriga de 
um acompanhamento cerrado da 
evolução dos eventos. 
, Em segundo lugar, ela deve ser 
pragmática, · combinando com pers­
picácia os trunfos de que dispomos 
na área. 

T ai postura estratégica tem res-
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paldo na atual polftica externa, que 
tirou o Brasil dos alinhamentos au­
tomáticos, determinados por concei­
tos apriorísticos ou posições de me­
ra justificativa sentimental. 

No Confronto Leste-Oeste, por 
exemplo, temos plena consciência 
de nossa ídentidade ideológica oci­
dental, mas nem por isso abdicamos 
do direito de desenvolver a ação di­
plomática que mais convier ao for­
talecimento do nosso Poder Nacio­
nal. Com este espírito, estabelece­
mos prioridades em relação aos 
nossos vizinhos latino-americanos, 
inaugurando, ao mesmo tempo, uma 
nova fase de ação diplomática com 
os países africanos, cuja tônica 
orienta-se no sentido de que os afri­
canos vejam no Brasil um parceiro 
confiável, apto a participar do seu 
P.rocesso de desenvolvimento. A 
África tem sido definida como uma 
das áreas prioritárias da nossa polí­
tica externa. Portanto, as ações es­
tratégicas a serem desenvolvidas 
nos diferentes campos têm que fluir 
de decisão política já sedimentada 
e atender a parâmetros bem defini­
dos de coerência e independência. 

Não me deterei na análise das 
estratégias nos · campos político e 
econômico. Pretendo aflorar apenas 
alguns aspectos estratégicos no 
campo militar. Entretanto, em nome 
da própria coerência das estratégias 
nos diferentes campos, não poderei 
furtar-me a mencionar, em termos 
amplos, fatos políticos e econômicos 
que condicionam decisjvamente a , 
estratégia militar. ~ 

. A estratégia militar, em relação 
à Africa Austral, vincula-se inexora­
velmente à problemática do Atlânti­
co Sul e dos Estados a ele adjacen-
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tes, África do Sul no meio. Ora, sa­
bemos que nossa política em rela­
ção à África, por suas características 
de Universajidade, ausência de pre­
tensões hégemônicas, anticolonia­
lismo, anti-racismo, alinha-se com os 
legítimos interesses do nacionalismo 
africano e contrapõe-se, frontalmen­
te, à polftica da África do Sul de 
apartheid e intervenção na Namíbia. · 
Por outro lado, a Africa do Sul é um 
parceiro comercial ponderável do 
Brasil, a despeito das pressões da 
ONU lamentando, após pesquisas, a 
expansão do COrl)ércio entre a Am~ 
rica Latina e a Africa do Sul, parti­
cularmente o do Brasil. 

Esse quadro levou a diplomacia 
brasileira a adotar uma linha prag­
mática, visando a permitir o desen- . 
volvimento natural de relações co­
merciais, sem que essas relações 
extravasem para a área política. Em 
outras palavras, no campo político -
relações frias, porém comerciais; no 
campo econômico - relacionamento 
através de canais estritamente pri­
vados, sem a participação das orga­
nizações estatais. Duas decisões 
que, associadas a outros interesses 
nacionais (particularmente o de 
manter o Atlântico Sul afastado da 
confrontação ero1tre as supe.potên­
cias e dedicado essencialmente a 
atividades específicas), sugerem 
premissas muito claras para nossa 
estratégia militar na área. Dentre 
elas destaco a que se relaciona com 
o discutido projeto do P~cto do 
Atlântico Sul, lançado pela Africa do 
Sul e apoiado por alguns setores ar­
gentinos, uruguaios e brasileiros. Na 
conjuntura atual, é impensável a 
adesão do Brasil a esse pacto, sob 
pena de destruir um diálogo pacien-
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te e per.severantemente construído 
com a Africa, consolidando nossa 
presença no. Magreb, na Africa Oci­
dental e na Africa Meridional . 

Os objetivos da África do C~" 
são claros: explorar a ;;ua posição 
privilegiada na ligação Indico-Atlân­
tico, para atrair o Ocidente à aliança, 
de modo a reduzir o isolamento que 
a comunidade internacional lhe im­
pôs, em função da política de apar­
theid e de intervenção na Namíbia. 
A utilização das facilidades da base 
naval de Simonstown, em processo 
de expansão e modernização, com 
investimentos da ordem de 20 mi­
lhões de dólares, é um dos trunfos 
da barganha. A importância dessa 
base já foi por nós mencionada 
quando a inclufmos entre as três 
ainda não sob controle ou livre 
acesso por parte da União Soviética, 
no contexto do que os analistas 
consideram a grande manobra estra­
tégica para domfnio das pan-regiões. 
Entretanto, a dimensão da importân­
cia de Simonstown cresce na medi­
da em que nos detemos na hipótese 
de confronto Leste-Oeste, interes­
sando de perto à estratégia militar 
dos Estados Unidos e da Europa 
Ocidental, sobretudo pelo que repre­
senta como posição de apoio ao 
domfnio do mar em áreas do Atlânti­
co Sul e do rndico. Convém não es­
quecer que a interdição dos canais 
de Suez e do Panamá, previsfvel até 
mesmo fora de um conflito (por in­
junções de ordem polftica), devolve­
ria ao Atlântico Sul a condição de 
oceano de trânsito que lhe era ine­
rente na fase anterior à existência 
dessas ligações artificiais. 

Mesmo na hipótese de conflito 
generalizado que certamente nos 
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envolverá, a natural associação mili­
tar com o Ocidente ocorrerá em 
momento oportuno, indicado por cri­
teriosa avaliação estratégica, sendo 
prematura, presentemente, qualquer 
associação regional. Signatários que 
somos do abalado TIAR, não há jus­
tificativa para adesão a outros pac­
tos no Atlântico, principalmente o 
proposto, que, em termos de Poder 
Naval, tem limitada capacidade de 
dissuasão. Mais ainda, se existisse 
por ocasião da controvérsia argenti­
no-inglesa, não seria igualmente 
acionado, como não o foi o TIAR. A 
estratégia militar brasileira (naval e 
aeroespacial} tem prioridades maio­
res para a área, entre as quais a de 
explorar o seu próprio potencial de 
"posições de apoio", numa primeira 
etapa de projeção de poder, envol­
vendo a porção ocidental do Atlânti­
co Sul, área prioritária para a segu­
rança da navegação de cabotagem e 
das regiões costeiras de concentra­
ção do tráfego marítimo. 

No recente episódio das Malvi­
nas, o uso da ilha de Ascensão pe­
los ingleses evidenciou a relevância 
estratégica da combinação "forças + 
posições de apoio'~ no controle de 
áreas marítimas em proveito de seus 
objetivos. Ascensão foi base logísti­
ca naval e ponto de .lançamento de 
aviões estratégicos e táticos, assis­
tidos por esquadrões de reabasteci­
mento em võo para assegurar seja o 
raio de ação necessário ao cumpri­
mento da missão (no caso dos 
av1ões estratégicos}, seja o alcance 
ipdispensável ao pouso dos navios­
aeródromos da força naval (quando 
se tratava de aviões táticos). 

Analisadas as diferentes impli­
cações estratégicas de nosso r.ela-
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cionamento com a África do Sul, de­
vemos, por extensão, nos ocupar da 
Namíbia. Já enfatizada pelo Embai­
xador Marcos Azambuja, a posição 
brasileira é rigorosamente fiel às vá­
rias resoluções e recomendações 
das Nações Unidas por nós apoia­
das. Reconhecemos o direito à in­
dependência da Namíbia e a exis­
tência da SWAPO como único repre­
sentante legítimo do povo namíbio, 
apesar de .nossas direrenças ideoló­
gicas com aquela organização. 
Apoiamos as reivindicações dos paí­
ses da linha de frente (Angola, Mo­
çambique, Zimbabwe, Botswana e 
Zâmbia), os quais consideramos 
como alvos permanentes de agres­
sões sul-africanas. 

Ressalto ,ainda a importância 
para nós da Africa Lusófona (Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, São Tomé­
Príncipe, Angola e Moçambique), 
muito embora só Angola atend!3., si­
multaneamente, ao critério de Africa 
Austral e Atlântico Sul , já que Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e São Tomé­
Prfncipe situam-se acima do equa­
dor, e Moçambique se debruça sobre 
o Indico. A verdade é que a nossa 
estratégia em relação a esse grupo 
de Estados é praticamente a mes­
ma, com ênfase nos campos políti­
cos, psicossocial e econômico. No 
campo político, explorando a comum 
adesão ao primado do Direito Inter­
nacional nas relações entre Estados 
e a fidelidade aos princfpios de 
igualdade soberana, dos Estados. de 
não-intervenção em seus assuntos 
próprios, de respeito à aiversidade, 
de. recusa ao uso da força entre na­
ções. No campo psicossocial, exal­
tando o respeito aos valores huma­
nísticos e culturais que lhe são pró-
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prios e que são, em parte, também 
nossos. No campo econômico, ad- · 
vogando o incremento das trocas 
com base na condição de econo­
mias até cefto ponto complementa­
res. 

Os países lusófonos represen­
tam uma vertente do nacionalismo 
africano com a qual abrimos um 
diálogo de franca cooperação, sem 
perda de nossas convicções ideoló­
gicas próprias, mas com base no 
respeito à diversidade-polftica. 

Uma hipótese nos preocupa, 
com reflexos em nossa estratégia 
militar para o Atlântico Sul: a partici­
pação de tropas cubanas nas lutas 
que garantiram ó poder a Agostinho 
Neto, e a sua permanência no país 
até o presente, constitui um óbice ao 
pleno exercício da soberania ango­
lana. Espera-se que, com a inde­
pendência da Namíbia, o principal 
pretexto para a estada dos cubanos 
em Angola perderá sua razão de ser, 
prevendo-se a retiradadessas tropas 
do país. Se tal não acontecer, e, 
eventualmente, houver outros des­
dobramentos, as tropas cubanas na 
própria Namíbia, configura-se, de 
forma bastante clara, mais uma ma­
nobra estratégica da Wnião Soviéti­
ca, com possibilidades acrescidas de 
interferência em tráfego marítimo de 
nosso ·interesse. ·Antecipando-se à 
eventualidade dessa hipótese, é im­
perativo que o Brasil acelere sua 
projeção de poder naval e aeroespa­
cial no Atlântico Sul, dinamizando o 
binômio "forcas , + posições de 
apoio''. 

A nosso ver, Marinha e Aeronáu­
tica têm plena consciência de suas 
necessidades adicionais em meios 
navais de superffcie, meios aerona-
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vais e aviões de patrulha de grande 
raio de ação, articulados com bases 
avançadas nas ilhas de Fernando de 
Noronha e da Trindade, para atingir ' 
um nível mínimo de proteção às li­
nhas de navegação vitais ao nosso 
desenvolvimento. Têm, outrossim, 
total conhecimento das dificuldades 
do país como um todo, mas acabam 
de ver a Argentina (derrotada nas 
Malvinas, com o dobro de nossa in­
flação e mergulhada na mais grave 
crise econômica de sua história) não 
só recompor o seu poder militar, 
como torná-lo maior do que no pré­
guerra. Tal consideração não nos in­
duz nem a uma tese militarista (que 
o Brasil nunca esposou) nem à ado­
ção do modelo argentino de rear­
mamento (grandemente voltado para 
a importação, apesar das restrições 
que lhe foram impostas pelos forne­
cedores durante a crise com os in­
gleses). Quando preconizamos a di­
namização do binômio "forças + po­
sições de apoio" estamos pensando 
na própria dinamização da indústria 
nacional, segundo filosofia comum 
às nossas três Forças Armadas, re­
duzindo ao mfnimo indispensável 
nossa dependência externa. 

Como algumas considerações 
finais, comecemos com duas curio­
sidades: 

1 ª) a política externa norte-america­
na, por vezes, deixa perplexos os 
seus aliados; 
2ª) já nas Conferências de Yalta e 
de Potsdam, Gromyko atuava como 
assistente de Molotov, e quando 
comparamos a sua carre1ra com as 
dos inúmeros secretários de Estado 
norte-americanos, sobra-nos matéria 
para reflexão. 
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E arrematemos com dois mitos 
desfeitos e uma advertência: 

Dizia-se que o Atlântico Sul é 
teatro improvável (mas não impossí­
vel) de um conflito generalizado en­
tre os blocos ocidental e oriental. 
Entre o improvável e o não-impossí­
vel, só nos resta uma alternati­
va: o preparo do poder para as 
duas opções. 

Dizia-se que o Atlântico Sul era 
um oceano desarmado. A crise das 
Malvinas tirou-lhe esta primazia. 

Dizia-se que o Atlântico Sul era 
um mar americano. A presença na­
val soviética modificou esse atributo. 
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A POLÍTICA DO PODER 
NA HISTÓRIA DO 
ATLÂNTICO SUL* 

Maria Cecilia Aguirre 

A redaçáo da nova ADN estabeleceu in~ercámbio ~m a revista ar­
gentina Annas y Geoestratégia para a tran~içáo de af!igos de mtere~e 
recfproco, estimulando, assim, a cultura mtllf'!r dos dots pafses, Brastl e 
Argentina. O artigo que se segue contém, na mterpretaç~o d~ Professora 
Maria Cecflia Agui"e, uma excelente sfntese sobre a Htstórta desta área 
eStratégica de tanta importAncis. 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por 
finalidade não somente 
investigar a história do 

Atlântico Sul partindo de uma óp-
tica restrita e limitada, como 
também pretende uma compreen­
são . maior, iflcorporando ao tra­
çado de sua problemática os da­
dos provenientes do estudo das 
Relações Internacionais e da 
Geopolítica. 

A visão sob a óptica das Rela­
ções Internacionais nos permitirá 

averiguar as ramificàções que o 
fato histórico encerra em si mes­
mo, dada a interdependência da 
comunidade internacional, posto 
que não podemos esquecer que 
as relações internacionais são 
produto da política internaciona~, 
tecida pelas potências maiores. A 
Geopolítica nos permitirá com­
preender as situações de conflito, 
se levarmos em conta os meca­
nismos a que recorre um Estado 
para sobreviver e/ou projetar-se 
fora dos seus limites territoriais, 
políticos, ideológicos ou econô­
micos. 

*Traduzido de revista Armas y Geoestratégia, vol. 3 , n9 10, julho ele 1986. 
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Recorremos a estas ciências 
porque, em primeiro lugar, a His­
tória. nos permite conhecer a 
identidade do objeto em estudo, 
as Relações e a Política Interna­
cional, os atores e interesses que 
modificam a História. Por fim, a 
Geopolítica, que nos ajuda a des­
cobrir as razões que convertem 
um espaço geográfico em 'um es­
paço de tensão e nos permite se­
guir o movimento da História com 
uma visão política. 

O objeto em estudo, o Atlân­
tico Sul, dadas as suas caracterís­
ticas geográficas não cria história, 
mas a recebe dos Estados costei­
ros e, como estes também rece­
bem história, em maior ou menor 
medida, dependem das c i rcuns­
tâncias da Política Internacional. 

Por razões de ordem dividi­
mos a história do Atlântico Sul 
em dois períodos, separados pelo 
ano de 1973 ou, melhor dito, pela 
crise desencadeada pela OPEP, 
por ocasião do embargo do pe­
tróleo. 

Tomamos o ano de 1973 como 
demarcatório, em face do papel 
que cabe ao Atlântico Sul em ca­
da um dos períodos. O primeiro 
abrange desde a expansão euro­
péia do século XV até a crise 
energética do presente século. 
Neste período o Atlântico Sul não 
ocupava um papel preponderante, 
p_orque a atenção dos atores in­
ternacionais centrava-se na zona 
hoje reconhecida como Atlântico 
Norte, ond~ se concentram os in­
teresses econômicos, políticos e _ 
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estratégicos, de certa maneira de­
terminados pelo tráfico triangular 
de matérias-primas e produtos 
manufaturados. 

Em linhas gerais, esta situa­
ção manteve-se até boa parte do 
século atual. A crise desencadea­
da pela OPEP foi acompanhada 
de outros fatores, como a inde­
pendência dos países africanos, a 
decadência dos EsMdos america­
nos, a desestabilização da ordem 
internacional, a organização dos 
países não industrializados no 
chamado Terceiro Mundo, as re­
formas na ordem econom1ca 
(Norte-Sul). Estes fatores esten­
deram as zonas' de conflito, in­
cluindo, deste modo, o Atlântico 
Sul, situação que foi crescendo à 
medida que nos aproximamos da 
década de 1980 .e, sobretudo, de 
1982, ocasião da Guerra das Mal­
vinas, porque revela a renovação 
dos parâmetros da guerra fria. 

Esta última situação relacio­
na-se com a "política dos estrei­
tos", já que importantes passa­
gens interoceânicas encontram-se 
neste oceano. Esta variável geo~ 
política, unida à política interna­
cional, tem sido a causa da falta 
de unidade histórica do Atlântico 
Sul. A passagem interoceânica do 
Cabo da Boa Esperança esteve 
presente nos objetivos geopolíti­
cos das grandes potências desde 
o momento de seu descobrimento 
(1488). Não acontece ~o mesmo 
com a passagem interoceânica 
que une o Atlântico ao Pacífico : o 
Estreito de Magalhães. Este fato 
não se deduz de uma análise his-
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tórica , mas do enfoque da política 
internacional e da geopolítica . 

Talvez este trabalho, dado o 
grande período histórico que 
abrange, pareça breve, mas o é 
intencionalmente. 

Em primeiro lugar evitamos c) 
as variáveis históricas de conhe­
cimentos gerais. Além disso, pre­
tendemos destacar um fator da 
política internacional: o poder, 
compreendendo que é o primeiro 
objetivo dos Estados, porém des­
tacando também que o poder é 
fim e meio e que, por outro lado, 
para que seja efetivo, deve con­
cretizar -se através da Polít.ica, da 
Economia e da Estratégia. Anali ­
samos, por isso, as fontes que 
alimentam o poder e a orientação 

estratégica. Para isso, levare­
mos em conta que a realidade 
histór ica está regulada pelo 
processo de retroalimentação 
do próprio sistema, do super­
sistema e dos subsistemas. 
Empregar um enfoque dinâmi­
co para captar os padrões .de 
comportamento em sua total 
dimensão de tempo e espaço. 
Isto consiste em estudar o fato 
histórico na problemática da 
Política e das Relações Inter­
nacionais, considerando · o sis­
tema internacional "como o 
conjunto de'padrões de intera­
ção entre os atores, quer esta­
beleçam relações de poder 
conflitivas ou não, segundo a 
compatibilidade de interesses, 
para alcançar seus objet ivos". do mesmo. 

O fio condutor da presente 
investigação foi o comportamento 
da Comunidade Internacional , de 
acordo com Morton Kaplan, para 
quem esta evolui de um multipo­
larismo para um bipolarismo, pa­
ra voltar a um incipiente multi­
polarismo. Estas características 
da ordem internacional não cor­
respondem aos períodos históri­
cos em que dividimos a história 
do Atlântico Sul, já que ambos se 
dão nas duas etapas assinaladas. 

A metodologia aplicada na 
elaboração do presente trabalho é 
a "sistemática". Consideramos 
que ela nos permite: 

a) Manter a identidade do objeto 
a estudar, quer dizer, o fato 
histórico. 

b) Analisar a inter-relação de va­
naveis de diferentes índoles: 
política,· econômica, social e 

A Defesa Nacional 

Além de considerar os tipos 
de Ordem Internacional assinala-
dos por Kaplan, examinamos os 
atores, que podem ser . organis­
mos ou atores individuais (ato­
res-Estados) . Estes atores, se­
gundo sua influência, serão do­
minaotes ou unidades agregadas. 

Na presente investigação es­
tudamos apenas os atores-Esta­
dos. 

A conveniência de realizar a 
análise' sistemática permitiu-nos 
estudar o desenvolvimento das 
políticas exteriores dos ato­
res-Estados, identificar as variá­
veis relevantes da Política Inter­
nacional e a compreensão do 
comportamento da Comunidade 
Internacional, que pode modifi­
car-se em situações de conflito, 
cooperação ou indiferença. 
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O ATLÂNTICO SUL E A 
EXPANSÃO EUROPÉIA 

A história do Atlântico Sul se 
confunde, desde seu início, com a 
história da expansão européia, is­
to é, comeÇa com a conquista e 
colonização espanhola, por um 
lado, e a conquista portJ.Jguesa, 
por outro. Para compreender o 
papel desempenhado pela empre­
sa expansionista, devemos levar 
em conta as motivações da Co­
munidade Internacional, sem des­
cuidar dos eixos geopolíticos que 
guiaram os povos, ou seja, o con­
tinentalismo ou o apelo oceânico. 

A Comunidade Internacional 
correspondente aos séculos XVI e 
XVII - as primeiras luzes depois 
da Idade Média - era constituída 
por unidades nacionais com poder 
mais ou menos equivalente, já 
que os atuais Estados europeus 
entraram na etapa de organização 
nacional quase que simultaneamente. 

A organização nacional partiu 
da união dos reinos ou feudos, 
com a concentração do poder po­
lítico-econômico-militar em um só 
monarca, originando o naciona·~ 

lismo. 
O sentimento nacional trouxe 

consigo o que poderíamos cha­
mar de "egoísmo", de um olhar 
para dentro. Em termos políticos 
significa subordinar a política ex­
terior à interna e, em economia, 
um profundo desejo de auto­
abastecer-se. 

No plano das relações inter­
nacionais, este sentimento nacio­
nal traduziu-se em disputa para 
controlar o panorama europeu; 
para isso é preciso ter prestígio, 
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que derivava diretamente do 
valor. 

Esclareçamos o que se enten­
dia por valor. De início, recorde­
mos que se tratavam de monar­
quias absolutas, onde o prestígio 
do reino dependia do prestígio do 
monarca. Não sobressaía sobre 
seus pares o rei que melhor ad­
ministrasse, mas o que mostrasse 
mais valor, medido por feitos ex­
traordinár-ios (vestí.gios da Idade 
Média). Por isso a política dos 
reinos dos séculos XVI e XVII es­
teve marcada pela busca de gran­
des feitos, no afã da busca de 
prestígio e, desta maneira, de 
controlar as relações interesta­
dUais. 

O prestígio atuava como um 
bumerangue do rei para a Nação, 
para logo voltar ao rei. Por outro 
lado, este prestígio tinha uma du­
pla função, permitindo que a ad­
ministração dos reinos, feudos ou 
domínios fosse conferida a uma 
só pessoa, passo vital para a uni­
ficação nacional. O consenso in­
terno permitia realizar grandes 
empresas que traziam prestígio 
internacional. E este prestígio, 
também moral, materializava-se 
em poder político-militar. 

O nacionalismo, o espírito de 
competição, de um modo geral, e 
em particular na Espanha, cria­
ram o momento propício para a 
empresa expansionista. 

"Um grave mal-estar econô­
mico atormenta o Oci_dente nos 
fins do século XV. O âesenvolvi­
mento do comércio, favorecido 
pela calma relativa que reina en­
tre as nações desde o fim da 
Guerra dos Cem Anos, choca-se 
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agora com uma penúria crescente 
do metal precioso. Os recursos 
minerais da .- Europa mostram-se 
insuficientes: a demanda ultra­
passa a oferta. Na Alemanha, país 
rico em minérios por excelência, 
jazidas abandonadas desde a épo­
ca de Roma são novamente expio­
. radas .. .''1 

A situação da Espanha não 
era melhor, a escassez de metais 
viU-se agravada pela insufici~ncia 
de produtos alimentícios. "E ne­
cessário recorrer ao trigo da Sicí­
lia e, em alguns casos, consumir­
se também o excedente da produ­
ção francesa.''2 

Muito foi dito sobre a inter­
rupção do tráfico das especiarias 
com o Oriente, embora, em reali­
dade, os fatores mais irritantes 
fossem o çontrole marítimo do 
Mediterrâneo e o monopólio co­
mercial, .absorvido pelos turcos 
desde a conquista de Constanti­
nopla. 

Entre os novos Estados e.uro­
peus, a Península Ibérica reunia 

mesma maneira que a cartografia 
e as cartas náuticas. 

Assim, os progressos técni­
cos, o apoio da burguesia conce-, 
dido aos reis e o florescimento do 
espírito de cruzada (0. Henrique, 
o Navegador, desejava propagar a 
fé de Cristo) conjugaram-se para 
impulsionar a conquista do Atlân­
tico africano. Em relação à Espa­
nha, assinalamos as mesmas mo­
tivações, esclarecendo que, uma 
vez concluída a guerra contra os 
mouros, o espírito de cruzada ca­
nalizou-se · para a aventura oceâ-
nica. 
· Não só a situação interna da 
Península Ibérica como também a· 
situação internacional favorece­
ram a empresa expansionista, 
tanto do ponto de vista da busca 
de prestígio, como da situação 
econõmico-comercial. 

A conquista da América reali­
zou-se em etapas que satisfaziam 
os objetivos espanhóis, segundo 
o exposto anteriormente. Estes 
eram: 

as condições para iniciar a aven­
tura marítima, graças à experiên- . a) 
cia náutica desenvolvida no Mar 
Cantábrico e no Mediterrâneo. 

Os estabelecimentos nas An­
tilhas, que proporcionaram os 
produtos alimentícios suficien-· 
tes para melhorar a situação 
interna e, alem disso, para ini­
ciar um comércio mais ou me­
nos fluido com o resto da Eu­
ropa. 

A marinha castelhana manti-
nha oesde o século XV um frutífe-
ro comércio GQm Flandres, Nantes 
e a Inglaterra, enquanto a mari-
nha andaluza freqüentava o Medi­
terrâneo e as costas atlânticas das b) 
Cándi"ias .. Por isso os barcos es­
panhóis e portugueses eram os 
mais avançados da época, da 

A parti r de 1500 outro objetivo 
somou-se ao primeiro: a ex­
ploração do continente que 
alimentou a febre do ouro. 

1. RENOUVIN·, Pierre. Hist6da de las Relaciones /nternacionales T. I. p. 281, Ed. Aguilar, Ma­
drid, 1967. 
2. Idem, p. 275. 
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Nasceu assim a lenda do "EI 
Dorado". 

c) O descobrimento de Vasco 
Nunez de Balboa - o Oceano 
Pacífico - despertou o desejo 
de encontrar a passagem entre 
os dois oceanos, o que se con­
cretizou em 1520, com a des­
coberta do Estreito de Maga­
lhães. 

Nesta terceira entrou no cená­
rio a história do Atlântico Sul. A 
partir de então, o triângulo geo­
político assinalado por Terezinha 

. de Castro3 começa a desempe­
nhar um papel importante: África 
- Europa - América, atuando em 
conexão no Oceano Atlântico. 

Que aconteceu com a zona 
atualmente conhecida como 
Atlântico Sul? Tal como .assinala a 
geopolítica brasileira, o intercâm­
bio triangular realizava-se nos 
seguintes termos: mão-de-obra 
africana para a América, maté­
rias-primas americanas para a Eu­
ropa e produtos elaborados euro­
peus para a América. (V. Fig. 1.) 

Nasceu aí a característica que 
marca a diferença na história en­
tre as duas margens do Atlântico 
Sul. A Espanha não percebeu a 
importância de contralar os espa­
ços marítimos quando evocou pa­
ra si a tarefa de conquistar e co­
lonizar o território americano. 
Portugal, por sua vez, estabeleceu 
feitorias ao largo das costas afri­
canas, mas não se preocupou com 
a colonização e sim com a con­
quista de bens e mão-de-obra 

econômica. Para consegui-lo, era 
necessário o domínio do mar, o 
que o levou à aliança com a Ingla­
terra. 

O resultado desta dupla visão 
geopolítica do Atlântico Sul, por 
Espanha e Portugal, foi que o · li­
toral do continente sul-americano 
perdeu a importância em relação 
aos objetivos ·polítrcos, econô­
micos e estratégicos do século 
XVIII. Isso já nã'o aconteceu 
com o Atlântico sul-africano, que 
foi intensamente explorado e 
substituiu sua antiga rota para o 
Oriente. 

Embora as matérias-primas 
americanas representassem um 
papel destacado para a economia 
e o comércio europeus, o interes­
se maior foi absorvido pela 
afluência de metais preciosos -
ouro e prata.4 Por isso, não dimi­
nuiu o comércio com o Oriente, 
que se realizava pela rota do Ca­
bo. 

Indubitavelmente o Atlântico 
Sul, na rota do Cabo, demonstrou 
a importância geopolítica do pon­
to de vista estratégico, quer dizer, 
como ponto de união bioceânica. 
Infelizmente a visão espanhola 
subestimou o valor geopolítico do 
Estreito de Magalhães, porque os 
objetivos imediatos tinham sido 
atingidos: os metais preciosos, 
que lhe abriam as portas do 
mercados europeus; o poder in­
ternacional, resultado da grande 
extensão de seus domínios, e o • 
prestígio da obra evangelizadora. 

3. de CASTRO, Terezinha. O Atlântico : seus Imperativos Geopolfticos e Geoestrat~gicos. Cfr : 
Geopolftica e Relações Internacionais. Ed Pleamar Bs. As., 1981, pp . 41 -71. 
4 . LACOMBA , J. A. e outros- História Contemporânea. T. I. Madri . 
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. Além disso, não esqueçamos 
que a Espanha, apesar de seu 
grande império colonial, não de­
senvolveu J.Jma política, marítima 
e, sim, continentalista. E suficien­
te recordar, como exemplo, a po­
lítica da "Unidade Cristã" dos 
Áustrias Maiores (reis pertencen­
tes à Casa da Áustria) ou os frus­
tra'dos intentos dos Bou.rbons so­
bre reivindicações territoriais na 
Europa. Acresce ainda que o Es­
treito de Magalhães não foi utili­
zado porque, apesar de sua cate­
goria jurídica de Reino das Índias, 
sob o ponto de vista da política 
econõmica, a América ainda era 
uma colônia. Isto significa que 
todo intercâmbio comercial devia 
concretizar-se entre a colónia e a 
metrópole, e não entre as colônias. 

Esta Situação não nOs deve 
surpreender, pois, ainda na atua­
lidade, pelo Estreito de Maga­
lhães só ."passam· anualmente 
dois mil navios, en'quanto que 
·pelo sul da África (Cabo da Boa 
Esperança) passam mais de vinte 
mil". "É também interessante sa­
ber que, desses vinte mil, muito . 
poucos vêm para a América Lati­
na; eles vão ou vêm para o Atlân­
tico Norte, Estados Unidos e co­
munidade econômica européia"5 
Por tudo isso~ o triângulo geopo­
lítico a que fizemos referência 
perdura através do tempo. 

SÉCULO XVIII 
Para a Comunidade Interna­

cional do século XVIII, o Atlântico 

Sul desempenhou um papel im­
portante, sob o ponto de vista 
comercial, mas apenas na rota do_ 
Cabo. O Atlântico Sul ocidental,· 
monopolizado pela Espanha, foi 
escassamente transitado, porque 
a metrópole estava satisfeita com 
os benefícios obtidos na região 
que hoje conhecemos como 
Atlântico Norte. 

Seus esforços para fortalecer 
sua presença não foram além dos 
vice-reinados estabelecidos no 
século XVI - México e Peru - e 
mesmo a urgência de elevar a ci­
dade de Buenós Aires à categoria 
de capital não nasceu da necessi­
dade de defe !'WE: ~ ã reg1ão austral, 
mas para que atuasse como um 
muro de contenção aos interesses 
ingleses e portugueses, e na defe­
sa da região da Bacia do Prata. 

A decadência espanhola do 
século XVIIf também se manifes­
tou na política internacional. Em 
primeiro lugar, a Espanha não 
compreendeu o novo jogo das 
relações internacionais, que não 
se desenvolvia mais no plano do 
prestígio derivado do valor, como 
explicamos, e sim do poder como 
conseqüência da exp~nsão terri­
torial marítima, " ... já que os in­
teresses econômicos, então, pe­
savam mais do que os puramente 
político~ ... "6 

Em segundo lugar, porque 
não valorizou os novos rivais com 
quem devia, no futuro, enfrentar­
se para controlar a política do 
equilíbrio: Inglaterra e Prússia . A 

5. LEAL, Jorge. Grl. Br. (R) Antararmt!rica. Nuevo Concepto Geopolftico Latinoamericano y 
la Antártica Sudamericana. Cfr : revista Sintomas. Bs. As., Agosto, 1984. 
6 . RENOUVIN. Ob. cit., p . 725. 
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Inglaterra afirmou seu poder in­
ternacional pela expansão marí­
tima e pela política econômica do 
livre comércio. A Prússia, por sua 
vez, no continentalismo e no po­
der militar. 

Em terceiro lugar, a Comuni­
dade Internacional tinha crescido, 
com a participação dos atores 
mencionados e de outros, como a 
Rússia, com capacidade de nego­
ciação para alterar a ordem inter­
nacional. 

A Espanha e a França lutaram 
un.idas (Pactos de Família) ten­
tando várias políticas para frear 
os novos rivais, ou, pelo menos, 
para não ter a mesma sorte de a.l­
guns Estados pequenos, a exem­
plo de Portugal, subordinado à 
Inglaterra. A principal vítim.a des­
ta política i nternaciona I espa­
nhola foi a América e, em grau 
maior, a região do Atlântico Sul. 

Para os interesses do Atlânti­
co Sul, a principal inimiga foi a 
Inglaterra, que se dedicou a con­
solidar as posições adquiridas e, 
sobretudo, a aumentar a expan­
são para oeste, nas passagens 
que comunicavam com a América. 

"A partir de 1760, a Inglaterra 
se adiantou muito em relação ao 
continente e esta vantagem teve 
agora enormes proporções. Capi­
tais abundantes, desejo geral de 
investi-los e de obter um grande 
lucro, ativa circulação pela rede 
de bancos locais, afluência de es-

7. RENOUVIN. Ob. cit. , p . 799. 

coceses e irlandeses, abundância 
de espíritos engenhosos que bus­
cavam o aperfeiçoamento técnico, 
cooperando com os mestres da 
ciência, atividade intelectual dos 
dissidentes, os tesouros · do car­
vão de pedra e de ultramar foram 
alguns dos muitos fatores que 
explicam a chegada da Grã-Breta­
nha ao ponto em que . vencia os 
maiores obstáculos, tais como di­
ficuldade . para a i!Xploração das 
minas, falta de combustível, ca­
rência de ferro bruto e escassez 
de fio. A produção capitalista po­
dia lançar-se à tarefa ••• " 7 

Tal como expõe Pierre Re­
nouvin, todas as variáveis conju­
garam-se para que a Inglaterra 
não tivesse obstáculos em sua 
política expansionista ê assim 
chegou ao Atlântico sul-america­
no. A guerra entre a Espanha e a 
Inglaterra, em meados do século 
XVIII, revelou o alto valor estra­
tégico do Estreito de Magalhães, 
da Passagem de Drake e, certa­
mente, das Ilhas Malvinas, no 
caminho para o Pacífico. O Pri­
meiro Lorde do Almirantado, 
Egmond, assinalou, no momento 
do estàbelecimento da Inglaterra 
nas Malvinas, a sua importância 
para "controlar os portos e o co­
mércio do Chile, Peru, Panamá, 
Acapulco e, em uma palavra, to­
dos os territórios espanhóis situados 
nesse mar". 11 As circunstâncias his­
tóricas, porém, não permitiram a 
permanência inglesa.! nas ilhas : 

8. M I LIA, Juan G. La usurpación de las Ma/vi nas, islas australes y Antártida en e/ contexto de la 
penetración británica en e/ Atlántico Sur". Cfr: Boletin de Estudios Geogréficos. Voi.XXI: Ene­
ro-Junio 1982. N9 80. U :n.C. 
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Pelo Tratado de 1771 tiveram que 
abandoná-las. 

Assinalamos os novos atores 
internacienais e destacamos a as­
censão da Inglaterra e a decadên­
cia da Espanha. Devemos buscar 
agora as raízes do poder. Não fi­
caram alheios a esta situação os 
progressos científicos e sua pos­
sível aplicação nos progressos 
técnicos. Estas inovações ·afeta­
ram desde as formas de produção 
até as teorias políticas, passando 
pela reestruturação social. 

A sociedade perdeu o caráter 
agrário, para transformar-se em 
"uma sociedade comercial e indus­
trial, em face do caráter da eco­
nomia industrial e financeira. Em 
relação às mudanças na socieda­
de, quanto à reestruturação e ao 
reagrupamento, recordemos que 
a burguesia passou a ser o setor 
dirigente, já que controlava as 
novas atividades econômicas, a 
indústria, o comércio, as finanças, 
as profissões, isto é, o mundo da 
produção e do estudo. Além dis­
so, do ponto de vista · do poder, 
tornou-se a classe ascendente, já 
que paulatinamente logrou os al­
tos cargos públicos. 

A sociedade burguesa e a ati­
vidade indu~trial necessitaram de 
um Estado liberal, de base capi­
talista, para o desenvolvimento 
da produção, do comércio e de 
uma sociedade competitiva em 
expansão, em· um marco de liber­
dade econômica. Conseqüente­
mente produziu-se uma redistri­
buição do sistema de poder e da 
influência dos principais Estados 
europeus na Ordem Internacional. 

A Defesa Nacional 

A efetividade do poder de­
pendia da expansão colonial, da 

· acumulação de capitais, dispon.i­
bilidade de matérias-primas e ob­
tenção de mercados. Isto desem­
bocou em uma rivalidade entre os 
principais países da época, visan­
do o domínio dos mares, dos re­
cursos, das colônias e dos merca­
dos. A competição entre as· na­
ções dominantes chegou ao 
Atlântico Sul, sendo ql.le a Ingla­
terra, que estava em melhores 
condições, não consegt,~iu a ocu­
pação efetiva, e sim os mercados 
e matérias-primas das duas mar­
gens. 

Assim o Atlântico Sul, duran­
te o período de conquista e colo­
nização, foi explorado como rota 
comercial; além disso, no período 
de expansão industrial foi valori­
zado como rota estratégica. 

SÉCULO XIX 

À medida que nos aproxima­
mos no tempo, os acontecimentos 
históricos vão se sucedendo com 
maior rapidez, tornando-se difícil 
para nós estabelecer característi­
cas uniformes que abarquem a to­
talidade do século, como pude­
mos fazer, mais ou menos, nos 
casos precedentes. Por isso divi­
dimos o século XIX em três eta­
pas, a primeira marcada pelas 
guerras napoleônicas, a segunda 
pelos confrontos entre liberais e 
absolutistas e a última pelo triun­
fo da democracia, do capitalismo, 
desenvolvimento industrial e iní­
cio da expansão colonialista e im­
perialista. 
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O relativo equilíbrio do poder 
do século anterior foi quebrado 
pela Revolução Francesa e, sobre­
tudo, pelv política imperialista de 
Napoleão. A Comunidade Inter­
nacional foi hÓstilizada, tanto na 
Ordem como no Sistema. As no­
vas regras do jogo que regularam 
as relações entre os atores foram 
impostas pela França. Além disso, 
a política imperial. tendeu à unifi­
cação dos Estados. O imperador 
francês não apenas fez oscilar a 
comunid~de européia, como tam­
bém os atores em suas estruturas 
internas: siste.mas político e eco­
nômico. Fala-se, por isso, de uma 
guerra política e econômica. 

Indubitavelmente Napoleão 
dirigiu os fios da vida internacio­
nal, baseando-se em três princí­
pios: unidade, continuidade e 
dualidade.9 Unidade política na 
Europa, continuidade da prepode­
rância francesa e dualidade com a 
Rússia, permitindo a sobrevivên­
cia do Império dos Czares, pelo 
menos no princípio .dé seu gover­
no. 

A mais prejudicada por estes 
planos franceses foi a Inglaterra, 
porque, como já indicamos, o po­
der dos atores baseavà-se funda­
mentalmente na capacidade · eco­
nômica. A Inglaterra para sobre­
viver - com poder - necessitava: 

· 1) da pluralidade de Estados, 2) 
controle das rotas marítimas, 3) 
livre comércio, 4) supremacia in­
dustrial. Destes pulmões vitais 
para o desenvolvimento inglês, 
depois de Trafalgar (1805) só 

permaneceu intacto o segtmdo. 
Conclui-se que a guerra franco­
britânica foi mais uma guc ;~ õl 
econômica, causada pelo bloqueio · 
marítimo e continental. 

A Real Armada dominava os 
mares e os produtos tropicais 
provenientes das colônias que es­
tavam à disposição do consumo; a. 
indústria e o comércio já eram 
dominados pela Inglaterra. Aí 
eram processados os produtos 
coloniais, que precisavam encon­
trar mercado, pois o bloqueio ti­
nha fechado. Por isso a Grã-Bre­
tanha lançou-se em busca de no­
vos intercâmbios. Sem êxito, 
apr.esentou-se nos portos espa­
nhóis do Atlântico Sul, Buenos 
Aires e · Montevidéu, mas fracas­
sou nesse objetivo, e teve avivado 
seu antigo desejo de completar a 
política dos estreitos e o esquema 
geopolítico marítimo, que se 
apoiava nas ilhas de Ascensão, 
Santa Helena, Tristão da Cunha, 
com o controle do Estreito de 
Magalhães e das Ilhas Malvinas. 
As circunstâncias históricas pos­
tergãram este objetivo até 1833. 

O comércio dos países latino­
americanos era controlado pela 
Grã-Bretanha. O Brasil, por sua 
parte, herdou de Portugal o papel 
de aliado incliscutível. O Uruguai, 
separado do .Rio da Prata em 
1828, .abriu o porto à Inglaterra. A 
Argentina tinha firmado o Trata­
do de 'Pa'Z, Amizade e Comércio. 
Restavam áinda, sem incorporar­
se, os países da Costa do Pacífico 
recentemente iniciados na vida 

9. PAVON e outros. História Contemporánea General. Ed. Labor, Barcelona, 1970, p. 112. 
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independente: Chile (1818). Bolí­
via (1824), Peru (1821 ), Colômbia 
(1821 ), Venezuela (1821 ). A Grã­
Bretanha não toleraria que a ven­
cessem na conquista destes mer­
cados. Por isso, antes que os Es­
tados Unidos afiançassem a dou­
trina Monroe, ou tentassem no­
vamente a ocupação do arquipé­
lago das Malvinas (1831 h ou o go­
verno de Buenos Aires reorgani­
zasse o governo do Atlântico Sul, 

. tomaram as ilhas em 1833. Ação 
altamenté rentável, porque seu 
estabelecimento aí serviu para 
controlar a rota do Pacífico, assim 
como os barcos pesqueiros e os 
caçadores de baleias do mar an­
tártico. 

A terceira etapa assinalada 
por nós, a partir de 1870, repre­
sentou o apogeu da civilização 
européia, que chegou à sua me­
lhor expressão e ao predomínio 
mundial. "Começa uma nova fase 
da História Contemporânea, que 
tem seu fundamento nas forças . 
histórico-genéticas que atuam du­
rante este pedodo do século XIX 
e se deserwolvem durante o sé­
culo XX e que foram enumeradas 
por J. R. de Salis: 

a) as forças nacionais criadoras 
de Estados; 

b) a força da democracia, trans­
formadora da ordem jurídica e 
política, e da estrutura ~>ecial; 

c) a força da economia capitalis­
ta, · produtora de bens, junto 
com a técnica e o sistema in­
du~tria~; 

d) a força revolucionária das 
massas assalariadas, organi­
zadas sindical e politicamente, . 
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junto com a doutrina socialis­
ta; 

e) a força expansiva do imperia­
lismo em relação aos moder­
nos meios de transporte, ao 
tráfico marítimo e à economia 
de dimensôes mundiais; e 

f) as forças político-morais da 
humanidade moderna, que as­
pira à liberdade do~ individues 
e dos . povos, ao bem-estar so­
cial e à solução· pacífica dos 
conflitos internacionais." 

Os pontos expostos, sem dar 
lugar a dúvidas, incidiram no· de­
senvolvimento histórico do Atlân­
tico Sul. 

Com respeito às forças nacio­
nais criadoras dos Estados,. fa­
zemos a ressalva de . que, assim 
como o nacionalismo dos séculos 
XV e XVI facilitou o nascimento 
dos . atuais Estados europeus, 
porque garantiu a unidade nacio­
nal, o nacionalismo do século XIX 
fez surgir novos Estados euro­
peus e não-europeus; principal­
rrente, porém, ele levou além de 
suas fronteiras as nacionalidades 
individuais. As ~'Potências Maio­
res" viram renascer o espírito 
messiânico e, portanto, a necessi­
dade de .expandir os princípios 
políticos, econômicos e religiosos 
do cqntinEmte europeu. 

Por um lado o nacionalismo e, 
por outro, o sistema industrial, is­
t6 é, a nova ordem econômica, 
alimentaram a fo

1
rça exRansiva; os 

novos meios de ·comunicação fa­
cilitaram a P.resença européia na 
África e na Ásia, através do colo­
nialismo. Os capitais extedentes, 
obtidos nas colônias, foram mui-
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tiplicados pelas inversões feitas importantes, que impediram por 
nos países americanos. O tráfico . todos os meios a preponderância 
triangular manteve-se estendendo de alguma delas. Embora seja ne­
a civilizaçã.p européia por todo o cessário reconhecer que o dese.n--· 
mundo. "' volvimento econômico dlvidiL: ."'s· 

Que se passou com o Atlâriti- em dois planos, " . . . Cerca de 
co Sul? Antes de responder, de- 1870, com as unificações centro­
vemos ter em conta que as ,;Po- européias e o prevalecimento do 
tências Maiores", como as cha- imperialismo, impôs-se um con­
mamos, eram a Inglaterra e a ceito novo: o de grande potência, 
França e, nos fins do século, a. reservado outra vez a uma mino­
Aiemanha·. ria de nações muito fortes e mui-

A Grã-Bretanha era iridubita- to influentes, e que permitiu se­
velmente a dona dos mares; e parar em dois planos distintos -
através dos mares pôde consoli- em uma convenção tácita, porém 
dar o Grande Império e sua in- universalmente reconhecida 
fluência direta ou indireta esteve pafses como a Alemanha, França, 
repartida por todos os continen- Grã-Bretanha ou Rússia de ou­
tes. O Atlântico Sul não lhe cau~ · tros como Espanha, Rumânia, 
sava conflitos; os pontos termi- Turquia etc .• ,"10 

nais do litoral americano - Bue- A partir daí as grandes potên­
nos Aires, Montevidéu, Rio de cias começaram a lutar pela pre­
Janeiro - através de concessões . ponderância política, respaldada 
ou empréstimo~ (neocapitalismo) no desenvolvimento econômico 
estavam controlados pela lngla- obtido, nos últimos anos, graças a 
terra. O Atlântico africano parti- · medidas políticas, como o impe­
lhava-o com Portugal, que, de rialismo e o colonialismo, o pro­
nenhum modo, representava· um tecionismo e as inversões no de­
inimigo. senvolvimento industrial. Apare-

As forças políticas, econômi- ceu um novo ator. geopolítico - a 
cas e expansionistas produziram, Potência - porque o prestígio in­
em função da relação de forças, ternacional passou a basear-se no 
uma nova divisão do poder, a ní- fator político-econômico e na 
vel mundial; entre as "Potências conseqüente capacidade péÜa de­
Maiores". cidir na ,política internacional. Es-

SÉCULO XX 

O multipolarismo dos séculos 
anteri.ores pôde-se manter graças 
ao esforço das potências mais . 

10. PAVON e oqtros Ob. cit., p . 112 . . 
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ta luta criou um clima de tensão, 
ao qual se juntaram as frustra­
ções ·próprias da época (que a 
guerra franco-prussiana l')áO solu­
cionou) pela divisão da Afric~ ou 
pela falta de estabilidade política 
dos Bálcãs e, sobretudo, pela ri-
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validade econom1ca entre a Ale­
manha e a Grã-Bretanha na con­
quista de novos mercados. As ne­
gociações diplomáticas empenha­
vam-se em conseguir aliados, 
processo que, finalmente, dividiu 
a Europa em dois blocos antagô­
·nicos, tudo para impedir a hege­
monia de uma das grandes potên ~ 
c ias. 

As frustráções provocadas 
pela competição econômica e a 
luta pelo poder derivaram na 
Primeira e na Segunda Guerras 
Mundiais. Ambas tiveram por ce­
nário principal o continente. Na 
primeira contenda, a guerra marí­
tima teve sua principal expressão 
na guerra submarina. O objetivo 
da marinha alemã era dificultar o 
abastecimento dos aliados, pro­
veniente das ·colônias ou dos paí­
ses neutros, como a Argentina . 

Se a guerra marítima não foi 
decisiva para o desenlace final, o 
Atlântico Sul , portanto, também 
não o foi. Devemos destacar, to­
davia , que a Inglaterra não se 
descuidou das bases que prote­
giam os estreitos bioceânicos e 
recordemos que a batalha das 
"Malvinas", embora não fosse de­
finitiva, significou o começo da 
destruição da armada alemã . 

Na Primeira Guerra Mundial. 
a marinha não teve um papel de­
cisivo no resultado final, porque 
não foi um apoio logístico das 
ações terrestre$. 

Pelo contrário, na Segunda 
Çluerra Mundial, a marinha de­
sempenhou um papel decisivo de 
apoio às ações terrestres e aé-

reas. O domínio do mar pelos 
Aliados decidiu o resultado final. 

O objetivo do Alto Comando 
Naval Alemão era estrangula r as . 
artérias .marítimas vitais da Grã­
Bretanha,l1 evitando o aprovisio­
namento vindo das colônias ou 
países neutros. ·Em relação às 
ações desenvolvidas no Atlântico 
Sul, não podemos rotulá-las como 
políticas ou militares, senão como 

· próprias da guerra econômica. 
Um importante ator desta es­

tratégia n~val foi o couraçado de . 
bolso Graf Spee e a zona de ação 
que atualmente conhecemos co­
mo rota do petróleo. A maioria 
dos encontros tiveram lugar na 
região sul -africana, porque era a . 
mais percorrida pela marinha 
mercante inglesa. 

Os Ali~dos, como resposta , 
começaram nesta região a guerra 
comercial : a Armada Real enviou 
cruzadores pesados para proteger 
o tráfico marítimo britânico, des­
de Pernambuco até o Rio da Pra­
ta, e em nenhum momento des­
cuidou-se de sua base nas Malvi­
nas. 

O PÓS-GUERRA 

O final da Segunda Guerra 
Mundial assinalou o começo de 
uma nova época histórica que 
chega até nossos dias. A situação 
mundial experimentou mudanças 
profundas, tanto nas id .. eologias e , 
nos sistemas político-eeonômicos, 
quanto na ordem cultural. A eco­
nomia conheceu uma nova " ex-

11 . DE LASIERRA, Luis. Laguerranavalene/Atlántico. Barcelona,1974 . . 
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plosão" depois do reordenamento 
industrial, mercantil e financeiro 
do pós-guerra, estimulado pelos 
progressos~ trazidos pelo desen­
volvimentô da técnica, da eletrô­
nica, da automatização, da ener­
gia atômica e da investigação es­
pacial. A concentração econômica 
deu maior poder ao capitalismo 
financeiro e às multinacionais, à 
divisão internacional do trabalho 
e à diferença entre países desen­
volvidos e subdesenvolvidos. 

Em política, derrotados e de­
saparecidos praticamente todos 
os sistemas fascistas, prevalece­
ram ou fortal.eceram-se os siste­
mas políticos próximos da demo­
cracia ou do comunismo. 

A conseqüência das guerras 
mundiais mais importantes para a 
Comunidade Internacional foi a 
modificação do sistema interna­
cional de multipolar a bipolar. 
Desde aí até nossos dias, a estru­
tura não sofreu variações, porém 
sim a ordem que, em uma ação 
pendular, flutuou de rígida a fle­
xível, para retomar, nos últimos 
anos; a primeira posição.12 

O mundo do pós-guerra foi 
governado por cada uma das su­
perpotências, em seu âmbito res­
pectivo, estabelecendO"Se um 
equilíbrio en1anado do compor­
tamento esperado, tanto de -uma 

_como da outra: Cada uma ambi­
cionava estender sua zona de se­
gurança e defender o sistema que 

representava. O mundo embarcou 
no conflito Leste-Oeste. 

As relações entre ambas evo­
luem da guerra fria à coexistência' 
pacífica, produzindo-se os confli­
tos em nível de guerras localiza­
das e controladas. Desde 1963, 
paulatinamente, foi-se impondo 
uma política de distensão que 
culminou na Conferência de Hel­
sinki em 1975. 

Apesar da distensão p_olítica, 
econômica e militar, havia "equi-
1 íbrio"13 internacional baseado na 
rigidez das relações entre a su- · 
perpotência e'os seus aliados, ou 
entre a superpotência e os países­
satélites: Tal rigidez foi possível 
por.que ainda ha'via confiança em 
ambos os sistemas, na democra­
cia liberal e na sociedade comu­
nista. 

O Atlântico Sul não estava, 
especificamente, - entre as zonas 
prioritárias de segurança para os 
Estados Unidos. Eram-no o Atlân­
tico Norte e, daí, a OTAN e a Eu­
ropa Ocidental e, conseqüente­
mente,' surgiu o Plano Marshall. 

Não ocorreu o mesmo com a 
estratégia da URSS, que não 
abandonou à política do_s estrei­
tos, -insinuando-se para a rota do 
Cabo. A doutrina Gorshkov teve 
como objetivo final cercar a Eu­
ropa, controlando, ao sul, o Medi­
terrâneo, o Índico e o Atlântico 
Sul em suas passagens vitais: 
Suez, Bab-ei-Mandeb, Canal de 

12. DALLANEGRA PEDRAZA, Luis. La Problemática de/ Orden. Cfr : Geopollt_ica y Relatio­
nes lntenationales. Bs. As., 1981, pp. 1-36. 
13. KAPLAN, Norton. Sistema y Proceso de la Política Internacional. Cfr: HOFFMAN, Stanley. 
Teorias Contempor6neas sobre Relaciones lntenlacionales, Ed. Tecnos, Madrid, 1963. 
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Moçambique, o Cabo. Não nos 
esqueçamos de que a URSS ado­
tou a "geopolítica dos pequenos 
passos" .1 4 Assim, aos poucos, a 
presença soviética não se fez es­
perar, garantindo-se na década de 
70, com a política da distensão. 

Quando o ·Ocidente tomou 
consciência do valor geopolítico 
do Atlântico Sul? Por causa do 
colapso provocado pela OPEP em 
1973. A crise energética de 1973 
demonstrou a dependência do 
mundo il)dustrializado em relação 
ao petróleo do Oriente Médio, 
que lhe chegava através da rota 
do Cabo, costeando os Estados 
africanos, recém-liberados. 

A estratégia do Ocidente não 
havia previsto a geopolítica dos 
espaços vazios empreendida pela 
URSS e, assim, a presença e a ex­
pansão soviética sobre o Atlântico 
completou-se com 'a independên­
cia de Angola e a inclinação dos 
novos Estados africanos para o 
grupo dos não-alinhados. Em par­
te esta vantagem geopolítica da 
URSS deveu-se à interpretação 
dada por cada umÇI das superpo­
tências à política da distensão. 
"Para a doutrina oficial soviética, 
a coexistência pacífica não pres­
supõe alteração alguma dos es­
forços para impor universalmente 
o sistema comunista. (. .. ) Não 
implica tarribém o fim das guer­
ras locais, nem o cessamento 
das lutas ideológicas, pois os di­
rigentes soviéticos su.stentaram 

14. de CASTRO, Terezinha. Ob. cit., p. 53. 

invariavelmente que não pode 
haver coexistência pacífica quan­
do se trata dos processos internos 
da luta de classes e de libertação 
nacional nos países capitalistas 
ou .nas colônias". 1 5 

. Enquanto os Estados Unidos 
buscavam "a criação de uma rede 
de interesses compartilhados que 
desse estabilidade à Telação bila­
teral e na qual o progresso obtido 
em uma área de negociação desse 
impulso ao avanço em outras", 1 6 

a URSS procurava evitar o con­
fronto direto ganhando aliados. 
E, como resultado de sua inter­
pretação da distensão, a URSS 
avançou no Atlântico Sul e não 
abandonou a geopolítica dos es­
treitos e a rota do Cabo, prosse­
guindo com a decisão de avançar 
sempre para o sul: Afeganistão, 
lêmen do Sul, Namíbia : 

O Ocidente decidiu opor-se à 
presença soviética no Atlântico 
Sul, como o prova a Guerra das 
Malvinas e, posteriormente, am­
parando-se no Cap. I, Art. 32, da 
Carta Moral do Tratado do Atlân­
tico Norte: "A OTAN não deve 
esquecer-se de que a influência 
dos interesses de seus membros 
não se limita unicamente à zoné! 
de aplicação do Tratado e que 
acontecimentos externos a essa 
zona afetam gravemente os inte­
resses coletivos da comunidade 
atlântica". 

Por causa da 'geopolítica dos 
espaços vazios, a URS?, durante ' 

15. RUBlO, Enrique.La Era. de la Detente. La distensión Internacional en la Dt!cada dellO. Bs. · 
As. 1981, pp. 15-16. · 
16.1dem, pp. 43-58. 
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o período da distensão, obteve 
posições estratégicas de altó va­
lor no conflito Leste-Oeste, e a 
geopolítíc~ da OTAN, ideada pe­
los Estaáos Unidos, para balan­
cear a preporrderância soviética 
não -pôde entrar nas principais 
zonas de tensão, sem provocar 
algum confronto direto; por isso 
deve empreender um caminho elí­
tico e, assim, o Atlântico Sul, na 
década de 80, é o principal eixo 
geopolítico da rival idade Leste­
Oeste. 

A nosso entender é zona de 
tensão geopolítica: 

.1 - Porque será campo inevitável 
onde as superpotências trata­
rão de obter vantagens na 
relação de força a nível glo-
bal. . . 

"Assim o Sul será reconheci­
do pelo Norte como um campo 
estratégico de manobras e opera­
ções em cuja 'arena' competirão 
as superpotências com o afã de 
obter vantagens na relação de 
forças a nível global. Se durante 
anos a ênfase nestas regiões es­
teve centrada nos temas econô­
micos, inicia-se agora o ciclo da ­
diplomacia político-militar que, 
entre outras razões, deteriora -
ainda mais .... a unidade do mundo 
em desenvolvimento. (v.g. os con­
flitos que se regi~tram na Améri­
ca ,Central e na Africa). Por últi~ 
mo, não podemos deixar de men­
cionar que, partindo da perspecti­
va Leste-Oeste, o mundo resul-

11. de CASTRO, Terezinha. Ob. cit., pp. &7-59. 

tante caminha nas linhas das ver­
ticais, isto é, que a tolerância do 
sistema internacional diminuiu, 
deteriorando-se a liberdade áe 
manobra dos países em desenvol~ 
vimento e dos próprios sócios de­
senvolvidos das superpotên­
cias". 1 7 

2 - Por seu valor como rota co­
mercial e para o uso de for­
ças militares: ar e água. 

3 - Para a projeção política em 
relação a determinadas áreas 
terrestres. A Rússia, partindo 
de Angola, opera para o inte­
·rior do continente; a Ingla­
terra, a partir das Malvinas, 
pressiona sobre a rota para o 
Pacífico e Antártica. 

4 - Pelos recursos naturais, con­
glomerados polimetálicos, 
petróleo, alimentos e, parti­
cularmente, os protéicos 
(krill). 

5 - Porque é uma região vulne­
rável a problemas: " ... justa­
põem-se a incógnita da An­
tártica, à infantilidade da 
África e a adolescência da 
América". 

6 - Pela característica da atual 
Comunidade Internacional. 

A década de 80 inaugurou-se 
com um renovado vigor da dialé­
tica ·Leste-Oeste em face da debi­
lidade de ambos para impor uma 
"ordem" internacional, da atitude 
neobeligerante1B da poUtica exte­
rior de Reagan e da geopolítica 

18. JAGUARIBE, Hélio. La Polfticalnternacional delosaflos 80. Bs. As. 1982. 
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expansionista da URSS. Resulta 
do que foi dito que as caracterís­
ticas que se destacam no atual 
sistema internacional são o dese­
quilíbrio e uma renovação da 
guerra fria. 

A ativação da guerra fria de­
ve-se, por um lado, à atitude de 
ambos os "impérios", que não 
têm poder suficiente para impor 
um equilíbrio, por causa da capa­
cidade negociadora dos Estados 
industrializados, os quais, por sua 
vez, ambicionam estabelecer um 
multipolarismo. 

Além disso, entram em jogo 
outros ato.res internacionais com 
poder para frear as decisões das 
superpotência.s e das grandes po­
tências, e impor suas próprias re­
gras, criando uma lei mercantil, 
isto é, um direito não estatal, ela­
borado por empresas multinacio­
nais, para regular suas relações 
sem interferência de lei interna 
ou internacional. 19 

Em menor escala interferem 
nesta ordem os países do Tercei­
ro Mundo, cujo poder deriva da 

·posse dos recursos naturais e, 
sobretudo, como " ... mercado 
que absorve 35% das exportações 
dos Estados Unidos, 44% do Ja­
pão, 20% do Mercado Comum Eu­
ropeu" .20 

A falta de estabilidade do sis­
tema internacional deve-se fun­
damentalmente à cisão entre or­
dem e poder; as superpotências 

19. Idem, p. 300. 

não querem modificar o bipOTã~ 
rismo, e os países industrializa­
dos, baseados na política de dis­
tensão, desejam impor um multi­
polarismo. 

A fragilidade de ambos os 
impérios, devido à falta de vigor 
das respectivas doutrinas - co­
munismo e consumismo - provo­
cou um reforço na at;ão estr;;~tégi­
co-militar, com as conseqüências 
próprias ·desta po1ítica: imperia­
lismo e neocolonialismo, corrida 
armamentista ("guerra nas es­
trelas") e, certamente, a guerra 
fria. 

Em parte, esta política deveu­
se a uma visão militar da proble­
mática mundial, porque, embora 
a dissuasão até o presente tenha 
evitado o confronto direto, 
atualmente a nova estratégia está 
orientada precisamente para este 
caso; chegado o momento, ata­
que~surpresa e resposta antecipa­
da do contragolpé. Impelidos por 
" ... a vulnerabilidade dos abri­
gos, a vulnerabilidade dos siste­
mas oferecem um atrativo mais : 
poderoso para iniciar um ataque 
antes que sofram as conseqüên­
cias. ( .. . ) Seja qual for a política 
de segurança nacional declarada 
em tempo de paz, este atrativo 
exerce sobre os responsáveis mi­
litares, tanto nos Estados Unidos 
como na União Soviética, pres­
sões potencialmente esmagado­
ras ... "21 Por sua vez, através da 

20. STEINBRVNER, John . Respuesta precoz de contragolpe. Cfr : Scientific American. Marzo, 
1984,p. 16. 
21. GARASINO, Alberto. Da obra Siempre listo para la Pátria, de/ Marii€Cal de la URSS, Nico/ai 
V. Ogarkov. Cfr: Revista Argentina de Estudios Estratégicos. Ano n9 1 Julio -Agosto- Sep­
tiembre, 1984,p. 132. 
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obra do Marechal Nicolai V. 
Ogarkou, conhece-se que a estra­
tégia soviética também está diri ­
gida para ~o confronto e até, tal­
vez, a "uma guerra nuclear ima­
ginável , com todas as implicações 
que isso sugere". 22 

As vanaveis imediatamente 
observadas sugerem que os pa­
drões da atual interação dos prin­
cipais atores internacionais são os 
termos do confronto entre os dois 
países, ·talvez com maior vigor do 
que no período da chamada 
"guerra fria". 

Até. b momento atual , estes 
termos manifestam-se, por um 
lado, na corrida armamentista , 
nas relações de maior rigidez (ou 
subordinação?) entre os Estados 
alinhados e, por outro lado, no 
estabelecimento de novos víncu­
los. 

Que táticas são executadas 
para concretizar esta estratégia 
político-militar? Arriscando equi­
vocar-nos, podemos enumerar 
a influência exercida pelos Esta­
dos Unidos da América, através 
das pressões bancárias, sobre 
seus devedores e, talvez também, 
na sustentação dos governos neo­
conservadores : O problema surge 
quando se trata de perceber atá­
tica empregada na "conquista" de 
novos aliados. Estimamos que, 
para isso, vale-se do imperialismo 
moral, "como um intento de nor­
te-americanizar o mundo, expor­
tando as instituições e modelos 

de comportamento político (eco­
nômico) norte-americano".23 

Por que este imperialismo 
moral? Porque crêem que seu sis.:: 
tema é o melhor e, portanto, de­
vem exportar seus princípios. Daí 
a pretensão de legitimidade 
quando interferem em outros Es­
tados, porque a situação das insti­
tuições políticas e econômicas, a 
seu modo de ver, o exige. 

Por sua vez, a União Sovtética 
não fica atrás na adoção de práti ­
cas adequadas, exportando o mo­
delo revolucion~rio para a liber7 
tação, assessorando militarmente 
ou vendendo armas para a referi­
da causa. 

É evidente que as relações da 
política internacional estão mar­
cadas pelo conflito Leste-Oeste. 
Devemos questionar-nos sobre a 
situação geopolítica do Atlântico 
Sul, para enfrentar esta vertical 
da política internacional. Primei­
ro, 'devemos considerar como e·ra 
vista esta região durante a guerra 
f,ria do pós-guerra. Pensemos na 
Africa, incorporada política e 
economicamente à órbita ociden­
tal, através das metrópoles euro­
péias. Certamente não podemos 
nos esquecer que tinha começado 
a gestação çlos movimentos da 
independência. 

A América Latina era vista 
pelos dirigentes soviéticos como 
uma área de influência dos 
E.U.A., com pequenas relações in­
terestaduais por causa do com-

22. ESCUDE, Carlos. La Argentina ?Patria Internacional? Bs. As. 1984, p. 19 
23. SELCHEE, Wayne. Problemas Estratégicos y la Política Exterior en e/ Cano Sur. Cfr : MU­
ÍÍIOZ, H. y TULC+iiN y (comp). Entre la autonomia y la subordinación . Polltica Exterior de los 
Pafses Latinoamericanos. Grupo Editor Latinoamericano. Bs. As., p. 315. 
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promisso militar estabelecido em 
1947, através do Tratado lntera­
mericano de Assistência Recí­
proca (TIAR). 

No chamado período da dis­
tensão, os colonos africanos obti­
veram a independência, rompen­
do o equilíbrio da comunidade in­
ternacional, tanto do ponto de 
vista estratégico-militar, como do 
político-econômico. Raymond 
Aron sustentou que o continente 
africano é cenário do conflito Les­
te-Oeste. Efetivamente a estraté­
gia soviética penetrou paulatina­
mente, porém de forma constan­
te, na problemática africana. Por 
sua vez o Ocidente, depois de 
quase um século de domínio, não 
está disposto a abandonar os be­
nefícios econômicos obtidos. 

Não é necessário assinalar 
que os novos Estados africanos 
caracterizam-se pela 'falta de es­
tabilidade política, inviabilidade 
econômica, conflitos sociais e, em 
alguns casos, tribais. 

O começo da atual década en­
controu a África silenciada depois 
da guerra entre a Etiópia e a So­
mália, o que não significa a solu­
ção de seus conflitos. Em relação 
aos países do Atlântico Sul oci­
dental, desde 1975, sem dúvida, o 
subsistema regional do Cone Sul 
foi crescentemente afetado pela 
adoção de uma diplomacia de "al­
ta política" de segurança nacio­
nal. Com a subversão política der­
rotada e seu papel político seria­
~mente questionado ... "24 

24./bidem, p. 316. 

Os governos militares, de al­
guma forma, justificam sua pre­
sença, pretextando sérios confli­
tos com os países vizinhos, isto é, 
trasladaram para este setor a se­
gurança nacional, criando tensões 
com os países limítrofes. "A con­
seqüência foi uma maior poten­
cialidade de conflito internacional 
no Cone Sul."25 

Se a esta atuação dos gover-' 
nos militares somarmos a inope­
rância militar do TIAR, claramen­
te demonstrada na Guerra do 
Atlântico Sul em 1982, ou da OEA 
em obter uma política americanis­
ta, encontramo-nos diante de um 
continente americano em condi­
ções mais ou menos semelhantes 
às do continente vizinho. 

Além disso, a União Soviética 
desenvolveu uma estratégia espe­
cial, destinada à América Latina, 
independente das orientações po­
líticas de cada governo em parti­
cular, privilegiando aspectos das 
relações bilaterais, segundo seus 
objetivos. 

Consideramos que, para os 
países banhados pelo Atlântico 
Sul, mantiveram-se os limites da 
guerra fria, com variação nos 
graus das tensões ou zonas de 
conflitos. Prova isto que a cada 
política revolucionária sucedeu-se 
um golpe de Estado, no caso da 
América Latina (1973 o Chile, 
1976 a Argentina), ou uma rever­
são de alianças, na África. 

Por isso, a atual sjtuação in­
ternacional para o casô específico 

25. COMITE DE SANTA FE. La Po/ftica de Reagan para América Latina. Cfr: America Latina 
Siglo XXI. Bs. As., 1985. 
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do subsistema Atlântico Sul torna 
mais fortes as tensões pré-exis­
tentes, talvez como um produto 
do cenáriQ norte-americano, que 
considera :"' "A distensão morreu, a 
sobrevivência exige dos Estados 
Unidos uma nova política exte­
rior . Os Estados Unidos devem 
tomar a iniciativa ou morrer." Es­
tamos quase diante da Terceira 
Guerra Mundial. A União Soviéti­
ca, agindo com base em sua cres­
cente superioridade nuclear, está 
estrangulando os países indus­
trializados do Ocidente pela in­
terdição de seus recursos de pe­
tróleo e minerais, e está cercando 
a República Popular da China . 
( .. . ) Nunca nosso país se encon­
trou em uma situação tão arrisca­
da em relação a seu flanco sul 
( ... ) é hor-a de tomar a iniciati ­
va.26 

Para a atual administração 
norte-americana, os países do 
Terceiro Mundo são atacados 
pelo marxismo, por isso a respos­
ta é " . . . o aperfeiçoamento de 
sua posição relativa em todas as 
esferas de influência".27 Esta ver­
são explica: 

- A política militar da 
" guerra das galáxias". 

2 - O a ~to i o à OTAN no con ­
flito do Atlântico Sul 
(1982). 

'S- A polít ica de status quo na 
· África Austra I. 

4 - As negociações com o 
Chile para estabelecer 

26./bidem. 

uma base na Ilha da Pás­
coa . 

CONCLUSÃO 

A análise histórica do Atlânti­
co Sul demonstrou, por um lado, 
a evolução dos atores em Esta­
dos, Potências e Superpotências 
e, com essa evolução, a comple­
xidade das Relações Internacio ­
nais, com o crescimento do nú­
mero de atores e do espaço geo­
gráfico . Praticamente até 1973, a 
história reduzia -se ao âmbito 
próprio do Atlântico Norte, e o 
hemisfério sul era ignorado e 
poucos fatos ali ocorridos eram 
contabilizados pelos estadistas do 
Norte. 

A Comunidade Internacional 
transformou-se fundamentalmen­
te a partir de 1945, afetando não 
só o sistema, mas também as 
áreas locais de conflito, que se 
afastam da Europa ou do A~lânti­
co Norte: Coréia, Vietnam, An­
gola são alguns exemplos. Assim, 
em 1973, entra na· cena da Histó­
ria o Atlântico Sul, exercendo um 
papel primordial nas relações 
globais de forças políticas e estra­
tégicas .. 

A evolução da Comunidade 
Internacional evidencia a mobili· 
dade . da estratificação; por isso 
nos questionamos sobre os fato ­
res qüe apóiam o poder . Morgen­
thau dá a resposta: li A polftica 

27. MONGENTHAU. Cfr: HOFFMAN, Stanley. Ob. cit. . 
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internacional é a política do po­
der".28 O poder é dado pelo pre­
domínio de certas regras de con­
duta, como o armamentismo, a . 
diplomacia, a economia de poder, 
o sistema de alianças, entre ou­
tras. 

Efetivame,nte, a política inter­
nacional é de poder, porque a po- . 
lítica é a realiiação de. ações que 
precisam do Poder para serem 
efetivadas. Porém é necessário 
purificá-lo de falsas apreciações, 
como a que pressupõe uma vio­
lência sistemática que leva irre­
versivelmente a uma situação de 
guerra . 

Bem, se a política internacio­
nal é a política do poder, DS rela­
ções internacionais serão de con­
flito ou cooperação ou, em alguns 
casos, de indiferença, porque o 
poder abrange várias dimensões; 
" .. . possuiria uma qu;3drupla di­
mensão: peso, domínio, hierar­
quia e alcance, sendo a primeira 
noção intuitiva e a que nos acos­
tumamos a identificar como "po­
der". 

Raymond Aron diz que a polí­
tica internacional está condicio-

. nada pela unidade política ou 
unidades políticas com capacida­
de para impor sua vontade fora 
dos limites de sua soberania . Po­
de impor-se pela força - guerra, 
via diplomática, com uma econo­
mia coercitiva - ou exercendo a 
influência, seja política ou eco­
nômica. O resultado da política de 
poder é uma comunidade interna-

cional estratificada e hierarquiza­
da, estabelecendo grandes dife­
renças entre os Estados-ator!3s e 
os Estados-subordinados. Porém 
a referida comunidade possui um 
dinamismo, produto do poder, 
que seria mais correto chamar de 
potencialidade. Em certo grau, a 
dinâmica da política de poder está 
intimamente relaciooada com as 
fontes de alimentação deste. po­
der. Assim, nesta · breve história 
do Atlântico Sul, assinalamos 
como fontes, o prestígio alcança­
do pela Espanha com a empresa 
americana, através da conquista, 
colonização e evangelização; o 
lugar que a Inglaterra obteve com 
o domínio do mar, com a política 
econômi.ca do livre comércio e, 
principalmente, com o expansio­
nismo político-econômico-territo­
rial . 

O ano de 1945 assinalou o 
começo de uma nova ordem in­
ternacional marcada pela supre­
macia dos Estados Unidos da 
América, de um lado, e da União 
Soviética, de outro. Ambos con­
quistaram a categoria de superpo­
tências, graças ao armamentismo 
e ao desenvolvimento técnico-in­
dustrial, acentuando as diferenças 
entre os países independentes e 
os dependentes nestes aspectos. 

As atuais interações ~a políti­
ca internacional estabelecem-se 
em várias dimensões . Em primei­
ro lugar, o conflito Leste-Oeste e, 
ao mesmo tempo, az dimensão 
conflitiva Norte-Sul, gerada nas 

28. DEUTSCH, Karl. E/ AmJiisis de las Relaciones lnternacionales. Ed.'Paidós. Bs . As. 1974 
p. 40. • 
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décadas de 60 e 70. Dentro destas 
dimensões existem as próprias 
relações conflito-diálogo: Leste­
Leste, Oeste-Oeste, Norte-Norte, 
Sul -Sul. TÔdas elas incidem no 4) 
Atlântico Sul. 

dimensão significam a dimi­
nuição do poder de ambas as 
superpotências para impor a 
" sua ordem" . 
Sul-Sul - Os países em desen-

. volvimento buscam romper o 
esquema político-econômico­
estratégico imposto pelo Norte 
e pelas superpotências, procu ­
rando estabelecer contatos 
Sul-Sul. 

1) Leste-Oeste - Como já assina­
lamos, a política dura de Rea­
gan renovou a guerra fria, cu ­
jos termos são o armamentis­
mo, a renovação de alianças e o 
confronto indireto. 

2) Norte-Sul - Sendo uma déi'S 
bases do poder o desenvolvi ­
mento industrial, os países do 
Norte procuraram manter a 
atual divisão internacional do 
trabalho . 

3) Leste-Leste; Oeste-Oeste - As 
relações diálogo-conflito nesta 

As múltiplas dimensões das 
atuais Relações Internacionais 
adquirem significado especial 
quando se trata do Atlântico Sul, 
reserva de materiais estratégicos 
e alimentícios e rota interoceâni­
ca, rodeada por Estados sob sua 
influência . 

Profl MARIA' CECÍLIA AGUIRRE- Licenciada em História pela Faculdade de 
Filosofia e Letras da Universidade Internacional de Cuyo. Fez os cursos cor­
respondentes ao Doutorado em História e de Especialização em História Con­
tempor~nea na Universidade Complutense de Madri. Obteve bolsa de estudo do 
Conicet e trabalha como ajudante de investigação na cátedra de Polftica Inter­
nacional, na Faculdade de Ciências Polfticas da UNC. · 

A Defesa Nacional 113 



A Sanbra é uma das maiores 
exportadoras do Brasil na 
atualidade. 
No ano de 1986 exportou 
mais de USS 160 milhões. 
Os principais produtos 
exportados 
pela Sanbra são: algodão, 
café, óleo de mamona e 

derivados, ácidos graxos, 
ácido esteárico, farelo de 
algodão, óleo de algodão, 
farelo de soja, óleo de soja, 
farinha de soja, proteína 
isolada de soja, proteína 
concentrada de soja, proteína 
vegetal texturizada, lec~ina 
de soja e gorduras vegetais. 

8 SANBRA 
SOCIEDADE ALGODOEIRA DO 
NORDESTE BRASILEIRO S.A. 

Avenida Maria Coelho Aguiar, 215 · Bloco D- 4~ ao 8~ Andares- CEP 05804- 5ao Paulo- SP- Brasil- Telex (011) 37885 



·" 
SUBSfDIOS PARA 
DEBATE SOBRE 
O USO PACIFICO 
DA ENERGIA 
NUCLEAR 

Licínio Marcelo Seabra 

O ponto de partida para o de­
bate sobre o uso da energia 
nuclear para fins pacfficos 

relaciona-se, obrigatoriamente, com 
a necessidade de propiciar um su­
primento adequado de energia elé­
trica - um insumo fundamental para 
sustentar, no mundo moderno, o de­
senvolvimento econômico e o bem­
estar social. Assim como o advento 
da máquina a vapor deflagrou, no 
século XIX, a Revolução Industrial, a 
chamada Revolução Elétrica marcou 
o século XX cQm a progressiva utili­
zação da eletricidade como uma 
forma de ener.gia limpa e flexfvel. 

Os avanços tecnológicos, dos 
quais as sociedades irão se benefi­
ciar no século XXI, deverão possibili­
tar o uso mais eficiente das fontes 
de energia primária sem, no entanto, 
deter a necessidade _crescente de 
energia elétrica. · _ 

Os cenários de desenvolvimento 
econômico previstos para o pafs, nas 
hipóteses de planejamento da 

.A Defesa Nacional 

ELETROBRÁS, indicam que o Brasil 
passará a necessitar sobretudo de 
energia de origem térmica para gerar 
energia elétrica por volta da primeira 
década do ano 2.000. Esse mesmo 
planejamento indica que essa 
energia térmica deverá provir das 
nossas reservas naturais de carvão e 
de urânio. Essas são, basicamente, 
as mesmas previsões de suprimento 
de eletricidade a médio prazo 
estabelecidas pelos organismos 
internacionais especializados em 
estudos energéticos e pela maioria 
dos governos de pafses de todos os 
continentes, independentemente dos 
regimes polfticos. 

Além do requisito de médio pra­
zo de energia firme de base térmica, 
constituem justificativas para um in­
cremento na geração térmica, entre 
outros fatores, as grandes distâncias 
de transmissão conseqüentes ao 
aproveitamento do potencial hidrelé­
trico e as condições ffsicas e geográ­
ficas favoráveis para implantação de 
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usinas hidrelétricas de bombeamen­
to. 

A utilizaç~o de energia nuclear 
para a produçqo de eletricidade já é 
uma realidade mundial. Em 1985, 
cerca de 18% da energia elétrica 
produzida no mundo foram de ori­
gem nuclear. Atualmente, cerca de 
370 usinas nucleares estão em ope­
ração em países de todos os conti­
nentes. Os Estados Unidos têm 
mais de 100 usinas em operação e, 
em alguns de seus estados, mais de 
30% da energia elétrica são de ori­
gem nuclear. França, União Soviéti­
ca, China, Bélgica, Suécia, Japão, 
lngl::1terra e Alemanha são outros 
exemplos de países que utilizam in­
tensamente a energia nuclear. Na 
América Latina, especificamente Ar­
gentina, Brasil e México são países 
que atualmente buscam intensificar 
seus programas de energia nuclear 
para fins pacificas. 

A questão de segurança é um 
dos principais argumento.s levanta­
dos pelos opositores da energia nu­
clear. Antes de discuti-la, porém, é 
bom termos em conta que toda pro­
dução de energia na sociedade mo­
derna envolve riscos. 

A armazenagem de óleo e gás 
natural em tanques cria condições 
de risco de explosão .e incêndios e, 
muitas vezes, provoca grandes aci­
dentes. A queima de combustfveis 
fósseis contribui para a poluição do 
ar. A construção de hidrelétricas cria 
o perigo de ruptura - já muitas ve­
zes ocorrido - das barragens. A so­
~iedade não opta, no entanto, por 
eliminar essas fontes de energia. E 
que seus riscos já são reconhecidos 
e aceitos, na comparação estabele­
cida com os seus beneficios econô-

116 

micos e sociais. Aliás, possibilidade 
nula de acidentes não existe em ne­
nhuma atividade humana. As solu­
ções de engenharia visam a reduzi­
los a índices mínimos. 

A engenharia nuclear é uma das 
únicas que, além de reduzir o risco 
de falhas, cria soluções para reduzir 
as conseqüências do acidente. Ne­
nhuma tecnologia igyala-se com a 
nuclear na qualidade e intensidade 
dos estudos de possibilidadE:) de ris­
cos, quer nas medidas d6 segurança 
e proteÇão ambiental, quer nos es­
tudos sobre efeitos das radiações no 
organismo humano e no ambiente, 
ou mesmo na precisão dos proces­
sos e na instrumentação de medidas 
de radiações. Se considerarmos o 
tempo de operação de cerca de 370 
usinas nucleares em funcionamento, 
este tempo é superior a 3 mil anos 
de operação, tendo-se verificado, 
neste período, um único acidente 
com conseqüências fatais: o aciden­
te de Chernobyl, ocorrido no ano 
passado. T ai índice nunca foi atingi­
do por qualquer outra atividade e 
demonstra os altos níveis de segu­
rança alcançados pela tecnologia 
nuclear e a baixa probabilidade de 
acidentes. 

Cabe destacar que são ilusórias 
ou utópicas as hipóteses por vezes 
levantadas sobre a renúncia à tec­
nologia nuclear atualmente desen­
volvida, na expectativa do advento 
de novas tecnologias supostamente 
mais seguras ou ,mesmo de custo 
menor; o acesso às tecnologias do 

1 
futuro, como a energia~nuclear por 
fusão, ainda mais sofisticada, irá re­
querer que o país de\enha o domínio 
da tecnologia nuclear atual nas suas 
múltiplas especializações. 
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Quanto às informações transmi- ções ao desenvolvimento econômico 
tidas ao público sobre os riscos da e social. A necessidade de uso de 
energia nuclear, elas não são objeti- uma fonte de geração com de:;:'AI'}­
vas nem t~mpouco imparciais. Em dência externa de tecnologia signifí­
muitos aspectos, assemelham-se a ca submeter o desenvolvimento na­
campanhas similares importadas e cional aos riscos inerentes aos pro­
em curso nos pafses desenvolvidos blemas de natureza econômica e 
~ que já dominam a sua tecnologia. polftica. As crises do petróleo em 
E essencial que o público em geral e 1973 e 1979 vieram demonstrar as 
especialmente as suas elites, antes conseqüências de uma nefasta de­
de formar suas opiniões ou tomar pendência externa na área energéti­
posições sobre o desenvolvimento ca. 
dessa nova tecnologia, analisem e O objetivo básico e fundamental 
avaliem, sem emoção e racional- . do Programa Nuclear Brasileiro ·. é 
mente, os seus riscos versus beneff- promover, com decisão e equilfbrio, 
cios. E que seja inclufda como risco, a maioridade da autonomia na tec­
isso sim, uma submissão a um "co- nologia nuclear para o atendimento 
lonialismo" tecnológico traduzido em do requisito de médio prazo de 
dependência polftica e econômica, e energia elétrica. 
não um irreal beneffcio de proteção Autonomia tecnológica requer 
ao meio-ambiente. pesquisa e desenvolvimento tecno-

A qualidade e localização das lógico; autonomia tecnológica signi­
nossas reservas naturais de carvão, fica nacionalização de recursos hu­
os parâmetros de competitividade manos e materiais aplicados em ati­
econômica entre usinas a carvão e vidades multidisciplinares, tecnológi­
usinas nucleares, assim como os cas e gerenciais, ·tais como enge­
efeitos da queima de carvão SQbre o nharia, fabricação, construção e ope­
meio-ambiente, favorecem a médio ração. Desenvolvimento tecnológico, 
prazo uma crescente participação quer seja autóctone ou por transfe­
nuclear na geração de energia elétri- rência de terceiros, requer tempo, 
ca. recursos financeiros e um "mercado" 

É preciso compreender que é para sua aplicação, com garantias 
tecnologicamente inviáve1 armaze- mfnimas de continuidade para ultra­
nar eletricidade em escala industrial passar a fase de maturação desse 
e, como cbn~qüência, a produção desenvolvimento. Somente poderá 
de energia deve ser processada si- ser .alcançada uma capacitação na­
multaneamente com o consumo. cional em tecnologia nuclear me­
Uma insuficiência nas fontes de ge- diante um programa de construção 
ração ou nos meios de transporte da de centrais nucleares e fornecimento 
energia até os centros consumidores do combustfvel, iniciado com ante­
provocará, assim, uma conseqüente cadência necessária à sua matura­
redução de consumo através de me- ção e conduzido em um ritmo de 
didas de racionamento ou de limita- continuidade que justifique e motive 
ções ao seu crescimento, ambas o engajamento de empresários e de 
causadoras de perdas e de restri- técnicos. A sofisticação da tecnolo-_..,. 
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gia nuclear, como de oJtras tecnolo­
gias de ponta, os interesses polfticos 
internacionais que a elas se relacio­
nam, tornam imperativos esses pré­
r~quisitos para o programa nuclear. 
E assim necessário desmistificar as 
versões sobre um pretenso privilégio 
da energia nuclear em detrimento dâ 
energia hidrelétrica, que tem óbvia 
prioridade. 

No âmbito do Programa Nuclear, 
os acordos, convênios e contratos de 
transferência de tecnologia, assina­
dos com a República Federal da 
Alemanha e outros pafses, foram re­
sultado de uma opção feita para 
atingir economicamente e com segu­
rança uma etapa avançada no de­
senvolvimento tecnológico pretendi­
do. Evidentemente que a tecnologia 
a ser transferida, e não os conheci­
mentos cientfficos, não poderia ser 
gratuita, pois custou aos pafses de 
origem pesados investimentos. 

As usinas de Angra 2 e 3 já 
contarão com uma nacionalização 
apreciável em engenharia e 
construção e um fndice de 35% de 
participação da indústria nacional 
nos equipamentos e estão sendo 
construfdas dentro do mais elevado 
nfvel tecnológico, atestado pela alta 
performance e confiábilidade 
operacional das usinas alemãs. Com 
a continuiçjade do programa, a 
NUCLEBRAS estima poder atingir 
na próxima usina o expressivo fndice 
de 65% de nacionalização nos 
equipamentos. 

Muitos resultados positivos já fo­
ram conquistados na execução do 
Programa Nuclear. O Brasil formou 
um expressivo contingente de técni­
cos hoje integrado no processo de 
absorção e de desenvolvimento pró-
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prio de tecnologia; identificou uma 
reserva de urânio que é uma das 
maiores do mundo; alcançou alto 
grau de desenvolvimento na área de 
engenharia mineral; implantou e 
mantém em operação a primeira 
usina de produção de concentrado 
de urânio; está desenvolvendo um 
processo de enriquecimento isotópi­
co de urânio; fabrica os componen­
tes pesados para centrais nucleares; 
faz a montagem dos. elementos 
combustfveis; e já executa a enge­
nharia de centrais. As principais 
causas das dificuldqdes que atrasa­
ram o Programa Nuclear não foram 
de ordem tecnológica - deveram-se 
a contingências de caráter econômi­
co-financeiro e ao não reconheci­
mento de importantes mudanças no 
quadro institucional, em relação ao 
cenário no qual o Programa fora 
concebido. Os rumos e metas do 
Programa foram analisados e revis­
tos pelo atual Governo da Repúbli­
ca, cabendo agora assegurar a con- · 
tinuidade de sua execução. A pre­
servação dessa continuidade deve 
ser entendida dentro dos objetivos 
fundamentais do Programa, evitan­
do-se a confusão com distorsões 
sobre meios e formas para atingi-los. 

Num pafs continental como o 
nosso, e com uma enorme e cres­
cente população, a conquista de me­
lhores condições de vida para um 
contingente cada vez maior de cida­
dãos depende do aproveitamento 
das novas fontes de energia. E o 
uso de energia nuclear Pé!ra fins pa­
cfficos é uma etapa a r1'lais nesse 
processo evolutivo. As nações que 
dela abdicarem estarão negando a si 
próprias os beneffcios do progresso 
social. 
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Eng LICÍNIO MARCELO SEABRA - Natural de Minas 
Gerais, é Engenheiro Mecânico-Eletricista, diplomado pela 
Escola Federal de Engenharia da ltajubá (MG). 
Atualmente, é Presidente da NUCLEBRÁS e de suas 
Subsidiárias ~ membro do Conselho de Administração da 
ELETROBRAS, além de participar de várias associações ' 
técnicas como a Associação Brasileira de Engenheiros 
Eletricistas, a Sociedade Mineira de Engenheiros, o Clube 

de Engenharia do Rio de Janeiro, a Seção Brasileira do CIGRÉ, o Comitê 
Brasileiro de Grandes Barragens e a Seção Latino-Americana da American 
Nuclear Society. Exerceu a Vice-Presidência e a Presidência da CEMIG, e a 
Diretoria de Planejamento e Engenharia da ELETROBRÁS. Ocupou por sete 
anos a Presidência de FURNAS Centrais Elétricas S.A. e foi membro do 
Conselho de Administração da Cia. Estadual de Energia Elétrica do Estado do 
Rio Grande do Sul. 
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SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATORIO NO 
BRASIL: 
sua implementação 
através do 1 . o Sorteio 
Militar 
Pesquisa Histórica Básica 

Claudio Moreira Bento* 

Em 10 de dezembro de 1916, no antigo Quartel-General do Exér­
cito, na presença do Presidente da República, Dr. Wenceslau Braz, e do 
Ministro da Guerra, General Cae"tano de Faria, teve lugar a cerimónia 
principal do f'! Sorteio Militar no Brasil. 

O ·1'1 Sorteio Militar constitui um dos mais significativos eventos da 
história contemporánea do Exército. Fruto de uma longa ·I? intensa cam­
panha cfvica, alimentada por patriotas civis e militares, ~/e constitui o 
marco inicial do serviço militar obrigatório entre nós, ponto de inflexão 
para o surgimento de um Exército com caráter nacional e p~ovido de re­
servas suficientes e bem adestradas, para atenderem .!1 eventualidade de 
uma guerra. 

Já transcotridos 70 anos da implantação do serviço militar obrigató­
rio, evocar a cerimónia do 1º Sorteio Militar, interpretar sua significação 
histórica e apontar os pioneiros militares e civis que se assinalaram na 
vitoriosa campanha para concretizá-lo são os objetivos do presente tra­
balho. 

Não obstante, acreditamos possa ele servir, também, de subsfdio, 
em face das discussões que possam surgir, no ámbito da Constituinte re­
cém-empossada, sobre a obrigatoriedade da prestação do serviço militar 
no Brasil. 

·Presidente da Comissão de Pesquisa Histórica Básica de A Defesa Nacional. 
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A CERIMÔNIA DO 12 SORTEIO 
MILITAR, NO RIO DE JANEIRO 

• o 1 º Sorteio Militar foi realiza­
do em todo o Brasil, mas a 
cerimônia principal ocorreu 

no Rio de Janeiro, nas dependências 
do Batalhão do Tiro 7, a partir do 
meio-dia de 1 O de dezembro de 
1916. 

O Batalhão do Tiro 7, ex-Clube 
de Tiro Federal, fundado em 13 de 
maio de 1906, no local hoje ocupado 
pelo Palácio Guanabara, tinha suas 
dependências instaladas no pavilhão 
dos fundos do Quartel-General do 
Exército, atual Palácio Duque de 
Caxias, desde 1937. 

Serviço militar obrigatório no Brasil 

Ao ato compareceu o Presidente 
da República, Dr. Wenceslau Braz. 
Ele chegou de automóvel ao quartel­
general, acompanhado do Ministre 
da Guerra, general José Caetano de 
Faria, e do seu Chefe da Casa Civil, 
Coronel Augusto Tasso Fragoso, 
inspirado historiador militar, crftico e 
grande expoente da Reforma Militar 
(1898-1945), desde o seu infcio até 
1932, particularmente no perfodo em 
que foi chefe do Estado-Maior do 
Exército. 

O Presidente foi saudado por 
enorme representação de oficiais­
generais do Exército, em serviço no 
então Distrito Federal, e comandan­
tes de unidades, tendo à frente o 
general Bento Ribeiro Carneiro Mon-

Figura 1. Antigo Quartel-General do Exército onde teve lugar, em 10 de dezembro de 
1916, na sua parte dos fundos, o 1 º Sorteio Militar no Brasil. A entrada do quartel fica­
va na altura do Panteon de Caxias, local onde, em 15 de novembro de 1889, o Mare­
chal Deodoro da Fonseca proclamou a República. (Fonte: Arquivo Histórico do Exér­
cito.) 
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teiro, Chefe do Estado-Maior do 
Exército, descendente direto dos ge­
nerais Bento Manoel Ribeiro e Victo­
rino Carneiro Monteiro, o barão de 
São Borja. 

Participaram da recepção o Mi­
nistro da Fazenda, Uno de Matos, o 
Prefeito e o Chefe de Polfcia do Dis­
trito Federal e representantes do Mi­
nistro da Marinha, da Brigada Poli­
cial e Corpo de Bombeiros do Distri­
to Federal, e da Guarda Nacional. 

O Presidente atravessou o pátio 

do Quartel-General a pé, entre duas 
alas do Batalhão do Tiro 7, coman­
dado pelo 1 Q Tenente lldefonsb Es­
cobar. 

A junta do Sorteio Militar, sob a 
presidência do Coronel Fredolino 
José da Costa e secretariada pelo 
Major João Veloso Ramos, tinha, 
como membros, o Coronel da Guar­
d'a Nacional Alfredo Faysto Sampaio 
Ribeiro, o Capitão Médico Francisco 
P. da Silva Reis e o 13r. Alvaro Lima 
Pereira, 2Q Procurador da República. 

Figura 2. No dia 10 de dezembro de 1916, o Tiro 7, primeiro Tiro de Guerra organiza­
do no Brasil, presta continência, no pátio do antigo Quartel-General do Exército, ao 
Presidente de República, Dr. Wenceslau Braz. Poucos minutos depois, ocorreu a ce­
rimônia do 1~ Sorteio Militar. (Fonte: Arquivo Histórico do Exército.) 
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A primeira célula das correspon­
dentes a 152 alistados foi retirada, 
"conforme sorte", peio 2º Procurador 
da Repúbli_ça. O primeiro sorteado 
foi Alberto Garcia de Matos, alistado 
do municfpio de Santa Rita. O anún­
cio do seu nome foi saudado pelos 
presentes, com prolongada ·Salva de 
palmas, seguida de repetidos "vi­
vas" à República e ao Exército. 

Foram sorteados 114 alistados 
para preencher os claros existentes 
nas unidades do Exértito sediadas 
no então Distrito Federal. Após o 
anúncio do último sorteado, o Minis­
tro da Guerra proferiu breve oração, 
na qual salientou que "a cerimônia 
que acabava de ser realizada era 
das mais importantes para a vida do 
Exército; não sendo possfvel incor­
porar todos os cidadãos com 21 
anos, a sor:te decidiu quais seriam 
os que prestariam serviços à institui­
ção." Prosseguiu dizendo que "a Lei 
que o Presidente Wenceslau Braz 
assistira ser ali executada estava em 
cogitação no Exército desde 187 4, 
ou seja, havia mais de 40 anos." 
Congratulou-se com o Presidente 
pela materialização do contido na 
lei, expressa na cerimônia a que o 
mesmo Presidente fizera questão de 
prestigiar com a sua presença. Refe­
riu-se aos diretores da Liga de Defe­
sa Nacional presentes que, "com o 
auxflio de seus amigos da Impren­
sa", mobilizava a Sociedade Civil 
em prol daquela medida inadiável. E 
conclui, dizendo que, dali por diante, 
"ser soldado deixava de ser profis­
são, para ser cumprimento de um 
dever cfvico." 

As células sorteadas foram co­
locadas em uma uma, a qual foi la­
crada em suas quatro faces, com as 
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assinaturas de todos os membros da 
Junta do Sorteio Militar. Foi lavrado 
um Termo do Sorteio Militar, igual­
mente assinado, com uma histórica 
caneta de ouro. 

· A caneta foi trazida pelo Coronel 
da Guarda Nacional, Alfredo Fausto 
Sampaio Ribeiro. Ela pertencia a 
seu sogro, Marciano Augusto Bote­
lho de Magalhães que, como Capi­
tão, Diretor do Arsenal de Guerra, a 
recebera de presente dos seus fun­
cionários. Marciano, como Capitão, e 
seu irmão Benjamim Constant, co­
mó Major, integraram a diretoria do 
Clube Militar (fundado em 26 de ju­
nho de 1887), respectivamente como 
2º Secretário e Tesoureiro. A caneta 
serviria, mais tarde, para Benjamim 
Constant firmar seus primeiros atos 
como Ministro da Guerra. 

O Presidente Wenceslau Brai 
retirou-se do local do 1 º Sorteio Mili­
tar, atravessando novamente o pátio 
central, a pé, rumo ao Portão das 
Armas, entre duas alas do Batalhão 
do Tiro 7, que lhe prestou as honras 
de estilo, ao som da Marcha Batida, 
seguida do Hino Nacional. 

No Portão das Armas, aguarda­
va-o seu automóvel. 

O SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO, UMA ÁRDUA 
CRUZADA CÍVICA 

Terminada a guerra do Paraguai, 
a operacionalidade do Exército, por 
razões alheias à . Forças, éafra a nf­
veis crfticos, não só para a defesa 
externa, como para a defesa interna 
do Pafs. A ausência de poder dis­
suasório para assegurar a paz e a 
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tranqüilidade da sociedade era um 
estrmulo a freqüentes ameaças à 
segurança interna. Seu pálido de­
sempenho na Revolução Federalista 
e Revolta da Armada (1893-1895) e 
na Revolta de Canudos (1896-1897) 
fora eloqüente. 

Era imperativo modificar esse 
quadro adverso, dar ao Exército 
condições para assimilar as modifi­
cações impostas pelos avanços da 
arte e ciência da guerra. 

A Revolução Industrial produzira 
a máquina a vapor que, movimen­
tando trens e navios, levara a guerra, 
antes circunscrita aos campos de 
batalha, a amplas faixas terrestres e 
marftimas e permitira . a produção, 
em série, de munições e armamen­
tos que permitiram uma densidade 
de fogos de superffcie jamais imagi­
nada. De sua parte, a Guerra 
Franco-:Prussiana demonstrara que 
as futuras guerras seriam travadas 
por cidadãos comuns, convocados 
obrigatoriamente e submetidos a um 
treinamento prévio, e que os exérci­
tos em confronto deveriam dispor de 
reservas de cidadãos já adestrados 
para o serviço militar. 

No Brasil, a óltima manobra do 
Exército havia sido realizada em 
Santa ·Cruz, em 1885, sob o coman­
dO do . Conde D'Eu. Os soldados 
eram profissionais, recrutados volun­
tariamente. Eles faziam, do serViço 
militar, um meio de vida. Seu nfvel 
de cultura era baixo e possufam as 
mais variadas idades, o que tomava 
itnpossfvel aumentar a operacionali­
dade da Força ao nfvel da doutrina 
militar aspirada. Não existiam reser­
vas no padrão exigido por essa 
mesma doutrina, ou seja, previamen­
te adestrada, para o serviço militar. 
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O serviço militar obrigatório no 
Brasil foi, assim, um13 imposição da 
expressiva evolução da Doutrina Mi­
litar, conseqüente da Revolução in­
dustrial, e destinava-se a viabilizar a 
existência de uma compatfvel e bem 
adestrada reserva ao Exército, nos 
moldes das disp6nfveis pelos exérci­
tos capacitados a enfrentar as exi­
gências da guerra em suas novas 
dimensões. 

A idéia· data de f874, e os cons­
tituintes de 1891 demostraram tê-la 
absorvido, ao criarem a figura do 
"cidadão soldado" e ao introduzirem, 
na constituição que elaboraram, que 
"todo brasileiro é obrigado a pres­
tar o Serviço Militar" (Artigo 86). · 

· A regulamentação desse artigo, 
porém, demoraria 17 anos, percor­
rendo uma longa caminhada, cujos 
passos principais merecem ser evo­
cados. 

Ao término da Revolta da Ar­
m~ o Capitã:> T~ ~ tm d:ls 
seus heróis, gravemente ferido, foi 
enviado à Alemanha, em missão mi­
litar. Ele aproveitaria a estada em 
solo germânico. para submeter-se à 
correção cirúrgica . de uma seqüela 
conseqüente de ferimento recebido. 
Observador perspicaz, ficou chocado 
com o grande fosso percebido entre 
a doutrina militar vigente na Europa 
e a praticada no Brasil. Sobre o as­
sunto, produziu alguns artigos para a 
"Filevista do Brasil". E um deles aca­
bou concorrendo para a criação do 
Estado-Maior. do Exército~, em 24 de 
outubro de 1896 - pouc<t menos de 
um mês antes, convém lembrar, da 
trágica participação do Exército em 
Canudos, quando uma companhia, . 
sob o comando do Tenente Pires 
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Ferreira, foi destrufda em Uauá (21 
de novembro). 

O estado-maior do Exército teve 
seu regulamento assinado em 6 de 
janeiro de 1899 e foi instalado em 
29 de janeifQ desse mesmo ano. Es-

, sa data assinala o marco. inicial da 
chamada "Reforma Militar" ( 1899-
1945), que transformou os baixos fn­
dices de operacionalidade do Exérci­
to de Canudos nos altos fndices de 
sua honrosa participação na Segun­
da Guerra Mundial, em campos da 
Itália, através da Força Expedicioná­
ria Brasileira. 

De 1899 a 1910, a "Revista Mili­
tar", editada pelo Estado-Maior do 
Exército, defendeu a idéia do serviço 
militar obrigatório como fundamento 
do "Plano de Reforma do Exército", 
elaborado, em 1900, pelo Ministro 
da Guerra, Marechal João Nepomu­
ceno Medeiros Mallet, visando a "dar 
ao Exército -uma feição com todas 
as caracterfsticas do povo brasileiro", 
conforme nele expresso. 

Em 7 de maio de 1901, em "O 
Pafs", o 1º Tenente Raimundo Pinto 
Seidl, que mais tarde comandou 
a Esoola de Coolén:b e Estérl>Maia do 
Exército, demonstrou a necessidade 
do Serviço Militar através do Sorteio 
Militar, como melhor forma de asse­
gurar a "Defesa Nacional". 

Nesse m~rno ano · sobressai, 
também, corno paladino, em defesa 
do serviço militar obrigatório na 
reorganização do Exército, Armando 
Duval Sérgio Ferreira. De certa for­
ma, foi ele porta-voz autorizado dos 
marechais Mallet e Cantuária e tinha 
grande afinidade com Tasso Frago­
so. Duval vivera na Alemanha, de 
1902 a 1907, em comissão para 
compra de armamento, e mais tarde, 
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de 1912 a 1914. Os primeiros ca­
nhões Krupp do nosso Exército re­
sultaram das negociações que pro­
moveu. 

Sua concepção era a dos "Exér:­
citos Regionais", da forma como 
hoje se constata - os quadros se 
movimentando por todo o pais e os 
conscritos servindo próximo de suas 
rroradias e constituincb resava das uni­
dades onde prestam o serviço militar 
obrigatório. Preconizava, ainda, "os 
polfticos deixando o Exército livre de 
interferência e este deixando de 
imiscuir-se em polftica", pensamento 
de que participava o Marechal José 
Caetano de Faria, Ministro da Guer­
ra que implantou o serviço militar 
obrigatório no Brasil. 

Em 1904, o General-de-Brigada 
Luiz Mendes de Morais, em "Refor­
ma do Exército", fez um apelo aos . 
seus companheiros, no sentido de 
que fosse reformulado o ensino no 
Exército, que considerava "questão 
de vida e morte para os destinos do 
Brasil e do próprio Exército•. Seu 
trabalho foi secundado pelo de Au­
gusto Sá, que fez uma análise con­
tundente do Exército e dos seus 
quadros, propondo corno reorgani­
zá-lo. 

Esses dois trabalhos sacudiram 
o Exército, na época, e contribufram, 
em função, particularmente, das re­
voltas nas escolas da Praia Verme­
lha e do Realengo (comandada por 
Hermes da Fonseca), para a adoção 
do Regulamento do Ensino do Exér­
cito, de 1905. Ele marcou o ponto de 
inflexão do "bacharelismo• para o 
"profissionalismo•, cuja encruzilhada, 
na prática, materializou-se oo ensino 
da Escola de Guerra de Porto Alegre 
(1906-1911), que produziu os ofi-
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Figura 3. O General Hermes da Fonseca, comandante do 4º Distrito Militar (atual 1!! 
RM), realizou, em 1905, no Campo dos Cajueiros, em Santa Cruz, RJ, as primeiras 
manobras no Exército desde 1875. (Alegoria contida em História do Exército Brasilei­
ro. Vol3.) 

Figura 4. Aspecto das Manobras de Santa Cruz do 4º Distrito Militar. Na foto, os co­
mandantes dos Corpos da Divisão de Manobras. À esquerda, o consagrado cientista, 
companheiro de Osvaldo Cruz, Cel. Méd. Dr. Ismael da Rocha, Chefe do Serv1ço de 
Saúde. (Fonte; Arquivo Histórico do Exército.) 
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ciais que iriam dinamizar e consoli­
dar a "Reforma Militar". 

Foi, também, em 1905, na ges­
tão do Ministro Argolo, que o Gene­
ral Hermes da Fonseca assumiu o 
comando :Jo 4Q Distrito Militar (atual 
1ª Região Militar) e deu infcio às his­
tóricas manobras do Curato de San­
ta Cruz, no Campo dos Cajueiros, 
cedido ao Exército pelo sufço natu­
ralizado Ernest Durish, grande amigo 
do Exército e do Brasil e um dos 
grandes nomes da construção da 
"Defesa Nacional". 

Essas manobras despertariam e 
evidenciariam grandes vocações de 
soldados entre os que delas partici­
param, como instrutores dos Tiros 
de Guerra, criados, a partir de 1906, 
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como solução inicial para prover o 
Exército de reservas organizadas. 
Muitos deles foram, mais tarde, fre­
qüentar cursos na Alemanha e, de 
retorno, fundaram a nossa revista, A 
Defesa Nacional (1913), a cujo es­
forço patriótico viria juntar-se a so­
ciedade civil, através da "Liga de 
Defesa Nacional", criada em 7 de 
setembro de 1916. 

A ação de "A Defesa Nacional" 
em favor do serviço militar obrigató­
rio foi decisiva, principalmente atra­
vés dos editoriais coraj0$0S elabora­
dos pelos "jovens turcos" Basflio Ta­
borda, Maciel da Costa e Porga Ro­
drigues, de agosto a dezembro de 
1916. 

Foi na cidade gaúcha de Rio 

. Figura 5. Fundação da Liga tle Defesa Nacional, em 7 de setembro de 1916, na Bi­
blioteca Nacional. A mesa estã constitufda, da esquerda para a direita, pelo Dr. Pedro 
Lessa, presidente da mesa, Marechal Caetano de Faria, Ministro da Guerra, Dr. Ola­
vo Bilac, Secretãrio da Liga, e Dr. Miguel Calmón, Vice-Presidente. (Fonte: Arquivo 
Histórico do Exército.) ' 
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Grande que o patriota Antonio Car­
los Lopes, farmacêutico, entusiasta 
da "Defesa Nacional" e da idéia do 
"cidadão-soldado", organizou a pri­
meira "Sociedade de Tiro", com fuzil 
de guerra, e publicou o livro O Tiro 
Brasileiro. Inspirado nessa iniciativa 
pioneira, o General Hermes da Fon­
seca idealizou a "Confederação do 
Tiro Brasileiro", transformada em lei 
em 5 de setembro de 1906. Antonio 
Carlos Lopes foi seu primeiro diretor 
e a tornou uma realidade. 

Cinco meses antes da criação 
da Confederação, foi fundado, no lo­
cal onde hoje se situa o Palácio 
Guanabara, o "Clube do Tiro Fede­
ral", usando fuzis de guerra. Ele foi 
inspirado no modelo de "Defesa Na­
cional" da Sufça, trazido pelo Dr. 
Furquim Werneck, antigo prefeito do 
Rio de Janeiro, e por Ernest Durish, 
respectivamente primeiro e segundo 
presidente da entidade, que seria 
transformada em "Tiro.7', ao coman­
do do Tenente lldefonso Escohar. 

Figura 6. O 19 Tenente lldefonso Escobar aparece na foto (uniforme escuro) cursan­
do a Escola de St. Cyr, onde se destacou entre 1.100 oficiais de vârias nações. Ele 
está sendo apresentado, ao Marechal Petain, pelo comandante da escola. (Fonte: Ar­
quivo Histórico do Exército.) 
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Sob a presidência de Ernest Du­
rish, o "Tiro r . atingiu grande desen­
volvimento e seu exemplo foi segui­
do em todo o Brasil. Com ele, pela 
primeira vet; passou a ser solucio­
nado o crucial problema para a· re­
serva do Exército profissional, embo­
ra de forma romântica. 

Por essa época, foi também 
criada a figura do "Voluntário de 
Manobras", destinado a aumentar o 
efetivo do Exército profissional, por 
ocasião de manobras. A prática ne­
las adquirida o credenciava a ser li­
berado do serviço militar e a integrar 
a reserva. 

Muitos cariocas, estudantes de 
diversos nfveis, participaram dessa 
modalidade de prestação do serviço 
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militar. Entre eles, o filho do Barão 
do Rio Branco, nosso grande esta­
dista, historiador e diplomata. Rio 
Branco acreditava que "a neutralida-' 
de de um pafs não subsiste sem for­
ça armada que a sustente" e que, 
"na ordem internacional, a maior 
prova de sensatez e inteligência é 
sustentar as boas intenções (inclusi­
ve pacifistas) com . as melhores for­
ças armadas possfveis", e mais, que 
•o primeiro direito de um povo na 
paz é ser livre", e que, "na ordem in­
ternacional, ser livre é condição que 
exige alto preço e sacriffcios na ma­
nutenção de forças armadas à altura 
de assegurar a liberdade de um pafs 
considerado." 

Em 1 o de outubro de 1906, o 

Figura 7. "Voluntários de Manobras" foram incorporados ao Exérc.ito em 1908. En­
tre eles figuravam os jovens Afonso Pena Júnior, filho do Presidente da República, 
Raul do Rio Branco, filho do grande chanceler, e Salgado Filho, mais tarde Primeiro­
Ministro da Aeronáutica. (Fonte: História do Exército Brasileiro.) 

A Defesa Nacional 129 



Serviço militar obrigatório no Brasil 

patriota Alcindo Guanabara, jornalis­
ta e deputado federal pelo então 
Distrito Federal, apresentou o proje­
to da Lei do Sorteio Militar. Coadju­
varam-no, na defesa do projeto, os 
senadores Soares dos Santos, do 
Rio Grande do Sul, e Fernando 
Mendes, do então Distrito Federal, e 
os deputados federais Jayme Darcy, 
do Rio Grande do Sul, Carlos Peixo­
to Filho, do Maranhão, e Fernandes 
Mendes, do Rio de Janeiro. O apoio 
parlamentar da bancada do Rio 
Grande do Sul, a histórica "fronteira 

do vaivém", recérn-talado pela san­
grenta Revolução de 93, foi eloqüen­
te. Urgia reformular a "Defesa Na­
cional", para poupar a sociedade ci­
vil de revoluções sangrentas, como a 
Federalista, que envolvera os esta­
dos sulinos. 

A Lei do Serviço Militar Obriga­
tório, através do Sorteio Militar, foi 
promulgada em 4 da janeiro de 
1908, graças ao apoio decisivo do 
Presidente Afonso Pena e do Sena­
dor Pinheiro Machado, do Rio Gran­
de do Sul. 

Figura 8. O Marechal Hermes posa, na porta do Palácio do Catete, ao lado de seu 
filho e ajudante-de-ordens, 2º Tenente Mário Hermes, tendo na mão esquerda o de­
creto n2 1860 da Lei do Serviço Militar Obrigatório, que acabava de ser assinado pelo 
Presidente Afonso Pena. (Fónte: Arquivo Histórico do Exército.) 
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Nessa época surgiu, em Per­
nambuco, onde o espfrito da nacio­
nalidade brasileira floresceu e, com 
ele, o eSj)frito do Exército Brasileiro, 
nas memoráveis batalhas dos. Gua­
rarapes e na Insurreição Pernambu­
cana (1645-1654), a atuação em prol 
do serviço militar obrigatório, através 
do grande patriota, jornalista e histo­
riador Mario Mello. Foi ele, no Nor­
deste, o grande apóstolo da organi­
zação da "Defesa Nacional", a qual 
reconhecia extremamente débil e in­
compatfvel com a posição do Brasi! 
no cenário internacional ou, como 
hoje se diria, "sem condições de 
propiciar soberania necessária ao 
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governo, para estabelecer acordos e 
enfrentar antagonismos". 

Em 25 de novembro de 1908, ·foi 
organizada a primeira "Reserva de 
Exército", na Exposição Nacional da 
Praia Vermelha. Ela foi constitufda 
pelo Batalhão de Atiradores do Tiro . 
Nacional, que recebeu o Pavilhão 
Nacional das mãos do Ministro da 
Guerra, Marechal Hermes da Fonse­
ca, e o incorporou. 

Os Tiros de Guerra tiveram 
grande desenvolvimento, de molde a 
possuir, em 191 O, cerca de 10.000 
atiradores - uma apreciável reserva 
para a época. 

Foi por essa época que o Mare-

Figura 9. 1908, 29 de novembro, bar da· Exposição Nacional da Praia Vermelha. O 
Mal. Hermes conversa com o Cel. Ernest Durish, presidente do Tiro Federal. Nesse 
dia o l\.1inistro da Guerra, em cerimônia de rara beleza e civismo, entregou o Pqvilhão 
Nacional ao "Batalhão de Atiradores". (Fonte: Arquivo Histórico do Exército.) 
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chal Hermes da Fonseca veio a 
candidatar-se à Presidência da Re­
pública. 

O maior alvo da oposição contra 
sua candidatura foi o projeto de or­
ganização da Defesa Nacional, 
apoiada no Sorteio Militar. Muitos 
investiram contra ele, das tribunas, 
pela imprensa e até no seio do 
Exército, onde a inovação não era 
bem vista em certas áreas, por rom­
per tradição quase secular. E tudo 
foi feito para retardar, burlar e, até, 
inquinar de inconstitucional a nova 
lei. Por suas polfticas de salvação 
nacional, o confronto de Hermes 
com as oligarquias estaduais acabou 
por inviabilizar a implantação da Lei 
do Serviço Militar Obrigatório duran­
te seu perfodo de governo. 

A lei, cuja execução foi retarda­
da durante 8 anos, até 1 O de de­
zembro de 1916, foi implantada pelo 
Presidente Wenceslau Braz, vice­
presidente de Hermes da Fonseca, e 
pelo General Caetano de Faria, seu 
Ministro da Guerra e que tinha sido 
chefe do Estado-Maior do Exército, 
no ~rfodo presidencial de Hermes. 

A implantação da Lei do Sorteio 
Militar para a prestação do serviço 
militar obrigatório, seguiram-se dois 
atos de grande repercussão na "Re­
forma Militar", de molde a concen­
trar, sob o controle do Exército, atra­
vés do seu estado-maior, para fins 
de adestramento uniforme e organi­
zação de uma reserva, toda a força 
militar terre~tre. 

O primeiro refere-se à guarda 
n~cional, existente desde 1831, que 
pàssava a subordinar-se ao Exército, 
como tropa de 2ª linha, até ser extin­
to, em 1918, com aproveitamento, 
na reserva, de oficiais que satisfi-
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zessem certos parâmetros. O se­
gundo foi a incorporação das polf­
cias militares como forças auxiliares 
do Exército. .. 

O problema da formação de ofi­
ciais da reserva foi solucionado, 
pouco mais tarde, com a criação dos 
Centros de Formação de Oficiais 
da Reserva (CPOR) e dos Núcleos 
de Preparação de Oficiais da Reser-
va (NPOR). . 

Por ocasião do E:entenário da 
Independência, decorridos quase 
cinco anos do 1 º Sorteio Militar, a 
feição do Exército pode ser avaliada 
pelo texto abaixo, extrafdo do livro 
histórico do 4º Batalhãó de Enge­
nharia de Combate, que fora transfe­
rido para ltajubá, fazia três anos, 
atendendo à indicação do Presiden­
te Wenceslau Braz. Assim escreveu 
o comandante da unidade, em grafia 
aqui conservada: 

A situação (do Exército -
adendo nosso) no ponto de vista 
de eficiência é florescente. Ahi 
estão: a sua organização, à mo­
derna, para a paz e para a guer­
ra; a sua instrução talhada em 
novos moldes que vem dos en­
sinamentos da convulsão mun­
dial; o seu aparelhamento, 
oriundo do que de melhor pre: 
duzem os centros da bellotech­
nica; o seu aquartelamento em 
casernas hygienicas e ricas de 
conforto, distribuídas pelas re­
giões militares; os arsenais para 
o reparo e o fabrico de armas, 
as fábricas de munições, os car­
ros de assalto, as es<fuadrinhas 
aéreas, as escolas de Estado­
Maior e de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, a de Sargentos instruc­
tores, os exercícios de quadros, 
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as manobras da 3ª Região, a 
concentração rápida que teve 
lugar por ocasião da alteração 
da ordem num dos estados do 
norte, ~a convocação fructuosa 
de várias classes de reservistas 
para a parada do Centenário. 

Tudo isto, material, pessoal, 
instituições, causas e effeitos, 
denotam que o Exército está em 
bom pé e se prepara, graças à 
patriótica orientação do actual 
governo da República, para o 
desempenho de sua elevada e 
sacrossanta missão - a segu­
rança da Pátria. 

E vós meus camaradas mi­
neiros, filhos destas imponentes 
montanhas da Suissa Brasileira, 
berço do proinartyr da Repúbli­
ca, o Tiradentes, vós mesmos 
sois um atestado do aperfei­
çoamento \ de nossas institui­
ções, com o vosso aspecto uni­
forme, sobretudo pelos caracte­
rísticos da idade, imprimis um 
cunho do Exército moderno que 
se recruta nos seios da Socie­
dade, grupando em classes os 
seus jovens concidadãos, fazen­
do desaparecer das fileiras o 
velho soldado profissional ou 
mercenário .• 

O 12 SORTE(O MILIT J\R, 
SIGNIFICAÇAO HISTORICA 

Em 1 o de dezembro de 1916, 
quando ia acesa, na Europa, a 1 ª 
Guerra Mundial (191~1918) e fa­
zia · cerca de 50 dias' que o Presi­
dente Wenceslau Braz solucionara a 
questão de limites entre Paraná e 
Santa Catarina, motivadora da "Re-
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volta do Contestado" (1912-191 oi, 
teve lugar, em todo o Brasil, o 1º 
Sorteio Militar. 

Foi ele, como já se disse, b 
marco inicial do serviço militar obri­
gatório, há 70 anos em vigor no Bra­
sil, e ponto de inflexão para o mo­
derno Exército Brasileiro (ativo e da 
reserva), com caráter nacional e de 
autêntica representação do "povo 
em armas", no qual ser soldado dei­
xou de ser profissão, mal vista pela 
sociedade civil, para se constituir 
em sagrado dever cfvico, relacionado 
com a Defesa Nacional. Foi, sem 
dúvida, o mais importante evento da 
"Reforma Militar" (1899-1945), por 
suas benéficas projeções. 

O Brasil foi das últimas nações 
a adotar o serviço militar obrigatório, 
decorrência, como foi ressaltado, da 
Revolução Industrial. Esta provocou 
uma grande sofisticação na arte e 
ciência da guerra. Sofisticação que 
impôs, aos exércitos modernos, uma 
poderosa, bem treinada e articulada 
reserva nos seus efetivos de paz. 
Sofistificação que tornou a organiza­
ção militar de um pafs um problema 
complexo, envolvendo todas as suas 
forças vivas, ao lado de longa e cui­
dadosa preparação, no tocante à es­
truturação, equipamento, instrução e 
motivação do seu Exército - seja vi­
sando ao seu emprego na eventuali­
dade de um conflito, seja, em parti­
cular, como penhor da paz, como 
elemento dissuasório no quadro in­
ternacional, para, como preconizou o 
Barão do Rio Branco, poder o pafs 
"desempenhar, com prestigio e se­
gurança, c;> papel que lhe cabe no 
convfvio das nações." 

A sofisticação em apreço tornou 
inviável, para o Brasil, recorrer à 
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Guarda Nacional. às . polfcias esta­
duais e aos heróicos Batalhões de 
Voluntários da Pátna que, engros­
sando as fileiras do Exército Impe­
rial, tiveram participaÇão heróica e 
memorável no esforço de guerra que 
culminou com a vitória aliada na 
guerra da Trfplice Aliança contra o 
Paraguai. 

Por outro lado, tornou-se inviável 
também, do ·ponto de vista do nfvel 
de operacionalidade desejável e 
pelos altfssimos custos decorrentes, 
recorrer-se a soldados profissionais 
para- integrarem um Exército volu­
moso, mantido sempre, como ne­
cessário, em seu efetivo de guerra. 

profissão militar; A solüção brasileira 
adota um sistema misto. · 

Uma parte do Exéf:cito é profis­
sional, constitufda de oficiais e sar­
gentos recrutados por meio de con­
cursos de seleção, . rigorosos e· de­
mocráticos, a que podem concorrer 
todos os ·segmentos da sociedade 
civil. Eles percorrem uma carreira 
normal, ao término da ÇJual passam 
a integrar a reservá, até uma idade­
limite que os incompatibilize para 
operações bélicas. 

A outra parte é de conscritos. 
Eles são recrutados para prestar um 
ano de Serviço ·Militar, ao fim do 
qual integrarão a ,reserva, como sol­
dados, cabos ou sargentos egressos 

Não existe nação, por mais po- · das unidades militares, soldados 
·derosa que seja, que consiga manter egressos dos Tiros de Guerra e ofi· 
um exército profissional nas dimen- ciais egressos dos CPOR -e NPOR. 
sões que atendam a todas as suas Essa imensa massa que integra 
necessidades. Tal soluÇão tem sido a Res~r\ta do Exército é realíi'nenta-

~ . ain?a evitada, politicaf!lente, pelo da anualmente, pelos que concluf:­
pengo de uma força ass1m const1tuf- rarn seu tempo de serviço na ativa, 
d_a tornar-se casta, s~m cará~e~ n~ , como profissionais, ou . pelqs que 
c1on~l e r~fzes na _soc~edade CIVIl, d1- terminaram 0 serviço militar obriga­
vorc_lada_ .das asp1raçoes populares. tório, como conscritos. 
A H1st~na, a mestra das mestras •. es- o sorteio militar inaugurado em 
tá che1a de exemplos de exércitos ' · · . . · 
profissionais, destinados à defesa da 1 O de dezembro de 1 ~16, prop1c1~u, 
sociedade civil, que se transforma-· . dessa forma, ao Bras1l, um Exérc1to 
rarri, por alguns dos seus chefes, em de P~ cor:npatfvel e um enorme 
instrumento para subjugá-la. Exérc1to em rese.rva, cap~es ~e 

atuar como elemento de d1ssuasao 
De resto, o sistema do soldado 

profissional . experimentado pelo 
Brasil, de 1870 a 1916, não resistiu 
ao advento da Revolução Industrial. 
Mesmo os pequenos efetivos fixa­
dos pelo Exército ·deixaram de ser 
· aJerididos, pela inexistência de vo­
luntários em número suficiente. O 
estágio do desenvolvimento da eco­
nomia do pafs já oferecia opções 
profi$sionais mais vantajosas que a 

') 

ou de alimentar um esforço de guer­
ra prolongado, na eventualidade in­
desejável · da ocorrência desse fe­
nômeno sempre presente e vivo na 
História da Humanidade . 

. Sendo o Brasil, P<>r tr~dição, um 
pafs que não alimentouf 'nem ali­
menta, sonhos de conqúista, os in­
tegrantes do seu Exército (ativa e 
reserva), como parcela armada do 
povo brasileiro, não desejam a guer-
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ra. Aspiram que ela nunca aconteça. paga-o durante um ano e desfruta, 
Mas cabe-lhe o dever cfvico, e disso por todo o resto da vida, do beneff· 
estão conscientes, de não perderem cio que os conscritos que o precede­
um só minuto no seu preparo, da ram ~ daqueles que o sucederão no 
melhor forma possfvel, para a defesa serviço militar lhe proporcionam. 
do Brasil R'a eventualidade de um Hoje o serviço militar obrigatório, 
conflito bélico. , com as correções nele introduzidas 

Pode ser que alguns entendam desde sua adoção, mobiliza um con­
que a reali~ação de um soldado seja tingente de cerca de um milhão e 
participar de uma guerra. No caso do meio de jov.ens alistados anuaimen­
soldado brasileiro, sua realização é a te. Destes, somente cerca de cem 
conquista e manutenção da paz, fíel mil são incorporados às fileiras do 
ao pensamento: •se queres a paz, Exéfcito. E o Exército tem sabido ser 
prepara-te para a guerra". E disso flexfvel em seu processo de seleção 
deu exemplos eloqüentes o Duque dos conscritos, de modo a conjugar 
de Caxias, o Patrono do Exército os interesses seus com os da sacie-
Brasileiro. dada civil a que serve. 

Ao lado da função de preparar ­
brasileiros para a defesa do Brasil, o 
serviço militar obrigatório continua, 
hoje, a ter a função definida nas 
palavras de Olavo Bitac, 70 anos 
atrãs: 

Que é o, Serviço Militar 
Obrigatório? E o trvnto da De­
mocracia. E o nivelamento das 
classes sociais. É a escola da 
Ordem, da Disciplina, da Coe­
são. É o laboratório d§J. dignida­
de e do patriotismo. E a instru­
ção primária, a educação cfvica 
e a hlgiene obrígatória. A caser­
na é um filtro admirável em que · 
os homens se depuram e se 

-apuram. 

Para confirmã-lo, basta consultar -
o imenso contingente de brasileiros 
que, desde 1916, tem cumprido o 
sagrado dever cfvico do serviço mili­
tar. 

Quando nada, é uma forma jus­
ta de imposto _ social, em beneffcio 
da segurança do pafs. O cidadão 
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Figura 10. Dr. Olavo Braz Martins dos 
Guimarães Bilac, SecretArio da Liga de 
Defesa Nacional, de ação decisiva na ar­
regimentação da sociedade civil brasilei­
ra, pró-implantação de serviço militar 
obrigatório, razão por que foi consagrado 
"Patrono do Serviço Militar". (Fonte: 
História do Exército Brasileiro, vo/. 2.) 
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Em decorrência da revolução 
tecnológica, ele terá agora, como os 
demais exércitos do mundo, de re­
crutar, seguramente, expressiva 
parcela de soldados com alto nfvel 
de escolaridade, para operarem os 
equipamentos . de alta tecnologia 
que, a cada instante, estão sendo 
postos nas mãos do combatente mi­
litar. E, mais uma vez, o Exército e a 
sociedade deverão saber encontrar 
o ponto de equilfbrio que atenda às 
aspirações e necessidades mútuas, 
sem modificar o serviço militar obri­
gatório em vigor - não por capricho 
ou teimosia, mas por imposição da 
soberania e seguranças nacionais. 

O 12 SORTEIO MILITAR, 
ALGUNS DOS SEUS GRANDES 
BENEMÉRITOS E ALGUMAS 
SUGESTÕES DE 
RECONHECIMENTO A SALDAR. 

Na cruzada em defesa do servi­
ço militar obrigatório, poder-se-ia 
destacar, como grandes beneméritos 
- muitos já citados no corpo do pre­
sente trabalho: 
- na Imprensa, Osmundo Pimentel, 

Jarbas de Carvalho, Castelar de 
Carvalho, Mario Cardoso e Ernani 
Figueira; 

- na sociedade civil brasileira, Fur­
kim Werneck, Afonso Viseu, Mi­
guel Calmon Ou Pin e Almeida, 
Ernest Durish, Pedro Lessa e 
Olavo Bilac; 

- no Congresso Nacional, deputa­
_dos Alcindo Guanabara, Jaime 
·oarcy, Carlos Peixoto Filho e Elf­
sio de Araújo e senadores José 
Gomes Pinheiro Machado, Soares 

· dos Santos e Fernando Mendes. 
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É possível que, algum dia, o 19 

Tenente lldefonso Escobar seja con­
sagrado "Patrono dos Tiros de Guer­
ra do Brasil", por sua atuação decisi­
va e marcante na implantação desse 
tipo de instituição, inspirada em mo­
delo suiço, no Brasil. 

De igual forma, é possfvel que o 
Presidente Wenceslau Braz e o ge­
neral José Caetano de Faria, res­
ponsáveis diretos pela implantação 
do serviço . militar obrigatório, ve­
nham a receber, do Exército, home­
nagem consagradora merecida. 

De longa data, a comunidade ci­
vil de ltajubá pleiteia que seja dado, 
ao 4º Batalhão de Engenharia de 

Figura 11. O Dr. Miguel Calmon Ou Pin 
Almeida ocupa local de relevo na vitorio­
sa campanha pró-instituição do serviço 
militar obrigatório, para a qu~ concorreu 
com o seu imenso patriotismo e parte de 
seu patrimônio. (Fonte: CALMON. Miguel 
Calmon e FONSECA et ESCOBAR. 
Primórdios da Organização da Defesa 
Nacional.} 
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Figura 12. Na diffcil luta para tornar reali­
dade o serviço militar obrigatório, não po­
dem deixar de ser ressaltadas as ações 
decisivas do senador, pelo Rio Grande 
do Sul, José Gomes Pinheiro Machado, 
veterano da .guerra do Paraguai e co­
mandante de forças no combate à "Re­
volução Federalista!' de 1893. (Fonte: 
História do Exército Brasileiro) 

Combate, o nome histórico de, "Ba­
talhfio Wenceslau Br::tz", considerado 
"a menina dos meus olhos" pelo 
presidente ilustre, em razão de ele o 
haver pleitado para ali aquartelar-se. 

Caetano de Faria é h()je o nome 
do ediffcio ondé está aquartelada a 
PoiTcia de Choque do Rio de Janei­
ro. Existem intenções de homena­
geá-lo dando seu nome ao Campo 
de Instrução de Gericinó ou, ainda, 
tornando-o Patrono da Aviação do · 
Exército. Foi durante sua gestão 
como Ministro da Guerra que, pela 
primeira vez na América do Sul, na 
"Campanha do Contestado", o avião 
foi usado em operações militares, 
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bem como foram lançados os fun­
damentos que tornaram possTvel a 
criação da Escola de Aviação do 
Exército, em 1919. 

De igual forma, é possTvel que, 
um dia, o Exército venha a adotar, 
como "Patrono do Serviço Militar do 
Exército", o patriota Miguel Calmon 
Ou Pin e Almeida, por sua ação de­
cisiva e exemplar, memorável e 
inesquedvel, na "Liga de Defesa 
Nacional", durante a campanha na­
cional de convencimento da socie­
dade civil em apoio à adqção do 
serviço militar obrigatório. E o que 
nos confirma a leitura de sua biogra­
fia, escrita por seu afilhado, profes­
sor Pedro Calmon, outro grande 
amigo do Exército. 

Nota. O presente artigo foi composto com base 
em trabalho realizado pela "Corr·issão de Pes­
quisa Histórica Básica" de A Defesa Nacional, 
em seu terceiro ano de atividade, assinado por 
seu presidente, Coronel Cláudio Moreira Bento. 
A interpretação por ele traduzida valeu-se das 
seguintes fontes, qu€ poderão fornecer maiores 
detalhes sobre o assunto. 
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DANS LE SECRET 
DES PRINCES -
APRECIAÇAO 

Luiz de Alencar Araripe 

Luiz de Alencar Araripe faz, neste artigo, uma apreciação do livro 
Dans le secret des princes, editado na França, best-seller na Europa 
e provavelmente, em pouco tempO, no mundo. A Biblioteca do Exército 
estA em negociação para obter os direitos autorais que lhe permita incluf­
lo em um dos seus próximos .editoriais. Pelo seu conteúdo, aqui objetiva 
e elegantemente enfocado, a obra demonstra-se de comprovado interes­
se cultural e profissional. E?is que a atividade sistemAtica de inforf!J8Çóes, 
instrumento imprescindfvel ~ tomada de decis6es, adquire import~ncia 
crescente, na medida em que a dimensão económica e polltica do Brasil 
se projeta entre as naç6es. 

O Conde Alexandre De Maren- jornalismo - foi publicado sob o tr­
ches dirigiu, durante quase tulo Dans /e secret des princes. · 
onze anos, o Serviço Secre- .0 iivro é de grande sucesso na 

to francês (S.D.E.C.E.), sob a gestão . Europa, perguntando-se muitos por 
de dois Presidentes da República, que o discreto conde decidira romper 
Pompidou e Giscard d'Estaing. Com um silêncio de tantos anos e falar 
a eleição de .Mitterrand, afastou-se sobre temas polêmicas. Não se es­
do cargo, mantendo uma discrição pere que De Marenches desvende, · 
que se impôs, nunca tendo falado de forma irresponsável, intimidades 
à imprensa nem comparecido a re- dos serviços secretos da França e 
cepções sociais. de seus aliados. Mas ele emite con-

Este ano, De Marenches surpre- ceitos e faz revelações extremamen­
endeu a todos, mantendo um longo te interessantes sohre algumas ati­
diálogo com a repórter Christine Oc- vidades desses serviços, em apoio à 
krent, a quem chama de "ravissante polftica exterior das grandes poten­
et tenace", e a quem credita tê-lo cias, no após-guerra e nos dias de 
feito ·falar, "eu, homem do silêncio". hoje. 
O diálogo entre os dois grandes pro- No dizer de Ockrent, De Maren­
fissionais - das informações e do ches é um grão-senhor, · que guarda 
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de suas origens aristocratas o des-
. prezo pelo dinheiro e pelos simula­

cros do poder, o senso do "pana­
che", do humor, da honra e da ne­
cessidade de servir, a par do gosto 
pelas belas mulheres e pelos cava­
los de raça. Os bens da famflia ga­
rantiram-lhe a independência e a 
possibilidade de viajar, adquirindo 
fluência nos idiomas inglês e ale­
mão. 

Alexandre de Marenches não é 
um James Bond, mas nem por isso 
sua vida deixou de ser de muitas 
aventuras. Aos 18 anos, com a capi­
tulação da França, faz seu primeiro 
contacto com as atividades de in­
formações. Atravessando a linha de 
demarcação, leva aos americanos, 
em Vichy, informações so~re astro­
pas de ocupação alemãs. E detido e 
interrogado pelos alemães. Depois, 
foge para a Espanha e, dali, para a 
Argélia, alistando-se nas Forças 
Francesas Livres, com elas comba­
tendo na Itália. É lá que o General 
Juin vai encontrá-lo, fazendo-o seu 
ajudante-de-ordens. 

As boas relações da famflia Ma­
renches deram ao jovem Alexandre 
a oportunidade de· fazer-se amigo de 
grandes personalidades da época -
no caso, a França e os Estados Uni­
dos: os Generais Patton, Marshall, 
Bradley e Beddel Smith; e os Presi­
dentes De Gaulle, Roosevelt e 
Trumman, isso sem falar de polfticos 
e embaixadores. Assim, aos 22 
anos, é designado oficial-de-ligação 
junto ao Quartel-General de Eise­
nhower, tendo acesso ao "inner san­
ctum" do Comando Aliado - o War 
Room. Presenciou grandes tomadas 
sobre operações da guerra e os de­
sentendimentos entre De Gaulle e 
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os chefes militares americanos, teve 
acesso a informações ultra-secretas, 
e viu, angustiado, como Stalin soube 
extrair de Roosevelt e Trumman 
concessões que decidiram o futuro 
do Leste Europeu. 

Em 1946, De Marenches aceita 
o convite de De GauUe, para fazer a 
ligação entre . o Governo Provisório 
da França e a Assembléia Consti­
tuinte. Mas conclui não ter inclina­
ção para a polftica e .recusa a elei­
ção certa para deputado por Paris, 
que lhe fora oferecida pelo general. 

Resolvendo ingressar na iniciati­
va privada, De Marenches funda 
uma indústria mecânica. Nela per­
manece 15 anos, reforça sua inde­
pendência econômica, até que o 
Presidente do Conselho, René Ple­
ven, coloca-o à disposição do Gene­
ral Eisenhower, Comandante da 
OTAN. 

As primeiras cem páginas de 
"Dans le secret. •. " tratam desse 
aprendizado, que muito valeria a De 
Marenches para o desempenho das 
funções que lhe confiou o Presiden­
te Pompidou, em 1970: Diretor·G~ral 
da S.D.E.C.E. 

O S.D.E.C.E. (Service de Docu­
mentation Extérieure et de Contre­
Espionage), mais tarde D.G.S.E. (Di­
rection Generale de Securité Exté­
rieure), é o órgão de informações ex­
ternasí subordinado ao Presidente 
da República. Opera no mundo todo, 
salvo em território francês, onde a 
responsabilidáde é da D.S.T. (Direc­
tion de Surveillance .du Territoire), 
subordinada por sua vez ho Ministro 
do Interior. 

"Não tem jeito. O Serviço 
(S.D.E.C.E.) não funciona. Meu Che­
fe de Estado-Maior Pessoal diz-me 
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que nada pode ser feito, que é pre­
ciso extingui-lo, recomeçar do zero", 
foi o desabafo de Pompidou, ao que 
lhe respondeu Marenches: "Dê-me 

, tempo para7pensar". E voltou com a 
solução: extinguir 0 serviQ) nãO era o 
caso; a solução seria reformulá-lo e 
expurgá-lo de maus elementos. Foi 
o que fez o novo diretor-geral, com 
carta branca do presidente. 

As exposições de De Marenches 
sobre a organização e funcionamen­
to do serviço são compreensivel­
mente sucintas. Ele prefere expor 
sua experiência e suas idéias sobre 
problemas que enfrentou. Como, por 
exemplo, as relações com o Chefe 
de Estado, com a D.S.T. e com os 
serviços de apoio: o recrutamento de 
pessoal e a utilização de "honorá­
veis cooperadores", a defesa contra 
os "escroqu~s das informações" e os 
agentes de serviços adversos. 

De Marenches atrib•Ji ao tempe­
ramento nacional, avesso às ativida­
des de informação, o fato de o ser­
viço francês, ao contrário do inglês, 
não atrair a participação da elite in­
telectual. O que é lamentável, pois o 
trabalho de informações requer a 
participação de pessoal de alta qua­
lidade, além de ser essencial que o 
povo compreen,Pa e apóie os servi­
ços especializados, que são a pri­
meira linha de. defesa do pais. 

Uma inconfidência de De Ma­
renches, que causou grande celeu­
ma na imprensa francesa, foi a de 
ter visto guardadas numa casamata 
toneladas de c:bcumentos da Gestapo 
e da Abwehr, o serviço secreto do 111 
Reich. O conde diz ter folheado al­
guns desses documentos, encon­
trando neles provas de que grandes 
figuras da República, inclusive 

A Defesa Nacional 

Dans le secret des princes- apreciação 

membros da Resistência, estiveram 
a soldo dos. alemães. 

O ex-Diretor-Geral fala sobre 
operações que bcuparam as ma!h 
chetes dos jornais de todo o mundo, 
nas quais estiveram envolvidos os 
serviços secretos francese,s. Duas 
delas foram executadas na Africa. 

A primeira foi a deposição do 
imperador Bokassa, orquestrada 
pela Frànça. O êxito da operação 
deveu-se ao meticuloso planejamen­
to estratégico e tático, que permitiu 
saber que a guarda do aeroporto de 
Bangui não recebia pagamento ha­
via três meses. Assim, uma das pri­
meiras medidas da tropa de assalto 
do S.D.E.C.E. foi colocar os guardas 
em fila, para que recebessem seus 
salários, em moeda forte ... 

A segunda operação foi realiza­
da em Kolwesi, para debelar a revol­
ta de gendarmes catanguenses con­
tra o governo de Mobuto. Só depois 
de os homens do Serviço terem con­
trolado a situação, é que chegaram 
os pára-quedistas franceses e bel­
gas. 

Essas e outras operações mos­
tram a importância da existência, 
dentro, do S.D.E.C.E., de um Serviço 
de Ação - mais conhecido como 
Comandos de Ação - composto por 
militares e civis especializados em 
operações especiais, e que, segundo 
o diretor-geral, proporciona uma op­
ção intermediária entre o envio de 
uma nota diplomática e de um corpo 
expepicionário. 

E certo que o Conde De Maren­
ches não é um homem de esquerda; 
de direita, ele diz não ser. Numa di­
cotomia simplista - pombos x fal­
cões - seria considerado um falcão. 
Ele acha que ·as democracias oci-
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dentais perderam a Segunda Guerra 
Mundial devido, por um lado, à cre­
dulidade e à falta de visão histórica 
de seus lfderes, e, por outro, ao gê­
nio polftico e à implacahilidade de 
Stalin. 

Segundo a ótica comunista, "a 
paz de hoje é o prolongamento da 
guerra de ontem, por outros meios". 

De um lado, está o Império So­
viético, "ainda ·na sua fase de reli­
giosidade - expansionista, messiâ­
nica e missionária", com uma estra­
tégia global, cujo teatro de opera­
ções é o planeta. Do outro, estão "as 
democracias moles", às quais temos 
a felicidade de pertencer, com uma 
visão tática, regional, quando não 
polrtica, das questões internacionais. 

No front dessa questão, estão 
os serviços de informações, com os 
olhos postos em realidade que os 
polfticos e diplomatas preferem não 
ver. Ainda segundo De Marenches, 
"a K.G.B. e o G.R.U. representam a 
maior e a mais rica multinacional do 
mundo, dispondo também de pes­
soal mais numeroso", com filiais em 
todos os pafses-satélites e simpáti­
cos à União Soviética. Enquanto is­
so, os serviços secretos do Ocidente 
lutam com falta de recursos e de re­
conhecimento por parte daqueles 
pelos·quais defendem. 

Alain Besançon, no artigo "Ser­
vice inutile" (L'Express de 19 de se­
temhro de 1986), comenta tópicos 
do que chama "o impressionante 
testemunho de Alexandre De Ma­
r~nches sohre os serviços secretos 
_franceses". Ele se detém na visão 
geopolftica do ex-Diretor do 
S.D.E.C.E., considerando-a funda­
mentalmente correta, embora passf­
vel de crftica, se colocada num con-
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texto mais amplo, o que seria tarefa 
própria dos dirigentes polfticos. Be­
sançon não considera o livro de De 
Marenches hostil aos socialistas. 
Mas julga ter sido a ideologia que 
levou o Presidente Mitterrand a sut& 
tituf-lo por "um extravagante", que 
tanto mal fez ao Serviço. "Numa so­
ciedade democrática, os serviços 
secretos devem reduzirl no mtnimo, 
a zona de segredo, pois permitirá 
aos cidadã.os conheçerem melhor 
suas atividades. E só assim terão 
esses serviços a solidariedade na­
cional que protege as Forças Arma­
das", conclui Besançon. 

De Marenches aborda outras 
questões de ·polttica internacional, 
que envolvem a participação dos 
serviços secre~os, como os casos de 
Angola, do Afeganistão, das guerras 
do petróleo e do movimento xiita. 

Em 1985, a explosão do navio 
Greenpeace, na Nova Zelândia, é 
objeto de comentáriqs cáusticos de 
De Marenches. Mal conduzida polfti­
ca e tecnicamente, "a operação ul­
timou a destruição dos serviços 
franceses". 

Sobre o terrorismo, há um capt­
tulo que o considera como uma 
doença internacional. "Se nossos vi­
zinhos a contraem, corremos tam­
bém o risco de sermos contamina­
dos por ela" ... A maioria dos grandes 
serviços ocidentais conhece bastan­
te bem a topologia das organizações 
terroristas e a localização de seus 
campos terroristas. Mas, assinala De 
Marenches, as democracias têm di­
ficuldade em unir-se para combater 
o terrorismo, conciliando esse com­
bate à preservação das liberdades 
individuais. Todavia, nos sistemas 
totalitários o problema não existe ... 
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Dans /e secret des princes con­
tém muitas observações sobre a 
conduta do chefe de um serviço se­
creto, e ~nda sobre suas relações 
com o chêfe de Estado. "Minha pri­
meira preocupação foi a de criar um 
estado de espfrito, onde o serviço do 
Estado passa à frente de tudo, ou 
melhor dizendo: um serviço de Esta­
do apolftico". "O patrão dos serviços 
não deve ter qualquer ambição polf­
tica. Não esqueça os velhos amigos, 
porque eles o manterão a par de tu­
do que se passa fora da vida nor­
mal ... Desconfie das novas relações; 
elas nem sempre são fortu itas. Vá a 
poucas recepções e jantares sociais. 
Lá somente ·se ouvem intrigas. Os 
seus propósitos serão deformados. 
Você perderá tempo, e isso será 
ruim para a sua silhueta." 

"A maior dificuldade do diretor­
geral é que ele jamais deve procurar 
agradar." De Marenches cita uma 
frase do Marechal de Villars a Lufs 
XV, frase que transmitiu a seguir ao 
Presidente Giscard d'Estaing: "Se­
nhor, é diffcil agradar e servir ao 
mesmo tempo". 

As operações "delicadas" devem 
ter o acordo do chefe de Estado e, 
para obtê-lo, ensina De Marenches: 
"Você lhe propõe uma operação; se 
ele a aprovar, responderá por um 
piscar de olhes. Se ficar como már­
more, você tem seu acordo tácito." E 
acrescenta: fica bem entendido que, 
se o assunto acabar mal, o diretor­
geral deve pagar. É a regra do jogo. 

De Marenches não passou 
o S.D.E.C.E. a seu sucessor. "Ele 
não manifestou o desejo de encon­
trar-me, e nem mesmo pediu-me 
que lhe transmitisse as ordens." 
Sem qualquer função de governo, o 
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conde conservou relações que ·.fez 
com chefes de Estado e personali­
dades do cenário internacional. Ele 
revela que o Presidente Reagan, -·o 
Rei Hassan 11, do Marrocos, e o Rei 
Juan Carlos, da Espanha, algumas 
vezes o chamaram para conversar 

·sobre questões do cenário mundial. 
Os livros sobre' os serviços se­

cretos têm público garantido, tal é a 
auréa de mistério e aventura que 
cercam essas ·atividades. Mas há 
que separar os depoimentos sensa­
cionalistas das narrativas sóbrias e 
objetivas dos senhores da arte. Dans 
/e secret des princes inclui-se den­
tre estas últimas, com a vantagel)l 
de provir de. um homem de pensa­
mento e de ação, e de ser escrita no 
~stilo vivo de uma grande jornalista. 
6 de se esperar, ·com toda a certeza, 
ó sucesso do livro perante o público 
brasileiro, assim como o êxito que 
vem obtendo em toda a Europa. 

A redemocratização do Brasil 
colocou no pelourinho os nossos 
SNI, CIE, CENIMAR e a chamada . 
comunidade de informações. Como 
acontecera ao Chefe de Estado­
Maior pessoal de Pompidou. não fal­
tou quem propusesse ao Presiden­
te Tancredo Neves extingui-la ... No 
entanto, a reformulação desses ser­
viços, à semelhança do que fez De 
Marenches com o S.D.E.C.E., é a 
solução para adequá-los à defesa do 
Estado e dos interesses do Brasil, e 
preservar as liberdades democráti­
cas de seus cidadãos. Esse é um 
processo a iniciar-se com a elabora­
ção da nova Constituição, que deve­
rá conciliar aqueles imperativos; e 
que se prolongará na feitura de leis 
ordinárias, formuladoras de grandes 
linhas· segundo as quais os serviços 
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devam ser reestruturados e opera­
dos. 

O processo envolve não apenas 
especialistas, mas polfticos, profes­
sores, cientistas, diplomatas, enfim, 
todos os que, de alguma forma, pos­
sam contribuir para adotar o pafs do 
forte instrumento de defesa, que são 
os serviços de informaQées. Para to­
dos estes e para o público, que tam-

bém deve saber o valor das informa­
ções, a leitura de Dans /e secret des 
princes proporcionará material para 
reflexão. E para entretenimento. 

Dans /e Secret des Princes 
Christine Ockrent 

1986- Éditions Stpck 
103, Boulevard Saint Michel, 

75005 Paris 

Ce/ LUIZ DE ALENCAR ARARIPE - Oriundo da arma de Artilharia,. turma de 
1943, da Escola Militar do Realengo, cursou a Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército, turma de 1957, e a Escola Superior de Guerra, turma de 
1973. Foi redator da Military Review, em 1965-1966. Serviu no Estado-Maior do 
Exército, com o General Alfredo Souto Malan, em 1971; 1972. Participou da 
Conferência do Desarmamento, em Genebra, como assessor, de início, do en­
tão Chefe do Estado-Maior do Exército, General Eml1io Rodrigues Ribas e, 
posteriormente, do Embaixador Araújo Castro e de Senador Afonso Arinos, em 
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O OFICIAL DE E.-M. 
E SUA IMPORTÂNCIA 
NO CONTEXTO DO 
EXÉRCITO 

Enio Gouvêa dos Santos 

Conteúdo transcrito da palestra pronunciada na Escola de Co­
mando e Estado-Maior do Exército (ECEME) pelo Gen Ex R/ 1 Enio Gou­
vêa dos Santos. 

Partindo da caracterização do Oficial de Estado-Maior, o General 
Enio examina a sua formação, através do relacionamento aluno-instrutor 
da ECEME e do exercfcio de suas atividades após formado, terminando 
por caracterizar os atributos que deve cultivar, para se constituir em ver­
dadeiro chefe, objetivo final de sua carreira profissional. 

O OFICIAL DE ESTADO-MAIOR 

O Oficial de Estado-Maior é, 
em última análise, um im­
portante auxiliar do Chefe 

no estudo e análise de qualquer 
missão ou problema e que, pela 
sua capacidade profissional, isen­
ção e objetividade, o facilitará na 
escolha da melhor decisão. 

Seu t~abâlho anônimo e sen ­
sato permitirá ao Chefe ter maior 
visão do problema apresentado e, 
conseqüentemente, melhor dis­
cernimento para decidir. 

Deverá ter humildade e alta­
neria, para a possibilidade de ver 
suas conclusões ou opiniões recu­
sadas ou contestadas, e possuir 
grande disciplina intelectual, para 
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trabalhar com a mesma respon­
sabilidade e entusiasmo em outra 
idéia que não seja a sua . 

Não deve querer ser o dono da 
verdade - porque ninguém o é -, 
daí a necessidade de saber tra ­
balhar em grupo, de fazer parte 
de uma equipe que se destina a 
analisar, em conjunto, o problema 
proposto e, através da apresenta­
ção das várias linhas de ação, fa­
cilitar ao Chefe a adoção da me­
lhor solução. · 

Não é fácil trabalhar em gru­
po, mas é definitivamente impor­
tante que o oficial de Estado­
Maior se esmere e se conscientize 
de que sua atuação nesse tipo de 
trabalho é fundamental. 

A sistemática do trabalho em 
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ção e objetividade, o facilitará na 
escolha da melhor decisão. 

Seu trabálho anônimo e sen­
sato permitirá ao Chefe ter maior 
visão do problema apresentado e, 
conseqüentemente, melhor dis­
cernimento para decidir . 
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neria, para a possibilidade de ver 
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trabalhar com a mesma respon­
sabilidade e entusiasmo em outra 
idéia que não seja a sua. 

Não deve querer ser o dono da 
verdade - porque ninguém o é -, 
daí a necessidade de saber tra­
balhar em grupo, de fazer parte 
de uma equipe que se destina a 
analisar, em conjunto, o problema 
proposto e, através da apresenta­
ção das várias linhas de ação, fa­
ci I i ta r ao Chefe a adoção da me­
lhor solução. · 

Não é fácil trabalhar em gru­
po, mas é definitivamente impor­
tante que o oficial de Estado­
Maior se esmere e se conscientize 
de que sua atuação nesse tipo de 
trabalho é fundamental. 

A sistemática do trabalho em 
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Oficial de E.-M. e sua importânçia no contexto do Exército 

grupo deve ser uma constante na 
vida do oficial de Estado-Maior, 
desde sua formação até a colima­
ção do objetivo final de sua car­
reira: o de ser Chefe 

Nem todos nascem com as ca­
racterísticas necessárias para par­
ticipar efetivamente do trabalho 
em grupo. Existe o dono da verda­
de, aquele que quer impor - às 
vezes até agressivamente - suas 
idéias; existe o que se acomoda, 
não debate, não expõe seus ar­
gumentos e opiniões · e esperava 
passivamente o final do trabalho, 
assim como o que, por preguiça 
intelectual, se oferece de imediato 
para redigir o que for decidido- é 
o Pero Vaz de Caminha, o escrivão 
da frota. Tais temperamentos são 
encontrados na maioria dos gru­
pos de trabalho. Daí a necessida­
de do treinamento de tal ativida­
de. É como se fosse uma ginásti­
ca, um esporte coletivo, no qual 
não pode haver atitudes indivi­
dualistas, porque o que vale é a 
atuação do conjunto. 

Por isso, repito, é importante 
que nos acostumemos a trabalhar 
em grupo, pois este é o tipo de 
trabalho que o oficial de Estado­
Maior irá desempenhar no decor­
rer de toda a sua vida profissio­
nal, tanto na condição de compo­
nente do grupo, como na de seu /f­
der, quando atingir a chefia. 

Disciplina, para nós soldados, 
é uma palavra sagrada. Refiro-me 
tanto à disciplina hierárquica, 
como à disciplina intelectual. A 
primeira porque, sem ela, não so­
breviveremos como instituição 
militar; a segunda porque - em­
bora muitas vezes sejamos venci-. . 
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dos pelo consenso da maioria do 
grupo ou pela decisão do Chefe­
é a que permitirá a harmonia do 
relacionamento coletivo e, em úl­
tima análise, a existência da ou­
tra . 

Daí porque, repetimos, é ne­
cessário que o oficial de Estado­
Maior tenha humildade, para 
ver suas opiniões contrariadas, e 
altaneria, porque só assim poderá 
trabalhar com entusiasmo e de­
terminação. sobre outras idéias 
que não as suas. 

SUA FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

O Aluno 
- O Instrutor 

A Escola de Comando e Esta­
do-Maior do Exército é um tem­
plo, um laboratório e uma fábrica 
de Chefes. 

Templo, porque nela devem 
entrar e permanecer só aqueles 
que têm fé no Exército e no Bra­
sil; aqueles que acreditam no 
aprimoramento profissional indi­
vidual buscando o aprimoramento 
profissional coletivo. 

Laboratório, porque nelã 
são feitas experiências de novas 
técnicas, novas idéias, novos con­
ceitos, novos métodos didáticos e 
pedagógicos. Laboratório de deli­
cada e difícil maniP.ulação, porque 
trabalha com idéias subjetivas, di­
fíceis de uma avaliação matemáti-
ca. 

Fábrica, porque dela sai, 
em "fornadas" anuais,. a elite dos 
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futuros Chefes, diamantes lapida­
dos e transformados em brilhan-

. tes que irão se constituir na colu­
na vertebr:,pl de nosso Exército, 
contin'uando a dar-lhe sua postura 
dign_a e eficiente. 

E uma Casa que marca profun­
damente nossa vida militar e dei­
xa em todos nós gratas e saudo­
sas recordações, tanto aos instru­
tores e alunos, como em nós, ve­
lhos soldados, já na Reserva, or­
gulhosos por termos passado por 
aqui e gratos, muito gratos, por 
tudo que aqui aprendemos. 

Falemos, então, do aluno da 
ECEME. 

Todos são voluntários. E im­
portante que isto não seja esque­
cido . Todos se submeteram, com 
sacrifícios próprios e de suas fa­
mílias, a um rigoroso mas justo 
processo de seleção. Fazem parte, 
portanto, da elite do Exército. 

Parodiando Euclides da Cu­
nha, atrevo-me a dizer que o alu­
no é antes de tudo um reacioná· 
rio . Ele, intrinsecamente, reage a 
tudo. E aí vai o conselho de um 
velho soldado: "Não briguem 
com a Casa, ela sempre leva a 
melhor ... " 

lndiscutive•mente é· duro, é 
difícil ser aluno. Preocupações 
com os esttJdos, preocupações 
domésticas de toda a ordem, sa­
crifícios da esposa e filhos, pou­
cas horas de lazer e muitas horas 
de aulas e de trabalhos em domi­
cílio . Mas vale a pena! Tenho cer­
teza de que. alguns dos que me 
ouvem talvez não concordem co­
migo. Não in:tporta, mais tarde 
concordarão. O que importa é 

1
SjJ­

ber que o . sacrifício e o esforço 
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que ora estão fazendo é a aber '..: 
ra de uma· nova via de acesso que · 
léva ao ponto crítico vital do obje: 
tivo a conquistar. · 

O aluno é um curioso . Tem a 
curiosidade do saber . Por isso 
deve perguntar o que quer saber 
ou o que não entendeu . Mas ve­
jam bem, existem perguntas, mui­
tas perguntas ... ·Existem as per­
guntas válidas daqueles que real­
mente desejam aprender; mas 
também existem aquelas nas 
quais o aluno deseja mostrar erudi· · 
ção e, então, as faz mais como 
uma demostração de conhecimen­
to do que como dúvida porventu­
ra existente. Acautelem-se com 
essas últimas. Elas são .facilmen~e 
detectadas. 

Alunos e instrutores fazem 
. parte de uma mesma equipe, in­
tegram essa instituição sagrada 
que é o Exército Brp.sileiro; por 
isso não se devem encarar como 
adversários e, muito menos, co­
mo inimigos . Todos lutam por 
uma causa justa: o aprimoramen­
to profissional. 

Muitas vezes o aluno reage 
contra uma solução da Casa. Se 
essa solução;·à primeira vista, po­
de parecer esdrúxula, haverá uma 
razão válida para justificá-la. Tal­
vez um novo ensinamento, a cria­
ção de um novo reflexo no racio­
cínio -ou um novo enfoque do 
problema em estudo, visando a 
criar estímulos à imaginação e 
procurando fugir a soluções es­
quematizadas. E preciso não per­
der de vista que na ECEME se 
trabalha com idéias subjetivas e 
não com fórmulas matemáticas e, 
.por issO mesmo, difíceis de serem 
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mensuradas e avaliadas, porque 
impossíveis de serem testad.as e 
comprovadas. Quantos valorosos 
chefes militares foram derrotados 
por seguirem à risca os preceitos 
doutrinários e quantos foram vi­
toriosos maculando-os. 

Os alunos que hoje estão sen­
tados aprendendo, amanhã pode­
rão estar como instrutores, ensi­
nando. 

Por isso, agora, tentaremos 
enfocar o instrutor. Desnecessário 
será fazer referência à sua capa­
cidade profissional, porque esta é 
uma condição primordial. No en­
tanto é imperioso que o instrutor 
se lembre, inicialmente, de que 
não faz muito tempo ele ocupava 
a mesma cadeira que ora é ocu­
pada pelo aluno. 

Ele deve ter em mente que 
não é instrutor, ele está instrutor. 
Instrutor não é · grau hierár­
quico na carreira militar, é uma 
função conjuntural, passageira e, 
por isso, significativa e marcante, 

não souber, reconhecer que não 
sabe e procurar a resposta para 
posteriormente sanar a dúvida. 
Tal procedimento só o engrande­
cerá, por sua aut~nticidade, pe­
rante seus alunos. E preferível re-· 
conhecer e admitir o desconhe'ci­
mento da resposta, do que dá-la 
de maneira evasiva, o que fatal­
mente o levará ao descrédito. 

A arrogância e a. prepotência 
são defeitos que não podem exis­
tir no instrutor. Não é esse o ca­
minho que o levará à estima e à 
credibilidade de seus alunos. 

O instrutor, enfim, deve re­
presentar, em toda sua grandeza, 
o que é a ECEME, este Templo, 
este Laboratório, esta Fábrica. 
Grandeza que é constatada por 
toda a sua vida e por tudo que ela 
fez, através dos anos, para a efi­
ciência de nosso Exército. 

SE.US ENCARGOS 

pârticularmente na carreirá das Sou partidário da perma~nCia 
armas, que é repleta de uma su- na ECEME de oficiais recém­
cessão de cursos. diplomados, nas funções de ins-

A principal .qualidade de um trutor. Eles representam sangue 
instrutor é a de querer ensinar, · novo no Corpo Docente, porque 
querer transmitir aos companhei- estão atualizados. E aí está um 
ros novos conhecimentos, sem dos principais encargos, uma das 
mistérios, sem a preocupação de principais funções a serem de­
apenas mostrar erudição, mas, ao sempenhadas pelo oficial de Es-
contrário, querendo repartir com tado"Maior. Como instrutor, o 
eles tudo o que sabe. oficial de Estado-Maior vai de-

0eve ser humilde, o que não sempenhar uma das mais impor­
significa tibieza. Humilde no sen- tantes e nobres funções de s.ua 
tido lato da palavra. Ter a humil- vida militar, qual seja q de trans­
d_ade daquele que sabe, mas que mitir novos conhecimenlos a seus 
não tem pejo de dizer que não companheiros. 
sabe, quando realmente não sou- Sou de opinião, também, que 
ber, É dever do instrutOr, quando o oficial de Estado-Maior deve 
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começar sua trajetória nos Ouar- qualquer Departamento, pois a 
téis-Generais das Regiões Milita- preferência é ser Adjunto de Se­
r~s e das Brigadas, para só depois, ção no Estado-Maior do Exército. 
então; passar para as Divisões e · Esquecem-se, os que assim pro­
Comandos Militares: finalmente, já cedem, da importância que têrQ 
com experiência, irá servir nos De- os diversos Departamentos na vi­
partamentos e, no Estado-Maior da cotidiana de nosso Exército . 

. do Exército. O que desejo deixar registra-
Com o início de sua vida de do nestas palavras informais que 

oficial de Estado-Maior nas Re" lhes dirijo é que a seqüência dos 
giões Militares e Brigadas, o ofi- encargos do oficial de Estado­
cial terá contato cerrado com o Maior deve ser lógica e objetiva, 
apoio administrativo às organiza- iniciando-se nas mais simples, pa­
çõ.es militares e com a instrução e ra terminar nas mais complexas e, 
o emprego das grandes unidades mais ainda, que não seja perdida 
específicas das Armas, tomando de vista a importância dos Depar­
conhecimento de seus detalhes e tamentos na cadeia de Comando 
problemas. ·do Exército . Isso permitirá que o 

O desempenho posterior de oficial de Estado-Maior, ao longo 
funções de Estado-maior nas Di- de sua carreira, amealhe expe­
visões e Comandos Militares, já riências e consolide todos os seus 
levando a experiência adquirida conhecimentos. Daí a importância 
nos escalões · subordinados, per- do oficial de Estado-Maior no 
mitirá . aos oficiais de Estado- contexto do Exército: o Chefe do 
Maior mais eficiência. E os fará · futus:o auxiliando com eficiência 
tomar conhecimento mais estreit9 o Chefe do presente. · 
com os assuntos pertinentes aos 

Campos Psicossocial e Político. O SEU DESTINO: SER CHEFE 
Só depois dessas experiências 

é que os oficiais de Estado-Maior - O Chefe: Características 
deverão ser colocados nos Depar-
tamentos e no Estado-Maior do O que é o Chefe? 
Exército. Segundo Gaston Courtois: 

Permito-ll)e, agora, tecer ai- "Chefe, etimologicamente, é 
gumas considerações sobre esse aquele que está na cabeça; ou 
problema, QUe considero impor- melhor ainda, é aquele que é a 
tante. Criou-se um mito no seio cabeça." A cabeça que vê, pensa e 
do Exé~~ito de que é de~érito p~- J promove a ação no interesse de 
ra. o of1c1al de Estado-Ma1or serv1r . todo o corpo. · -
nos Departamentos. Assim, os Chefe é aquele que sabe, quer 
considerados melhores anseiam e . realiza e também aquele que faz 
por servir. no Estado-Maior do saber, querer e realizar .. 
Exército. E uma dificuldade en- Chefe é aquele que sabe ta­
centrar-se, por exemplo, um Co- zer-se obedecer e ao mesmo tem­
rene! para ser Chefe de Seção de po fazer-se amar. · 
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Não é aquele que impõe, mas 
aquele que se impõe. 

Ser chefe não é somente fazer 
uma obra, é, sobretudo, fazer 
homens - conquistá-los, uni-los, 
amá-los e ser amado por eles. 

O verdadeiro chefe é aquele a 
quem se admira, se ama e· se se­
gue. 

Para ser chefe é preciso reu­
nir um conjunto de qualidades 
que o diferenciam e dignificam, 
tais como: 

FÉ NA SUA MISSÃO 
O Chefe que não crê na causa 

que serve não é digno de ser Che­
fe. 

SENTIDO DE AUTORIDADE 
O Chefe é o sinal sensível da 

autoridade. Ele deve ter uma 
consciência elevada de sua mis­
são, pois a autoridade é um te­
souro que lhe está confiado e que 
ele não tem o direito de dilapidar. 

ESPÍRITO DE DECISÃO E DE 
INICIATIVA 

O Chefe que teme as respon­
sabilidades e que limita as suas 
ambições á coisas fáceis e vulga­
res carecerá sempre de alma para 
arrastar seus comandados. As no­
ções de responsabilidade e de au­
toridade estão intimamente liga­
das. 

ESPÍRITO DE DISCIPLINA 
A maior parte dos Chefes tem 

que obedecer a superiores tanto 
como dirigir subordinados. De­
vem àqueles que lhes estão abai­
xo ~ o exemplo da deferência e da 
obediência aos seus prówios su­
periores. 
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Diz um velho aforisma militar: 
"A disciplina é a força dos Exérci­
tos ." Ela é, também, a força prin­
cipal de uma nação que não quer 
perecer, pois só saberá comand.ar 
quem souber obedecer. 

CALMA E DOMÍNIO DE 
SI PRÓPRIO 

O Chefe que quer ser digno 
de comandar deve cpmeçar por 
ser capaz de comandar-se a si 
próprio. . • 

Sem domínio de si mesmo, 
ninguém pode pretender o domí­
nio das coisas e ainda menos o 
dos homens. 

COMPETÊNCIA 
A competência não é caracte­

rística exclusiva da autoridade do 
Chefe. No entanto, ele deve' de­
senvolvê-la sem cessar, para estar 
à altura de melhor servir. 

Sua autoridade moral aumen­
tará na medida em que der provas 
de seu valor. 

A competência profissional 
não é somente uma condição de 
prestígio, é também uma questão 
de honestidade. 

CONHECIMENTO DOS 
HOMENS 

A arte de conduzir homens é 
muito difícil. 

. Compete ao Chefe conhecer 
seus homens, para estar à altura 
de adaptar suas ordens à capaci­
dade de cada um. 

Certos chefes são tão inábeis 
que, quando falam, os seus co­
mandados têm a tentaçã<fde fazer 
o contrário do que lhes foi orde­
nado. 

O Chefe, quando se dirigir a 
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um subordinado,· deve lembrar-se 
de que não fala a um ser com ló­
gica, mas a um ser com coração . 

BENEVOLÊNCIA DE ESPÍRITO 
As relações humanas entre 

Chefes e Subordinados estabele­
cem-se em pequenas opo.rtunida­
des do dia-a-dia, ao acaso das cir­
cunstâncias e das ocasiões . 

A simpatia e a compree.f<lsão 
mútuas constituem, entre os 
membros de uma coletividade, 
o laço que produz a harmonia na 
ação. 

O Subordinado é particular­
mente suscetível frente ao Chefe. 
Saber falar a um subordinado, de 
modo .a mostrar que se conhece e 
se compreende o seu problema, é 
um dos meios mais seguros de 
conquistar a sua confiança . 

O Chefe que se aproxima do 
Subordinado, na hora da prova­
ção ou do triunfo, penetra mais 
profundamente no seu coração do 
que durante longos anos de con­
vivência . 

BONDADE DECORAÇÃO 
Quando nos parece que a 

bondade deserta do mundo, pen­
semos antes que ela desapareceu 
do nosso coráção. 

Não devemos esquecer que a 
recompensa· do Tenente ou Capi­
tão não está apenas nas notas de 
conceito do Comando, mas no 
o~har de seus homens. Pois não 
há Comando eficaz sem amor. A 
vontade imposta pela força é, sem 
dúvida, capaz de fevar à execução 
momentânea de determinada ta­
refa, mas não pode obter aquela 
adesão completa das vontades . 

A Defesa Nacional 

dos· espíritos e dos corações, ab­
solutamente necessários ao Chefe 
para cumprir a sua missão . 

Quanto mais elevado se está 
na hierarquia e quanto mais se 
sabe, mais necessidade existe de 
ser bom, pois os subordinados 
muitas vezes são tímidos e des­
confiados, mas seus corações 
abrem-se pela cordialidade e fe-

. cham-se pela rudeza . 

RESPEITO À DIGNIDADE 
HUMANA 

Um Chefe não deve nunca es ­
quecer .que seus subordinados 
são homens e que, por isso mes­
mo, têm problemas e interesses 
húmanos . 

E I e deve atenta r par a o fato 
de que o homem, porque é pes­
soa, não se pertence senão a si 
próprio e a Deus, não se interiori­
zando a outro homem que possa 
considerá-lo como escravo. 

ESPÍRITO DE JUSTIÇA 
Ser justo é a primeira quali­

dade que um homem digno desse 
nome reclama daquele que tem 
autoridade sobre ele. 

Este sentimento de justiça é 
de tal maneira inato no coração 
do homem, que qualquer injusti­
ça, mesmo partindo de um Chefe 
amado, o desengana, magoa e re­
volta .. 

Ser justo é atribuir a quem de 
direito, sobretudo ao subord,ina­
do, o mérito de uma idéia inteli­
gente . É saber distinguir lealmen­
te a parte do êxito que cabe a ca­
da um dos colaboradores. 

Ser justo é permanecer im­
parcial em todas as circunstân-
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cias, sem nunca se deixar arrastar 
por suas simpatias ou antipatias. 

Ser justo é reconhecer seu er­
ro ou sua falha lealmente e não 
os atribuir a outrem. 

EXEMPLO 
O Chefe é um ponto de refe ­

rência ; é um alvo . 
Os olhos dos seus subordina ­

dos estão constantemente sobre 
ele, e o seu exemplo tem tanto 
mais importância quanto mais 
apreciado ele é . 

O Chefe exemplar pode pedir 
tudo aos seus homens, porque 
acaba por merecer e conquistar 
sua confiança. 

A vida do Chefe fala sempre 
mais alto aos homens do que sua 
voz . Se a sua vida está em con­
tradição com as suas palavras, há 
uma falta de lógica que escandali­
za os fracos e revolta os fortes . 

HUMILDADE 
Comandar ou Chefiar é uma 

função espinhosa. 
O homem prepara-se para ela 

livrando-se do egoísmo estreito , 
da preocupação demasiado inte­
resseira e da arrogância que mui­
tas vezes os acompanha. 

O Chefe deve ser grande por 
nascimento ou fazer -se grande . 
Mas não é grande senão pela me­
dida em que trabalha sem visar 
ao interesse pessoal. 

A missão do Chefe lhe é con-
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fiada visando essencialmente ao 
bem comum. N~m o capricho , 
nem o interesse, nem a vaidade, 
nem o orgulho devem ditar ao 

. Chefe as suas decisões . 
Lembrem-se de que um Chefe 

não ilude por muito tempo aque­
les a quem di rige . Após algum 
tempo é descoberto . 

Sendo humilde consigo mes­
mo, o Chefe torna -se mais forte 
perante os outros. • Verdadeiro 
consigo mesmo, ele pode exigir 
que os outros sejam verdadeiros 
na sua frente . 

A virtude principal de um Chefe 
- e talvez a mais rara - é a humil­
dade. 

O homem que reconhece 
lealmente que se enganou ou, 
111ais simplesmente, que não sabe 
tudo; o homem que aceita uma 
crítica construtiva, uma pondera­
ção equilibrada , pres! igia-se de 
maneira singular . E, por acrésci ­
mo, conquista - conquistando-se a 
si próprio - uma magnífica inde­
pendência. 

Assim entendemos como deva 
ser a personalidade de um Chefe. 
A reunião de todas essas caracte­
rísticas formaria a figura ideal do 
Chefe. Se algumas delas são ina ­
tas, várias podem ser melhoradas 
ou conquistadas; a principal -
principalmente por ser a mais ra ­
ra - caracteriza definitivamente o 
Chefe: a humildade. 
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Gen Ex R/1 ENIO GOUVÊA DOS SANTOS - Foi 
Instrutor de Equitação da EsAO, do Curso de ~ 
Cavalaria e Blindada da ECEME e do Curso de T~tica 
Geral da ECEME; Instrutor-Chefe do Curso de 
Geografia e de História Militar da ECEME; e das Áreas 
2 e 4 ·da ECEME: Oficial de EM da 2ª DC e EME; 
Chefe da Missão ·Militar Brasileira de Instrução no 
Paraguai, Subchefe EM do . IV Ext!rcito e Chefe do 

DGS; Comandante do 69 Regimento Jost! de Abreu, da 3ª Brigada de 
Cavalaria Mecanizada, da 4ª Brigada de Infantaria e da 1ª RM. Diretor da 
DSM, da DEE e do IV Ext!rcito. 

A Defesa Nacional 153 



INFORMAÇOES 

EMBRAER REDUZ O 
PESO DO BRASÍLIA 

A 
Embraer reduziu o peso do EMB-120 
Brasflia. em 390kg (ou 858 libras) des­
de a primeira unidade produzida -
entregue él ASA, Atlantic Southeast 

Airlines, em agosto de 1985. Isto foi possfvel gra­
cas él adocão de materiais mais leves e él utiliza­
çáo de materiais compostos na estrutura da ae­
ronave. Dez por cento do peso vazio equipado 
Msico do Brasflia- que é de 7.070kg- sáo fei­
tos -agora em materiais compostos, especial­
mente kevlar, fibra de vidro e fibra de carbono. 

A atual produçáo da aeronave inclui assentos 
em fibras de carbono e kevlar, piso e divisórias 
em sandufche de fibra de carbono e nomex e os 
painéis laterais e teto em sandufche de fibra de 
vidro, kevlar, nomex e fibra de carbono. As bor-
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das de ataque . e pontas de Jodas as superffcies 
de voo sáo feitas em kevlar e fibra de vidro, as­
sim como também as carenagens de /igaçáo asa! 
fuselagem, carenagem do radar e o cone de 
cauda. Os flapes sáo feitos em fibra de carbono, 
enquanto que o titánio agora substitui o aço ino­
xidável utilizado anteriormente nos capós e co­
nes de escapamento do motor. 

Como resultado, o Brasflia pode agora ter um 
aumento equivalente em sua carga paga ou levar 
combustfvel adicional para mais de 590km, em­
bora mantendo o mesmo peso de decolagem. 

O primeiro a ter essas inovações foi o terceiro 
Brasflia da DL T, empresa regional aérea da 
Alemanha - subsidiária da Lufthansa -, número 
de série t 20028, entregue em 24 de outubro. 
t importante notar que o EMB-120 Brasflia já era 
o mais leve e também o mais rápido aviáo, em 
sua categoria, disponfvel no mercado intemacio­

. na/ de turboélices de nova geração destinados él 
aviação regional. 
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Informações 

RAPIER 2000 mamento de defesa aérea Rapier 2000, com en­
trega prevista aos serviços britéJnicos em meados 
de década de 1990. 

O 
governo britAnico fez uma encomenda 
A Divisão de Armamento do Exércilo 
da British Aerospace, em Stevenage, 

1 no tlillor de aproximadamente um bi-
IMo de libras, para o projeto, desenvolvimento e 
produçáo inicial do ulttamoderno sistema de ar-

O Rapier 2000 evoluiu do atual sistema de 
defesa aérea a nfvel baixo BAe Rapier, do qual 
utiliza a vasta experiéncia. A avançada tecnolo­
gia empregada vem envolta numa nova corrfigv-: 
raçáo e marca o estAgio principal seguinte no 
desenvolvimento e produçáo deste altamente 
bem-sucedido sistema de armamento. 

MUNIÇÃO 40mm L(70 
INTEIRAMENTE PIROTECNICA 

B 
ofors e fiaufoss desenvolveram conjuntamente 
uma nova munição traçadora de mtJitiplo objetivo, 
a MPT (Multipurpose Tracer). Urna melhor prAtica 
da pl1'9tecnla tem feito do projétil MPT 40mm intei-

ramente piro't~Jcnico uma realidade, eliminando assim a ne-, 
cessidade de espoletas mecãnicas ou eletr~nicas, abrangen­
do detonadores e sensfveis explosivos de ruptura. 

A munlçáo MPT é planejada para uso contra alvos aéreos, 
alvos te"estres levemente blindados e unidades navais. O 
cartucho caracteriza-se por sua altamente segura capacidade 
de penetração em blindagem, que vai a mais de 25mm em 
blindagem convenclona4 sendo também extremamenté eficaz 
contra alvos leves. 

Tanto o novo projt1til MPT quanto o PFHE da Bofors pos­
suem a mesma balfstica externa. 
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Assinatura do NE 
Os militares, particularmente da reserva, que desejarem fazer 

uma assinatura semestral do ''Notici;)rio do Exército", deverão 
enviar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército- Setor de garagens- SMU- CEP 70.630 
- Brasília-DF- Tel.: (061) 225-0260 Ramal 2939. 

O Valor da assinatura semestral será de Cz$ 180,00 (cento ·e 
oitenta cruzados) e a quantia deverá ser remetida atr3vés da Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a Agêf'!cia ÇlGEX­
BSB, por Vale Postal, em nome do Estabelecirt:~ento · General Gus­
tavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamente. 
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PEDIDO DE ASSINATURA 

Nome lem letra de imprensa) 

ldent idede Posto, graduação ou prof iulo 

·Endereço I rue; número e ba irro) 

Cidede Estado CEP 

Assinatura de 1986: Cz$ 67,20 

-PAGAMENTO: 

Emcheque O Emitido em nome de " A DEFESA NACIONAL", podendo •r de praça de 
origem elo euinente. · 

O A fevor de "A DEFESA NACIONAL", p~el na Ag6r>cie Postei Telegrif ica 
"QUARTEL-GENERAL"-:- Rio de Janeiro . 

{ A DEI'ESA NA C!OIIIAL . 
1 Paljcio Duque de Cuias .,... Praça Duque de Caxias, 25 1 

: 20455 - Rio de Janeiro - RJ I 

~- . - -------- --- -- - -~ ~ - - - -- - -~~~ ~=~~6!~----- ---------- -~-J 

A Defesa Nacional 



Você sabe 
onde o Brasl usa • • mas energ.a. 

Em São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, 
Espíríto Santo, parte de 
Goiás e em Brasília vivem 
Cl!rca de 65 milhões de 
pessoas. 

A metade da 
população brasileira. 

Cerca de 75% da 
indústría brasileira e 66% 
qo comé~:_io se cona!ntram 
~essa,. re~ao. , 

E aJ. tambem que. são 
produzidos 66% do 
Produto Interno Bruto. 

Para fazer isso, se 
consome dois terços de 
toda a energia elétrica 
gerada no País. 

~saiba 
onde esHJo as fontes 
dessa energia. 

Muitas dessas fontes 
estão em FURNAS. 

Em 1957, quarido 
FURNAS foi criada pelo 
Presidente Juscelino 
Kubitschek, sua missão era 
construir e operar a 
prímeira grande hidrelétríca 
brasileira com mais de 
1 milhão de quilowatts: a 
Usina de Fumas. 

H~~' ao completar 30 
anos, FURNAS é uma das 
poucas empresas no mundo 
que constrói e opera usinas 
hidrelétricas, termelétricas e 
nucleares. Com uma 
potência instalada acima de 
S milhões de quilowatts, 
participa com mais de 50% 
do fornecimento da energia 
consumida nos principais 
centros sócio-econômicos 
brasileiros. 

Para isso, soma sua 
energia própria à de Itaipu, 
cuja transmissão e entrega 
são de sua 
responsabilidade. 

Pioneira, assimilando e 
desenvolvendo tecnologia 
de vanguarda, FURNAS 
opera um sistema com mais 
de 12 mil quilômetros de 
linhas. 

FURNAS está sempre 
um passo à frente em energia. 

Para dar a força que o 
Brasil precisa. 
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Para os cr.entes do Unibanco, 
star _em _Sao Paulo;ou no_,Rio na~ 

faz a menor difererica. . · -
1ora você usa o Terminal de Caixa e o Terminal do Cliente 

todas as agências interligadas qo Rio e de São Paulo, como se 
tivesse em sua própria agência. E a Rede Unibanco 
l Tele processamento interligando as agências para simplificar e 
lizar as opêrações de saque, depósitó e pagamento de contas. 

radar a você o saldo e o extrato·da sua conta corrente e de 

poupança com mais rapidez, conforto e segurança. 
Com o cartão Unibanco você·também pode usar o Banco 24 Hon 
e o Terminal de Compras instalado erl1Jl0stos de gasolina, 1ojas e 
supermerc;ador. do Rio e em São Paulo. Você enche o tanque e pé 
~uas compras eletronicamente, sem cheque e sem dinheiro. 
E o Unibanco interlíg'ando_ o bom atendimento para você. 

l)nib_ancoele.lnterligacão de Agências. Para você se sentil.em casa. Em São PaulO ou no R 
' . 


